Traduzir a Europa - Relatório de estágio na Comissão Europeia by António Jorge Rufino Nunes Abreu
  
 
 
António Rufino 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Traduzir a Europa 
Relatório de estágio na Comissão Europeia 
 
 
 
Dissertação realizada no âmbito do 
Mestrado em Tradução e Serviços Linguísticos, 
orientada pelo Prof. Dr. José Domingues de Almeida, 
co-orientada pela Prof. Françoise Bacquelaine 
Tutor do estágio: Miguel Moura (Tradutor, DGT-PT.1) 
 
 
 
 
 
 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto 
 
Setembro de 2015 
  
  
 
 
Traduzir a Europa 
Relatório de estágio na Comissão Europeia 
 
 
António Rufino 
 
 
Dissertação realizada no âmbito do Mestrado em Tradução e Serviços Linguísticos, 
orientada pelo Prof. Dr. José Domingues de Almeida e 
co-orientada pela Prof. Françoise Bacquelaine 
 
 
 
 
 
Membros do Júri 
 
Professor Doutor Thomas Hüsgen 
Faculdade de Letras - Universidade do Porto 
 
Professor Doutor José Domingues de Almeida 
Faculdade de Letras - Universidade do Porto 
 
Professora Doutora Elena Galvão 
Faculdade de Letras - Universidade do Porto 
 
 
 
Classificação obtida: 18 valores 
 
  
 
 
 
 
 
 
Common European thought is the fruit of the immense toil of translators.  
Without translators, Europe would not exist; translators are more important than 
members of the European Parliament. 
Milan Kundera 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Translators are … the often forgotten instruments that make it possible for different 
cultures to talk to one another, who have enabled us to understand that we all, from 
every part of the world, live in one world. 
Paul Auster 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
De acordo com a expressa vontade do autor, o presente relatório rege-se pelas normas 
ortográficas prévias ao Acordo Ortográfico de 1990. 
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Resumo 
O presente relatório visa ilustrar a experiência do estágio efectuado na Comissão 
Europeia, em Bruxelas, no âmbito do Mestrado em Tradução e Serviços Linguísticos da 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto. É exposto o modo de funcionamento e 
estruturação das traduções naquela instituição e é explorado um aspecto particular dessa 
actividade, a tradução automática. Este tópico é abordado do ponto de vista teórico, sendo 
problematizados o panorama actual deste campo de investigação, a avaliação da qualidade das 
traduções produzidas e o posicionamento do sistema utilizado na Comissão Europeia em termos 
de características e de desempenho. Do ponto de vista prático, são então expostos alguns 
exemplos de traduções efectuadas durante o estágio, que são analisados quanto à qualidade das 
traduções automáticas produzidas. 
Palavras-chave: estágio, Comissão Europeia, tradução automática, MT@EC, qualidade 
 
This report aims at depicting the traineeship done for the European Commission, in 
Brussels, within the scope of the Master’s Programme in Translation of the Faculdade de Letras 
da Universidade do Porto. The mode of operation and the structure of translations in that 
institution are shown, and a particular feature of that activity, machine translation, is explored. 
This subject is approached from the theoretical perspective, with discussions on the current 
situation of this investigation field, the assessment of the quality of the translations produced 
and the position of the system used in the European Commission in terms of its features and 
performance. From an empirical perspective, several examples of translations done during the 
traineeship are then shown and the quality of the machine translations produced is analysed. 
Keywords: traineeship, European Commission, machine translation, MT@EC, quality 
 
Ce rapport a pour but d’illustrer l’expérience du stage effectué à la Commission 
Européenne, à Bruxelles, dans le cadre du programme de Masters en Traduction de la Faculdade 
de Letras da Universidade do Porto. Le mode de fonctionnement et de structuration des 
traductions dans cette institution est exposé, et un aspect particulier de son activité, la traduction 
automatique, est exploré. Ce sujet est abordé du point de vue théorique, avec des 
problématisations du panorama actuel de ce champ d’investigation, l’évaluation de la qualité 
des traductions produites et la position du système utilisé par la Commission Européenne en 
termes de caractéristiques et de prestation. Du point de vue pratique, quelques exemples de 
traductions faites pendant le stage sont alors exposés et analysés quant à la qualité des 
traductions automatiques produites. 
Mots-clés : stage, Commission Européenne, traduction automatique, MT@EC, qualité 
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1. Introdução 
O presente relatório visa expor a experiência do estágio de tradução levado a cabo no 
Departamento de Português (Unidade 1) da Direcção-Geral de Tradução (DGT) da Comissão 
Europeia, em Bruxelas, entre Março e Julho de 2015. 
Este estágio foi propiciado pelo programa de Mestrado em Tradução e Serviços 
Linguísticos da Faculdade de Letras da Universidade do Porto (FLUP), que faz parte da rede 
europeia de mestrados em tradução European Master’s in Translation (EMT). O seu objectivo 
foi o de poder aplicar num contexto de prática real os conhecimentos adquiridos durante o 
mestrado, proporcionando o primeiro contacto com a realidade da profissão de tradutor e a 
aquisição de técnicas e experiência, pretendendo o relatório reflectir essa experiência e sobre 
essa experiência. 
Na primeira parte, apresenta-se um panorama da Comissão Europeia e da Direcção-Geral 
da Tradução, bem como do quotidiano de um tradutor no Departamento de Português. Em 
particular, é descrito o processo de tradução, quer em termos técnicos quer logísticos, desde os 
passos seguidos na fase de pré-tradução à actividade tradutiva propriamente dita e às tarefas de 
pós-tradução. 
Na segunda parte, é abordado um aspecto particular da tradução na Comissão Europeia, o 
sistema de tradução automática MT@EC, utilizado na Comissão Europeia e que está 
presentemente ao dispor de todos os tradutores da Comissão que o queiram utilizar. No decorrer 
do estágio, a memória de tradução (MT) disponibilizada pelo MT@EC foi sistematicamente 
utilizada no caso de traduções com poucas correspondências com trabalhos anteriores, tendo-se 
julgado a sua qualidade suficiente para que tal recurso significasse ganhos de tempo em relação 
a uma tradução “nova”. 
Nestes termos, no presente relatório começa-se por traçar uma breve resenha histórica da 
tradução automática e caracterizar o seu panorama actual enquanto campo de investigação, 
descrevendo os caminhos que esta tem tomado. Em seguida, é tratada a problemática da 
avaliação da qualidade das traduções produzidas por este tipo de sistema, explicitando alguns 
dos métodos utilizados e terminando com um enquadramento da qualidade do MT@EC. 
Por último, é feita uma análise de exemplos de traduções efectuadas sob o prisma da 
matéria previamente abordada, isto é, da tradução automática e da avaliação da qualidade dos 
textos produzidos, com os quais os tradutores na DGT trabalham quotidianamente. Destarte, é 
feita a apreciação de documentos traduzidos durante o estágio para os quais se recorreu a 
traduções automáticas produzidas pelo MT@EC. A qualidade destas é analisada, então, 
mediante a comparação com textos de referência, as próprias traduções efectuadas. 
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2. “Unida na diversidade” 
Se este é o lema da União Europeia (UE), simbolizando a forma como os cidadãos da 
Europa se uniram para construir um futuro comum, mantendo e cultivando as suas culturas, 
tradições e línguas, não as diluindo num “cadinho de culturas” (o proverbial melting pot) mas 
antes tornando essa unidade mais rica, poderá ao mesmo tempo simbolizar, de alguma forma, o 
que significa a tradução no seio da mais vasta das suas instituições, a Comissão Europeia. 
Também a tradução visa unir os povos, permitindo o entendimento comum, sem apagar 
as diferenças entre eles mas enriquecendo ambas as culturas pela influência e compreensão 
mútuas. 
 
2.1 A Comissão Europeia 
A Comissão Europeia (abreviadamente, a Comissão) é um dos três órgãos fundamentais 
da UE, juntamente com o Parlamento Europeu (o Parlamento) e o Conselho Europeu (o 
Conselho). Embora os comissários, um por cada Estado-Membro, sejam designados pelos 
respectivos governos, não respondem perante estes nem defendem os seus interesses nacionais: 
o juramento que fazem perante o Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE), no 
Luxemburgo, quando da sua tomada de posse, estipula que devem ser “completamente 
independentes no desempenho das suas responsabilidades, no interesse geral da União”1 No 
quadro dos equilíbrios institucionais sobre os quais a UE funciona, a Comissão é a entidade com 
o perfil mais “executivo”, pois é ela a encarregada de implementar as políticas e estratégia 
europeias, tal como definidas pelo Conselho. Para esse efeito, conta com numerosas Direcções-
Gerais (a maior das quais, como será abordado na secção 2.2.1 abaixo, é precisamente a 
encarregue da tradução) e serviços, organizados sob a égide do comissário que detenha a 
respectiva pasta.  
 
2.1.1 O Tratado de Lisboa 
A 13 de Dezembro de 2007, foi assinado em Lisboa o tratado que ficou consagrado com o 
nome desta cidade, alterando o Tratado de Roma, que estabeleceu a Comunidade Europeia, o 
Tratado de Amsterdão, que consagrou a sua transformação em União Europeia, e o Tratado de 
Nice. Mais do que um mero “tratado que altera tratados”, deu origem a um Tratado da União 
Europeia consolidado (i.e. incorporando os tratados anteriores e as alterações neles introduzidas 
num único texto coeso; o Tratado de Roma manteve-se no entanto como texto autónomo, 
                                                   
1 Declaração solene perante o TJUE, cf. http://europa.eu/rapid/press-release_IP-10-487_en.htm. 
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passando a ser designado como Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, pois foi 
nele que ficaram concentrados os aspectos mais operacionais da UE), que entrou em vigor a 1 
de Dezembro de 2009 e alterou, clarificou e de alguma forma estabilizou o papel e 
funcionamento das instituições europeias. 
Assim, segundo Lisboa, a Comissão passou a ser a única instituição detentora de 
iniciativa legislativa, o que significa que é o único órgão que pode elaborar legislação, que será 
em geral aprovada pelo Conselho e pelo Parlamento (o denominado processo de co-decisão)
2
. 
Para além de, naturalmente, dever assegurar a sua execução, pode ainda adoptar, sob 
autorização do Conselho e do Parlamento, actos não legislativos, normalmente para actualizar 
ou adaptar legislação já existente (actos delegados) ou assegurar a sua aplicação em todos os 
Estados-Membros (actos de execução). Toda esta produção jurídica pode ter designações e 
formulações diversas (e.g. Regulamentos, Decisões, Directivas) e a sua articulação com os 
restantes órgãos europeus e governos nacionais, bem como a sua supervisão por parte destes, é 
feita através de um sistema de comités, cuja complexidade levou à sua designação pelo 
neologismo “comitologia”. 
 
2.2 A Direcção-Geral de Tradução 
Uma das primeiras frases de apresentação aos novos estagiários de tradução na Comissão 
Europeia é que se trata do maior serviço de tradução do mundo. A frase não é dita para assustar, 
nem sequer para impressionar, pois é apenas uma cândida descrição da realidade: em 2014, a 
Direcção-Geral de Tradução (DGT) empregava 2255 pessoas, das quais 1471 tradutores (ver 
anexo 1) trabalhando as e nas 24 línguas oficiais da União Europeia (UE)
3
 e repartidas entre 
duas delegações, no Luxemburgo e em Bruxelas. 
No que concerne a esta última, a DGT começou por partilhar as infra-estruturas de outros 
serviços da UE, em frente ao icónico edifício “matriz” da Comissão, no Berlaymont, tendo-se 
posteriormente estabelecido autonomamente na rue de Genève, na comuna de Evere. Embora se 
sintam alguns efeitos de isolamento e de afastamento dos restantes serviços da Comissão, na sua 
maioria instalados na zona do Berlaymont a cerca de 3 km, as vantagens de trabalhar em 
instalações próprias são inegáveis em termos das infra-estruturas e condições de trabalho 
existentes. 
A DGT é chefiada por um director-geral (desde 2011, Rytis Martikonis) que, na actual 
estrutura da Comissão Europeia (desde Novembro de 2014), depende directamente da 
                                                   
2 Em alguns processos legislativos especiais a aprovação da legislação cabe unicamente ao Conselho ou 
ao Parlamento. 
3 De forma residual, em casos específicos, a DGT também traduz de ou para línguas externas à UE, como 
russo, árabe ou mandarim. 
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Comissária para o Orçamento e Recursos Humanos, Kristalina Georgieva. Cada língua da UE 
está organizada num departamento próprio, estando estes agrupados, para efeitos logísticos e 
hierárquicos, em direcções de entre três a sete departamentos, abrangendo, portanto, outras 
tantas línguas (ver anexo 2).  
 
2.2.1 Estruturação das traduções 
Tendo em conta a vastidão e heterogeneidade do campo de acção da Comissão Europeia, 
a natureza dos documentos traduzidos é extremamente variada: desde decisões da Comissão, 
projectos de decisão, sumários de políticas ou acções da Comissão, anexos técnicos, 
comunicados de imprensa ou resposta a perguntas de deputados do Parlamento Europeu. A sua 
breve descrição constitui um primeiro olhar sobre a experiência concreta do tradutor. 
A designação das tarefas de tradução inclui a sigla do serviço originário, que identifica a 
Direcção-Geral ou serviço que pediu a sua tradução, e o número do documento, seguidos dos 
números de versão, secção e sub-parte
4
. A noção de “versão” refere-se ao número de vezes que 
um documento foi enviado para tradução na sequência de eventuais alterações ou correcções por 
parte do serviço originário, cada uma delas (sejam alterações profundas, pontuais ou, por vezes, 
mesmo apenas de pontuação) dando lugar a uma nova versão. Por seu turno, a “secção” diz 
respeito às partes lógicas (e.g. anexos, capas, folhas de rosto, considerandos) em que um 
documento é em certos casos dividido. Por último, no caso de textos de extensão considerável, 
poderão ser criadas sub-partes, eventualmente distribuídas por mais de um tradutor. 
 
2.2.2 O Departamento de Português 
O Departamento de Português, dirigido por Cristina de Preter, tem três unidades, duas 
delas em Bruxelas (DGT.PT.0 e DGT.PT.1, chefiadas pela chefe de departamento e por João 
Coelho respectivamente) e uma no Luxemburgo (DGT.PT.2, chefiada por Jorge Homem). É 
composta por 68 tradutores e 14 secretários
5
, sendo todos os elementos das unidades sediadas 
em Bruxelas efectivos com excepção de um secretário, com o estatuto de agente temporário. No 
período de estágio Primavera-Verão 2015 (Março a Julho de 2015), integravam também a 
equipa dois estagiários em Bruxelas e uma estagiária no Luxemburgo. 
As funções da unidade PT.0 são diferenciadas, concentrando-se aí a chefia do 
departamento e os serviços linguísticos, designadamente a terminologia, a cargo de dois 
                                                   
4 Em concreto, a primeira ou única versão, secção ou sub-parte de um documento a traduzir é sempre 
numerada como 00 e as seguintes como 01, 02, … 
5 A DGT.PT.0 inclui 9 tradutores ou equiparados e 1 secretária, a DGT.PT.1 conta com 33 tradutores e 8 
secretários, e a DGT.PT.2 com 26 tradutores e 5 secretários. 
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tradutores terminólogos
6
, e os denominados “serviços web”, com três tradutores que traduzem e 
mantêm actualizados os documentos e conteúdos destinados à Internet, desde páginas 
explicativas destinadas ao público em geral a petições populares ou a portais dedicados a áreas 
específicas. Todas as restantes traduções estão a cargo das unidades PT.1 (no seio da qual foi 
efectuado o estágio a que se refere o presente relatório) e PT.2, sendo a sua diferenciação 
puramente funcional, de acordo com as Direcções-Gerais que têm como “clientes”: a primeira 
está em Bruxelas e traduz os documentos da autoria de cerca de metade das Direcções-Gerais e 
outros serviços – não forçosamente sediados também nesta cidade – enquanto a segunda, no 
Luxemburgo, recebe aqueles com origem nas restantes direcções ou serviços que, similarmente, 
podem não estar aí localizados. 
Os tradutores, para além das traduções propriamente ditas, podem ainda desempenhar as 
funções de revisores, no que concerne aos projectos mais relevantes (cf. secção 2.3 infra) e 
àqueles elaborados pelos estagiários, ou de especialistas – sendo a maior parte dos tradutores 
bastante experiente, a maioria especializou-se numa ou em várias áreas, sendo os projectos de 
tradução mais diferenciados distribuídos em função dessas especializações. 
Os secretários desempenham todas as tarefas de apoio ao processo tradutivo, constituindo 
o eixo de articulação entre os tradutores e as Direcções-Gerais e outros serviços. Na fase de pré-
tradução, recebem os pedidos de tradução e, após decisão do chefe de unidade, procedem à sua 
distribuição pelos tradutores, dedicando-se igualmente a tarefas como o pré-alinhamento de 
eventuais documentos de referência. Já na fase de pós-tradução, recebem os documentos dos 
tradutores e fazem o seu tratamento, formatação final ou pós-alinhamento, se necessário, 
enviando-os por fim ao serviço originário. Durante a tradução, a equipa de secretaria está ainda 
sempre disponível para a resolução de pequenos problemas (e.g. questões técnicas com alguns 
programas ou comunicação com colegas em teletrabalho) e para a pesquisa de documentação de 
referência. 
 
2.3 Trabalhar na DGT 
A chegada de pedidos de tradução à DGT é processada por uma plataforma electrónica, 
onde os secretários da DGT.PT visualizam os documentos para os quais foram solicitadas 
traduções para português. É então emitida uma ficha de trabalho (ver exemplo no anexo 3), 
posto o que o chefe da unidade decide da sua atribuição a um dos tradutores, em função do 
prazo, da disponibilidade destes, e da complexidade, assunto e área de especialidade do 
                                                   
6 No período de Março a Julho de 2015, a terminologia contou também com a colaboração da colega 
estagiária em Bruxelas, que estava afecta a esta unidade. 
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documento. A ficha referida é então dada fisicamente ao tradutor, que recebe também um 
correio electrónico de aviso de atribuição de uma nova tradução. 
Cada tradutor tem plena autonomia de gestão dos prazos dos diferentes projectos a seu 
cargo, sendo naturalmente esperado que nenhuma tradução seja entregue com atraso
7
. Da 
mesma forma, também os ritmos de trabalho, horas de entrada e saída, pausas para refeição
8
 ou 
eventuais ausências são deixados à sua responsabilidade, sempre partindo do princípio e mais 
uma vez sendo esperado que todos os trabalhos sejam finalizados dentro do prazo e com a 
qualidade necessária. De salientar que o teletrabalho é uma realidade corrente na DGT.PT.1, 
estando boa parte dos tradutores fisicamente ausentes do departamento, em regime de trabalho à 
distância, durante parte da semana (normalmente dois dias ou dois dias e meio). Se tal não 
coloca obstáculos de monta, para mais na era da Internet, ao ritmo e modo de produção do 
departamento – que está perfeitamente adaptado a tal – não deixa de trazer alguns 
constrangimentos quando da revisão de traduções, como será referido mais adiante. 
A plataforma electrónica já referida constitui o primeiro ponto de contacto do tradutor 
com os documentos a traduzir, pois é a partir desta que os projectos são criados. Mediante um 
interface próprio que faz a ponte com o programa informático de apoio à tradução (vulgo CAT 
Tool), o projecto é assim criado e exportado para este último, com a opção de escolha de MT de 
auxílio a carregar. Nesta matéria, existe sempre disponível uma MT denominada retrieval, i.e. 
uma compilação de segmentos do documento a traduzir que já existam (ou suas aproximações) 
nas memórias centrais da DGT, e, quase sempre, uma MT de tradução automática, que alinha os 
segmentos do documento com traduções efectuadas pelo serviço de tradução automática 
desenvolvido pela DGT, o MT@EC (ver uma abordagem teórica na secção 3 e casos práticos na 
secção 4). Por vezes, poderão também ser disponibilizadas MT denominadas “de alinhamentos”, 
originárias de versões anteriores do documento ou de outros textos de referência (e.g. textos-
fonte) cujas memórias ainda não estejam alinhadas. O próprio tradutor pode também criar, 
através dos recursos web da DGT, este tipo de MT. 
A grande maioria das traduções é efectuada no programa comercial Trados Studio 2014
9
 
(em seguida designado “Trados”). Alguns dos tradutores, no entanto, trabalham no programa de 
código aberto OmegaT
10
, o qual foi utilizado esporadicamente no âmbito do estágio a que se 
refere o presente relatório (cf. Anexo 4). Para além destes, o tradutor tem contacto diário com o 
Microsoft Word 2010 (em seguida designado “Word”), pois todos os trabalhos finalizados são 
                                                   
7 Em 2014 a DGT.PT entregou 98% das traduções dentro do prazo, sendo a meta anual sempre a de 
melhorar o desempenho do ano anterior. 
8 É assumido um horário-padrão aproximado entre as 9 e as 18 h, com uma pausa para refeição não 
inferior a 20 minutos. 
9 A versão 2011 era a utilizada até 2014, tendo todos os procedimentos sido progressivamente migrados 
para a versão corrente até Março de 2015. A partir desta data, o trabalho na versão anterior deixou de ser 
possível.  
10 Uma das tradutoras da unidade dedica-se igualmente ao desenvolvimento deste programa. 
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visualizados e exportados para este último, quer para armazenamento local (no computador 
afecto ao tradutor) ou central/virtual (nos servidores da DGT), quer para efeitos de eventual 
revisão. Neste último programa, encontra-se aplicado directamente um plugin do fLIP para 
correcção ortográfica (o qual também processa a correcção ortográfica no Trados) e pesquisa no 
dicionário Priberam.  
Em termos de plataformas electrónicas e sites web próprios à DGT ou à Comissão, as 
ferramentas de uso quotidiano incluem o Euramis (motor de busca de concordância de termos – 
também acessível directamente a partir do Trados – ou de documentos, onde também é possível 
pesquisar alinhamentos ou pedir que estes sejam feitos), o EUR-Lex (motor de busca de 
legislação) e a IATE (base de dados terminológica).  
Quanto ao controlo de qualidade, todos os textos a traduzir são previamente definidos 
como Quality Check 1 (QC1), ou Quality Check 2 (QC2). Esta divisão é feita com base no tipo, 
destino e função do texto: os documentos marcados como QC1 são, em princípio, os de maior 
importância, devendo na sua maioria ser revistos por um segundo tradutor da unidade
11
; os 
documentos codificados como QC2, ao invés, não requerem revisão, sendo julgados de 
importância secundária ou constituindo alterações pouco significativas de documentos já 
traduzidos. 
 
 
                                                   
11 A decisão sobre se um texto de tipo QC1 requer revisão, bem como o tradutor que a fará, cabe ao chefe 
da unidade, embora não possa ser ultrapassado um determinado limiar, em percentagem, de textos não 
revistos. No que concerne aos estagiários, no entanto, a regra é que todas as traduções, 
independentemente do tipo de texto, devem ser revistas. 
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3. Tradução automática: problematização e experiência na DGT 
Como referido na secção supra, a Comissão Europeia desenvolveu o seu próprio sistema 
de tradução automática (TA) para responder às suas necessidades e requerimentos muito 
específicos. Neste contexto, foi assim desenvolvido o serviço MT@EC, que é disponibilizado 
não só aos tradutores da Comissão e das outras instituições europeias, mas também às 
administrações públicas dos países membros da UE e a docentes das universidades membros da 
rede EMT (da qual a FLUP faz parte), uma rede promovida pela Comissão de instituições que 
ministram mestrados em tradução.  
Neste capítulo, após traçar uma breve história da TA e dos tipos em que se dividiu, é 
abordada a génese do MT@EC e discutida a sua posição no panorama presente deste campo. 
Em seguida, discute-se a questão da avaliação da qualidade das traduções obtidas através de 
sistemas de TA, abordando a problemática da sua qualidade, em primeiro lugar do ponto de 
vista teórico e, em seguida, pela apresentação de possíveis formas de a objectivar. Por fim, 
argumenta-se como e onde se situa o MT@EC na óptica de uma avaliação da qualidade com as 
premissas apresentadas. 
3  
3.1 Evolução da tradução automática 
A ideia da tradução automática tem raízes no séc. XVII e em especulações sobre 
universalismos linguísticos e sobre códigos, teorizados por Leibniz e Descartes, que permitiriam 
a mecanização de dicionários. As primeiras ideias concretas, no entanto, apenas surgiram em 
1933, com a patenteação de métodos de criação de dicionários bilingues automáticos, quer por 
Artsrouni, em França, quer por Trojanskij, na Rússia, que propôs um esquema de codificação de 
regras gramaticais interlinguísticas (i.e. que servissem de “intermediário” entre a língua de 
origem e a língua de chegada) baseado em símbolos “universais”. 
Na década seguinte, alguns desenvolvimentos teóricos, o aparecimento das primeiras 
“máquinas de computação” e o sucesso na decifração de códigos durante a Segunda Guerra 
Mundial espoletaram a investigação sobre a utilização destes proto-computadores como 
auxiliares de tradução. Nos Estados Unidos, em particular, as primeiras pesquisas basearam-se 
nas sugestões do memorando de Weaver, em 1949. Em 1952, quando a primeira conferência 
dedicada à TA foi organizada no MIT por Yehoshua Bar-Hillel, era já claro que a automação 
completa de traduções de boa qualidade era virtualmente impossível e que a intervenção 
humana antes ou depois do processo computorizado – nas fases que desde estes primórdios se 
denominaram pré e pós-tradução – seria sempre essencial (Hutchins, 2006).  
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O primeiro grande momento da TA – e, devido à atenção mediática que recebeu, o seu 
momento fundador na cultura popular – foi uma demonstração pública das suas possibilidades, 
em 1954. Em colaboração entre a Georgetown University e a IBM, foi feita uma demonstração 
pública de uma tradução automatizada de russo para inglês, com base num vocabulário e 
gramática restritos (250 palavras e 6 regras). Apesar destas limitações e da falta de valor 
científico, o simples facto de ter sido possível obter um texto traduzido, mesmo que de muito 
má qualidade, impressionou de tal forma que se instalou um optimismo desenfreado quanto ao 
futuro da TA e se desencadeou uma onda de financiamento para pesquisas neste campo 
(Hutchins, 2005). 
Na esteira deste sucesso, os anos que se seguiram foram marcados pelo desenvolvimento 
de grandes dicionários bilingues automatizados e pela consciência da crescente complexidade 
das regras necessárias, requerendo métodos mais sistemáticos de análise sintáctica. A 
investigação tendeu a polarizar-se entre abordagens empíricas, com recurso a métodos 
estatísticos para descobrir regularidades gramaticais e lexicais que pudessem ser aplicadas em 
computadores, e teóricas, com a TA a tornar-se no cadinho para a maior parte da pesquisa nos 
campos que se vieram a tornar na linguística computacional e na engenharia linguística. Este 
período marca também o início de três abordagens distintas à TA: i. um modelo de tradução 
directa, com regras de programação específicas para um determinado par linguístico e 
equivalência unívoca entre a língua de partida (LP) e a língua de chegada (LC)
12
; ii. um modelo 
de transferência, que analisa o texto de partida (TP), transforma-o numa representação 
sintáctico-semântica da LP e o converte numa representação equivalente na LC; iii. um modelo 
com “interlíngua”, traduzindo para e a partir de uma representação linguisticamente neutra que 
desempenha o papel de intermediário (ou “língua” intermediária, de onde a designação de 
“interlíngua”) entre LP e LC. Na vertente prática, é de registar a instalação de sistemas como o 
Mark II (na USAF) e o da Georgetown University (na USAEA e no Euratom), que produziam 
traduções de pouca qualidade mas que satisfaziam a necessidade dos destinatários de rápido 
acesso a informação, num quadro balizado pelos desenvolvimentos geopolíticos da Guerra Fria. 
Até meados da década de 1960, de forma geral, prometiam-se grandes avanços no auxílio 
à tradução, com previsões constantes da sua iminência, nunca concretizada. Assim, começou a 
instalar-se alguma desilusão e pessimismo, com a descoberta de barreiras semânticas 
aparentemente insuperáveis (Hutchins, 2006). O famoso relatório da ALPAC, em 1964-66, 
marcou a total inversão da tendência da investigação, tendo concluído pela falta de perspectivas 
para a TA e pala inutilidade da investigação na área, recomendando, ao invés, o 
desenvolvimento de ajudas para os tradutores, como dicionários automáticos, e a continuação da 
                                                   
12 Dentro desta abordagem são de destacar as investigações de Erwin Reifer, na University of 
Washington, e de Gilbert King, na IBM, recorrendo a informação lexicográfica para seleccionar 
equivalentes lexicais e resolver problemas gramaticais sem recurso a análise sintáctica. 
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investigação de base na linguística computacional. A influência deste relatório foi enorme, 
tendo levado à interrupção quase total da investigação nos Estados Unidos e tido impacto sobre 
o seu ritmo também na URSS e na Europa. No entanto, não deixaram de se verificar avanços a 
contrario no Canadá, onde a política fortemente bicultural do governo criou a necessidade de 
traduções inglês-francês para além das capacidades da profissão, e na Europa Ocidental, onde a 
CEE criou a necessidade de traduções entre todas as línguas comunitárias.
13
 Neste sentido, a 
década de 1970 foi marcada por vários projectos de assinalável mérito: o projecto TAUM, em 
1970; a instalação do sistema Systran na USAF, no mesmo ano, e na CEE, em 1975; o sistema 
Météo para a tradução de boletins meteorológicos no Canadá, que se tornou operacional em 
1976; e algumas abordagens com “interlíngua”, como a de Bernard Vauquois na Université de 
Grenoble (desenvolvimento de uma língua intermediária para a tradução de textos de 
Matemática e Física de russo para francês) e a do sistema METAL por Winfred Lehmann na 
University of Texas, que tinham porém graves problemas de rigidez, ineficiência e perda de 
informação. 
Se, nos anos 1960, o foco era a tradução entre inglês e russo de documentos científicos ou 
técnicos para um número reduzido de utilizadores, que aceitavam resultados pobres e “em 
bruto” em prol do rápido acesso a novas informações, a partir de meados dos anos 1970 a 
procura alterou-se profundamente, passando a ser de carácter administrativo e comercial por 
parte de comunidades multilingues. O desenvolvimento do comércio na Europa, no Canadá e no 
Japão criou necessidades de tradução a que os sistemas tradicionais não conseguiam responder, 
passando a exigir sistemas de tradução com auxílio automático de baixo custo e com capacidade 
para lidar com documentação comercial e técnica nas principais línguas do comércio mundial 
(Hutchins, 2005). Assim, surgiram vários sistemas de TA: o Systran, o Logos, os da 
Organização Pan-Americana da Saúde para tradução entre espanhol e inglês (SPANAM e 
ENGSPAN), o METAL (agora com um modelo de transferência), vários sistemas para tradução 
entre inglês e japonês, e outros para neerlandês, francês e espanhol. Nesta década, a 
generalização dos microcomputadores e de software de processamento de texto criou um 
mercado para sistemas de TA comerciais baratos. Ao mesmo tempo, prosseguiu a investigação 
teórica, com predomínio da pesquisa sobre tradução indirecta, através de representações 
intermédias (com base em “interlíngua” ou não-linguística), e a adopção generalizada de um 
modelo de transferência em três fases. Na investigação prática, foram desenvolvidos o sistema 
Ariane, o SUSY e o projecto Eurotra da CEE (combinação de informação lexical, lógico-
sintáctica e semântica; não levou em conta a assistência à tradução humana nem problemas 
                                                   
13 A política multilinguística presente desde a génese da CEE dita a obrigatoriedade de tradução dos 
documentos em todas as línguas comunitárias. Na origem da CEE, em 1958, estas eram quatro  (alemão, 
francês, italiano e neerlandês), número que passou a seis em 1973 com a inclusão do dinamarquês e do 
inglês. 
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lexicais, mas estimulou a investigação transnacional na linguística computacional), bem como 
novos sistemas com “interlíngua”: o DLT (construção de um banco de conhecimento bilingue a 
partir de um corpus de traduções “humanas”, antecipando as posteriores abordagens baseadas 
em exemplos) e o projecto Rosetta, em Eindhoven. A actividade na área da TA aumentou 
igualmente no Japão, com grandes investimentos feitos pelas empresas de computadores, que 
levaram a sistemas de tradução directa limitada ou sistemas de transferência limitados a análises 
morfológicas e sintácticas, com pouco esforço para resolver ambiguidades lexicais e restritos a 
domínios específicos. 
O final da década de 1980 e o início da década seguinte marcaram o advento de métodos 
baseados em corpora e de abordagens estatísticas e o regresso ao empirismo, por oposição ao 
racionalismo dos métodos baseados em regras. No princípio dos anos 1990, foram feitas as 
primeiras experiências com um sistema de base puramente estatística (o Candide) e outras 
baseadas em corpora de exemplos de tradução (tradução baseada em exemplos). A grande 
originalidade destes métodos era a não utilização de regras sintácticas ou semânticas na análise 
dos textos ou na selecção de equivalentes lexicais, mas antes de um modelo de análise de 
frequência estatística a partir de corpora com pares de palavras e frases LP-LC previamente 
alinhados. Por outro lado, foram melhoradas as técnicas para textos bilingues e alinhamento de 
palavras e os métodos estatísticos de extracção de dados lexicais e terminológicos a partir de 
corpora bilingues. Foram também desenvolvidas as abordagens à tradução automática baseada 
em exemplos, graças à possibilidade de acesso rápido a grandes bases de dados de corpora 
paralelos. Estes métodos operam através da correspondência entre frases na LP e outras iguais 
ou semelhantes contidas num corpus de textos bilingues alinhados de onde são extraídos 
equivalentes ou frases semelhantes na LC, recombinando as frases do texto de chegada (TC) 
para produzir um resultado fluente e gramatical. Neste período, a investigação “pura” passou a 
concentrar-se em aplicações práticas, no desenvolvimento de soluções para tradutores 
profissionais, no trabalho sobre domínios de conhecimento restritos, e na aplicação de 
componentes de tradução em sistemas multilinguísticos. Esta reorientação levou ao surgimento 
de campos de investigação autónomos dentro da TA, entre os quais a avaliação da qualidade, 
abordada na secção 3.3. 
Enquanto a investigação se concentrava na TABE e na tradução automática de base 
estatística, o final dos anos 1990 e o dealbar do novo milénio foram atravessados pelo 
crescimento da utilização de ajudas à tradução por grandes empresas, designadamente na 
localização, levando ao aumento das vendas e consequente massificação do software de 
tradução para computadores pessoais, mas também e mais sintomaticamente pelo rápido 
desenvolvimento de TA para aplicação directa na Internet (tradução de e-mails e páginas web, 
por exemplo). Esta época charneira foi marcada ainda pelo surgimento dos serviços de TA 
online (de que o precursor foi o Systran, primeiro no sistema francês Minitel e posteriormente, 
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já na Internet, no AltaVista, através do serviço Babelfish), cuja premissa – e que, no fundo, 
sempre foi a premissa da própria TA – é a necessidade de resposta rápida, em tempo real, em 
detrimento da qualidade.  
 
3.2 Panorama actual da tradução automática 
Historicamente, a investigação no campo da TA, quer teórica quer prática, encarou o TP 
como um código, concentrando-se na definição de regras linguísticas que permitissem a sua 
descodificação e, assim, a produção do TC. Este tipo de modelo constitui a chamada TA 
baseada em regras (TABR), brevemente caracterizada na secção 3.2.1.  
Este tipo de TA deixou entretanto de ser a base dos estudos neste campo, suplantada pelo 
menos na última década por novas pesquisas que exploram sistemas de TA baseada em 
exemplos (TABE), a abordar na secção 3.2.2, ou em análises estatísticas (tradução automática 
estatística – TAE), alvo da secção 3.2.3. 
A TABR continua, no entanto, a ser a fonte à qual vão beber alguns sistemas híbridos, 
como será referido na secção 3.2.4, que combinam algumas regras estabelecidas pela 
modelização linguística a ela inerente com sistemas de TABE ou TAE. É o caso do MT@EC, 
utilizado na Comissão Europeia, que será analisado na secção 3.2.5. 
 
3.2.1 Tradução automática baseada em regras 
Durante muito tempo – pelo menos até que o aumento de capacidade e a vulgarização dos 
recursos informáticos possibilitasse o surgimento de outras abordagens – toda a investigação 
sobre TA se concentrou no estabelecimento de regras de descodificação linguística, uma forma 
de pensar a tradução idêntica à da decifração de códigos durante a Segunda Guerra Mundial e 
que, nascida desta, perdurou pelo menos até ao dealbar do novo milénio. Como o nome indica, a 
TABR utiliza regras linguísticas para fazer uma análise semântica e sintáctica da LP que 
permita uma conversão da sua estrutura e a geração de um texto equivalente na LC. Os 
primeiros sistemas de TA operacionais surgidos nos anos 1970, como o Systran, eram deste 
tipo. Actualmente, alguns sistemas como o Apertium ou o GramTrans ainda utilizam regras, 
normalmente para a tradução entre línguas muito próximas, situação em que o resultado da 
TABR é mais satisfatório. No entanto, este tipo de TA apresenta sérias limitações, pois toda a 
informação linguística tem de ser determinada manualmente e a complexidade das interacções 
entre regras e a ambiguidade inerente às línguas é muito difícil – para não dizer impossível – de 
integrar nestes sistemas. 
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Existem, como referido na secção 3.1, três tipos diferentes de modelos: tradução directa, 
de transferência e com recurso a uma “interlíngua”. A distinção entre os processos que usam foi 
ilustrada por Bernard Vauquois num esquema em triângulo: 
 
Figura 1 – “Triângulo de Vauquois”, ilustrando os métodos dos diferentes modelos de TABR 
A tradução directa desenvolve regras de programação específicas para um determinado 
par linguístico, que geram uma equivalência tendencialmente unívoca entre palavras na língua 
de partida (LP) e na língua de chegada (LC), quase como se de uma “tradução por dicionário” se 
tratasse
14
. Não sendo adequado a frases complexas, apresenta resultados positivos na tradução 
de fragmentos frásicos, por exemplo listas de produtos ou termos. 
Os modelos de transferência fazem uma análise gramatical do texto de partida (TP) 
através de um conjunto de regras que convertem a sua estrutura sintáctica e/ou semântica nas da 
LC. Obtida esta segunda estrutura, são utilizadas regras de geração linguística para gerar o TC. 
O método pelo qual esta transferência é feita é semelhante ao dos modelos com “interlíngua”, 
embora, ao contrário destes, a representação linguística intermédia apresente algum grau de 
dependência em relação ao par linguístico a ser tratado, através de análises morfológicas, 
sintácticas e semânticas.  
Por último, os modelos com “interlíngua” utilizam a análise linguística do TP para 
traduzir desta para uma representação linguisticamente neutra (a denominada “interlíngua”), e 
desta para a LC. Trata-se de uma representação abstracta, independente da própria língua, a 
partir da qual é então gerado um texto na LC. O tratamento interlinguístico consiste na 
recodificação do conteúdo e funções de todos os elementos lexicais da LP utilizando elementos 
semânticos universais. 
 
 
                                                   
14 Os dicionários estão, aliás, na base das regras utilizadas na tradução directa, motivo pelo qual esta 
abordagem é por vezes também designada por TA baseada em dicionários (TABD). 
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3.2.2 Tradução automática baseada em exemplos 
Como referido supra, a tradução automática baseada em exemplos (TABE) recorre a 
bases de dados de textos bilingues alinhados (designados de corpora paralelos), a partir dos 
quais é feita a correspondência entre frases na LP e frases iguais, equivalentes ou semelhantes 
na LC, que são então extraídas e recombinadas para produzir o TC.  
O processo de TABE pode ser decomposto em três fases (Somers, 2003): 
correspondência, em que é feita a comparação entre os segmentos de texto e os corpora de 
“exemplos reais”; alinhamento, em que são identificados os segmentos dos corpora a utilizar na 
tradução; e recombinação, em que estes são ordenados ordena de forma a produzir o texto final.  
Este processo é muitas vezes confundido com o modo de operação das memórias de 
tradução (MT), uma vez que ambas automatizam a primeira fase, isto é, comparam o TP com 
uma base de dados de “traduções reais” e identificam as correspondências mais aproximadas. 
No entanto, na medida em que as MT se limitam a apresentar o resultado de tal comparação ao 
tradutor, tratam-se apenas de instrumentos de ajuda à tradução, a qual continua assim a ser 
“humana” (dando azo à chamada computer-assisted translation – CAT – e à designação das 
MT, já vulgarizada tanto em inglês como em português, como CAT Tools). Pelo contrário, a 
TABE – pela própria ideia de TA – implica também a automatização da escolha do equivalente 
tradutivo, ou seja, também as fases de extracção e recombinação, apresentando ao tradutor 
apenas o resultado final. 
O objectivo da fase de alinhamento é determinar as partes das traduções identificadas na 
fase de correspondência que serão reutilizadas. No caso de terem sido feitas previamente 
ligações linguísticas entre TP e TC nos exemplos incluídos nos corpora, este processo será 
relativamente simples. No entanto, é sempre necessário, em maior ou menor grau, algum tipo de 
processamento, com recurso a dicionários bilingues, gramáticas ou à comparação com outros 
exemplos ou corpora. Por último, feito o alinhamento, é necessário proceder à recombinação 
dos fragmentos seleccionados, de forma a obter um texto gramatical.  
Somers (2003) menciona alguns aspectos potencialmente problemáticos a ter em conta na 
implementação de sistemas de TABE, como a determinação da forma de armazenamento dos 
exemplos a fim de minimizar os problemas de “ruído” e de ambiguidade. Este passo é crucial no 
sucesso do sistema, podendo utilizar estruturas em árvore com notações e ligações entre os 
elementos das duas línguas nas quais se baseará a construção da árvore correspondente na LC
15
, 
ou tratar os exemplos e o novo texto como nada mais que sequências de caracteres, cuja 
comparação é mais simples de analisar em termos de algoritmos e recursos informáticos, mas 
implicando fases de alinhamento e recombinação mais complexas. As abordagens mais comuns 
                                                   
15 Este processo exige uma gramática baseada em regras e é, por isso, normalmente chamado de 
transferência (por referência aos métodos de transferência da TABR) baseada em exemplos. 
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são, naturalmente, intermédias a estes dois pontos, associando aos exemplos algum tipo de 
notação, e.g. etiquetas gramaticais (part of speech – POS –tagging), ou combinando exemplos 
semelhantes num exemplo mais genérico com variáveis. 
 
3.2.3 Tradução automática estatística 
Se encarada de forma “pura”, a TAE ignora completamente quaisquer tipos de dados 
linguísticos, modelos ou regras, pois este método opera através do alinhamento de palavras, 
fragmentos ou frases
16
 contidos em corpora bilingues comparáveis e do cálculo da probabilidade 
de que os segmentos obtidos na LC são a tradução correcta dos seus equivalentes na LP. 
É uma abordagem que pode ser caracterizada como “anti-linguística” (Somers, 2003) por 
se basear exclusivamente na análise estatística de probabilidades. O desenvolvimento deste tipo 
de TA foi iniciado por uma equipa da IBM no final dos anos 1980, que efectuou experiências 
com o primeiro sistema deste tipo, o Candide. Os modelos de TAE associam uma probabilidade 
P(C|O) a cada par linguístico, isto é, a probabilidade de que “C”, o segmento na LC, é a 
tradução correcta de “O”, o segmento original, e procuram seleccionar o segmento “C” que 
maximiza este valor. A determinação desse valor depende, por um lado, do modelo de tradução, 
isto é, da probabilidade de cada palavra no segmento original ter como resultado cada palavra 
no segmento de chegada e, por outro, do modelo linguístico, ou seja, da probabilidade de as 
palavras estarem ordenadas correctamente na LC. O primeiro cálculo é feito a partir de corpora 
paralelos, analisando a distribuição relativa de todas as palavras e obtendo, assim, o conjunto de 
palavras com maior probabilidade de surgir na tradução. A partir desse conjunto, o modelo 
linguístico – que pode ser baseado em palavras, em frases ou de cariz lexical – determinará a 
ordem mais provável dessas palavras, ou seja, as probabilidades das sequências de palavras 
possíveis
17
. 
A característica mais marcante deste tipo de modelo é, como aludido supra, a completa 
ausência de informação linguística no processo. A qualidade das traduções obtidas depende de 
dois factores: por um lado, dos modelos de tradução e linguísticos incorporados no sistema, os 
quais são difíceis de melhorar uma vez implementados (Vandeghinste, 2009); por outro, do 
tamanho dos corpora utilizados, dado que, à semelhança do que se verifica com os sistemas de 
TABE, a TAE necessita à partida de um grande volume de segmentos alinhados, tendendo a 
                                                   
16 Koehn (2010) descreve modelos de TAE com base em palavras ou frases. Koehn et al (2003) abordam 
alinhamentos baseados em palavras, frases ou sintácticos.  
17 Este cálculo probabilístico cinge-se a sequências relativamente curtas de palavras – os chamados n-
gramas, isto é, sequências de n palavras – pois a probabilidade de duas palavras no TP e no TC serem 
equivalentes de tradução diminui exponencialmente à medida que aumenta a distância relativa entre as 
posições nas respectivas frases. 
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obter melhores resultados quando são utilizados corpora de grandes dimensões de domínios ou 
áreas específicos. 
 
3.2.4 Sistemas híbridos 
A constatação de que qualquer dos tipos de TA tem problemas específicos levou à 
concepção de sistemas de TA ditos híbridos, aliando características baseadas em regras, 
exemplos e/ou análise estatística. Alguns sistemas de TABR, por exemplo, integram 
componentes baseadas em exemplos para lidar com problemas difíceis de solucionar de outra 
forma, combinam uma análise baseada em regras com uma transferência baseada em exemplos, 
ou efectuam uma análise estatística mas recorrem a uma abordagem baseada em regras para a 
transferência e geração do TC. Outros sistemas híbridos utilizam modelos de análise estatística 
para criar um conjunto de regras lexicais e sintácticas que são integradas num sistema típico de 
TABR ou tomam o caminho inverso, através do pré-processamento do TP num sistema de 
TABR e posterior tratamento através de TAE. Outros ainda efectuam várias análises em 
paralelo, processando o TP simultaneamente de várias formas – e.g. efectuando ao mesmo 
tempo uma análise apenas baseada em regras, outra em exemplos e uma terceira puramente 
estatística – e utilizando um mecanismo de avaliação para designar a melhor tradução ou 
eventualmente combinar segmentos dos vários resultados para obter uma tradução “óptima”. 
Lagarda et al (2009), por exemplo, descrevem um sistema de pós-edição automática 
estatística de um sistema de TABR. Outros sistemas híbridos dignos de nota são o pioneiro 
projecto Pangloss dos anos 1990 e, na actualidade, o PROMT, o sistema da Asian Online e o 
Systran. O sistema de TA utilizado na Comissão Europeia (MT@EC) pode também ser 
considerado um sistema híbrido, aliando características da TABE e da TAE, e será analisado 
individualmente na secção 3.2.5 infra. 
 
3.2.5 Enquadramento do MT@EC 
O recurso à tradução automática pela Comissão Europeia não se iniciou com o MT@EC 
nem é de resto recente: como referido na secção 3.1, a instalação de um sistema deste tipo na 
CEE, o Systran, data de 1975. Tratava-se, então, de um sistema de TABR, que tinha custos 
elevados e era extremamente difícil de expandir no sentido de incorporar novas línguas à 
medida que novos países iam aderindo à CEE (posteriormente à UE). Assim, o Systran deixou 
de ser utilizado normalmente na Comissão em 1997, tendo sido definitivamente encerrado em 
2010. A partir de 1978, a Comissão impulsionou também o projecto Eurotra, com o objectivo 
não só de desenvolver um sistema cuja utilização para todos os pares linguísticos fosse 
praticável, mas também de estimular a pesquisa no domínio da TA. O modelo de TABR que foi 
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desenvolvido integrava dois motores de análise linguística e um terceiro passo com uma 
abordagem via “interlíngua”, mas o sistema era demasiado complexo para os recursos 
informáticos existentes e nunca chegou a um estádio operacional. Embora o projecto tenha sido 
abandonado em 1992, a estrutura descentralizada da investigação, com equipas em todos os 
países da CEE, foi importante para alguns deles (concretamente no Sul da Europa), onde a 
investigação na TA prosseguiu, inspirada pelo Eurotra. 
A base de desenvolvimento do MT@EC é o sistema de TA de código aberto Moses
18
, 
publicado na Internet em Setembro de 2007, tendo o seu mentor sido Philipp Koehn. Este 
software assenta numa base de TAE e permite o treino de modelos de tradução para qualquer 
par linguístico com recurso a vários modelos: baseados em frases; de base sintáctica (ou 
modelos hierárquicos baseados em frases), em que as correspondências entre sequências de 
palavras têm associadas algum tipo de estruturação ou notação; ou de tradução com factores, em 
que as frases têm associada alguma informação linguística (factores), como etiquetas 
gramaticais. Trata-se, assim, de um sistema híbrido. Para além destas características híbridas – 
isto é, da associação de algum tipo de informação linguística, como POS tags ou a associação 
dos lemas de cada palavra – o Moses integra ainda um modelo de processamento de hipóteses 
múltiplas de tradução, que são “descodificadas” com base nos factores referidos. 
O objectivo do MT@EC era facultar a possibilidade de TA para todas as línguas da UE 
de e para inglês. Assim, a partir de 2010, a Comissão começou a treinar o MT@EC no sistema 
Moses, recorrendo para tal aos corpora contidos no Euramis
19
. As línguas cujos resultados 
iniciais eram mais encorajadores foram seleccionadas para integrar um módulo de pré-tradução 
automática de todos os pedidos de tradução, cujos resultados podiam ser descarregados pelos 
tradutores sob a forma de ficheiros TMX
20
. A partir de 2013, o sistema tornou-se 
completamente operacional, permitindo a utilização de todas as línguas da UE em traduções de 
e para inglês e, dependendo da língua em questão, para algumas outras (no total, 62 pares 
linguísticos). A tradução entre qualquer par linguístico não directamente disponibilizado (isto é, 
qualquer outro do total de 552 pares linguísticos actualmente possíveis entre línguas da UE) é 
também possível com recurso ao inglês como “língua-pivot”, em que o MT@EC efectua uma 
tradução da LP para inglês e deste para a LC
21
. 
                                                   
18 O Moses, tal como outros sistemas de TAE também utilizados no desenvolvimento do MT@EC, foi co-
financiado pela UE através dos projectos de investigação EuroMatrix e EuroMatrix Plus. 
19 O Euramis é a memória de tradução central das instituições europeias. Como referido na secção 2.3, a 
sua base de dados armazena todos os documentos traduzidos na DGT (e nos outros órgãos da UE) em 
cada par linguístico, podendo ser utilizado para a pesquisa de concordâncias e como base para a criação 
de MT disponibilizadas aos tradutores da DGT ou para o alinhamento de textos. 
20 Acrónimo de Translation Memory eXchange. Trata-se de um formato de ficheiros de MT que é lido 
pela maior parte dos programas informáticos de tradução. 
21 Ver secção 3.4. 
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O sistema apresenta actualmente várias vertentes de serviço: i. é disponibilizado a todos 
os tradutores da DGT como ajuda à tradução, com a possibilidade de obtenção de uma MT para 
o documento a traduzir construída a partir do sistema de TA; ii. até ao final de 2015, pode 
também ser facultado acesso a administrações públicas nacionais, mediante o estabelecimento 
de parcerias para a sua utilização e teste
22
; iii. está também disponível online
23
 através de uma 
página onde é possível carregar ficheiros a traduzir ou solicitar traduções “instantâneas” de 
segmentos de texto. A apreciação do MT@EC quanto à qualidade das traduções produzidas é o 
alvo da secção 3.4. 
 
3.3 Avaliação da qualidade na tradução automática 
Uma das tarefas fundamentais no processo de tradução é assegurar a adequada 
transposição de significados para a LC. Neste sentido, a TA, enquanto nova forma de 
transmissão de tais significados entre línguas, necessita também de novas abordagens à 
problemática da avaliação da qualidade da tradução. Esta secção irá, assim, apresentar as 
premissas desta questão, tipificar as abordagens possíveis e, em seguida, explanar as respostas 
mais correntes. 
Um sistema de TA pode ser concebido com diferentes funções em mente (Hutchins, 
2005): i. disseminação, com vista à produção de traduções para publicação – não sendo possível 
à TA obter a qualidade necessária, estas terão de ser pós-editadas por tradutores ou revisores; ii. 
assimilação de nova informação, aceitando-se traduções de menor qualidade se o seu sentido for 
perfeitamente compreensível; iii. comunicação entre pessoas, em que o mais importante é a 
produção de resultados imediatos. A função a desempenhar por cada sistema de TA requer, por 
conseguinte, não só características diferentes como uma qualidade das traduções diferente. 
Esta diversidade faz ressaltar a questão do que deve ser medido ou, por outras palavras, 
do que se entende por qualidade na TA. Esta não é, ou não deve ser, um fim em si mesma, mas 
antes um meio para atingir um fim (Koehn, 2011): a produção de um texto traduzido. Assim 
sendo, a avaliação de um sistema de TA deve ter em conta a capacidade das traduções 
produzidas para desempenhar as funções que estiveram na sua génese. Consoante o sistema em 
questão, as suas funções e as características dos documentos produzidos, os aspectos pertinentes 
a avaliar podem ser a compreensibilidade e fluidez do TC, a rapidez e facilidade de utilização, 
                                                   
22 Os vários módulos do sistema podem ser adaptados às necessidades específicas da entidade ou órgão 
interessado. O interesse para a Comissão é efectuar “testes reais” do sistema em diferentes ambientes de 
operação. 
23 O acesso a esta página é permitido a colaboradores das instituições europeias e das administrações 
públicas nacionais que tenham estabelecido parcerias com a Comissão ou a instituições de ensino que 
façam parte da rede EMT. 
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ou mesmo, no caso da pós-edição de traduções automáticas, a geração de economias de tempo 
em relação a traduções humanas de raiz. 
Destarte, os objectivos a alcançar por um mecanismo de avaliação da qualidade da TA 
devem incluir (Koehn, 2011): a correcção (melhores sistemas de TA devem ter melhores 
avaliações); a consistência (a repetição de avaliações dos mesmos sistemas deve levar a 
resultados idênticos); a adaptabilidade (permitir que os sistemas melhorem de forma a 
melhorarem também a sua avaliação); a inteligibilidade dos resultados (deve ser possível 
interpretar facilmente o significado dos resultados para a qualidade da tradução); outros 
aspectos, como um custo reduzido, rapidez, pequena dimensão, possibilidade de integração no 
próprio sistema de tradução ou adaptação às necessidades dos utilizadores, permitindo que a 
qualidade do sistema possa ser continuamente avaliada. 
À complexidade de concepção de um mecanismo que abarque todos os objectivos 
enumerados supra acrescem outras dificuldades intrínsecas ao próprio processo de avaliação. 
Em primeiro lugar, a variabilidade e a subjectividade quer da língua quer do julgamento 
humano fazem com que seja impossível designar uma tradução como o ideal a alcançar. Para 
além disso, a avaliação da qualidade da TA é inerentemente um acto de comparação que, não 
sendo passível de objectivação, não permite responder inequivocamente às questões sobre o que 
constitui uma tradução “suficientemente boa” ou sobre se um sistema é melhor ou pior que 
outro.  
No que concerne aos aspectos a avaliar num sistema de TA, Fiederer e o’Brien (2009) 
elencam a fidelidade ou exactidão, isto é, aferir se o TC contém a mesma informação que o 
original; a inteligibilidade ou clareza, ou seja, a facilidade de compreensão pelo leitor; e o estilo, 
definido como o uso da linguagem apropriada ao conteúdo e intenção do texto. É habitual, no 
entanto (cf. por exemplo Koehn, 2011), balizar a avaliação da qualidade da TA por dois 
critérios, designados por adequação (adequacy) e fluência (fluency). O primeiro pretende 
determinar até que ponto a tradução transmite o mesmo significado que o TP, relevando 
eventuais distorções e significados adicionados ou suprimidos, enquanto a fluência visa apreciar 
a correcção gramatical das traduções e aspectos como a justeza das escolhas idiomáticas ou do 
registo utilizado.  
Recordando os objectivos de um bom sistema de avaliação da TA, e uma vez que não 
existe um método-padrão ou que seja universalmente aceite, facilmente se constata que uma 
avaliação baseada neste tipo de critérios apresenta problemas quanto à consistência dos 
resultados e à possibilidade de comparação de diferentes avaliações. No entanto, algumas das 
estratégias utilizadas estão já bem estabelecidas, criando pelo menos alternativas e pistas a 
seguir para tal desiderato. Assim, se a questão da subjectividade aludida supra tem como 
resposta lógica o recurso a tradutores ou revisores para a apreciação ou comparação de 
traduções produzidas por sistemas de TA, tal solução é ela mesma subjectiva. Uma tentativa de 
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contraponto mais objectiva passa, por conseguinte, pela criação de medidas automatizadas de 
avaliação. Da mesma forma, é possível distinguir entre métodos que avaliem a tradução ao nível 
da frase, do segmento ou do sistema de TA na totalidade; entre métodos de “caixa preta” (black 
box), apresentados como produtos acabados em que é muito difícil ou mesmo impossível 
efectuar alterações, e de “caixa aberta” (glass box)24, passíveis de adaptações ou afinações em 
qualquer momento; e entre avaliações destinadas a validação externa, ao melhoramento de 
funções do sistema ou à avaliação contínua das traduções produzidas (Lavie, 2010).  
Um contributo inestimável para o progresso na pesquisa sobre a avaliação da qualidade 
da TA – que é já uma área de investigação autónoma – tem sido dado pelas campanhas de 
avaliação da TA nos Workshops of Statistical Machine Translation (WSMT), realizados no 
âmbito das conferências anuais da Association of Computational Linguistics (ACL) ou das suas 
organizações regionais
25
. Nestes workshops, são submetidos sistemas de TA que são 
apresentados, testados e apreciados segundo modelos de avaliação previamente submetidos. 
Trata-se de eventos que criam um ambiente competitivo não só entre sistemas de TA, que são 
mutuamente comparados, mas também entre os próprios modelos de avaliação, cujos méritos 
são também comparados e discutidos. O NIST
26
 organizou eventos semelhantes em 2008 e 
2010, denominados Metrics MATR Challenges, que constituíram também marcos assinaláveis 
para a investigação nesta área. 
 
3.3.1 Avaliação humana 
Os critérios a aferir por um modelo de avaliação da qualidade da TA, conforme 
explicitados na secção supra, apresentam invariavelmente algum grau de subjectividade. Por 
outro lado, e precisamente devido a essa característica, prestam-se quase naturalmente a um tipo 
de avaliação também ela humana, ou seja, efectuada por tradutores ou revisores, por oposição a 
uma avaliação automatizada, na qual é mais difícil fazer reflectir noções complexas de definir 
objectivamente como adequação ou fluência
27
.  
A criação de metodologias de avaliação humana da TA foi iniciada pela Advanced 
Research Projects Agency (ARPA) em 1991. Os esforços envidados desde então por esta 
agência do Departamento de Defesa dos Estados Unidos constituem a base da investigação 
neste domínio e fizeram surgir diversas estratégias a seguir na avaliação humana. 
                                                   
24 Os termos são de Lavie (2010). 
25 Em 2015 realizou-se o décimo WSMT, entre 17 e 20 de Setembro, em Lisboa. 
26 Acrónimo de National Institute of Standards and Technology, uma agência do governo dos Estados 
Unidos que se dedica e financia investigações em múltiplas áreas, incluindo a avaliação da qualidade da 
TA. 
27 Os métodos de avaliação automática da qualidade da TA serão abordados na secção 3.3.2. 
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A utilização de escalas de notação através das quais os avaliadores podem classificar as 
traduções quanto à adequação ou à fluência é um dos métodos mais utilizados. Tal avaliação 
pode ser feita por comparação com o TP ou com um texto de referência, ou mesmo, em relação 
à fluência, olhando unicamente para o TC. Uma das dificuldades deste método é a definição da 
escala de classificação a utilizar (são normalmente utilizadas escalas 1-4, 1-5, 1-10 ou 1-7), 
sendo-lhe também apontados problemas quanto ao grau de concordância entre avaliadores em 
relação às diferentes traduções – ou até mesmo de um avaliador em relação às suas próprias 
avaliações – e à disparidade entre as classificações atribuídas por cada um. 
Um método alternativo é denominado de “preferência humana” (cf. Lavie, 2010), em que 
os avaliadores comparam duas ou mais traduções da mesma frase e as ordenam em temos de 
qualidade. A avaliação torna-se assim mais intuitiva para os tradutores e revisores e ultrapassa a 
questão da necessidade de definição de critérios exactos, mas torna-se menos fiável em 
avaliações para além do nível da frase ou segmento. Quanto à concordância das notações, 
embora a questão subsista, neste tipo de avaliação elas são mais consistentes entre si (Koehn, 
2011). Torna-se também mais simples responder à dificuldade de produção de uma classificação 
inteligível com base nas ordenações obtidas, por exemplo através da ordenação dos sistemas de 
TA em termos da frequência com que são julgados serem melhores ou equivalentes aos 
restantes sistemas
28
. 
A realização de avaliações humanas em larga escala é, no entanto, uma tarefa exigente 
em termos de recursos e tempo, o que é a sua principal limitação. Entre as fases de criação de 
um teste ou ficha de avaliação, recolha dos dados dos sistemas de TA, avaliação pelos 
tradutores ou revisores, e recolha e análise dos dados de avaliação obtidos, os recursos humanos 
e técnicos necessários e o lapso de tempo transcorrido não se coadunam com a agilidade e a 
rapidez de resposta que a utilização corrente de um sistema de TA requer. 
Além disso, subsistem outros problemas complexos ou mesmo impossíveis de solucionar, 
como a já mencionada dificuldade de os avaliadores estarem de acordo em relação a várias 
traduções ou até a probabilidade de um avaliador se contradizer a si mesmo. Tal probabilidade – 
denominada coerência inter ou intra avaliadores, respectivamente – pode ser medida 
estatisticamente
29
, sendo possível testar formas de contornar os problemas de falta de coerência, 
por exemplo descartando as avaliações feitas pelos avaliadores com menor grau de 
concordância com os restantes (concordância inter avaliadores) ou as primeiras ou últimas 
avaliações de cada um (concordância intra avaliadores). Tais medidas melhoram a coerência dos 
resultados
30
, mas mantém-se um grau de discordância considerável. Outra forma de mitigar 
                                                   
28 Cf. por exemplo Callison-Burch et al (2009). 
29 Cf. Koehn (2011) ou Callison-Burch et al (2009). 
30 Cf. Callison-Burch et al (2009). 
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estes problemas seria a criação de regras mais rigorosas nas fichas de avaliação, mas este 
processo seria moroso e manter-se-iam sempre elementos de arbitrariedade (Koehn, 2011). 
Em alternativa aos métodos descritos nos parágrafos supra, têm sido exploradas outras 
possibilidades de avaliação. Callison-Burch et al (2009), por exemplo, testaram a avaliação de 
TA pós-editada por um tradutor, medindo a fracção das traduções que são consideradas como 
tendo o mesmo significado que o documento de referência. O recurso a crowdsourcing para a 
avaliação humana da qualidade da TA, por exemplo através do Mechanical Turk da Amazon
31
, 
foi também já tentado e constitui uma alternativa válida. Embora levante problemas de controlo 
de qualidade dos avaliadores, o crowdsourcing apresenta, uma vez criadas medidas de controlo, 
indicadores de coerência comparáveis à utilização de especialistas
32
. 
 
3.3.2 Avaliação automática 
Para fazer face às limitações dos métodos de avaliação apresentados na secção anterior, é 
possível conceber uma avaliação inteiramente automatizada, eliminando pelo menos a parte da 
subjectividade inerente ao acto de avaliação humana. A ideia subjacente é a comparação entre 
uma tradução produzida por um sistema de TA e uma tradução de referência (TR) – isto é, uma 
tradução humana do TP julgada como uma boa representação do seu significado em termos de 
adequação e fluência – quantificando a semelhança entre ambas. Para além de potencialmente 
menos subjectivo, este método tem menos custos e é mais rápido, podendo ser aplicado em 
continuidade, ou até incorporado, quer em sistemas de TA já operacionais e no seu 
aperfeiçoamento, quer na fase de desenvolvimento de novos sistemas.  
No entanto, alguns dos objectivos de um mecanismo de avaliação da qualidade da TA 
continuam a não ser bem prosseguidos pelos métodos de avaliação automática existentes, cujos 
resultados são ainda por vezes pouco consistentes (isto é, não reflectem adequadamente 
pequenas diferenças entre sistemas ou o aperfeiçoamento do mesmo sistema) e pouco 
inteligíveis, ou seja, nem sempre de fácil interpretação ou comparação. Além disso, os métodos 
de avaliação automáticos tendem a ter alguns problemas quanto à correlação com avaliações 
humanas, designadamente em relação a traduções produzidas por sistemas de TA com pós-
edição humana e a sistemas de TABR (cf. Koehn, 2011). Com efeito, a noção em que se ancora 
a avaliação automática faz com que este tipo de mecanismo responda bem a sistemas de TAE, 
sobretudo baseados em frases, mas não a outros tipos de sistema ou à comparação entre vários 
tipos de TA (Koehn, 2011). 
                                                   
31 https://www.mturk.com/mturk/welcome 
32 Cf. Koehn (2011). 
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As noções mais importantes em que a maior parte das metodologias de avaliação 
automática se baseiam são as de precisão (precision) e correspondência (recall). A precisão (P) 
pretende medir se a TA utiliza as palavras certas e portanto o grau de exactidão da tradução 
produzida. É quantificada pela proporção de palavras da TA que estão correctas (ou seja, que 
coincidem com as palavras da TR) em relação ao total de palavras da TA:  
   
                        
                       
 
Por seu turno, a correspondência (C) mede até que ponto a TA transpõe a informação 
contida na TR, quantificando a proporção de palavras da primeira que são originadas pela 
segunda, isto é: 
   
                        
                       
 
Tipicamente, as metodologias de avaliação automática consistem numa fórmula de 
medição de P, C ou de uma combinação de ambas, aplicando-as a ligações entre palavras ou 
sequências de palavras, isto é, ao que se designa por n-gramas, em que n é o número de palavras 
da sequência (e.g. um unigrama ou n-1 representa uma palavra, e um n-grama de 4 ou n-4 
representa um conjunto de 4 palavras). 
Nas secções infra serão apresentados alguns dos métodos de avaliação automática mais 
relevantes. 
 
3.3.3 BLEU  
O BLEU (acrónimo de BiLingual Evaluation Understudy) foi o primeiro método de 
avaliação automática da TA a ser proposto e ganhar aceitação relativamente generalizada, tendo 
sido proposto pela primeira vez sob a égide da IBM em 2002
33
 e continuando a ser até hoje o 
mais utilizado. O seu algoritmo mede a coincidência a nível de n-gramas (até n-4) entre 
traduções produzidas por um sistema de TA e traduções de referência ou, noutros termos, a 
percentagem dos n-gramas da TA que estão contidos também na TR – o que, ainda de outra 
forma, é a definição da noção de precisão apresentada na secção anterior. Uma vez que este 
cálculo pode ser adulterado através de traduções automáticas demasiado curtas (e.g. ignorando 
as frases mais complexas), a fórmula incorpora ainda uma penalização por brevidade (brevity) 
aplicada à diferença de tamanho entre a TR e a TA. 
                                                   
33 Em concreto, em Papineni et al (2002). 
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Em concreto, o BLEU calcula a média geométrica da coincidência de n-gramas entre 
ambas as traduções, multiplicada pela penalização por brevidade
34
, como ilustrado pelo exemplo 
seguinte
35
: 
TP: The two most important things to remember about the refugee crisis facing Europe 
are as follows. 
TR: As duas coisas mais importantes a lembrar acerca da crise de refugiados que a 
Europa enfrenta são as seguintes. 
TA: As duas coisas mais importantes para se lembrar sobre a crise de refugiados que 
a Europa enfrenta são os seguintes. 
Precisão (n-1):    
  
  
     
Precisão (n-2):    
  
  
       
Precisão (n-3):    
  
  
       
Precisão (n-4):    
 
  
        
Brevidade: sem penalização 
     (                 )
 
        
Como patente no exemplo, o resultado do BLEU é imediatamente compreensível e 
permite comparações imediatas entre a qualidade de várias traduções produzidas por um sistema 
de TA. Apesar de a noção de correspondência não ser medida, a penalização por brevidade visa 
compensar essa ausência. No entanto, trata-se de uma compensação incompleta, pois o número 
de palavras da TR para as quais a TA não apresenta correspondência não é proporcional à 
brevidade relativa desta última: no exemplo supra, a TA é até mais longa que a TR (20 palavras 
em relação a 19), pelo que não há penalização, no entanto esta última contém 3 palavras não 
retidas na TA, o que não é tido em conta na fórmula de cálculo. 
O BLEU é passível ainda de outras críticas. A palavra “a” do exemplo apresentado é 
contada como coincidente entre a TA e a TR, apesar de terem funções gramaticais diferentes 
(TP: “a lembrar”; TC: “a crise”). Tal sucede porque este método é alheio a qualquer noção de 
gramática, o que também faz com que todas as palavras apresentem o mesmo peso no cálculo, 
independentemente da sua importância na frase (e.g. a ausência da palavra “não” numa tradução 
altera o seu sentido; no exemplo supra, a TA apresenta “os seguintes” em vez de “as seguintes”, 
                                                   
34 Para consultar as fórmulas matemáticas, cf. por exemplo Koehn (2011). 
35 O TP foi retirado de http://www.independent.co.uk/news/world/europe/refugee-crisis-we-know-about-
the-problem-but-how-do-we-address-it-10495707.html a 11.9.2015. A TA foi obtida através do Google 
Translate (translate.google.com) e a TR foi efectuada ad hoc para o presente relatório. 
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o que não é tão relevante como se a TA tivesse falhado a tradução de “Europa” ou 
“refugiados”). Além disso, este método não contempla o reconhecimento de sinonímia, flexões 
ou paráfrases, o que aumentaria potencialmente o resultado (no exemplo, não é feita 
correspondência entre “acerca da” e “sobre a”, apesar de serem expressões equivalentes). 
Assim, sendo neutro linguisticamente, o BLEU não é adaptável a diferentes características de 
diferentes línguas, como declinações ou aglutinações. Acresce que as traduções são analisadas 
ao nível da frase, sem olhar à coerência gramatical global do texto, o que, como já referido, é 
potencialmente favorecedor de sistemas de TA baseados em frases, que embora possam 
produzir n-gramas de boa qualidade são menos bons a produzir textos gramaticalmente 
coerentes (Koehn, 2011). Para mais, a fluência e gramaticalidade do texto são aquilatadas pelos 
n-gramas de maior ordem, mas tratando-se de uma média geométrica, o cálculo é vulnerável a 
valores nulos, que automaticamente tornam o valor do BLEU igual a 0. Assim, seria desejável 
conceber outra forma de medir tais características. 
Apesar de o resultado do BLEU ser imediatamente inteligível (sobretudo quando apondo 
a indicação de percentagem, o que não é habitualmente feito), a sua interpretação é-o menos: 
para além da constatação genérica de que um número maior reflecte um sistema de TA de maior 
qualidade, o significado do valor em si não é consensual, pois depende de muitos factores, como 
o número de traduções de referência, o par linguístico ou o tema do texto (Koehn, 2011). A 
escala percentual do BLEU não é mais que indicativa, em que valores acima de 30 são 
habitualmente referidos como reflectindo traduções compreensíveis e valores acima de 50 como 
produto de traduções adequadas e fluentes (Lavie, 2010). Por último, em resultado das várias 
limitações explanadas nos parágrafos anteriores, o BLEU é pouco sensível a traduções humanas, 
tendo algumas experiências recentes revelado que estas apresentam resultados BLEU similares 
aos de traduções automáticas (cf. Koehn, 2011), apesar de serem claramente de melhor 
qualidade (i.e. comparáveis às traduções de referência). 
 
3.3.4 METEOR  
O METEOR (acrónimo de Metric for Evaluation of Translation with Explicit ORdering) 
pode ser visto como um aperfeiçoamento do BLEU, proposto pela primeira vez por Banerjee e 
Lavie (2005). A sua concepção visou assumidamente responder às limitações desse método, 
designadamente a não utilização da correspondência, o facto de o recurso a n-gramas ser apenas 
uma medida indirecta da fluência, a não ligação explícita entre palavras na TA e na TR, e a 
possível anulação de resultados nos casos de P = 0 para algum dos níveis de n-gramas. 
Nestes termos, o METEOR apenas mede unigramas (i.e. n-gramas com n=1), quer quanto 
à precisão (P) quer quanto à correspondência (C). Em relação à primeira, tal como no BLEU, é 
medida a proporção de palavras na TA coincidentes com a TR em relação ao total de palavras 
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da TA, com a diferença de reconhecer não só coincidências exactas como também variações, 
declinações ou sinónimos do mesmo unigrama. A correspondência (C) é medida com o mesmo 
critério e segundo a fórmula já explicitada, ou seja, a proporção de palavras na TA coincidentes 
com a TR em relação ao total de palavras da TR. Ambos os valores, P e C, são então 
combinados para obter a média harmónica de ambos, dando-se por opção explícita maior 
importância a C, cujo peso relativo é parametrizado por uma variável α 36.  
O aspecto da fluência do texto é avaliado pelo METEOR não através de n-gramas, como 
no caso do BLEU, mas antes introduzindo a noção de penalização por fragmentação (PF). Para 
tal, é determinado o número de fragmentos (chunks) da TA, agrupando os conjuntos de palavras 
que nela coincidem, na mesma ordem, com os da TR. Esse valor é então inserido numa fórmula 
que calcula a penalização a aplicar, parametrizada para um valor máximo de 0,5 e um mínimo 
tendente para 0 através de duas variáveis, β e γ 37. 
Aplicando as fórmulas do METEOR ao mesmo exemplo da secção anterior obtém-se: 
Precisão:       
  
  
     
Correspondência:     
  
  
       
Penalização de fragmentação (PF):        (
 
  
)
 
       
       (       )  
          
         
       
O resultado do METEOR é mais elevado do que o do BLEU, o que é habitual suceder
38
. 
No entanto, Banerjee e Lavie (2005) demonstraram que a correlação do METEOR com a 
avaliação humana é superior à do BLEU, quer em relação à avaliação de sistemas de TA como 
um todo (o objectivo deste último método), quer em relação à avaliação a nível de segmentos. 
Como aludido supra, a metodologia do METEOR assume três parâmetros diferentes: α, 
que controla o peso relativo da precisão (P) e da correspondência (C); β, que regula  o 
comportamento da penalização por fragmentação (PF); e γ, que controla a importância relativa 
                                                   
36 Os resultados obtidos por Banerjee e Lavie (2005) demonstram que a correspondência tem um maior 
peso do que a precisão na obtenção de bons níveis de correlação com a avaliação humana. A opção de 
base dos autores é de α = 0,9 (ou seja, atribui a C um valor de 0,9 e a P um valor de 0,1), valor que pode 
ser alterado em função das características do modelo ou do par linguístico a ser avaliado. 
37 Estas variáveis permitem também a alteração dos parâmetros de PF. Para consultar as fórmulas 
matemáticas, cf. Banerjee e Lavie (2005). 
38 Segundo Lavie (2010), TA com avaliações acima de 50 são consideradas compreensíveis (30 no caso 
do BLEU) e acima de 70 são consideradas adequadas e fluentes (50 no caso do BLEU). 
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da PF
39
. A vantagem desta abordagem é a possibilidade de alteração dos parâmetros em função 
dos sistemas de TA e, sobretudo, dos pares linguísticos a avaliar. Assim, Denkowski e Lavie 
(2014) avaliaram diversos pares linguísticos (entre inglês e checo, alemão, espanhol, francês, 
russo e hindi) quer com valores dos parâmetros comuns (mas diferentes dos inicialmente 
assumidos por Banerjee e Lavie), o denominado “Meteor-Universal”, quer com valores 
diferenciados para cada par linguístico, tendo sempre apresentado correlações com avaliações 
humanas significativamente superiores ao BLEU. 
 
3.3.5 TER  
O TER (acrónimo de Translation Edit Rate) foi desenvolvido por Snover et al (2006) com 
o intuito de estabelecer uma metodologia de avaliação mais intuitiva do que as dos métodos 
apresentados nas secções anteriores. O seu princípio de base é a denominada distância de 
Levenshtein, que foi tomada como medida de avaliação de sistemas automáticos de 
reconhecimento de discurso como WER (Word Error Rate) e que, aplicada à TA, mede o 
número de acções de edição de texto necessárias para transformar a tradução produzida pelo 
sistema de TA na TR. A noção de “operações de edição” utlizada por este princípio inclui as 
acções de inserção, eliminação ou substituição de palavras, às quais o TER acrescenta as de 
movimentação, isto é, de alteração da posição relativa na frase de uma palavra ou conjunto de 
palavras. 
O cálculo do TER equivale ao número de operações de edição tal como definidas no 
parágrafo supra, dividido pelo número de palavras da TR (ou pela média do número de palavras, 
no caso de a avaliação ser feita em relação a múltiplas TR). Voltando ao exemplo apresentado 
nas secções anteriores: 
TR: As duas coisas mais importantes a lembrar acerca da crise de refugiados que a 
Europa enfrenta são as seguintes. 
TA: As duas coisas mais importantes (para se) a lembrar (sobre a) acerca da crise de 
refugiados que a Europa enfrenta são (os) as seguintes. 
Para transformar a TA na TR, seriam necessárias 5 operações de edição: substituir “para 
se” por “a” (o que conta como 2 operações), substituir “sobre a” por “acerca da” (conta também 
como 2 operações) e substituir “os” por “as”. O valor do TER seria assim: 
    
                   
              
 
 
  
       
                                                   
39 Os valores base de α, β e γ reflectem a optimização inicialmente feita por Banerjee e Lavie (2005) para 
TA para inglês a partir de árabe e chinês. Os parâmetros então utilizados foram α = 0,9, β = 3 e γ = 0,5, 
que foram retidos no exemplo aqui apresentado. 
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De notar que o TER mede uma taxa de erro, pelo que, ao contrário do BLEU ou do 
METEOR, resultados mais baixos reflectem uma qualidade maior. Para tornar este valor 
comparável com os calculados anteriormente, seria necessário invertê-los, isto é, 1-BLEU e 1-
METEOR; ou inverter o valor do TER, isto é, 1-TER: 
             
               
          
           
             
            
Embora o cálculo da fórmula associada ao TER seja mais simples do que o dos métodos 
anteriormente apresentados, a execução do algoritmo que determina o número de operações de 
edição não o é, pelo que a execução deste método se torna demorada. Além disso, o TER é 
enviesado a favor de traduções curtas (Lavie, 2010) e apenas reconhece correspondências 
exactas entre palavras. 
Para obstar a esta última limitação, Snover et al (2009) desenvolveram uma variante do 
TER, denominada TER-Plus ou TERp, que tem em conta equivalências semânticas. Assim, para 
além das operações de edição anteriormente referidas (inserção, eliminação, substituição ou 
movimentação de palavras), o TERp identifica quais as operações associadas a 
correspondências entre raízes das palavras, sinónimos ou paráfrases. Outro aperfeiçoamento do 
seu predecessor é a atribuição de pesos diferentes a cada uma das operações elencadas, com o 
objectivo explícito de optimizar a correlação com as avaliações humanas da TA. 
Estas adaptações do método original obtiveram resultados assinaláveis. O TERp foi 
submetido ao evento Metrics MATR 2008 do NIST, tendo obtido um desempenho 
significativamente melhor que o TER no que concerne à correlação com a avaliação humana, e 
consistentemente comparável aos melhores métodos de avaliação considerados no evento
40
. 
Snover et al (2006) conceberam igualmente uma variante “humana” do TER, ou HTER 
(Human-targeted Translation Edit Rate). Partindo da premissa de que existe um conjunto – 
potencialmente infinito – de possíveis TR em relação às quais a avaliação pode ser efectuada, os 
autores consideraram que seria mais adequado avaliar a qualidade da TA através da distância 
entre esta e a TR mais próxima de entre todas aquelas teoricamente possíveis. Para tal, partindo 
da TA e tendo em mira uma TR considerada alvo, um tradutor ou revisor humano vai editando a 
primeira até obter uma tradução equivalente em termos de significado e fluência à segunda, 
sendo medido o TER mínimo necessário à tarefa.  
 
                                                   
40 De entre todos os métodos avaliados no evento, o TERp e o METEOR obtiveram os melhores 
resultados em termos de correlação com a avaliação humana. Os métodos BLEU e TER foram os piores 
classificados (cf. Snover et al, 2009). 
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Regressando ao exemplo anterior: 
TR: As duas coisas mais importantes a lembrar acerca da crise de refugiados que a 
Europa enfrenta são as seguintes. 
TA: As duas coisas mais importantes (para se) a lembrar sobre a crise de refugiados que 
a Europa enfrenta são (os) as seguintes. 
As expressões “acerca da” e “sobre a” podem ser consideradas equivalentes, pelo que a 
edição da TA conforme apresentada supra é equivalente à TR em termos de significado e 
fluência, tendo apenas sido necessárias 3 operações de edição, por comparação com as 5 
anteriores. Calculando assim o HTER da frase exemplo obtém-se: 
     
                           
              
 
 
  
       
Ou, para tornar o resultado comparável ao BLEU e ao METEOR já calculados: 
             
Para além de constituir uma forma de avaliação, a metodologia do HTER pode também 
ser vista como corporizando ela mesma um aspecto a avaliar. Neste sentido, seguindo o mesmo 
modo de operação, podem ser geradas novas TR equivalentes às TR originais que estejam o 
mais próximo possível da TA (do ponto de vista da TER enquanto taxa de edição da tradução). 
Esta última é então avaliada segundo o método designado (e.g. BLEU ou METEOR) não já em 
relação às TR iniciais mas em relação às “novas” TR.  
São assim criadas variantes designadas “humanas” ou human-targeted de métodos já 
existentes, e.g. H-BLEU ou H-METEOR, que podem ser utlizadas autonomamente para avaliar 
sistemas de TA e entrar em comparações entre métodos de avaliação. Nestes termos, Snover et 
al (2006) demonstraram que o HTER, o H-METEOR e o H-BLEU conseguem níveis de 
correlação com a avaliação humana superiores às respectivas versões “tradicionais”, quer as que 
recorrem apenas a uma TR, quer as que utilizam quatro TR
41
. 
 
 
 
 
                                                   
41 Todos os métodos referidos permitem o recurso a múltiplas TR, que é a abordagem mais utilizada. Em 
experiências como as supra citadas de Snover et al (2006) é habitual recorrer-se a quatro TR, comparando 
os resultados com os obtidos pela utilização de apenas uma. 
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3.3.6 Formas de comparação entre modelos 
Os valores apresentados por cada um dos métodos abordados supra e a escala a que se 
referem são da mesma forma inteligíveis: quanto maior – ou menor, no caso do TER – for o 
resultado, melhor é a qualidade do sistema de TA avaliado. Apesar de se moverem no mesmo 
intervalo de valores, tal não significa porém que os valores sejam comparáveis entre si, como 
patente no exemplo apresentado, em que a mesma TA obtém resultados bastante diferentes 
consoante o método de avaliação escolhido. A comparação entre métodos – um aspecto 
premente da investigação e o objectivo fulcral de eventos específicos como os referidos WSMT 
anuais – não pode assim ser efectuada em função dos valores obtidos: embora a realidade que 
qualquer método se propõe medir seja a mesma – a qualidade de traduções produzidas por 
sistemas de TA ou, em concreto, quão próximas essas traduções estão de traduções humanas, ou 
de referência – cada um deles mede efectivamente aspectos um pouco diferentes dessa mesma 
realidade. 
A comparação entre metodologias só pode, por isso, ser feita em relação a essas mesmas 
traduções humanas, o que habitualmente é efectuado, como já aludido, através de cálculos de 
correlação de cada método com traduções de referência humanas ou com avaliações humanas de 
sistemas de TA. Desta forma, os indicadores estatísticos mais utilizados para tal são o 
coeficiente R de Pearson
42, o ρ de Spearman43 e o τ de Kendall44. 
Neste aspecto, Snover et al (2006) demonstraram que o TER tem maior correlação com 
avaliações humanas do que o BLEU e, no caso da variante HTER, também superior ao método 
equivalente baseado no METEOR, ou H-METEOR
45
. 
 
3.3.7 Abordagens alternativas 
As secções anteriores visaram explicar as possíveis formas de criação de metodologias de 
avaliação automática da qualidade de sistemas de TA e de métodos de comparação entre as 
soluções alternativas existentes. Foram assim salientados alguns dos métodos mais utilizados: o 
BLEU, o mais generalizado; o METEOR, um dos que apresenta melhores correlações com 
avaliações humanas; e o TER, cuja variante HTER tem um desempenho comparável ao método 
homólogo do METEOR. A investigação neste campo particular tem sido profícua e muitos 
outros métodos, nascidos regra geral de modificações ou aperfeiçoamentos dos princípios do 
                                                   
42 Cf. Koehn, 2011. 
43 Cf. Calliston-Burch, 2009. 
44 Ver por exemplo Denkowski e Lavie, 2014. 
45 No caso de avaliações em relação a uma TR, o METEOR tem maior correlação do que o TER. No caso 
de avaliações com quatro TR, as correlações do METEOR e do TER apresentam valores comparáveis. 
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BLEU ou do cruzamento de vários modelos de avaliação já existentes, apresentam resultados 
assinaláveis. São dignos de menção, entre outros: 
 NIST 
No âmbito da promoção da investigação na área, esta agência governamental dos Estados 
Unidos desenvolveu o seu próprio método de avaliação, proposto por Doddington (2002) com 
base no BLEU. A premissa por trás da adaptação efectuada foi a de que os n-gramas 
considerados mais informativos deviam ter maior peso, uma vez que se parte do princípio de 
que estes têm também maior influência na avaliação humana. Assim, o NIST utiliza uma 
modificação do algoritmo do BLEU em que, para além de uma penalidade por brevidade 
alterada
46
, a ponderação atribuída aos n-gramas aumenta à medida que diminui a sua frequência, 
ou seja, considera-se que o carácter informativo dos n-gramas menos frequentes é superior ao 
daqueles que ocorrem frequentemente. A sua escala de valores tem um valor mínimo de 0, mas 
o valor máximo possível (i.e. qual seria o valor NIST da “tradução perfeita”, ou noutros termos 
qual seria a avaliação do próprio documento de referência) varia de documento para 
documento
47
. Este método foi utilizado pelo NIST nos eventos de avaliação que organizou, os 
Metric MATR 2008 e 2010, tendo-se tornando influente também em experiências realizadas 
para lá das fronteiras da própria instituição.  
 LEPOR 
Constatando que os métodos de avaliação são tradicionalmente optimizados para pares 
linguísticos com o inglês como LC, Han et al (2013) têm o objectivo contrário, ou seja, a 
avaliação de TA com o inglês como LP. O método apresentado, o LEPOR, tem como base o 
BLEU, mas as suas fórmulas divergem deste, modificando a penalidade por brevidade, 
introduzindo uma penalidade por diferente posição dos n-gramas e medindo quer a precisão (P) 
quer a correspondência (C) através de uma média harmónica ponderada dos n-gramas. A versão 
mais recente deste método integra igualmente informações lexicais das palavras e apresentou os 
melhores resultados globais em termos de correlação com as avaliações humanas no WSMT 
2013 (Han et al, 2013) para os pares linguísticos com inglês como LP
48
. 
 TerrorCat 
Proposto por Fishel et al (2012), este método segue uma abordagem diferente, baseada na 
categorização de erros de tradução. No WSMT 2012 e no WSMT 2013 apresentou resultados 
encorajadores (Fisher et al, 2012 e Fisher, 2013). 
                                                   
46 A intenção de Doddington (2002) foi a de penalizar menos severamente pequenas diferenças no 
tamanho da tradução. 
47 A título indicativo, nas experiências de Owczarzak et al (2007) foram calculados valores máximos da 
escala NIST de 11,52 e 11,17. 
48 Os autores submeteram duas versões do LEPOR ao WSMT 2013, apenas uma das quais integrava 
informações lexicais. Os resultados de ambas para os pares linguísticos inversos (i.e. com o inglês como 
LC) foram menos bons – embora assinaláveis (Han et al, 2013) – por, segundo os próprios, não estarem 
optimizadas para tal. 
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 Identificação de paráfrases 
Russo-Lassner et al (2005) abordaram a avaliação da qualidade da TA como uma tarefa 
de identificação de paráfrases, desenvolvendo um módulo que julga como correctas na TA as 
frases que constituam equivalentes semânticos da TR. Trata-se do mesmo princípio aplicado no 
HTER mas, ao contrário deste, é autónomo de qualquer intervenção humana, podendo ser 
incorporado noutros métodos. Os autores efectuaram experiências com o BLEU, o METEOR e 
o TER, tendo obtido aumentos significativos da correlação com avaliações humanas em relação 
aos respectivos modelos-base. 
 Análise da estrutura funcional da frase 
Owczarzak et al (2007) criticam a abordagem baseada exclusivamente na análise de n-
gramas (como é o caso do BLEU, NIST, da versão original do TER e, em parte, do METEOR) 
de quase todos os métodos utilizados ou investigados pelo facto de penalizarem traduções que 
contenham escolhas lexicais e sintácticas diferentes das TR, mesmo que tais escolhas sejam 
legítimas e tornem a TA equivalente à TR do ponto de vista da avaliação humana. Em contraste 
com tal abordagem, o método concebido pelos autores confronta as frases da TA e das TR a 
nível da estrutura gramatical, construindo e comparando árvores gramaticais funcionais. 
Incorporando adicionalmente componentes de reconhecimento de paráfrases e de sinónimos 
semelhantes às referidas supra para Russo-Lassner et al (2005), as experiências destarte 
efectuadas demonstraram maior correlação com avaliações humanas que qualquer outro método 
analisado (incluindo BLEU, METEOR, TER e NIST) no que concerne à fluência e uma boa 
correlação a nível da adequação. 
 
3.4 Avaliação da qualidade do MT@EC 
Uma das características de base da maioria dos sistemas de TA é a de, mesmo quando já 
em fase operacional, não serem sistemas acabados, antes evoluindo continuamente no sentido da 
adaptação a novos tipos de documentos ou pares linguísticos. Tal é especialmente verdade em 
relação ao MT@EC, que tem no seu cerne um sistema de TA de código aberto com 
características que permitem o seu treino de acordo com as necessidades dos utilizadores e os 
pares linguísticos a traduzir. Acresce ainda a mecânica própria à Comissão Europeia, em que 
novas línguas vão sendo incorporadas
49
 e as quantidades e tipos de documentos estão em 
permanente expansão. Desta forma, o desempenho do sistema de TA e a avaliação da sua 
                                                   
49 Na última década, o irlandês foi reconhecido como língua oficial de trabalho da UE em 2007 (embora, 
pelo menos até 2016, não seja obrigatório que todos os documentos tenham uma versão nesta língua), e a 
adesão da Bulgária, da Roménia (ambas em 2007) e da Croácia (em 2013) levaram à integração do 
búlgaro, do romeno e do croata. 
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qualidade são também tarefas continuamente em progresso. Segundo a descrição do serviço 
MT@EC
50
, a qualidade das traduções produzidas depende de três factores: 
 Par linguístico: o resultado da TA é tanto pior quanto mais complexas gramaticalmente 
forem as línguas, relação mais marcada no caso da LC. 
 Estilo do documento: quanto mais aproximado este for do “estilo oficial” da UE, melhor 
será a tradução. Ao invés, o MT@EC tem dificuldades com frases muito longas ou 
muito curtas e com a utilização de estilos coloquial ou literário. 
 Assunto ou domínio do documento: os resultados do MT@EC, como os da maior parte 
dos sistemas de TAE, melhoram com a utilização de métodos de “controlo linguístico” 
(controlled languages), isto é, com restrições lexicais ou a domínios específicos 
(Fiederer e o’Brien, 2009), o que é inerente à tradução na Comissão. Por conseguinte, se 
o documento contiver terminologia ou for de um domínio não habitualmente tratado em 
documentos da Comissão anteriores, alguns termos não serão correctamente traduzidos. 
Estas conclusões apoiam-se nos resultados de estudos como os de Fiederer e o’Brien 
(2009) ou Eisele e Lavecchia (2011). Em particular, Koehn et al (2009) efectuaram experiências 
com um sistema de TA também baseado no Moses para traduções nos 462 pares linguísticos da 
UE. A partir da análise da sua qualidade (através do BLEU), os autores concluíram que este 
sistema apresenta um bom desempenho no domínio do direito europeu (ou seja, em documentos 
com características de controlo linguístico), embora com grandes variações em função do par 
linguístico, como patente no quadro infra: 
 
Fonte: Koehn et al (2009) 
Quadro 1 – Valores BLEU da qualidade das traduções produzidas pelo Moses para cada par linguístico da UE 
(verde: >50; azul: 40-50; roxo: 30-40; vermelho: <30) 
                                                   
50 Versão 14.09, disponível desde 30 de Setembro de 2014. 
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Da observação do quadro 1 são patentes as grandes variações de desempenho entre pares 
linguísticos, mas também a constatação do bom nível geral das traduções para inglês, 
apresentando quase todas uma qualidade BLEU superior a 50 (com duas únicas excepções, 
finlandês e húngaro, cujo valor estava perto desse limiar), e que aquelas a partir de inglês 
aparentam ter uma qualidade média superior às restantes LP. 
A partir destes resultados, os autores analisaram a importância sobre a qualidade da TA 
de vários factores:  
 a complexidade morfológica das línguas de partida e chegada, medida através da 
dimensão dos respectivos léxicos enquanto indicador da quantidade de formas de 
expressão de número, género ou tempos e casos verbais; 
 as diferenças de ordenamento lexical entre ambas; 
 o seu grau de proximidade, medido através do número de cognatos; 
 o tamanho do corpus utilizado; 
 o grau de entropia entre as línguas, isto é, o nível de incerteza da tradução de cada 
palavra ou segmento devido, por exemplo, à inexistência de conceitos equivalentes
51
.  
Nestes termos, segundo as experiências efectuadas, a maior parte do desempenho do 
sistema de TA depende da dimensão de reordenamento lexical necessária e do grau de entropia. 
Em 2011, quando do início do desenvolvimento do MT@EC, a Comissão realizou um 
exercício de avaliação próprio, com o intuito de perceber até que ponto as traduções produzidas 
eram utilizáveis e identificar questões a tratar em termos da sua qualidade. Assim, alguns 
tradutores da DGT testaram frases traduzidas pelo MT@EC de inglês para cada uma das 
restantes línguas, classificando-as como “úteis” ou “inúteis”, isto é, se as consideravam ou não 
passíveis de serem por si utilizadas na tradução do respectivo documento.  
 
 
 
 
 
 
                                                   
51 Para tal efeito, os autores utilizaram uma fórmula estatística de forma a medir o número de diferentes 
traduções de cada segmento, concluindo que o grau de entropia, portanto de incerteza na tradução, é mais 
influenciado pela LP do que pela LC (excepto traduções com inglês como LC), e que é menor nos pares 
linguísticos em que a LP é uma língua românica ou inglês. Estes resultados confirmaram o postulado de 
base de que a tradução de línguas morfologicamente ricas para línguas morfologicamente mais pobres 
leva a um grau de entropia menor (em particular, o inglês é a língua da UE com menos complexidade 
morfológica e menor dimensão lexical). Cf. Koehn et al (2009: 5-6). 
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O quadro infra ilustra os resultados dessa avaliação para cada LC e, em consonância com 
as experiências de Koehn et al (2009) descritas supra, em função dos vários grupos linguísticos 
e das suas características: 
 
Fonte: Koehn et al (2009) 
Figura 2 – Avaliação feita por tradutores da DGT de traduções de inglês para cada uma das restantes línguas da UE, 
classificadas por grupo linguístico e características morfológicas  
(verde: percentagem de traduções “úteis”; vermelho: “inúteis”) 
Destarte, escorada nos resultados sintetizados no quadro 1 e na figura 2, a descrição do 
serviço MT@EC disponibiliza um quadro onde apresenta a qualidade esperada para a tradução 
em cada par linguístico, com um indicador de três níveis
52
: ouro (G – Gold, a melhor tradução 
disponível), prata (S – silver, texto compreensível), bronze (B – permite ter uma ideia geral do 
texto): 
 
Fonte: descrição do serviço MT@EC, Comissão Europeia 
Quadro 2 – Indicador da qualidade das traduções do MT@EC por par linguístico (G: ouro; S: prata; B: bronze) 
                                                   
52 Estes níveis são apenas indicativos e baseiam-se em medições automáticas – BLEU – a nível dos 
motores de tradução. 
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De notar que a qualidade das traduções de ou para inglês é superior às respeitantes a 
qualquer outra língua: todas as traduções com qualidade “ouro” têm o inglês como LP ou (na 
sua maioria) como LC, o que está em consonância com os resultados obtidos por Koehn et al 
(2009) sintetizados no quadro 1. Tal situação pode ser explicada pelo trabalho da Comissão, que 
se concentra nas traduções de e para inglês
53
 e, em consequência, pelo treino do sistema 
Moses/MT@EC, mais concentrado também nos pares linguísticos que incluem o inglês.  
Neste sentido, Koehn et al (2009) efectuaram também experiências com TA através de 
uma língua-pivot, em que não são efectuadas traduções entre todos os pares linguísticos, mas 
apenas para e a partir de uma única língua, que serve de “interlíngua” entre as restantes. Tendo 
em conta as características dos documentos da Comissão e de forma a tirar partido dos pares 
linguísticos cuja qualidade é melhor, o candidato natural a tal papel é o inglês e, com efeito, os 
autores demonstraram que a sua utilização como língua-pivot melhorou a qualidade da TA de 
cerca de dois terços dos pares linguísticos
54
.  
Esta é precisamente a forma como o MT@EC é utilizado na DGT, permitindo que os 
tradutores não estejam cingidos a trabalhar a partir das línguas que conhecem e que em certos 
casos – e.g. textos altamente repetitivos em que toda a terminologia se mantém em relação a 
traduções anteriores, apenas se alterando alguns números ou palavras básicas – traduzam 
documentos originalmente redigidos em qualquer língua. Um exemplo deste modo de operação 
é apresentado na secção 4, em que será abordada a tradução para português de um documento 
originalmente em polaco, utilizando a TA polaco-inglês-português com o inglês como pivot 
(isto é, recorrendo às traduções produzidas pelo MT@EC de polaco para inglês e de inglês para 
português).  
 
 
                                                   
53 Mais de 90% dos documentos da Comissão são originalmente redigidos em inglês. 
54 Os autores efectuaram também experiências com o francês como língua-pivot em que, de forma 
inversa, houve uma perda de qualidade para cerca de dois terços dos pares linguísticos. 
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4. Traduzir com o MT@EC 
Durante o estágio objecto do presente relatório, foram enfrentados diversos tipos de 
problemas, como sejam a nível de terminologia, do surgimento de novas versões de documentos 
nem sempre sobreponíveis à que estava a ser trabalhada, ou questões logísticas relacionadas 
com a disponibilidade ou não de revisores e os seus horários. No entanto, em consonância com 
a matéria abordada no capítulo anterior – a tradução automática e a avaliação da sua qualidade 
e, em particular, o serviço MT@EC utilizado na DGT – os exemplos apresentados neste 
capítulo concentram-se nesse tema, pretendendo ilustrar as traduções produzidas por este 
sistema de TA e efectuando um exercício de apreciação da sua qualidade. 
Nestes termos, efectuou-se uma experiência de avaliação da qualidade das TA produzidas 
pelo MT@EC. Recorrendo a alguns exemplos de traduções efectuadas durante o estágio, foram 
utilizados os documentos originais em inglês enquanto TP e as traduções finais enquanto TR. 
As traduções obtidas através do MT@EC a partir desses TP foram assim avaliadas em termos 
de qualidade, tendo sido também obtidas, para efeitos de comparação, as traduções dos mesmos 
TP através de um sistema de TA disponível gratuitamente online, o Google Translate
55
.  
Durante o estágio foram traduzidos centenas de documentos oriundos de um número 
considerável de áreas de actividade da Comissão, o que se reflectiu em textos com 
características muito diversas
56
. A escolha dos exemplos a analisar
57
 procurou assim espelhar 
essas diferenças, em termos de domínio, assunto, tipo e dimensão, como se pode observar no 
quadro seguinte:  
Título LP Domínio Tipo 
Número de 
palavras (LP) 
JUST 80018 Inglês 
Normas de qualidade de 
produtos de consumo 
Decisão de Execução 686 
HOME 80069 Inglês Espaço Schengen Relatório 6200 
FPI 80022 Inglês Política externa Proposta de Regulamento 1452 
ENER 80047 Inglês Energias renováveis Relatório 6273 
BUDG 80031 Inglês Contratação pública Resposta a relatório do TCE 5257 
AGRI 62504 Polaco Minas Aviso de abertura de concurso 441 
ENER 350 Francês Fundos agrícolas Carta 134 
Quadro 3 – Características dos documentos apresentados como exemplo 
Os exemplos apresentados são representativos das características de diversidade referidas, 
salvo quanto à LP, pois as traduções que não partiram do inglês constituíram raras excepções: 
no decurso do estágio foram feitas duas traduções a partir do francês e uma a partir do polaco 
(com recurso ao método já referido de tradução através de língua-pivot, como será explicitado 
                                                   
55 https://translate.google.com/ 
56 O anexo 4 disponibiliza um quadro completo de todas as traduções efectuadas, onde podem ser 
consultadas mais informações. 
57 Todos os documentos – originais, TR e TA obtidas – podem ser consultados nos anexos 5 a 11. 
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infra). A análise de um dos documentos provindos do francês e do proveniente do polaco em 
termos de qualidade da TA permite, no entanto, um exercício de comparação com as traduções 
efectuadas a partir do inglês.  
Os resultados apresentados foram compilados através do Asiya-Online, um conjunto de 
ferramentas disponível na Internet para a avaliação da qualidade da TA
58
. Este disponibiliza um 
número considerável de métodos e variantes, tendo-se optado pelos métodos mais correntes 
explanados na secção 3.3, com as seguintes especificações: 
 BLEU – versão de base, com cálculo da precisão (P) de n-gramas até n-4. A escala de 
valores, como já referido, é de 0 a 1. 
 NIST – versão de base, com cálculo da precisão (P) de n-gramas até n-5. Como a escala 
de valores deste método tem um máximo variável, nos exemplos apresentados é 
indicado, para além da avaliação NIST, o valor percentual em relação ao máximo 
teórico do documento em questão. 
 METEOR – é unicamente disponibilizada uma variante designada METEOR-ex, que 
apenas reconhece correspondências exactas entre termos (isto é, sem as características 
de reconhecimento de variações, declinações ou sinónimos referidas na secção 3.3.2.2). 
A escala de valores é igualmente de 0 a 1. Contrariamente ao que é habitual suceder, os 
resultados do METEOR dos exemplos apresentados foram sistematicamente inferiores 
aos do BLEU. 
 TER – foram calculadas as várias versões disponibilizadas, designadas TER (com 
reconhecimento de raízes lexicais e sinónimos), TERp (com reconhecimento de raízes, 
sinónimos e paráfrases), TERp-A (igual ao anterior, mas parametrizado de forma a 
valorizar mais a adequação) e TERbase (sem nenhuma das características anteriores). 
Uma vez que esta última variante apresentou sistematicamente valores mais elevados 
que as restantes (sempre com diferenças muito pequenas), nos quadros apresentados 
infra apenas foi retido o seu valor. A escala de medição é também de 0 a 1, embora 
valores menores representem uma melhor qualidade. De forma a tornar os resultados 
mais intuitivos (i.e. para que um valor maior signifique que a qualidade da TA é mais 
elevada), é por isso habitual apresentar os valores de -TER (i.e. o inverso de TER), 
como é feito pelo Asiya-Online, passando a escala a ser de -1 a 0, em que 0 representa o 
melhor resultado possível. Nos quadros apresentados, indica-se quer este último valor 
quer, como foi feito para o exemplo na secção 3.3.2.3, o de 1-TER, o que o converte na 
mesma escala de referência do BLEU, do METEOR e do NIST (em percentagem) e 
permite uma imediata comparação entre todos os métodos. 
 
                                                   
58 http://asiya.cs.upc.edu/ 
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4  
4.1 Exemplo 1: JUST 80018 
Trata-se de uma Decisão de Execução da Comissão, relativa à retirada das referências de 
normas de qualidade sobre alguns produtos de consumo do Jornal Oficial da União Europeia 
(JOUE). O documento apresenta um match (i.e. uma taxa de correspondência com documentos 
anteriormente traduzidos) de 50,9%, o que significa que sensivelmente metade dos segmentos 
foram traduzidos com recurso à MT compilada a partir do Euramis, tendo a MT originada pelo 
MT@EC sido utilizada como recurso complementar, apresentando sugestões de tradução de 
segmentos para os quais não havia correspondência na primeira
59
. 
As TA deste documento com o MT@EC e com a TA online apresentam os seguintes 
valores de avaliação: 
 
BLEU METEOR-ex NIST NIST (%) TERbase 1 - TERbase 
MT@EC 0,7681 0,5247 8,2743 0,8628 -0,1325 0,8675 
TA online 0,6625 0,457 7,6884 0,8018 -0,2146 0,7854 
Nota: Valor NIST máximo: 9,5895 
Quadro 4 – Avaliação da qualidade da TA do documento JUST 80018 
A avaliação BLEU da TA produzida pelo MT@EC é bastante elevada, tornando o texto, 
segundo os critérios habitualmente seguidos (cf. secção 3.3.2.1 e Lavie, 2010), “adequado e 
fluente”. As avaliações segundo os restantes métodos são também muito elevadas, sobretudo a 
do TER, que é até superior à do BLEU, o que não é habitual. De notar no entanto que, também 
contrariamente ao habitual, a avaliação METEOR é inferior à do BLEU, tornando o texto 
produzido, de acordo com o respectivo critério (cf. secção 3.3.2.2 e Lavie, 2010), apenas 
“compreensível”. Tal repetiu-se em todos os documentos analisados e poderá ter origem na 
versão METEOR utilizada, que não contempla questões de variação, declinação ou sinonímia, 
uma das principais características deste método.  
Valores tão altos como os obtidos traduzem o carácter altamente repetitivo do texto em 
causa, com formulações típicas do “estilo oficial” da UE que são seguidas em todos os 
documentos do mesmo cariz – tipo jurídico – e que, por conseguinte, o MT@EC consegue 
captar a partir das MT com que foi treinado, as quais contêm todo o acervo documental europeu. 
Os valores relativos à TA produzida online são consideravelmente inferiores aos do 
MT@EC, embora também bastante elevados. Uma vez que os documentos deste tipo se tornam 
regra geral de acesso público, o referido sistema tem também possibilidade de os ter em conta, 
assim alcançando também uma boa qualidade. 
                                                   
59 No decurso do estágio, a MT produzida pelo MT@EC foi sistematicamente utilizada desta forma. Tal 
ocorreu igualmente em todos os exemplos apresentados no presente relatório. 
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De salientar que, apesar do cariz repetitivo do documento, esta tradução apresenta 
particulares problemas de terminologia quanto aos produtos de consumo abrangidos, cuja 
tradução nunca tinha sido feita. Com efeito, os termos em questão – “soother holder”, 
“buoyancy aids”, “barbecues” – não tinham sido traduzidos em documentos da Comissão 
anteriores e as normas de qualidade europeias em questão tiveram várias versões com diferentes 
soluções de tradução, nem sempre plenamente satisfatórias (a solução de utilizar como 
referência as versões em vigor não foi possível, dado que estas não estavam traduzidas). Assim, 
foi necessário realizar algum trabalho de pesquisa, tendo sido suscitadas algumas possibilidades 
que foram discutidas com o revisor do documento e com outros colegas até à chegada a 
soluções que, consensualmente, ofereciam segurança quanto à exactidão e adequação – 
respectivamente, “prende-chupetas”, “auxiliares de flutuação para a aprendizagem de natação” e 
“churrascos”. 
De notar, por fim, que, ao contrário do esperado à partida, esta insegurança terminológica 
não se reflectiu nas avaliações da qualidade da TA produzida pelo MT@EC. Tal seria de 
esperar pelo menos no caso do NIST, que por trás da sua concepção teve o objectivo de atribuir 
maior peso aos n-gramas mais informativos, isto é, menos frequentes: é o caso dos termos 
referidos no parágrafo anterior, que apenas surgem duas vezes no texto mas são sem dúvida os 
mais informativos, não tendo a sua tradução, naturalmente, sido correctamente captada pelo 
MT@EC. No entanto, o resultado NIST obtido por esta TA foi também muito elevado, 
contrariando a expectativa. 
 
4.2 Exemplo 2: HOME 80069 
Trata-se de um relatório da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho sobre o 
funcionamento do espaço Schengen. O documento era bastante extenso (6200 palavras na LP) e 
apresenta um match relativamente baixo, de 25,7%, o que significa que é, apesar do carácter 
técnico, menos repetitivo. 
As TA deste documento com o MT@EC e com a TA online apresentam os seguintes 
valores de avaliação: 
 
BLEU METEOR-ex NIST NIST (%) TERbase 1 - TERbase 
MT@EC 0,565 0,4152 9,1839 0,7174 -0,2955 0,7045 
TA online 0,4109 0,343 7,9056 0,6175 -0,3961 0,6039 
Nota: Valor NIST máximo: 12,8023 
Quadro 5 – Avaliação da qualidade da TA do documento HOME 80069 
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Os valores calculados por todos os métodos são consideravelmente mais baixos que os do 
exemplo anterior, o que poderá ser consequência do seu texto de características mais “livres”, 
ou seja, menos preso a fórmulas fixas. Apesar de, segundo o critério atinente ao BLEU, se tratar 
de um texto “adequado e fluente”, segundo o METEOR não alcança o limiar de “texto 
compreensível”, o que poderá ser causado pelas limitações já referidas quanto ao cálculo 
disponível para este método. Continuam a ser no entanto valores de qualidade elevados, o que é 
especialmente verdade para os valores NIST e TERbase, que são mais elevados do que os do 
BLEU. 
De notar que os valores alcançados pela tradução obtida através do sistema de TA online 
denotam igualmente uma qualidade assinalável, embora significativamente mais baixa do que a 
produzida pelo MT@EC. 
 
4.3 Exemplo 3: FPI 80022 
Trata-se de uma proposta de Regulamento relativo à imposição de sanções à Líbia, 
alterando outro regulamento com o mesmo fim. Como tal, é também um texto com muitas 
repetições, embora pela sua natureza e assunto a precisão fosse primordial. 
As TA deste documento produzidas com o MT@EC e com a TA online obtiveram os 
seguintes valores de avaliação: 
 
BLEU METEOR-ex NIST NIST (%) TERbase 1 - TERbase 
MT@EC 0,694 0,4778 8,2449 0,7909 -0,1959 0,8041 
TA online 0,531 0,3956 7,3011 0,7003 -0,2995 0,7005 
Nota: Valor NIST máximo: 10,4252 
Quadro 6 – Avaliação da qualidade da TA do documento FPI 80022 
Apesar de inferiores aos resultados do “melhor” exemplo apresentado (JUST 80018 – ver 
secção 4.1), os valores obtidos pela TA deste texto são também consideravelmente elevados de 
acordo com todos os métodos excepto o METEOR-ex, equivalendo a um texto “adequado e 
fluente” segundo o critério BLEU. Tal poder-se-á dever ao carácter repetitivo e à precisão 
requerida na tradução deste tipo de regulamentos, que faz com que exista um grande número de 
textos muito semelhantes que alimentam os corpora a que o MT@EC recorre.  
De notar que, também à semelhança do primeiro exemplo, também a tradução obtida pelo 
sistema de TA produziu um texto considerado “fluente” de acordo com o mesmo critério, 
embora de qualidade consideravelmente mais baixa segundo todos os métodos calculados. 
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4.4 Exemplo 4: ENER 80047 
Trata-se de um relatório da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité 
Económico e Social Europeu (CESE) e ao Comité das Regiões (CR) sobre o progresso dos 
países da UE na implementação de energias renováveis. À semelhança do exemplo da secção 
4.2 (HOME 80069), é um texto bastante extenso (6273 palavras na LP), com um match de 
apenas 2,1%, ou seja, trata-se quase inteiramente de texto “novo”, a traduzir sem recurso de 
monta a MT.  
Os valores das avaliações das TA deste documento produzidas com o MT@EC e com a 
TA online foram os seguintes: 
 
BLEU METEOR-ex NIST NIST (%) TERbase 1 - TERbase 
MT@EC 0,4904 0,3825 8,2768 0,6475 -0,3821 0,6179 
TA online 0,3254 0,3083 6,8515 0,5360 -0,4957 0,5043 
Nota: Valor NIST máximo: 12,7822 
Quadro 7 – Avaliação da qualidade da TA do documento ENER 80047 
Assim, quer porque havia menos segmentos de referência disponíveis nas MT fonte, quer 
porque a própria TR, tirando partido dessa ausência e das características do texto original, pôde 
fluir de forma mais “livre”, sem um estilo ou formulações tão rígidas, os valores atinentes a 
todos os métodos calculados são mais baixos do que os anteriores. Não obstante, o valor BLEU 
está no limiar do critério de “texto adequado e fluente”, sendo os do NIST e do TER mais 
elevados do que aquele. 
A TA obtida online, mais uma vez, é de qualidade marcadamente inferior, embora ainda 
“compreensível” de acordo com o critério BLEU. 
 
4.5 Exemplo 5: BUDG 80031 
Trata-se da resposta (vulgo “contraditório”) da Comissão a um relatório do Tribunal de 
Contas Europeu (TCE) sobre a contratação pública em despesas relacionadas com fundos 
europeus, de extensão considerável (5257 palavras) e match muito baixo (2,5%), ou seja, com 
características semelhantes às do exemplo anterior (ver secção 4.4) mas num domínio diferente 
(Economia e Finanças). 
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As avaliações das TA deste documento produzidas com o MT@EC e com a TA online 
apresentaram os seguintes valores: 
 
BLEU METEOR-ex NIST NIST (%) TERbase 1 - TERbase 
MT@EC 0,489 0,3659 7,7151 0,6419 -0,4047 0,5953 
TA online 0,3573 0,3153 6,8505 0,5700 -0,4438 0,5562 
Nota: Valor NIST máximo: 12,0189 
Quadro 8 – Avaliação da qualidade da TA do documento BUDG 80031 
As avaliações da tradução produzida pelo MT@EC são equiparáveis em todos os 
métodos calculados aos do exemplo anterior, mas sempre ligeiramente inferiores. Mantém-se 
assim o referido supra, quer em relação à ausência de apoio das MT, quer quanto à TR, cuja 
redacção foi igualmente menos rígida. 
De notar que a tradução obtida pelo sistema de TA online apresenta valores 
consistentemente inferiores aos do documento produzido pelo MT@EC, mas bastante mais 
próximos do que em relação a todos os exemplos anteriores quanto ao METEOR, ao NIST e, 
em especial, ao TER. 
 
4.6 Exemplo 6: ENER 350 
Trata-se de um aviso de abertura de um concurso para a concessão de licenças de 
prospecção e exploração de recursos mineiros numa região da Polónia. A particularidade deste 
documento é a de se tratar de uma tradução de um texto original polaco em que o inglês foi 
utilizado como língua-pivot, isto é, recorrendo à tradução polaco-inglês previamente feita pelos 
colegas do Departamento de Inglês como referência. Desta forma, na prática, e na ausência de 
conhecimentos de polaco, tratou-se de uma tradução inglês-português de um texto não original 
(tradução polaco-inglês). 
Este é também o modo de funcionamento do MT@EC para o par linguístico polaco-
português (i.e. o sistema de TA utiliza o inglês como língua-pivot). Assim, para efeitos 
comparativos, foi feito um exercício de avaliação de duas traduções produzidas pelo MT@EC – 
uma de polaco para português e outra simulando o modo de operação da língua-pivot, ou seja, 
produzindo uma TA de polaco para inglês e outra a partir desse documento para português – e 
de duas outras produzidas através do sistema de TA online através da mesma metodologia. 
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Os valores dessas avaliações foram os seguintes: 
 
BLEU METEOR-ex NIST NIST (%) TERbase 1 - TERbase 
MT@EC directo 0,5154 0,3642 5,9967 0,6851 -0,3483 0,6517 
MT@EC pivot 0,5031 0,3591 5,9185 0,6762 -0,3649 0,6351 
TA online directo 0,2163 0,2279 4,1945 0,4792 -0,5631 0,4369 
TA online pivot 0,2157 0,2315 4,2203 0,4821 -0,5601 0,4399 
Nota: Valor NIST máximo: 8,7531 
Quadro 9 – Avaliação da qualidade da TA do documento ENER 350 
As traduções directas do polaco para português obtiveram resultados muito semelhantes 
às efectuadas por intermédio do inglês, quer com o MT@EC quer com o sistema de TA online 
(as ligeiras diferenças a favor de um ou outro caso não são significativas). No primeiro caso, tal 
poderá ser explicado pela já referida utilização do inglês como língua-pivot nas traduções ditas 
“directas”, pelo que o exercício efectuado com traduções polaco-inglês-português apenas emula 
esse funcionamento. É possível que esta explicação seja igualmente aplicável ao sistema de TA 
online. 
De salientar que o desempenho do MT@EC neste par linguístico é comparável ao do par 
inglês-português (os valores obtidos são superiores aos dos exemplos 4 e 5, excepto no caso do 
METEOR – cf. secções 4.4 e 4.5), pelo menos para um documento com estas características – 
trata-se de um documento de pequena dimensão (441 palavras) em que quase todos os 
segmentos já constavam de traduções anteriores (acima de 90% de match), pelo que este 
resultado pode não ser reprodutível em condições distintas.  
Já os valores relativos ao sistema de TA online são notoriamente inferiores aos dos 
exemplos anteriores, denotando o seu mau desempenho em traduções entre polaco e português. 
A explicação para tal poderá ser, considerando o modo de operação deste sistema, o facto de se 
tratar de duas línguas menos utilizadas na navegação na Internet, para as quais existem portanto 
menos recursos aproveitáveis como corpora pelo sistema de TA online. 
 
4.7 Exemplo 7: AGRI 62504 
Trata-se de uma carta de confirmação da disponibilidade de verbas relativas a um fundo 
europeu de apoio à agricultura, com um match baixo (26,4%) mas de dimensão reduzida 
(apenas 134 palavras). À semelhança do exemplo anterior, foram comparadas as TA 
directamente entre francês e português e com língua-pivot (inglês). 
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As traduções obtidas obtiveram os seguintes resultados: 
 
BLEU METEOR-ex NIST NIST (%) TERbase 1 - TERbase 
MT@EC directo 0,588 0,3897 5,3561 0,7310 -0,2461 0,7539 
MT@EC pivot 0,5458 0,3849 5,2856 0,7214 -0,2723 0,7277 
TA online directo 0,4878 0,3573 5,0512 0,6894 -0,3665 0,6335 
TA online pivot 0,4469 0,3462 5,036 0,6873 -0,3717 0,6283 
Nota: Valor NIST máximo: 7,3273 
Quadro 10 – Avaliação da qualidade da TA do documento AGRI 62504 
À semelhança do exemplo anterior (ver secção 4.6), as TA efectuadas directamente entre 
francês e português tiveram melhores resultados do que as que recorreram a língua-pivot, quer 
no caso do MT@EC (diferenças não negligenciáveis no BLEU e no TER) quer no do sistema de 
TA online (diferença assinalável no BLEU).  
A qualidade das traduções do MT@EC é em geral superior às dos exemplos 3, 4 e 5 para 
o par inglês-português (cf. secções 4.3, 4.4 e 4.5 respectivamente), produzindo textos 
“adequados e fluentes” segundo o critério BLEU. As traduções obtidas através do sistema de 
TA online têm também boa qualidade, ficando próximas do referido limiar, conseguindo 
inclusivamente valores próximos das do MT@EC de acordo com o METEOR e o NIST. 
 
4.8 Síntese dos resultados 
Em síntese, foi possível constatar que o MT@EC obteve sistematicamente melhores 
desempenhos do que o sistema de TA online, regra geral com diferenças muito significativas. O 
nível das traduções produzidas pelo primeiro é elevado: a qualidade dos textos, segundo o 
critério BLEU, foi “adequada e fluente” em cinco dos sete exemplos e ficou perto desse limiar 
nos dois restantes, tendo os elevados valores obtidos através dos restantes métodos – com 
excepção do METEOR – corroborado tal juízo. Estes resultados, que carecem de validação 
científica por se reportarem a uma amostra muito reduzida de documentos, estão de acordo com 
as indicações obtidas por Koehn et al (2009) e pela própria Comissão
60
 quanto à qualidade das 
TA produzidas por um sistema baseado no Moses (de características semelhantes ao MT@EC), 
no primeiro caso, e pelo próprio MT@EC, no segundo. 
                                                   
60 Cf. secção 3.4. 
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O quadro seguinte sintetiza o desempenho de todos os exemplos quanto às traduções 
produzidas por este sistema de TA
61
, apesentando os resultados dos diversos métodos de forma 
directamente comparável: 
 
BLEU METEOR-ex NIST (%) 1 - TERbase 
JUST 80018 0,7681 0,5247 0,8628 0,8675 
HOME 80069 0,565 0,4152 0,7174 0,7045 
FPI 80022 0,694 0,4778 0,7909 0,8041 
ENER 80047 0,4904 0,3825 0,6475 0,6179 
BUDG 80031 0,489 0,3659 0,6419 0,5953 
ENER 350 0,5154 0,3642 0,6851 0,6517 
AGRI 62504 0,588 0,3897 0,7310 0,7539 
Quadro 11 – Síntese dos resultados da qualidade dos documentos exemplo 
As TA que obtiveram melhores desempenhos, a uma distância muito significativa, foram 
as referentes aos documentos mais “rígidos”, isto é, com maior grau de repetição em relação a 
documentos anteriormente traduzidos. Embora se tratem de dois dos documentos mais curtos, o 
desempenho relativo dos restantes documentos analisados indicia que, mais do que a dimensão 
dos textos, as características que mais influenciam a qualidade da TA são o grau de repetição de 
segmentos já traduzidos e a proximidade ao “estilo oficial” da UE (como é o caso das 
formulações jurídicas contidas nos documentos JUST 80018 e FPI 80022). 
Os textos com o francês e o polaco como LP eram ambos curtos e com elevado grau de 
repetição, sendo a sua qualidade inferior aos melhores exemplos de TA com inglês como LP, 
mas comparável à dos traduzidos a partir dessa língua menos fixos e repetitivos. Tal está em 
consonância com as experiências de Koehn et al (2009) e da própria Comissão (cf. secção 3.4), 
que concluíram que a qualidade das TA produzidas nos pares linguísticos que incluam o inglês é 
mais elevada. No que concerne à TA entre francês e português, porém, a qualidade é também 
das mais satisfatórias, tendo Koehn et al (2009) conseguido paralelamente melhorar os 
resultados dos restantes pares linguísticos através de TA com língua-pivot, algo que é 
igualmente feito pelo MT@EC. 
 
 
                                                   
61 Para os exemplos 6 e 7, foram retidas as traduções directas, dado terem-se revelado como ligeiramente 
melhores que as obtidas com língua-pivot.  
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5. Conclusão 
O presente relatório visou oferecer uma perspectiva sobre o estágio de tradução efectuado 
na Comissão Europeia, em Bruxelas. Trabalhar para esta instituição enquanto tradutor não pode 
senão representar um ponto alto na profissão, pois trata-se do ambiente multilinguístico e 
multicultural por excelência, onde é fácil ter um sentido de propósito quanto às traduções 
realizadas. Assim, durante cinco meses, foi possível partilhar deste ambiente e perceber o que 
significa “traduzir a Europa”. 
A redacção do presente relatório e todo o trabalho que acarretou, não só em termos de 
investigação como de balanço sobre aquela experiência, permitiu a aquisição e sistematização 
de conhecimentos acerca de uma área da tradução cujo futuro será determinante para o da 
própria profissão. Por outro lado, foi fundamentalmente um exercício de reflexão sobre o 
estágio que permitiu concluir, pelos resultados alcançados e pelas reacções dos colegas com 
quem se trabalhou de perto, que é este o caminho profissional que se quer e se tem todas as 
capacidades para seguir. 
Uma das ferramentas utilizadas diariamente foi o MT@EC, um sistema de TA 
desenvolvido pela Comissão com base no Moses. Bebendo da fonte da tradução automática 
estatística mas incorporando igualmente elementos e regras linguísticos, o MT@EC alcançou, 
com recurso ao treino efectuado naquele último sistema com os corpora do Euramis, um 
patamar de qualidade assinalável. Com efeito, as experiências desenvolvidas, quer pela própria 
Comissão quer no âmbito dos WSMT, como as de Koehn (2011), provaram que sistemas de TA 
baseados no Moses, como é o caso do MT@EC, alcançam bons níveis de qualidade e uma 
elevada correlação com a avaliação feita por tradutores humanos. Assim, e tendo ainda em conta 
os corpora de grandes dimensões ao dispor do sistema MT@EC e as características de controlo 
linguístico do “estilo oficial” da UE de redacção e tradução, a utilização deste sistema em textos 
da própria Comissão coloca-o ao nível do melhor, em termos de qualidade, que a TA pode 
alcançar. 
Os exemplos apresentados corroboram esta avaliação, tendo-se verificado que as TA 
obtidas para os textos apresentados alcançaram uma boa qualidade quando comparadas com as 
traduções humanas produzidas. Trata-se de um estudo enviesado – as próprias traduções de 
referência recorreram em algum grau ao MT@EC – e de diminuta dimensão, mas que vai de 
encontro à avaliação que a própria Comissão faz da qualidade deste sistema. 
As apreciações deste relatório estão também em harmonia com o modo de 
disponibilização e utilização da TA pela Comissão. O MT@EC está presentemente ao dispor de 
todos os tradutores da Comissão que o queiram utilizar sob a forma de MT, sendo 
disponibilizada a opção do seu carregamento a par de outras memórias quando do início de cada 
trabalho de tradução. A política para a sua utilização varia entre departamentos: enquanto alguns 
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desaconselham o recurso ao MT@EC, outros são mais entusiastas de tal utilização. No 
departamento PT.1, onde foi efectuado o estágio a que o presente relatório diz respeito, não há 
política definida, ficando a sua utilização ao critério de cada tradutor.  
No decorrer do estágio, a MT disponibilizada pelo MT@EC foi sistematicamente 
carregada junto com as outras memórias disponibilizadas (e.g. versões anteriores do mesmo 
documento ou de outros muito semelhantes, ou alinhamentos produzidos no Euramis) e 
utilizada como MT de apoio a que se recorria quando as outras MT não apresentavam 
correspondências. Tal significou, no caso de traduções pouco coincidentes com trabalhos 
anteriores, que o TC era apresentado inicialmente com uma pré-tradução feita pelo sistema de 
TA, cujos segmentos eram então corrigidos ou adaptados (ou substituídos por traduções de 
cunho puramente humano). O trabalho efectuado assemelhou-se, assim, ao de pós-editor de 
traduções, cuja qualidade foi julgada suficiente para que tal tarefa fosse preferível e significasse 
ganhos de tempo em relação a uma tradução “nova”. Tal julgamento, no entanto, foi puramente 
casuístico e subjectivo, carecendo de validação científica – esta poderá, de resto, ser uma 
avaliação a realizar futuramente pela Comissão. 
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 169 (  7.5 %)
 493 (21.9 %)
 2 255 (100 %)
 1510 (67 %)
 745 (33 %)
 2 255 (100%)
 200 (8.9 %)
 152 (6.7 %)
 131 (5.8 %)
 116 (5.1 %)
 111 (4.9 %)
 111 (4.9 %)
 100 (4.4 %)
 100 (4.4 %)
 97 (4.3 %)
 89 (3.9 %) 
 88 (3.9 %)
 86 (3.8 %) 
 80 (3.5 %)
 80 (3.5 %)
 79 (3.5 %)
 76 (3.4 %)
 76 (3.4 %)
 75 (3,3 %)
 73 (3.2 %)
 71 (3.1 %)
 71 (3.1 %)
 59 (2.6 %)
 44 (2.0 %)
 35 (1.6 %)
 34 (1.5 %)
 11 (0.5 %)
 9 (0.4 %)
                      1 (0.0 %)
              2 255 (100%) Tr
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Brussels
Women
67 %
Men
33 %
Luxembourg
Field Offices
HR
Legend
R.5
Internal administrative 
matters
P. Papachristopoulos 
R.4
Professional and 
organisational development
J. Bonet
R.2
Budget and finance
A. Grisard
S.2
External translation
M. Negru  
Directorate R
Resources
P. Verleysen
Directorate S
Customer relations
M. Adamiš
S.1
Demand management
              V. Daró
R.1
Human resources
K. Ahrend 
Directorate D 
Translation
G. Hauschildt
Directorate C 
Translation
M.-E. Ilja
Directorate B 
Translation
F. Majcen
Directorate A
Translation
P. Ovaska-Romano (acting)
Translation
Director-General
R. Martikonis
Deputy Director-General
C. Ellinides 
CS.2
J. Cháb
BG.2
T. Telkedjiyska
BG.1
R. Bardarska
DA.1
S.P. Olsen
DA.2
E. Nielsen
MT.2
M. Vella
MT.1
C. Attard
BG
Language dept.
O. Manafova
DA
Language dept.
D.K. Olesen
CS
Language dept.
O. Pacholik
CS.1
K. Adámková
MT
Language dept.
H. Zahra
Language applications H. Tamm
01  Coordination  and 
institutional affairs
A. Fracchia-Fernandez
R.3
Informatics
D. Rummel
S.4
Evaluation and analysis
W. Grünewald
02  Communication and 
relations with  stakeholders 
J. M. Pannebakker (acting)
FI
Language dept.
P. Ovaska-
Romano
FI.1
T. Lohikko
IT
Language dept.
I. Rubino
IT.1
P. Rizzotto
IT.2
C. Gambari
LT
Language dept.
A. Butkevičius
LT.1
R. Dedonienė
LT.2
V. Spokienė
PT
Language dept.
C. De Preter
RO
Language dept.
V. Serbanescu
SK
Language dept.
J. Stefánik
ET.2
L. Anupöld
PT.1
J. Coelho
PL.2
M. Szpakowski
SK.1
J. Stefánik
(acting)
SK.2
K. Milkovičová
EL.1
D. Chronopoulos
SV.1
A. Larsson
PL.1
M. Stryjecki
PT.2
J. Homem
SV.2
P. Svensson
EL
Language dept.
B. Koutsivitis
PL
Language dept.
H. Latomski
ET
Language dept.
K. Zagorowicz
RO.1
V. Florean
ET.1
E. Vihterpal
RO.2
D. Necsa
SV
Language dept.
A. Wallén
HU
Language dept.
M. Mátyássy
LV
Language dept.
M. Kovalevskis
HR.2
S. Sirovec
HU.2
S. Kovacs
NL.2
T. Klaassen
HU.1
B. Ványi
SL.1
T. Baraga
ES
Language dept.
J. Martínez Guillén
HR
Language dept.
M. Zelic Pokaz
LV.2
I. Rancāne
LV.1
L. Muskare
SL
Language dept.
J. Bednarich
SL.2
 T. Košir
NL.1
B. Klein Brinke
ES.1
M. González Gayoso
HR.1
N. Lujo
GA.1
C. Ó Monacháin
EN
Language dept.
K. Meyer-Koeken
FR
Language dept.
I. Tranchant
DE.4
A. Blatt
DE.3
J. Oberhausen
EN.3
V. Liepina
DE
Language dept.
M. Meyer-Lohse
FR.4
M. Baut
D.1
Terminology coordination
K. Zacharis 
FR.1
M. Champion
FR.3
B. Stas (acting)
FR.2
L. Laporte
EN.1
M. Turley 
EN.2
D. Carey
DE.2
R. Wurzler
Management in Brussels
Management in Luxembourg ‘Transardennaise’ Unit + Mgt. in Lux
Adviser
‘Transardennaise’ Unit + Mgt. in Bru
A
ES.2
F. Valeri Cobo
FI.2
H. Pöysti
EL.2
G.Mathioudakis
Translation
02.03.2015
english 
DE.1
M. Laurent-Gatz
NL
Language dept.
D. Stockmans
S.3
Editing
R. Bottoni  (acting)
Translation 
centre
 S.TFWR
Task Force
Web Rationalization
A. Marino
Quality Management I. Petrova
A
Machine translation D. KluvanecInterinstitutional cooperation and 
Translation centre  J.L. Vega Expósito
Quality management   G. Haniotakis
A AA
Quality Management D. Huizing
Customer relations vacant
Workflow systems R. Berners
A
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26.6 30.9 EN
JUST ART29WP - Working 
Document 02/2013 providing 
guidance on obtaining consent 
for cookies
JUST/2015/01479/00/00 Informática
Parecer sobre formas de 
obtenção de consentimento 
para a utilização de cookies
9,6
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
Recursos online: pareceres 
anteriores do Grupo do 
Artigo 29º, páginas iniciais 
de sites (com informação 
sobre cookies)
23.7 12.8 EN
Replies of the Commission to 
a Special Report of the 
European Court of Auditors
BUDG/2015/80031/00/00
Economia, 
Fundos 
comunitários,
Auditoria
Contraditório a relatório do 
Tribunal de Contas 
Europeu
Assunto: resolução de 
problemas na contratação 
pública relacionada com os 
fundos de coesão
20
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
Recursos online: Infopedia, 
Oxford
16.7 10.8 EN
COMMISSION 
IMPLEMENTING 
DECISION of XXX 
authorising Italy to use certain 
approximate estimates for the 
calculation of the VAT own 
resources base
BUDG/2015/80028/00/00 Finanças
Decisão de execução 
autorizando a Itália a 
utilizar estimativas para a 
determinação de bases 
financeiras relacionadas 
com o IVA
1,5
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
Data de 
atribuição
Prazo LP Nome do documento Ficheiro Área Descrição Dimensão Material de apoio
16.7 10.8 EN
COMMISSION 
IMPLEMENTING 
DECISION of XXX 
authorising Spain not to take 
into account certain categories 
of transactions for the 
calculation of the VAT own 
resources base
BUDG/2015/80027/00/00 Finanças
Decisão de execução 
autorizando a Espanha a 
não ter em conta os 
rendimentos de autores na 
determinação de bases 
financeiras relacionadas 
com o IVA
1,4
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
1.7 6.8 EN
GNI-based own resource – 
process-specific reservation 
for the year 2011 - 
budg.b.4(2015)3053713
BUDG/2015/00683/00/00
Contabilidade, 
Finanças
Carta aos embaixadores 
junto da EU. Assunto: 
adaptação de dados sobre o 
RNB a normas estatísticas 
anteriores
1,8
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
28.7 4.8 EN
 E-8303/15(1)_Finalized 
reply_EN_V1
QE/2015/08241/00/00 Geral, Energia
Resposta a eurodeputado
Assunto: política de 
eficiência energética
0,5
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
27.7 3.8 FR
Portugal - Demande 
d'autorisation pour le passage 
à la deuxième phase du 
programme CVRVV- FEAGA 
05 02 10 01 3801 465 (2013-
TC-465-PV_CVRVV)
AGRI/2015/62504/00/00
Economia, 
Fundos 
comunitários
Resposta a fax do IFAP
Assunto: passagem de 
programa de promoção 
agrícola à segunda fase do 
FEAGA
0,9
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
27.7 31.7 EN
PT / Eligibility of VAT for 
promotion programmes 
presented under Regulations 
(EC) 3/2008 and 501/2008
AGRI/2015/62506/00/00
Economia, 
Fundos 
comunitários
Resposta a e-mail do IFAP
Assunto: elegibilidade de 
despesas de IVA em 
programas de promoção 
agrícola
0,9
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
Data de 
atribuição
Prazo LP Nome do documento Ficheiro Área Descrição Dimensão Material de apoio
22.7 31.7 EN Executive Summary - Portugal HOME/2015/80135/01/01
Segurança 
Interna
Programa nacional de 
Portugal para a recepção de 
apoio do FSI - Sumário
2,8
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
22.7 31.7 PT Executive Summary - Portugal HOME/2015/80135/00/01
Segurança 
Interna
Programa nacional de 
Portugal para a recepção de 
apoio do FSI - Sumário
Documento de trabalho em 
português que deu origem à 
versão efectivamente 
traduzida - ver supra
2,8 n.a.
22.7 31.7 EN
COMMISSION DECISION 
approving the national 
programme of Portugal for 
support from the Internal 
Security Fund for the period 
2014-2020
HOME/2015/80135/00/00
Segurança 
Interna
Aprovação do programa 
nacional de Portugal para a 
recepção de apoio do FSI
1,9
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
16.7 31.7 EN
COMMISSION 
REGULATION (EU) …/… of 
XXX adapting to technical 
progress Council Regulation 
(EEC) No 3821/85 on 
recording equipment in road 
transport
MOVE/2015/80070/00/00
Jurídico, 
Transportes
Proposta de regulamento 
para prorrogação da data de 
validade do adaptador para 
veículos das classes M1 e 
N1
2,3
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
Data de 
atribuição
Prazo LP Nome do documento Ficheiro Área Descrição Dimensão Material de apoio
9.7 31.7 EN
Annex to the Council 
Decision establishing the 
position to be adopted by the 
Union at the 12th General 
Assembly of OTIF as regards 
certain amendments to the 
Convention concerning 
International Carriage by Rail 
(COTIF) and to its 
Appendices
MOVE/2015/80068/00/01 Transportes
Anexo da proposta de 
posição a adoptar pela UE 
na Assembleia Geral da 
OTIF em relação a 
alterações à COTIF e 
apêndices
4
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Recursos online: site da 
OTIF
9.7 31.7 EN
Proposal for a Council 
Decision establishing the 
position to be adopted by the 
Union at the 12th General 
Assembly of OTIF as regards 
certain amendments to the 
Convention concerning 
International Carriage by Rail 
(COTIF) and to its 
MOVE/2015/80068/00/00 Transportes
Proposta de posição a 
adoptar pela UE na 
Assembleia Geral da OTIF 
em relação a alterações à 
COTIF e apêndices
5,9
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
Recursos online: Infopédia, 
site da OTIF
Outros recursos: "Direito 
dos Transportes"
23.6 30.7 EN
E-7050/15(1)_Finalized 
reply_EN_V1
QE/2015/07994/00/00
Geral, Política 
Externa
Resposta a eurodeputado
Assunto: política europeia 
para a migração
0,5
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
EUR-Lex
Data de 
atribuição
Prazo LP Nome do documento Ficheiro Área Descrição Dimensão Material de apoio
29.6 29.7 EN
REPORT FROM THE 
COMMISSION TO THE 
EUROPEAN PARLIAMENT 
AND THE COUNCIL 
pursuant to article 10.2 of 
Regulation (EC) N° 391/2009 
on common rules and 
standards for ship inspection 
and survey organisations
MOVE/2015/80060/00/00 Transportes
Relatório sobre o progresso 
da harmonização e 
reconhecimento mútuo dos 
procedimentos de 
certificação de navios e 
equipamentos marítimos
15,4
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
Recursos online: Infopedia, 
pesquisas Google
22.7 29.7 EN
E-8140/15(1)_Réponse 
finalisée_EN_V1
QE/2015/07920/00/00
Geral, Fundos 
Europeus
Resposta a eurodeputado
Assunto: possibilidade de 
apoio do Fundo Europeu 
para Investimentos 
Estratégicos a projectos de 
educação e saúde
0,5
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
22.7 28.7 EN
E-Justice portal - European 
Judicial Atlas in civil matters - 
Successions
JUST/2015/70000/00/16 Geral, Jurídico
Descrição das novidades 
introduzidas pelo 
Regulamento sobre 
sucessões internacionais
0,8
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
EUR-Lex
22.7 28.7 EN
E-8144/15(1)_Finalized 
reply_EN_V1
QE/2015/07905/00/00
Geral, 
Ambiente
Resposta a eurodeputado
Assunto: avaliação sobre o 
estado da natureza na EU, 
balanço das Directivas 
Aves e Habitats
0,6
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
Data de 
atribuição
Prazo LP Nome do documento Ficheiro Área Descrição Dimensão Material de apoio
22.7 28.7 EN
E-7822/15(1)_Finalized 
reply_EN_V1
QE/2015/07900/00/00
Geral, 
Economia
Resposta a eurodeputado
Assunto: obrigações das 
instituições bancárias de 
prestação de informações 
discriminadas por país
0,9
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
Recursos online: Infopedia
24.7 27.7 EN
ANNEX COM Dir amending 
Annex II without cover 
page.docx
ENV/2015/80033/03/01
Mecânica, 
automóveis
Alterações sobre 
componentes em chumbo 
permitidos / proibidos em 
automóveis - anexo
Nova versão de documento 
já traduzido
0,5 --
24.7 27.7 EN
COMMISSION DIRECTIVE 
../…/EU amending Annex II 
to Directive 2000/53/EC of 
the European Parliament and 
of the Council on the end-of-
life vehicles
ENV/2015/80033/01/00
Mecânica, 
automóveis
Alterações sobre 
componentes em chumbo 
permitidos / proibidos em 
automóveis
Nova versão de documento 
já traduzido
0,5 --
22.7 27.7 EN
E-8143/15(1)_Finalized 
reply_EN_V1
QE/2015/07850/00/00 Geral, Pescas
Resposta a eurodeputado
Assunto: apoios à 
comunicação e promoção 
de produtos da pesca e 
aquicultura sustentáveis
1,4
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
Data de 
atribuição
Prazo LP Nome do documento Ficheiro Área Descrição Dimensão Material de apoio
13.7 27.7 EN
CWCMS4: DGT/Juvenes 
Translatores ? why this 
contest?
WEB/2014/01100/02/07 Geral
Página de divulgação do 
concurso Juvenes 
Translatores
0,8
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Recursos online: Infopedia
14.7 24.7 EN
Amended proposal for a 
Council Decision on the 
conclusion of the Air 
Transport Agreement between 
the European Community and 
its Member States, of the one 
part, and the United States of 
America, of the other part
MOVE/2015/80069/00/00
Jurídico, 
Transportes
Proposta de ratificação do 
Acordo de Transporte 
Aéreo entre a UE e os EUA
2,1
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
15.7 22.7 EN
E-10654/14(1)_Finalized 
reply_EN_V1
QE/2015/07625/00/00
Relações 
Internacionais
Resposta a carta
Assunto: posição e ajuda da 
UE à Ucrânia
0,8
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
15.7 22.7 EN
COMPETENT NATIONAL 
AUTHORITIES / Referred to 
in Article 2(b) of Council 
Regulation (EC) n° 1338/2001
ECFIN/2015/00145/00/00 Geral
Lista de autoridades 
competentes para efeitos da 
luta contra a falsificação de 
euros
21,3
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Data de 
atribuição
Prazo LP Nome do documento Ficheiro Área Descrição Dimensão Material de apoio
13.7 17.7 EN
Transparency in the field of 
State Aid to the Fishery and 
Aquaculture Sector
MARE/2015/00436/01/00
Geral, Ajudas 
estatais
Carta ao Embaixador de 
Portugal junto da UE. 
Assunto: pedido de 
informação às autoridades 
portuguesas sobre a escolha 
de base de dados a utilizar 
para o registo de 
informações sobre medidas 
de auxílio estatal no sector 
das pescas e da aquicultura
Nova versão de documento 
ainda não traduzido
3,1
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
Recursos online: Infopédia
13.7 17.7 EN
Transparency in the field of 
State Aid to the Fishery and 
Aquaculture Sector
MARE/2015/00436/00/00
Geral, Ajudas 
estatais
Carta ao Embaixador de 
Portugal junto da UE. 
Assunto: pedido de 
informação às autoridades 
portuguesas sobre a escolha 
de base de dados a utilizar 
para o registo de 
informações sobre medidas 
de auxílio estatal no sector 
das pescas e da aquicultura
3,1 n.a.
Data de 
atribuição
Prazo LP Nome do documento Ficheiro Área Descrição Dimensão Material de apoio
15.7 16.7 EN
ANNEX COM Dir amending 
Annex II 
ENV/2015/80033/02/01
Mecânica, 
automóveis
Alterações sobre 
componentes em chumbo 
permitidos / proibidos em 
automóveis - anexo
Nova versão de documento 
já traduzido
0,5 Tradesk
14.7 16.7 EN Tender PSO Helsinki-Pori MOVE/2015/00975/00/00 Transportes
Aviso sobre abertura de 
rota de transporte aéreo 
para efeitos de 
apresentação de propostas
0,5
MT retrieval
Tradesk
14.7 16.7 EN
Establishment of PSO 
Helsinki-Pori
MOVE/2015/00974/00/00 Transportes
Aviso sobre abertura de 
rota de transporte aéreo 
para efeitos informativos
0,5
MT retrieval
Tradesk
14.7 15.7 EN
ENERGY UNION - Report 
from the Commission to the 
European Parliament and the 
Council -Review of Directive 
2010/30/EU of the European 
Parliament and of the Council 
of 19 May 2010 on the 
indication of labelling and s…
ENER/2015/80054/03/00 Energia
Relatório de progresso 
sobre as medidas de 
certificação energética
Nova versão de documento 
já traduzido
0,5 --
13.7 15.7 EN VIREMENT DEC 25/2015 BUDG/2015/00734/00/00 Contabilidade
Alteração orçamental: 
transferência entre rubricas
2,4
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Recursos online: Orçamento 
da UE online
Data de 
atribuição
Prazo LP Nome do documento Ficheiro Área Descrição Dimensão Material de apoio
7.7 15.7 EN
ENERGY UNION - Report 
from the Commission to the 
European Parliament and the 
Council -Review of Directive 
2010/30/EU of the European 
Parliament and of the Council 
of 19 May 2010 on the 
indication of labelling and s…
ENER/2015/80054/02/00 Energia
Relatório de progresso 
sobre as medidas de 
certificação energética
Nova versão de documento 
que estava em revisão
0,5 --
8.7 15.7 EN VIREMENT DEC 23/2015 BUDG/2015/00715/00/00 Contabilidade
Alteração orçamental: 
transferência entre rubricas
5,6
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Recursos online: Orçamento 
da UE online
2.7 15.7 EN
ENERGY UNION - Report 
from the Commission to the 
European Parliament and the 
Council -Review of Directive 
2010/30/EU of the European 
Parliament and of the Council 
of 19 May 2010 on the 
indication of labelling and s…
ENER/2015/80054/01/00 Energia
Relatório de progresso 
sobre as medidas de 
certificação energética
Nova versão de documento 
que estava em revisão
9,3
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
Data de 
atribuição
Prazo LP Nome do documento Ficheiro Área Descrição Dimensão Material de apoio
22.6 15.7 EN
ENERGY UNION - Report 
from the Commission to the 
European Parliament and the 
Council -Review of Directive 
2010/30/EU of the European 
Parliament and of the Council 
of 19 May 2010 on the 
indication of labelling and s…
ENER/2015/80054/00/00 Energia
Relatório de progresso 
sobre as medidas de 
certificação energética
9,3
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
13.7 14.7 EN
ANNEX COM Dir amending 
Annex II without cover 
page.docx
ENV/2015/80033/01/01
Mecânica, 
automóveis
Alterações sobre 
componentes em chumbo 
permitidos / proibidos em 
automóveis - anexo
Nova versão de documento 
já traduzido
0,5
MT retrieval
MT versão anterior
Tradesk
6.7 14.7 EN
DRAFT AMENDING 
BUDGET No 6 TO THE 
GENERAL BUDGET 2015 - 
OWN RESOURCES, UNION 
TRUST FUNDS FOR 
EXTERNAL ACTION, 
OFFICE OF THE BODY OF 
EUROPEAN REGULATORS 
FOR ELECTRONIC 
COMMUNICATIONS,
BUDG/2015/80025/01/00 Contabilidade
Relatório sobre projecto de 
orçamento rectificativo 
relativo à "correcção a 
favor do Reino Unido"
14,2
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
EUR-Lex
IATE
Recursos online: Orçamento 
da UE online, Infopédia
Data de 
atribuição
Prazo LP Nome do documento Ficheiro Área Descrição Dimensão Material de apoio
10.7 13.7 EN
FROW: Galileo Search and 
Rescue teaser subtitles
WEB/2015/00509/01/00 Geral
Legendas para pequeno 
vídeo de animação para 
divulgação do Projecto 
Galileo
Nova versão de documento 
já traduzido.
0,5
Sinopse e resumo do 
sotryboard do vídeo
Tradesk
Euramis
Recursos online: site do 
projecto Galileo
7.7 13.7 EN
FROW: Galileo Search and 
Rescue teaser subtitles
WEB/2015/00509/00/00 Geral
Legendas para pequeno 
vídeo de animação para 
divulgação do Projecto 
Galileo
0,5
Sinopse e resumo do 
sotryboard do vídeo
Tradesk
Euramis
Recursos online: 
3.7 10.7 EN VIREMENT DEC 22/2015 BUDG/2015/00703/00/00 Contabilidade
Alteração orçamental: 
transferência entre rubricas
2,5
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Recursos online: Orçamento 
da UE online
3.7 10.7 EN VIREMENT DEC 21/2015 BUDG/2015/00701/00/00 Contabilidade
Alteração orçamental: 
transferência entre rubricas
2,5
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Recursos online: Orçamento 
da UE online
2.7 9.7 EN VIREMENT DEC 24/2015 BUDG/2015/00694/01/00 Contabilidade
Alteração orçamental: 
transferência entre rubricas
Nova versão de documento 
já traduzido
0,5
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Recursos online: Orçamento 
da UE online
Data de 
atribuição
Prazo LP Nome do documento Ficheiro Área Descrição Dimensão Material de apoio
2.7 9.7 EN VIREMENT DEC 24/2015 BUDG/2015/00694/00/00 Contabilidade
Alteração orçamental: 
transferência entre rubricas
4,6
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Recursos online: Orçamento 
da UE online
6.7 7.7 EN
GROW // Website being shut 
down
HOTL/2015/00757/00/00 Geral
Texto de aviso sobre 
encerramento de site e 
redireccionamento para o 
novo
0,5 Tradesk
19.6 7.7 EN
Decision of the EEA Joint 
Committee amending Annex 
II (Technical regulations, 
standards, testing and 
certification) and Annex XX 
(Environment) to the EEA 
Agreement
EEAS/2015/80034/00/01
Combustíveis, 
Ambiente
Proposta de alteração do 
Acordo EEE em relação a 
biocombustíveis - Anexo
1,8
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
19.6 7.7 EN
Proposal for a Council 
Decision on the position to be 
adopted, on behalf of the 
European Union, in the EEA 
Joint Committee concerning 
an amendment Annex II 
(Technical regulations, 
standards, testing a…
EEAS/2015/80034/00/00
Combustíveis, 
Ambiente
Proposta de alteração do 
Acordo EEE em relação a 
biocombustíveis
4,8
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
IATE
Dicionários online: Oxford
19.5 26.6 EN
The Republic of Angola - 
European Union - National 
Indicative Programme for the 
period 2014-20
EEAS/2015/00099/00/00
Relações 
Internacionais, 
Ajudas 
económicas
Programa de ajuda a 
Angola
46,9 n.a.
Data de 
atribuição
Prazo LP Nome do documento Ficheiro Área Descrição Dimensão Material de apoio
10.6 26.6 EN
The Republic of Angola - 
European Union - National 
Indicative Programme for the 
period 2014-20
EEAS/2015/00099/01/00
Relações 
Internacionais, 
Ajudas 
económicas
Programa de ajuda a 
Angola
Nova versão de documento 
ainda não traduzido
46,9
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
IATE
Dicionários online: 
infopédia, Oxford
Outros recursos online: 
páginas de instituições 
públicas e media angolanos
4.6 16.6 EN
REPORT FROM THE 
COMMISSION TO THE 
EUROPEAN PARLIAMENT, 
THE COUNCIL, THE 
EUROPEAN ECONOMIC 
AND SOCIAL COMMITTEE 
AND THE COMMITTEE OF 
THE REGIONS - Renewable 
energy progress report
Nova versão de documento 
ainda não traduzido
ENER/2015/80047/01/00
Energias 
renováveis
Relatório sobre os 
progressos dos Estados-
Membros em relação às 
metas 2020 de energias 
renováveis
Nova versão de documento 
ainda não traduzido
23 n.a.
Data de 
atribuição
Prazo LP Nome do documento Ficheiro Área Descrição Dimensão Material de apoio
4.6 16.6 EN
REPORT FROM THE 
COMMISSION TO THE 
EUROPEAN PARLIAMENT, 
THE COUNCIL, THE 
EUROPEAN ECONOMIC 
AND SOCIAL COMMITTEE 
AND THE COMMITTEE OF 
THE REGIONS - Renewable 
energy progress report
ENER/2015/80047/00/00
Energias 
renováveis
Relatório sobre os 
progressos dos Estados-
Membros em relação às 
metas 2020 de energias 
renováveis
23 n.a.
9.6 16.6 EN
ANNEX COM Dir amending 
Annex II - end-of-life vehicles
ENV/2015/80033/00/01
Mecânica, 
automóveis
Alterações sobre 
componentes em chumbo 
permitidos / proibidos em 
automóveis - anexo
4,4
MT retrieval
Tradesk
9.6 16.6 EN
COMMISSION DIRECTIVE 
amending Annex II to 
Directive 2000/53/EC of the 
European Parliament and of 
the Council on the end-of-life 
vehicles
ENV/2015/80033/00/00
Mecânica, 
automóveis
Alterações sobre 
componentes em chumbo 
permitidos / proibidos em 
automóveis
1,6
MT retrieval
Tradesk
4.6 16.6 EN
Annex I - Overview of 
Member States'' progress 
towards 2020 targets in 
renewable energy (%)
ENER/2015/80047/00/01
Energias 
renováveis
Quadro anexo ao relatório 
sobre os progressos os 
Estados-Membros em 
relação às metas 2020 de 
energias renováveis
0,7
MT retrieval
Tradesk
Data de 
atribuição
Prazo LP Nome do documento Ficheiro Área Descrição Dimensão Material de apoio
4.6 16.6 EN
REPORT FROM THE 
COMMISSION TO THE 
EUROPEAN PARLIAMENT, 
THE COUNCIL, THE 
EUROPEAN ECONOMIC 
AND SOCIAL COMMITTEE 
AND THE COMMITTEE OF 
THE REGIONS - Renewable 
energy progress report
Nova versão de documento 
ainda não traduzido
ENER/2015/80047/02/00
Energias 
renováveis
Relatório sobre os 
progressos dos Estados-
Membros em relação às 
metas 2020 de energias 
renováveis
Nova versão de documento 
ainda não traduzido
23
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
IATE
Dicionários online: 
infopédia, Oxford
Outros recursos online: 
página da Comissão com os 
relatórios sobre energias 
renováveis, página 
Eurobserv'ER, página 
Eurostat
29.5 12.6 EN
COMMISSION 
IMPLEMENTING 
DECISION (EU) …/…on the 
publication of the references 
of standards EN 14682:2014 
on cords and drawstrings on 
children''s clothing, EN 
1466:2014 on carry cots and 
stands, EN 193…
JUST/2015/80019/00/00
Qualidade, 
puericultura
Publicação de referências 
de Normas Europeias no 
JOUE
2,7
MT retrieval
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
Recursos online: Infopédia, 
site do IPQ, pesquisa 
Google
Data de 
atribuição
Prazo LP Nome do documento Ficheiro Área Descrição Dimensão Material de apoio
28.5 12.6 EN
COMMISSION 
IMPLEMENTING 
DECISION (EU) …/… ofon 
the withdrawal of the 
references of the standards on 
soother holder, on soothers, 
on buoyancy aids for 
swimming instructions and on 
barbecues from the O…
JUST/2015/80018/00/00
Qualidade, 
puericultura, 
natação, 
barbecues
Retirada de referências de 
Normas Europeias do 
JOUE
2,6
MT retrieval
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
Recursos online: Infopédia, 
site do IPQ, pesquisa 
Google
1.6 12.6 EN
Avis de la Commission -
Commission Opinion relating 
to the plan for the disposal of 
radioactive waste arising from 
the Sellafield Local Sludge 
Treatment Plant, located in 
the United Kingdom-
ENER/2015/80045/00/00
Energia 
nuclear
Opinião da Comissão sobre 
plano de gestão de resíduos 
radioactivos da central de 
Sellafield
1,9
MT retrieval
Tradesk
Euramis
1.6 12.6 PL
Communication of the Polish 
government on Dir 94/22 - 
„Czerwionka-Leszczyny”
ENER/2015/00350/00/00 Engenharia
Comunicação do governo 
polaco sobre abertura de 
concurso para a atrbuição 
de licença de prospecção e 
produção de 
hidrocarbonetos
2,1
MT retrieval
Tradesk
MT@EC
3.6 10.6 EN
COMMISSION 
REGULATION - 
International Accounting 
Standards 16 and 41
FISMA/2015/80015/00/01
Economia, 
Contabilidade
Proposta de regulamento de 
alteração de NIC
1,8
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
Data de 
atribuição
Prazo LP Nome do documento Ficheiro Área Descrição Dimensão Material de apoio
1.6 10.6 FR
Application de la directive 
94/22/CE - Permis 
d’Aureilhan
ENER/2015/00375/00/00 Engenharia
Comunicação do governo 
francês sobre condições de 
concessão de licença de 
prospecção e produção de 
hidrocarbonetos
1,9
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
8.5 9.6 EN
Rapport de la Commission au 
Parlement européen et au 
Conseil sur la mise en œuvre 
de l''assistance 
macrofinancière aux pays tiers 
en 2014
ECFIN/2015/80012/00/00
Economia, 
Relações 
Internacionais
Relatório sobre a ajuda 
macro-financeira a países 
terceiros em 2014
18,4
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
IATE
Dicionários online: 
infopédia, Oxford
4.6 8.6 EN
Merger of the rail and road 
infrastructure managers 
REFER E.P.E. and EP S.A. 
into IP S.A.
MOVE/2015/00723/00/00 Genérico
Carta ao Embaixador de 
Portugal junto da EU. 
Assunto: fusão da REFER e 
da EP
1,1
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
4.6 5.6 EN IP155113 Ocean Governance PP/2015/00470/00/00
Ambiente, 
Mar
Comunicado de imprensa: 
consulta pública sobre 
gestão internacional dos 
oceanos
2,2
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
2.6 4.6 EN
IP: EU to support regional 
programmes in Southern, 
Eastern Africa and the Indian 
Ocean with more than €1.3 
billion
PP/2015/00463/00/00
Relações 
Internacionais
Comunicado de imprensa: 
programas de ajuda à 
África Austral, Oriental e 
Índico
2,4
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
Data de 
atribuição
Prazo LP Nome do documento Ficheiro Área Descrição Dimensão Material de apoio
16.4 29.5 EN
Seventh biannual report on the 
funcitoning of the Schengen 
area 1 November 2014 - 30 
April 2015
HOME/2015/80069/00/00
Política 
Externa, 
Economia
Relatório semestral sobre o 
funcionamento do espaço 
Schengen
19,5 n.a.
20.4 29.5 EN
Seventh biannual report on the 
funcitoning of the Schengen 
area 1 November 2014 - 30 
April 2015
Nova versão de documento 
cuja tradução estava em curso.
HOME/2015/80069/04/00
Política 
Externa, 
Economia
Relatório semestral sobre o 
funcionamento do espaço 
Schengen
Nova versão de documento 
cuja tradução estava em 
curso.
4,5
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
19.5 29.5 EN
Seventh biannual report on the 
funcitoning of the Schengen 
area 1 November 2014 - 30 
April 2015
Nova versão de documento 
cuja tradução estava em curso.
HOME/2015/80069/03/00
Política 
Externa, 
Economia
Relatório semestral sobre o 
funcionamento do espaço 
Schengen
Nova versão de documento 
cuja tradução estava em 
curso.
4,5
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
7.5 29.5 EN
Seventh biannual report on the 
funcitoning of the Schengen 
area 1 November 2014 - 30 
April 2015
Nova versão de documento 
ainda não traduzido.
HOME/2015/80069/02/00
Política 
Externa, 
Economia
Relatório semestral sobre o 
funcionamento do espaço 
Schengen
Nova versão de documento 
ainda não traduzido.
0,5
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
Data de 
atribuição
Prazo LP Nome do documento Ficheiro Área Descrição Dimensão Material de apoio
7.5 26.5 EN
Seventh biannual report on the 
funcitoning of the Schengen 
area 1 November 2014 - 30 
April 2015
Nova versão de documento 
ainda não traduzido.
HOME/2015/80069/01/00
Política 
Externa, 
Economia
Relatório semestral sobre o 
funcionamento do espaço 
Schengen
Nova versão de documento 
ainda não traduzido.
11,1 n.a.
18.5 20.5 EN
Commission Delegated 
Regulation on the extension of 
the transitional periods related 
to pension scheme 
arrangements in accordance 
with Article 85(2) of 
Regulation (EU) No 648/2012
FISMA/2015/80033/00/00
Jurídico, 
Finanças
Regulamento delegado para 
a extensão do período 
transitório em relação à 
compensação junto de 
contrapartes centrais de 
regimes de planos de 
pensões
3,8
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
30.4 20.5 EN
Commission DELEGATED 
REGULATION amending 
Delegated Regulation (EU) 
No 639/2014 as regards the 
eligibility conditions in 
relation to the identification 
and registration requirements 
for animals for coupled 
support under Regulation 
(EU) No 1307/2013
AGRI/2015/80141/00/00
Jurídico, 
Políticas 
Europeias
Projecto de alteração de 
regulamento sobre 
condições de elegilbilidade 
e prazo de identiicação e 
registo de animais para 
efeitos de apoio associado.
5,2
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
Data de 
atribuição
Prazo LP Nome do documento Ficheiro Área Descrição Dimensão Material de apoio
6.5 19.5 EN
budg.b.3(2015)1421066 - 
Follow-up to report No. 12-10-
1 concerning the inspection of 
Traditional Own Resources in 
Portugal from 21 to 25 May 
2012 (EU External Transit 
and the B-account).
BUDG/2015/00448/00/00
Genérico, 
Economia, 
Auditoria
Carta ao Embaixador de 
Portugal junto da EU, 
destinada às autoridades 
portuguesas. Assunto: 
resposta, considerações e 
novas questões 
relacionadas com processos 
de auditoria da IGF.
2,4
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
6.5 19.5 EN
budg.b.3(2015)1421395 - 
Follow-up to report No. 02-10-
1 concerning the inspection of 
Traditional Own Resources in 
Portugal from 03 to 07 June 
2002
BUDG/2015/00449/00/00
Genérico, 
Economia, 
Auditoria
Carta ao Embaixador de 
Portugal junto da EU, 
destinada às autoridades 
portuguesas. Assunto: 
resposta, considerações e 
novas questões 
relacionadas com processos 
de auditoria da IGF.
4
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
Pesquisa Internet (auditorias 
da IGF)
13.5 13.5 EN
Country Specific 
Recommendations 2015
PP/2015/00385/02/00 Economia
Comunicado de imprensa: 
recomendações 
macroeconómicas aos 
Estados-Membros, 
défices/dívida excessivos, 
procedimentos
Nova versão de documento 
que estava em tradução.
5,1 MT versão anterior
Data de 
atribuição
Prazo LP Nome do documento Ficheiro Área Descrição Dimensão Material de apoio
12.5 13.5 EN
Country Specific 
Recommendations 2015
PP/2015/00385/01/00 Economia
Comunicado de imprensa: 
recomendações 
macroeconómicas aos 
Estados-Membros, 
défices/dívida excessivos, 
procedimentos
Nova versão de documento 
que estava em tradução.
5,1
MT versão anterior
Euramis
Textos de referência
12.5 13.5 EN
Country Specific 
Recommendations 2015
PP/2015/00385/00/00 Economia
Comunicado de imprensa: 
recomendações 
macroeconómicas aos 
Estados-Membros, 
défices/dívida excessivos, 
procedimentos
5,1
MT retrieval
MT tradução automática
MT referência (MT no 
servidor com todas as PP 
anteriores)
Euramis
Textos de referência
11.5 13.5 EN IP154958 Bathing report PP/2015/00382/00/00
Genérico, 
Ambiente
Comunicado de imprensa: 
resultados de análise à 
qualidade da água nas 
praias
2,9
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
Data de 
atribuição
Prazo LP Nome do documento Ficheiro Área Descrição Dimensão Material de apoio
5.5 11.5 EN
ANNEX to the Joint Proposal 
for a COUNCIL 
REGULATION amending 
Regulation (EU) No 204/2011 
concerning restrictive 
measures in view of the 
situation in Libya
FPI/2015/80022/01/01
Jurídico, 
Relações 
Internacionais
Alteração a regulamento 
que define sanções 
relacionadas com a Líbia - 
Anexo
Nova versão de documento 
cuja tradução estava em 
curso.
0,7 n.a.
4.5 11.5 EN
Joint Proposal for a 
COUNCIL REGULATION 
amending Regulation (EU) No 
204/2011 concerning 
restrictive measures in view of 
the situation in Libya
FPI/2015/80022/01/00
Jurídico, 
Relações 
Internacionais
Alteração a regulamento 
que define sanções 
relacionadas com a Líbia
Nova versão de documento 
já traduzido.
3,6 n.a.
5.5 11.5 EN
Joint Proposal for a 
COUNCIL REGULATION 
amending Regulation (EU) No 
204/2011 concerning 
restrictive measures in view of 
the situation in Libya
FPI/2015/80022/02/00
Jurídico, 
Relações 
Internacionais
Alteração a regulamento 
que define sanções 
relacionadas com a Líbia
Nova versão de documento 
ainda não traduzido.
3,6
MT retrieval
MT tradução automática
MT alinhamento versão 
anterior
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
Data de 
atribuição
Prazo LP Nome do documento Ficheiro Área Descrição Dimensão Material de apoio
4.5 11.5 EN
ANNEX to the Joint Proposal 
for a COUNCIL 
REGULATION amending 
Regulation (EU) No 204/2011 
concerning restrictive 
measures in view of the 
situation in Libya
FPI/2015/80022/00/01
Jurídico, 
Relações 
Internacionais
Alteração a regulamento 
que define sanções 
relacionadas com a Líbia - 
Anexo
0,7
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
30.4 11.5 EN
COMMISSION 
IMPLEMENTING 
REGULATION on the 3rd 
extension of transitional 
period for CCPs
FISMA/2015/80030/00/00
Jurídico, 
Finanças
Regulamento de Execução 
que prorroga os períodos de 
transição relacionados com 
os requisitos de fundos 
próprios para posições em 
risco sobre contrapartes 
centrais
3,2
MT retrieval
MT alinhamentos docs. de 
referência
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
IATE
9.4 8.5 EN
Hercule III Programme - 
Template Agenda
OLAF/2015/00224/00/00 Genérico
Modelo de programa de 
eventos
1,1
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
30.4 6.5 EN
Descripton of measures/ 
Single Payment, Basic 
Payment/ The support 
schemes set out in Annex 1 to 
Regulation (EC) 73/2009 of 
the Council /Support schemes 
set out in Annex 1 to Regul 
(EU) 1307/2013 +schemes/ 
measures set out in Reg 
1308/2013........
AGRI/2015/61242/01/00
Políticas 
Europeias
Agricultura
Descrição de medidas de 
apoio à agricultura
Revisão de documento cuja 
tradução estava em curso.
23
MT retrieval
MT tradução automática
MT alinhamento versão 
anterior
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
Data de 
atribuição
Prazo LP Nome do documento Ficheiro Área Descrição Dimensão Material de apoio
10.4 6.5 EN
Descripton of measures/ 
Single Payment, Basic 
Payment/ The support 
schemes set out in Annex 1 to 
Regulation (EC) 73/2009 of 
the Council /Support schemes 
set out in Annex 1 to Regul 
(EU) 1307/2013 +schemes/ 
measures set out in Reg 
1308/2013........
AGRI/2015/61242/00/00
Políticas 
Europeias
Agricultura
Descrição de medidas de 
apoio à agricultura
23
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
IATE
28.4 5.5 EN
Commission Decision 
regarding the follow-up to 
National Parliaments'' 
Opinions - reply to the 
Assembleia da República (PT) 
- COM(2014) 265 final
SG/2015/80156/00/00
Genérico, 
Pescas
Carta de agradecimento à 
Assembleia da República 
pelo parecer sobre a 
proposta de regulamento 
para proibição da pesca 
com redes de deriva
1,4
MT retrieval
MT tradução automática
Versão papel do doc. 
SG/2015/80084/00/00 (guia 
de estilo)
Tradesk
Euramis
22.4 30.4 EN
Joint Proposal for a 
COUNCIL REGULATION 
amending Council Regulation 
(EC) No 314/2004 concerning 
restrictive measures in respect 
of Zimbabwe
FPI/2015/80023/00/00
Jurídico, 
Relações 
Internacionais
Alteração a regulamento 
que define sanções 
relacionadas com o 
Zimbabwe
2,9
MT retrieval
MT tradução automática
MT alinhamentos docs 
referência
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
Data de 
atribuição
Prazo LP Nome do documento Ficheiro Área Descrição Dimensão Material de apoio
22.4 30.4 EN
Joint Proposal for a 
COUNCIL REGULATION 
amending Regulation (EU) No 
204/2011 concerning 
restrictive measures in view of 
the situation in Libya
FPI/2015/80022/00/00
Jurídico, 
Relações 
Internacionais
Alteração a regulamento 
que define sanções 
relacionadas com a Líbia
6,9
MT retrieval
MT tradução automática
MT alinhamentos docs 
referência
Tradesk
Euramis
EUR-Lex
22.4 29.4 EN
: E-2952/15(1)_Finalized 
reply_EN_V1
QE/2015/04037/00/00
Ambiente
Políticas 
europeias
Resposta a eurodeputada
Assunto: Apoio europeu a 
incineradores de resíduos 
urbanos nos Açores
Mesmo documento já 
traduzido (QE/2015/4038)
0,6
Ficheiro bilingue de 
projecto idêntico 
(QE/2015/4038 - ver 
observações)
22.4 29.4 EN
E-2952/15(1)_Finalized 
reply_EN_V1
QE/2015/04038/00/00
Ambiente
Políticas 
europeias
Resposta a eurodeputada
Assunto: Apoio europeu a 
incineradores de resíduos 
urbanos nos Açores
0,6
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
22.4 29.4 EN
E-2528/15(1)_Finalized 
reply_EN_V1
QE/2015/04024/00/00
Relações 
Internacionais
Resposta a eurodeputados
Assunto: Caso de Ahmed 
Douma e de outros 
prisioneiros políticos no 
Egipto
0,6
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
Data de 
atribuição
Prazo LP Nome do documento Ficheiro Área Descrição Dimensão Material de apoio
27.4 28.4 EN
Communication de la 
Commission sur le report des 
quantités de sucre et 
d’isoglucose produites hors 
quota au cours de la campagne 
de commercialisation 
2016/2017
AGRI/2015/80110/01/00 Agricultura
Comunicação da Comissão 
sobre o reporte de açúcar e 
de isoglicose produzidos 
para além da quota durante 
a campanha de 
comercialização de 
2016/2017 
Revisão de documento já 
traduzido
0,5 n.a.
23.4 28.4 EN
E-1803/15(1)_Réponse 
finalisée_EN_V2
QE/2015/03283/01/00
Relações 
Internacionais
Resposta a eurodeputado
Assunto: sanções à Rússia
Nova versão de documento 
já traduzido
0,6
MT tradução automática
Tradesk
22.4 28.4 EN
E-2924/15(1)_Finalized 
reply_EN_V1
QE/2015/03962/00/00
Política de 
Segurança
Resposta a eurodeputados
Assunto: Base das Lajes
0,6
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
17.4 24.4 EN
E-3215/15(1)_Finalized 
reply_EN_V1
QE/2015/03813/00/00
Políticas 
Europeias
Agricultura
Resposta a eurodeputado
Assunto: apoios às 
organizações de produtores 
de frutas e produtos 
hortícolas
0,5
MT tradução automática
Tradesk
Euramis
14.4 24.4 EN
Notice from the Commission 
on the carry-forward of sugar 
and isoglucose produced in 
excess of the quota during the 
2016/2017 marketing year
AGRI/2015/80110/00/00 Agricultura
Comunicação da Comissão 
sobre o reporte de açúcar e 
de isoglicose produzidos 
para além da quota durante 
a campanha de 
comercialização de 
2016/2017
1,3
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
EUR-Lex
Data de 
atribuição
Prazo LP Nome do documento Ficheiro Área Descrição Dimensão Material de apoio
7.4 22.4 EN
Annex to the Commission 
Decision amending the Annex 
to the Monetary Agreement 
between the European Union 
and the Vatican City State
ECFIN/2015/80008/00/01
Jurídico, 
Relações 
Internacionais
Alteração do anexo da 
Convenção Monetária entre 
a União Europeia e o 
Vaticano - actualização das 
disposições jurídicas a 
aplicar pelo Vaticano - 
Anexo
4,2
MT retrieval
MT tradução automática
Tradesk
EUR-Lex
7.4 22.4 EN
COMMISSION DECISION 
amending the Annex to the 
Monetary Agreement between 
the European Union and the 
Vatican City State
ECFIN/2015/80008/00/00
Jurídico, 
Relações 
Internacionais
Alteração do anexo da 
Convenção Monetária entre 
a União Europeia e o 
Vaticano - actualização das 
disposições jurídicas a 
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PT    PT 
 
 
 
EUROPEAN 
COMMISSION  
Brussels, XXX  
[…](2015) XXX draft 
  
COMMISSION IMPLEMENTING DECISION (EU) …/… 
of XXX 
on the withdrawal of the references of the standards on soother holder, on soothers, on 
buoyancy aids for swimming instructions and on barbecues from the Official Journal of 
the European Union pursuant to Directive 2001/95/EC of the European Parliament and 
of the Council 
 (Text with EEA relevance) 
 
PT 2   PT 
DECISÃO DE EXECUÇÃO DA COMISSÃO (UE) .../... 
de XXX 
relativa à retirada das referências das normas sobre prende-chupetas, chupetas, 
auxiliares de flutuação para a aprendizagem de natação e churrascos do Jornal Oficial 
da União Europeia, nos termos da Diretiva 2001/95/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho 
 (Texto relevante para efeitos do EEE) 
A COMISSÃO EUROPEIA, 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 
Tendo em conta a Diretiva 2001/95/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de 
dezembro de 2001, relativa à segurança geral dos produtos
1
, nomeadamente o artigo 4.º, n.º 2, 
terceiro e quarto parágrafos, 
Após consulta do comité instituído pelo artigo 22.º do Regulamento (UE) n.º 1025/2012 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2004, relativo à normalização 
europeia, que altera as Diretivas 89/686/CEE e 93/15/CEE do Conselho e as 
Diretivas 94/9/CE, 94/25/CE, 95/16/CE, 97/23/CE, 98/34/CE, 2004/22/CE, 2007/23/CE, 
2009/23/CE e 2009/105/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e revoga a 
Decisão 87/95/CEE do Conselho e a Decisão n.º 1673/2006/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho
2
, 
Considerando o seguinte: 
(1) O artigo 3.º, n.º 1, da Diretiva 2001/95/CE estabelece a obrigação de os produtores 
apenas colocarem no mercado produtos seguros.   
(2) Ao abrigo do disposto no artigo 3.º, n.º 2, segundo parágrafo, da Diretiva 2001/95/CE, 
presume-se que um produto é seguro, no que respeita aos riscos e categorias de riscos 
abrangidos pelas normas nacionais em causa, quando estiver em conformidade com as 
normas nacionais não obrigatórias que transpõem normas europeias cujas referências 
tenham sido publicadas pela Comissão no Jornal Oficial da União Europeia, nos 
termos do artigo 4.º da mesma diretiva. 
(3) Nos termos da Decisão da Comissão C (2004) 14933, a Comissão publicou na série C 
do Jornal Oficial da União Europeia as referências das normas EN 12586:1999 e 
EN 12586:1999/AC:2002 no que concerne aos prende-chupetas, e EN 1400:2002 
(partes 1, 2 e 3) no que concerne às chupetas.  
                                               
1 JO L 11 de 15.1.2002, p. 4.  
2 JO L 316 de 14.11.2012, p. 12. 
3 Decisão C (2004) 1493 da Comissão, de 23 de abril de 2004, relativa à conformidade de determinadas 
normas com a obrigação geral de segurança prevista na Diretiva 2001/95/CE e à publicação das suas 
referências no Jornal Oficial.  
PT 3   PT 
(4) Nos termos da Decisão 2005/718/CE da Comissão4, esta publicou na série C do Jornal 
Oficial da União Europeia as referências das normas EN 13138-2:2002 no que 
concerne aos auxiliares de flutuação para a aprendizagem de natação, e 
EN 1860-1:2003 no que concerne aos churrascos.  
(5) O Comité Europeu de Normalização retirou as normas EN 12586:1999, 
EN 12586:1999/AC:2002, EN 1400:2002 (partes 1, 2 e 3), EN 13138-2:2002 e 
EN 1860-1:2003. Estas normas, que já não existem, não garantem a observância da 
obrigação geral de segurança.  
(6) Por conseguinte, as referências às normas referidas devem ser retiradas do Jornal 
Oficial da União Europeia.  
(7) As medidas previstas na presente decisão estão em conformidade com o parecer do 
comité instituído pela Diretiva 2001/95/CE, 
ADOTOU A PRESENTE DECISÃO:  
Artigo 1.º 
Devem ser retiradas do Jornal Oficial da União Europeia as referências às seguintes normas: 
 
(a) EN 12586:1999 e EN 12586:1999/AC:2002 «Artigos de puericultura — 
Prende-chupetas — Requisitos de segurança e métodos de ensaio»; 
(b) EN 1400-1:2002 «Artigos de puericultura e para a utilização por crianças — 
Chupetas para bebés e crianças pequenas — Parte 1: Requisitos gerais de segurança e 
informações sobre o produto»; 
(c) EN 1400-2:2002 «Artigos de puericultura e para a utilização por crianças — 
Chupetas para bebés e crianças pequenas — Parte 2: Requisitos mecânicos e testes»; 
(d) EN 1400-3:2002 «Artigos de puericultura e para a utilização por crianças — 
Chupetas para bebés e crianças pequenas — Parte 3: Requisitos químicos e testes»; 
(e) EN 13138-2:2002 — Auxiliares de flutuação para a aprendizagem de natação — 
Parte 2: Requisitos de segurança e métodos de ensaio para dispositivos que se 
destinam a ser agarrados»; 
(f) EN 1860-1:2003 — Aparelhos, combustíveis sólidos e acendalhas para barbecues — 
Parte 1: Barbecues a combustíveis sólidos — Requisitos e métodos de ensaio». 
                                               
4 Decisão 2005/718/CE da Comissão, de 13 de outubro de 2005, relativa à conformidade de determinadas 
normas com a obrigação geral de segurança prevista na Diretiva 2001/95/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho e à publicação das suas referências no Jornal Oficial (JO L 271 de 15.10.2005, p. 51).  
PT 4   PT 
Artigo 2.º  
A presente decisão entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal 
Oficial da União Europeia.  
  
Feito em Bruxelas, em 
 Pela Comissão 
  
 O Presidente  
Decisão de Execução da Comissão (UE) n.º.../... de XXX 
Relativa à retirada das referências das normas sobre Prendedor para chupetas, chupetas, 
auxiliares de flutuação para natação instruções e para churrascos do Jornal Oficial da União 
Europeia nos termos do * * * * Diretiva 2001/95/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 
(Texto relevante para efeitos do EEE) 
 
A Comissão Europeia, 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 
Tendo em conta * * * * * Diretiva 2001/95/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de 
dezembro de 2001, relativa à segurança geral dos produtos, nomeadamente o artigo 4.º, n.º 2, 
terceiro e quarto parágrafos,1 
Após consulta do Comité instituído pelo artigo 22.º do Regulamento (UE) n.º 1025/2012 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, relativo à normalização 
europeia, que altera as Diretivas 89/686/CEE e 93/15/CEE do Conselho e as Diretivas 94/9/CE, 
94/25/CE, 95/16/CE, 97/23/CE, 98/34/CE, 2004/22/CE, 2007/23/CE, 2009/23/CE e 
2009/105/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e revoga a Decisão 87/95/CEE do 
Conselho e a Decisão 1673/2006/CE do Parlamento Europeu e do Conselho,2 
Considerando o seguinte: 
(1) O artigo 3.º, n.º 1, da Diretiva 2001/95/CE estabelece a obrigação de os produtores apenas 
colocarem no mercado produtos seguros. 
(2) Nos termos do segundo parágrafo do artigo 3.º, n.º 2,o Diretiva 2001/95/CE, presume-se 
que um produto é seguro, no que respeita aos riscos e às categorias de riscos abrangidos pelas 
normas nacionais em causa, quando for conforme às normas nacionais não obrigatórias que 
transponham normas europeias cujas referências tenham sido publicadas pela Comissão no 
Jornal Oficial da União Europeia, em conformidade com o artigo 4.º da referida diretiva. 
(3) Em conformidade com a decisão da Comissão C (2004) 1493, a Comissão publicou na série 
C do Jornal Oficial da União Europeia as referências das normas EN 12586: 1999 e EN 12586: 
1999/AC:2002 sobre Suportes de chupeta e EN 2002: 1 (partes 1400, 2 e 3) sobre chupetas.3 
(4) Em conformidade com a Decisão 2005/718/CE da Comissão, a Comissão publicou na série C 
do Jornal Oficial da União Europeia as referências das normas EN 13138-2: 2002 sobre 
                                                             
1 JO L 11 de 15.1.2002, p. 4. 
2 JO L 316 de 14.11.2012, p. 12. 
3 Decisão C (2004) 1493 da Comissão, de 23 de abril de 2004, relativa à conformidade de 
determinadas normas com a obrigação geral de segurança da d Diretiva 2001/95/CE e à 
publicação das suas referências no Jornal Oficial 
auxiliares de flutuação para natação instruções e EN 1860-1: 2003 para os grelhadores de 
exterior.4 
(5) O Comité Europeu de Normalização retirou as normas EN 12586: 1999, EN 12586: 
1999/AC:2002, EN 2002: 1 (partes 1400, 2 e 3, EN 13138-2: 2002 e EN 1860-1: 2003. Estas 
normas que já não existem não garantem a observância da obrigação geral de segurança. 
(6) As referências destas normas deve, pois, ser retirada do Jornal Oficial da União Europeia. 
(7) As medidas previstas na presente decisão estão em conformidade com o parecer do Comité 
instituído pelo Diretiva 2001/95/CE, 
 
ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 
 
artigo 1.º 
As referências das seguintes normas devem ser retirada do Jornal Oficial da União Europeia: 
A) EN 12586: 1999 e EN 12586: 1999/AC:2002 «Artigos de puericultura — Prendedor para 
chupetas — Requisitos de segurança e métodos»; 
B) EN 1400-2002: 1 «artigos de puericultura e para a utilização por crianças — Chupetas para 
bebés e crianças pequenas — Parte 1: Requisitos gerais e informações relativas ao produto»; 
C) EN 1400-2002: 2 «artigos de puericultura e para a utilização por crianças — Chupetas para 
bebés e crianças pequenas — Parte 2: Requisitos mecânicos e ensaios»; 
(D) EN 1400-2002: 3 «artigos de puericultura e para a utilização por crianças — Chupetas para 
bebés e crianças pequenas — Parte 3: Requisitos químicos e ensaios»; 
(e) EN 13138-2002: 2 — Meios de flutuação para instrução de natação — Parte 2: Requisitos 
de segurança e métodos de ensaio para equipamentos de flutuação»; 
(F) EN 1860-112003 «Aparelhos, combustíveis sólidos e acendalhas para barbecues — Parte 1:: 
Barbecues a combustíveis sólidos — Requisitos e métodos de ensaio». 
 
artigo 2.º 
A presente decisão entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal 
Oficial da União Europeia. 
 
Feito em Bruxelas, em 
                                                             
4 A Decisão 2005/718/CE da Comissão, de 13 de outubro de 2005, relativa à 
conformidade de determinadas normas com a obrigação geral de segurança da Diretiva 
2001/95/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e à publicação das suas referências no 
Jornal Oficial (JO L 271 de 15.10.2005, p. 51) 
Pela Comissão 
O Presidente 
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1. INTRODUÇÃO 
Como anunciado na sua comunicação de 16 de setembro de 2011 sobre o reforço da 
governação Schengen
1
, que recebeu o apoio do Conselho em 8 de março de 2012, a Comissão 
deve apresentar ao Parlamento Europeu e ao Conselho relatórios semestrais sobre o 
funcionamento do espaço Schengen. O presente sétimo relatório abrange o período 
compreendido entre 1 de novembro de 2014 e 30 de abril de 2015, e a sua divulgação surge 
imediatamente antes do vigésimo aniversário do Acordo de Schengen, assinado em 14 de 
junho de 1985. 
2. SITUAÇÃO ATUAL  
2.1. Fluxos migratórios nas fronteiras externas do espaço Schengen  
O período a que o relatório se refere foi caracterizado por fluxos migratórios contínuos de 
travessia do Mediterrâneo rumo à Europa, por um elevado número de acontecimentos 
acidentes trágicos, e pela ameaça crescente colocada por pessoas radicalizadas, incluindo 
nomeadamente pelosos combatentes terroristas estrangeiros que regressaram à Europa, 
sublinhada agravada pelos atentados terroristas em França e na Dinamarca e pelo atentado 
abortado na Bélgica. 
O número anual de deteções de passagens irregulares de fronteiras aumentou 
significativamente em 2014 e foi o mais elevado desde que a rede Rede de análise Análise de 
riscos Riscos da Frontex (FRAN) começou a recolher dados em 2007
2
. Foram registados 
perto de 284 000 casos durante o último ano, o dobro do anterior recorde de 2011 (o número 
de casos detetados em 2013 foi de cerca de 107 000). De forma igualmente importante, o 
número de casos detetados durante os primeiros cinco meses do período abrangido pelo 
relatório (entre novembro de 2014 e março de 2015, os meses para os quais havia dados 
consolidados disponíveis) foi mais de três vezes superior ao de há um ano, ultrapassando os 
111 000 casos. 
Em 2014, a Itália continuou a registar, de longe, o maior número de detenções, seguida da 
Grécia e da Hungria. Tal como em 2013, a maior parte das pessoas detetadas eram nacionais 
da Síria e da Eritreia. As principais rotas utilizadas em 2014 foram as do Mediterrâneo 
central
3
 (aumento de quase quatro vezes em relação a 2013, representando 60 % de todos os 
casos detetados), a do Mediterrâneo oriental (o dobro do mesmo período em 2013, embora 
ainda abaixo dos anos recorde de 2010 e 2011) e a dos Balcãs ocidentais (mais do dobro do 
que em 2013). Tanto para a rota do Mediterrâneo central como para a dos Balcãs ocidentais, o 
                                                            
1 COM(2011) 561 final. 
2  Salvo indicação em contrário, os dados constantes da secção 2 provêm do sistema de intercâmbio de 
informações da rede Rede de análise Análise de riscos Riscos da Frontex (FRAN), abrangendo tanto o 
espaço Schengen como os países candidatos a Schengen. Os dados abrangem apenas os nacionais de 
países terceiros detetados nas fronteiras externas (com exceção das fronteiras externas temporárias) ao 
passar ou tentar passar ilegalmente entre dois postos fronteiriços. Os dados relativos à Croácia referem-
se ao período a partir da data da sua adesão à UE. 
3  Contrariamente ao anterior relatório semestral, a rota da Apúlia e da Calábria foi integrada na rota do 
Mediterrâneo central. 
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número de deteções em 2014 foi o mais elevado de sempre desde o início da recolha de dados 
pela FRAN, em 2007.  
No que concerne aos cinco primeiros meses do período em análise, a rota dos Balcãs 
ocidentais foi a mais utilizada (mais de 55 000 casos detetados), seguida das do Mediterrâneo 
central e oriental (mais de 26 000 e de 21 000 casos, respetivamente). Em conjunto, as três 
rotas representaram quase 93 % de todas as deteções. 
Neste contexto, foi registado um aumento significativo de migrantes irregulares provenientes 
do Kosovo
4
, atingindo o seu pico entre janeiro e fevereiro de 2015 e colocando a rota dos 
Balcãs ocidentais na primeira posição do número de passagens irregulares de fronteiras no 
período de novembro de 2014 a fevereiro de 2015. Para fazer face à situação na fronteira 
servo-húngara, a Frontex prestou apoio à Hungria através do envio de equipamento e de 
agentes convidados no âmbito das suas operações conjuntas. A Alemanha destacou alguns 
agentes para apoiar os guardas de fronteira sérvios e, juntamente com a Áustria e a Hungria, 
empreendeu algumas iniciativas conjuntas, como a patrulha fiscalização de comboios. A 
Comissão iniciou um intenso diálogo entre a Sérvia e o Kosovo
4
, em especial através do 
grupo de trabalho Sérvia-Kosovo sobre migração irregular, abrindo caminho à cooperação 
entre ambas as partes e permitindo obtendor o seu destas o compromisso de intensificação 
intensificar das medidas destinadas a prevenir e a combater a migração irregular proveniente 
do Kosovo
4
. As autoridades sérvias comprometeram-se a reforçar os controlos fronteiriços na 
fronteira servo-húngara e a atuar judicialmente contra as redes de tráfico de seres humanos na 
VojvodinaVoivodina, enquanto o Kosovo
4
 se comprometeu a intensificar a cooperação 
policial com a Sérvia e com o intercâmbio de informações com a Sérvia e a UE. Os dados 
disponíveis mostram que estas medidas contribuíram para inverter a tendência observada: 
entre fevereiro e março, o número de detenções de migrantes irregulares provenientes do 
Kosovo
4
 na fronteira servo-húngara diminuiu de quase 12 000 para menos de 400 e, na rota 
dos Balcãs Ocidentais, de perto de 15 000 para mais cerca de 5 000. No entanto, são 
necessários esforços sustentados para consolidar esta diminuição. 
A rota do Mediterrâneo central foi a segunda mais utilizada entre novembro de 2014 e março 
de 2015. Durante o período em análise, os fenómenos de «navios fantasma» (casos do 
Carolyn Assens, do Blue Sky M e do Ezadeen), em que navios com migrantes irregulares a 
bordo são abandonados pela tripulação
5
 e deixados à deriva, demonstraram uma vez mais que 
os traficantes mudam rapidamente de método de operação, sem respeito pela vida humana. 
Um desenvolvimento importante em relação a esta rota foi o lançamento da operação conjunta 
da Frontex denominada  «Tritão», no Mediterrâneo central, que se iniciou em 1 de novembro 
de 2014, na altura em que a Itália decidiu terminar a operação Mare Nostrum, que era 
assegurada pela sua Marinha. Ao longo da operação
6
, registaram-se 392 incidentes 
                                                            
4  Esta designação não prejudica as posições relativas ao estatuto e está conforme com a Resolução 
1244/99 do Conselho de Segurança das Nações Unidas e com o parecer do Tribunal Internacional de 
Justiça sobre a declaração de independência do Kosovo. 
5  Nos três casos mencionados supra, a tripulação abandonou o navio na última etapa da viagem. 
6  Dados até 18.5.2015. 
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relacionados com a migração irregular, dos quais 334 foram casos de busca e salvamento. 
Foram detetadas 49 871 pessoas
7
, das quais 43 057 decorrentes de casos de busca e 
salvamento, tendo sido detidos 32 passadores de migrantes. Embora a operação conjunta 
tenha demonstrado a determinação de todos os parceiros envolvidos para pôr termo à tragédia 
em curso no Mediterrâneo, é evidente que a operação de vigilância de fronteiras «Tritão» ou 
outras não podem, por si só, resolver a situação. Tais operações são complementares a 
medidas que vão para além do âmbito de aplicação do acervo de Schengen (política de 
migração da UE enquanto tal, para além da situação nos países de origem e de trânsito) e aos 
esforços dos Estados-Membros na gestão das suas fronteiras. Para fazer face a estes desafios, 
no rescaldo da tragédia de 18 de abril no Mediterrâneo
8
, realizou-se um Conselho conjunto de 
Assuntos Externos e Internos que chegou a acordo sobre um plano de ação de dez pontos 
sobre a migração
9
. As medidas correspondentes foram desenvolvidas na declaração emitida 
pelo Conselho Europeu em 23 de abril
10
, que se comprometeu com o reforço da presença 
marítima da UE através da triplicação dos recursos financeiros das operações conjuntas 
«Tritão» e «Poseidon», com novos métodos de combate aos traficantes, com medidas a tomar 
em conjunto com os países terceiros, e com um reforço da solidariedade e da responsabilidade 
no seio da UE. Estas orientações estão agora a ser implementadas com base num roteiro 
elaborado para o efeito, e o Conselho e a Comissão irão apresentarão a ao Conselho Europeu 
de junho um relatório sobre o desenrolar do processo. A agenda Agenda europeia Europeia 
dsobre a migraçãoMigração, adotada pela Comissão em 13 de maio, reúne os diferentes 
passos da resposta a estes desafios. 
Um aumento significativo de casos detetados na rota do Mediterrâneo oriental colocou-a na 
primeira posição em termos das rotas mais frequentemente utilizadas durante o mês de março 
(mais de 2,5 vezes mais casos detetados em relação a fevereiro). Tal pode ser parcialmente 
atribuído a variações sazonais, mas reflete também o aumento da pressão sobre esta rota. 
A Comissão continuou a acompanhar a situação nos Estados-Membros afetados por fluxos 
significativos nas fronteiras europeias (designadamente em Itália, na Hungria e na Bulgária) 
também no que se refere à melhoria dos respetivos sistemas de asilo, à resposta a movimentos 
secundários e a assegurar a aplicação do Regulamento EURODAC, em particular em relação 
à recolha de das impressões digitais dos migrantes nas fronteiras. A agenda Agenda europeia 
Europeia sobre da migração Migração salientou a necessidade de respeitar plenamente as 
regras a este último respeito, e os Estados-Membros sob especial pressão irão beneficiar do 
sistema de «pontos de acessoquentes» (Hotspot) para o fornecimento de apoio operacional no 
terreno. 
                                                            
7  Os cinco principais países de origem em 2015 foram a Eritreia, a Somália, a Nigéria, o Senegal e a 
Gâmbia (a Síria encontrava-se na 6.ª posição). 
8  Na noite de 18 para 19 de abril de 2015, um navio que transportava migrantes irregulares naufragou. De 
acordo com os dados disponíveis à data da redação do presente documento, apenas foram salvos 28 
migrantes e recuperados 24 cadáveres (alguns dos resgatados afirmaram haver cerca de 700 migrantes a 
bordo do navio naufragado). 
9  http://europa.eu/rapid/press-release_IP-15-4813_pt.htm 
10  http://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2015/04/23-special-euco-statement/  
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A Comissão continuará igualmente a avaliar, em cooperação com o Gabinete Europeu de 
Apoio em matéria de Asilo (GEAA) e com os Estados-Membros em causa, a eventual 
necessidade de utilizar o mecanismo de alerta rápido, preparação e gestão de crises, com base 
no artigo 33.º do Regulamento de Dublin III
11
. A Comissão continuou também a trabalhar 
com Chipre, a fim de garantir que existe capacidade de acolhimento de emergência para gerir 
eventuais fluxos significativos, bem como de melhorar o seu sistema de asilo em geral. A 
Grécia tem vindo a executar o seu plano de ação nacional em matéria de asilo e migração de 
forma a resolver as suas deficiências sistémicas no domínio do asilo, o qual expirou em 
dezembro de 2014
12
. É de relevar que estes Estados-Membros desenvolveram esforços 
consideráveis para estabilizar e melhorar a situação, embora mais progressos sejam ainda 
necessários.  
A Comissão trabalhou em estreita colaboração com os Estados-Membros e com o GEAA no 
sentido de agilizar a transposição da reformulação da diretiva relativa aos procedimentos de 
asilo, que clarificou e reforçou as regras sobre a garantia de um acesso efetivo aos 
procedimentos de asilo, incluindo os pedidos apresentados nas fronteiras externas. O GEAA 
organizou uma série de formações sobre os procedimentos de asilo, estando a desenvolver, em 
cooperação com a Frontex e com a Agência dos Direitos Fundamentais, um novo módulo de 
formação dirigido também aos guardas de fronteira. Durante o período em análise, este 
gabinete continuou a tomar medidas para permitir a recolha de dados pormenorizados e 
fiáveis sobre os pedidos de asilo, incluindo aqueles os apresentados nas fronteiras externas. 
Em 2014, cerca de 14 000 cidadãos ucranianos solicitaram asilo no espaço Schengen e nos 
países candidatos a Schengen cerca de 14 000 cidadãos ucranianos
13
. Embora se trate de um 
aumento de quase 14 vezes em relação ados cerca de 1 000 requerentes de asilo durante todo 
o ano de 2013, o número global é ainda relativamente baixo, representando cerca de 2 % do 
total de requerentes de asilo em 2014. Praticamente todos os requerentes ucranianos viajaram 
legalmente com um visto de curta ou longa duração, tendo muito poucos pedidos de asilo sido 
apresentados na fronteira. A situação na Ucrânia e o seu impacto sobre os fluxos migratórios e 
de asilo deve continuar a ser acompanhada da melhor formaatentamente, para que a UE e o 
espaço Schengen estejam em condições de reagir mais eficazmente a desenvolvimentos 
futuros da forma mais eficiente. 
Luta contra as ameaças à segurança colocadas por combatentes terroristas estrangeiros 
No que concerne aos combatentes terroristas estrangeiros que regressam à UE vindos da Síria 
e à sua deteção nas fronteiras externas, questão que também foi tratada na Agenda Europeia 
para a Segurança,agenda europeia em matéria de segurança  adotada pela Comissão em 28 de 
abril de 2015
14
, no atual quadro jurídico é possível efetuar controlos sistemáticos com base 
numa avaliação do risco, verificando se as pessoas que beneficiam do direito de livre 
                                                            
11 Regulamento (CE) n.º 604/2013 (JO L 180 de 29.6.2013, p. 31). 
12  Em outubro, a Comissão adotou um documento de trabalho a fim de avaliar o estado de execução do 
plano [SWD (2014) 316 final]. 
13  Dados do Eurostat. 
14  COM(2015) 185 final. Formatada: Português (Portugal)
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circulação ao abrigo do direito da União estão incluídas nas bases de dados pertinentes. A 
Comissão continuou a trabalhar em conjunto com os Estados-Membros, visando, por um lado, 
garantir que os instrumentos existentesem vigor, em especialnomeadamente  o Código das 
Fronteiras Schengen e o Sistema de Informação Schengen (ver  secção 4.1 para mais 
pormenores), possam ser plenamente aproveitados para reagir à ameaça colocada pelos 
combatentes terroristas estrangeiros e, por outro, definir indicadores de risco comuns que 
permitam que os controlos sobre as pessoas sejam mais seletivos.  
Na sua reunião informal de 12 de fevereiro de 2015, os membros do Conselho Europeu 
enviaram uma mensagem clara sobre os próximos passos a dar no aperfeiçoamento de 
instrumentos para detetar e impedir viagens deslocações relacionadas com o terrorismo, 
designadamente por parte de combatentes terroristas estrangeiros
15
. A este respeito, a 
Comissão adaptou o guia Guia prático Prático para os guardas Guardas de fronteira Fronteira 
(Manual Schengen) respeitante em relação a controlos mínimos e a controlos pormenorizados, 
às regras gerais aplicáveis às pessoas que beneficiam do direito da União de livre circulação 
na União e às regras atinentes aos controlos nas fronteiras terrestres e aéreas.  
2.2. Situação no espaço Schengen  
Em 2014, o número de casos de permanência irregular aumentou 28 % face ao ano anterior, 
com quase 426 000 pessoas detetadas nessa situação. A Alemanha foi o país em que se 
registou o maior número de casos, seguida de Suécia, França, Espanha e Áustria. No que 
concerne ao período em análise, o número de casos de permanência irregular detetados entre 
novembro de 2014 e março de 2015 (cerca de 184 000) foi 32 % superior ao registado no 
período homólogo de 2013-2014.  
Tal como mencionado nos anteriores relatórios semestrais, a FRAN começou a recolher 
informações sobre os movimentos secundários em 2014. Importa referir que, apesar dos 
alertas feitos em relatórios anteriores, vários países (Áustria, Bulgária, Chipre, Grécia, 
Islândia e Malta, assim como a Irlanda, que não faz parte do espaço Schengen) ainda não 
tinham, até meados de abril de 2015, comunicado os seus respetivos dados. É essencial que 
todos os Estados-Membros os facultem esses dados na totalidade, de forma a permitir uma 
análise fiável que possa ajudar apermita identificar as rotas de migração. O primeiro relatório 
periódico conjunto da Frontex e da Europol sobre os movimentos secundários, com base 
nesses mesmos dados, deverá ser publicado em junho de 2015. 
A atividade iniciativa da Presidência denominada Amberlights 2015, o mais recente exercício 
de recolha de informações sobre os fluxos migratórios no seio interior da UE/espaço 
Schengen, realizou-se entre 1 e 14 de abril de 2015, com base nas orientações definidas no 
Guia das Operações Policiais Conjuntas
16
. Foi organizada por iniciativa da Presidência letã do 
Conselho da União Europeia e foi concebida para reforçar os controlos nas fronteiras e 
                                                            
15  http://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2015/02/150212-european-council-statement-
fight-against-terrorism/ 
16  Documento do Conselho n.º 16825/10, de 23.11.2010. 
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intensificar a deteção de nacionais de países terceiros que excedem o período de estada 
autorizado (no momento de saída nas fronteiras aéreas), bem como a recolher e analisar 
informações conexas, incluindo em matéria de falsificação de documentos. Os principais 
resultados da atividade, que contou com a participação de vinte e oito28 países, incluem 825 
relatórios de incidentes relativos sobre a 1 409 pessoas que excederam o período de estada 
autorizado
17
 e 3 casos de impostores
18
. 
Os resultados de uma operação semelhante, denominada Mos Maiorum,  e realizada sob os 
auspícios da Presidência italiana, foram entretanto divulgados. Participaram nessa operação 
Com a participação de vinte e 27sete  países, tendo sido foram intercetados 19 234 migrantes 
em situação irregular, dos quais 11 046 apresentaram um pedidos de asilo. Foram também 
detidos 257 passadores e apreendidos 593  documentos. Esta operação permitiu recolher 
informações sobre as principais rotas seguidas pelos migrantes irregulares e sobre o método 
de operação das redes criminosas envolvidas no tráfico de migrantesseres humanos. 
3. APLICAÇÃO DO ACERVO DE SCHENGEN 
3.1. Casos de reintrodução temporária dos controlos nas fronteiras internas 
O artigo 23.º do Código das Fronteiras Schengen
19
 estabelece que, em caso de ameaça grave à 
ordem pública ou à segurança interna, os Estados-Membros podem, excecionalmente, 
reintroduzir controlos nas fronteiras internas durante um período que não exceda o 
estritamente necessário para responder a essa ameaça grave. Entre 1 de novembro de 2014 e 
30 de abril de 2015, não houve qualquer caso de reintrodução temporária dos controlos nas 
fronteiras internas por parte destes. Em relação ao período abrangido pelo relatório anterior, a 
Bélgica acabou por decidir não efetuar controlos nas fronteiras internas (embora estes tenham 
sido previamente notificados à Comissão, com vista à cimeira do G7 de junho de 2014), uma 
vez que não foram afinal recebidas quaisquer informações sobre riscos críticos de segurança .  
3.2. Manutenção da ausência inexistência de controlos nas fronteiras internas 
Há duas partes do acervo de Schengen que são frequentemente objeto de alegações de 
violação: (1) a questão de os controlos policiais efetuados na proximidade das fronteiras 
internas não deverem ter um efeito equivalente a controlos de fronteira (artigo 21.°, alínea a), 
do Código das Fronteiras Schengen); e (2) a obrigação de suprimir os obstáculos à fluidez do 
tráfego, por exemplo as limitações de velocidade, nos pontos de passagem rodoviários de das 
fronteiras internas (artigo 22.º do Código das Fronteiras Schengen). Entre 1 de novembro de 
2014 e 30 de abril de 2015, a Comissão prosseguiu os inquéritos relativos a quatro casos de 
eventual violação das disposições relativas à supressão dos controlos nas fronteiras internas, 
designadamente a eliminação dos obstáculos à fluidez do tráfego (Áustria, Bélgica, Itália e 
                                                            
17  Nacionais de países terceiros que não preenchem ou deixaram de preencher as condições aplicáveis à 
duração de uma estada de curta duração no território dos Estados-Membros. 
18  Trata-se de pessoas que solicitam e obtêm um documento sob um nome e identidade falsos, ou que 
alteram a sua aparência física para se apresentarem como outra pessoa para efeitos de utilização desse 
documento.  
19  Regulamento (CE) n.º 562/2006 (JO L 105 de 13.4.2006, p. 1). 
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Eslovénia). Continuou tambémProsseguiu igualmente  a troca de impressões com a Alemanha 
na sequência da carta de notificação, emitida em outubro de 2014, sobre a alegada 
incompatibilidade da Lei da Polícia Federal alemã com o artigo 20.º e com o artigo 21.º, 
alínea a), do Código das Fronteiras Schengen. Por último, a Comissão solicitou 
esclarecimentos à Polónia sobre a obrigação de porte de documentos nas zonas de fronteira 
interna da Polónia (artigo 21.º, alínea c), do Código das Fronteiras Schengen).  
3.3. Desenvolvimento do Sistema Europeu de Vigilância das Fronteiras (Eurosur) 
No decurso do período em análise, o sistema europeu de vigilância das fronteiras foi alargado 
dos 19 países iniciais para todos os 30 países participantes. A Frontex ligou os centros de 
coordenação nacional recentemente criados nos restantes 11 países à rede de comunicações 
da Eurosur e prosseguiu o processo de acreditação de segurança desta rede, que será 
concluída no decurso de 2015. Em conformidade com as disposições do Regulamento do 
Eurosur, vários Estados-Membros simplificaram as responsabilidades e os fluxos de trabalho 
atinentes à vigilância das fronteiras a nível nacional, tendo ainda melhorado 
significativamente o intercâmbio de informações e a cooperação entre as autoridades 
nacionais de controlo das fronteiras e com as dos Estados-Membros vizinhos. Alguns 
Estados-Membros vizinhos começaram também, a nível local, a interligar os seus sistemas 
nacionais de vigilância das fronteiras. 
A Comissão, a Frontex e os Estados-Membros concluíram a elaboração de um manual com 
orientações técnicas e operacionais para a implementação e a gestão do Eurosur, que deverá 
ser adotado pela Comissão ainda este ano. 
A Frontex continuou a desenvolver a sua capacidade de coordenar a utilização comum de 
instrumentos de vigilância e os serviços Fusion do Eurosur, a fim de fornecer informações 
relativas à vigilância das fronteiras externas e das zonas a montante destas de forma regular, 
fiável e economicamente eficiente. Esta capacidade será consideravelmente aumentada no 
decurso de 2015, altura em que o programa Copernicus
20
 disponibilizará financiamento para 
o efeito. Atualmente, estão disponíveis vários serviços para os Estados-Membros, como 
sistemas de localização e de deteção por satélite de navios, algoritmos complexos de previsão 
das posições de navios, ou previsões meteorológicos e oceanográficas precisas. Os serviços 
Fusion usam satélites com tecnologia ótica e de radar para localizar embarcações suspeitas de 
envolvimento no tráfico de seres humanosmigrantes, que frequentemente coloca as vidas dos 
destes migrantes em risco. Os Estados-Membros podem também solicitar, em qualquer 
momento, a localização de embarcações de interesse específicas.  
O serviço de deteção de embarcações apoia o funcionamento diário da operação «Tritão», 
sendo também já utilizado para as operações «Poseidon» e «Indalo». Estão disponíveis outros 
serviços numa base permanente, como um módulo de simulação marítima ou previsões 
meteorológicas detalhadas de apoio às atividades das operações.  
                                                            
20  Regulamento (UE) n.º 377/2014 (JO L 122 de 24.4.2014, p. 44). 
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3.4. Alegadas violações de outras partes do acervo de Schengen 
Durante o período em análise, a Comissão prosseguiu o inquérito no caso processo relativo às 
fronteiras terrestres da Estónia, no que concerne às exigências impostas no momento da 
passagem da fronteira, relativamente aos artigos 5.º e 7.º do Código das Fronteiras Schengen. 
Além disso, a Comissão prosseguiu o inquérito relativo à Grécia e à Bulgária quanto às 
alegações de práticas de expulsão na fronteira externa e abriu um inquérito relativamente às 
alegações de expulsões sumárias do território de Espanha (Ceuta e Melilha). Neste contexto, a 
Comissão efetuou uma visita técnica à Bulgária e outra a Ceuta e Melilha, continuando 
entretanto a acompanhar a situação nos países em causa. 
Quanto às continuadas queixas continuadamente recebidas sobre os longos períodos de espera 
devido aos controlos realizados pelas autoridades espanholas na fronteira com Gibraltar, a 
Comissão dirigiu, em 30 de julho de 2014, a Comissão dirigiu recomendações adicionais quer 
às autoridades espanholas quer às de Gibraltar no sentido de melhorarem a gestão dos fluxos 
de veículos e de passageiros e de combaterem mais eficazmente o contrabando de tabaco. A 
Comissão , tendo recebeu entretanto recebido respostas de ambas as partes sobre a forma 
como tencionam aplicar essas recomendações. No final de fevereiro, a Comissão recebeu as 
informações que haviam sido solicitadas solicitado às autoridades espanholas em julho de 
2014. A avaliação preliminar é que as autoridades de Gibraltar realizaram progressos na 
introdução de medidas pertinentes para dar seguimento às recomendações da Comissão. Há 
indicações de que o nível de apreensões de tabaco e cigarros feitos no posto fronteiriço de La 
Línea de la Concepción está a diminuir, o que pode sugerir que as medidas introduzidas já 
estão a começar a ter um impacto positivo. A  situação será acompanhada de perto até que 
estejam concluídas todas as medidas que foram anunciadas por Espanha mas ainda não 
concretizadas, em especial as obras de reconstrução no posto fronteiriço de La Línea de la 
Concepción. A Comissão tem vindo a incentivar as autoridades de Gibraltar e Espanha a 
reforçarem a cooperação e o intercâmbio de informações de segurança e irá continuar o 
diálogo sobre estas questões. 
A Comissão solicitou às autoridades polacas que tomem as medidas necessárias à alteração do 
acordo bilateral de 2001 sobre os postos fronteiriços partilhados com a Ucrânia de forma a 
garantir a compatibilidade com as garantias atinentes a esses postos introduzidas no Código 
das Fronteiras Schengen pelo Regulamento (UE) n.º 610/2013. 
Transposição para o direito nacional da Diretiva «Regresso» (2008/115/CE) 
Desde a emissão publicação do relatório anterior, a Comissão continuou a acompanhar 
sistematicamente todas as falhas identificadas, iniciando inquéritos sempre que necessário e 
dando especial atenção às lacunas ainda existentes em vários Estados-Membros. Até à data, 
foi dado início a processos de infração contra quatro deles por não terem transposto 
corretamente para o direito nacional algumas das disposições da diretiva «Regresso» . 
Uma das mais relevantes causas de infrações é a detenção de pessoas repatriadas. 
As  condições em que tal decorre e o recurso frequentealargado a esta medida (incluindo a 
detenção por mais de 18 meses), bem como a ausência de revisão adequada das decisões de 
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detenção, suscitam sérias preocupações. Entre as razões paraos motivos d os processos de 
infração estiveram encontram-se a falta ausência de sistemas eficazes etivos de controlo dos 
regressos forçados, a duração e validade territorial da proibição de entrada, e a definição de 
regresso, para além de questões processuais (por  exemplo, a tradução das decisões de 
regresso). 
Aplicação do Regulamento relativo ao pequeno tráfego fronteiriço (Regulamento (CE) 
n.º 1931/2006) 
Desde a entrada em vigor do regime relativo ao pequeno tráfego fronteiriço, em 2006, a 
Comissão tem vindo a acompanhar a sua aplicação desse regime. No que concerne aos 
acordos bilaterais celebrados pelos Estados-Membros com países terceiros vizinhos, foi 
possível encerrar os inquéritos relativos à Eslovénia e à Croácia, enquanto dois outros 
processos, respeitantes à Letónia e à Polónia, o serão assim que as alterações aos acordos 
forem notificadas à Comissão. Foram também encerrados os inquéritos respeitantes à 
Roménia, à Eslováquia e à Croácia respeitantes em relação à conformidade das autorizações 
de pequeno tráfego fronteiriço com as especificações técnicas e com as medidas de segurança 
previstas dispostas no Regulamento (CE) n.º 1030/2002, enquanto continua prossegue o 
intercâmbio de informações com a Polónia sobre a mesma matéria. 
3.5. Carências identificadas no âmbito do mecanismo de avaliação de Schengen 
Em 27 de novembro de 2014, após um período de trabalhos preparatórios alargados, entrou 
em vigor o novo mecanismo de avaliação de Schengen
21
, após um período de trabalhos 
preparatórios alargados. Noss últimos meses, tem sido dada especial importância ao 
aperfeiçoamento da formação dos peritos de avaliação, incluindo questões de integração 
relacionadas com os direitos fundamentais e o desenvolvimento de um pacote abrangente de 
formação para peritos especializados no regresso de migrantes, baseado num conceito nuclear 
consensualizado. A primeira formação integrada para peritos especializados em fronteiras e 
no regresso de migrantes teve lugar em março de 2015 na Croácia.  
As primeiras experiências relacionadas com a implementação das visitas de avaliação no 
âmbito do novo mecanismo foram positivas. A fase preparatória foi utilizada para estabelecer 
novos processos e instrumentos de preparação ontificação para as visitas no terreno, em que a 
cooperação contínua entre a Comissão e todos os Estados-Membros se revelou muito 
construtiva. Como resultado, e graças à participação ativa por parte destes na designação dos 
seus respetivos peritos, foi possível obter uma boa mistura dos conhecimentos especializados 
pretendidos nas equipas de avaliação. A  parceria entre os chefes das equipas de peritos da 
Comissão e dos Estados-Membros e a divisão do trabalho entre os mesmos eles foi muito boa, 
permitindo que funcionassem com um bom trabalho de equipa.  
Importa salientar que a cooperação com os Estados-Membros sob avaliação foi intensa e 
construtiva. A experiência demonstra que a participação da Frontex e de outros observadores 
                                                            
21  Regulamento (UE) n.º 1053/2013 (JO L 295 de 6.11.2013, p. 27). 
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nas visitas aos locais representaram claramente um valor acrescentado para o processo de 
avaliação.  
As primeiras avaliações tiveram lugar na Áustria (fevereiro e março de 2015) e na Bélgica 
(abril e maio de 2015). As equipas de avaliação tiveram em conta todas as questões, incluindo 
a implementação das recomendações relativas à luta contra os combatentes terroristas 
estrangeiros. Uma das inovações do novo mecanismo de avaliação é que todos os aspetos do 
acervo de Schengen são avaliados durante dois meses (e não durante um período mais longo, 
como era o caso segundo as regras anteriores), o que permite obter uma imagem integral da 
situação num Estado-Membro num lapso de tempo relativamente curto. Para além disso, o 
regresso de migrantes foi acrescentado como elemento autónomo à lista dos domínios de 
políticas avaliados, e todas as fronteiras externas de um Estado-Membro avaliado serão 
abrangidas por um único relatório. O novo mecanismo prevê igualmente a possibilidade de 
efetuar visitas sem aviso prévio, a primeira das quais ocorreu na Suécia em março. Uma nova 
visita à Polónia no domínio do SIS/Sirene teve lugar entre 25 e 27 de março de 2015 
(ver  secção 4.1 para mais pormenores). Os relatórios destas visitas estão a ser em 
finalizaçãodos. 
Segundo o novo mecanismo de avaliação de Schengen, a Comissão tem a obrigação de 
apresentar emitir um relatório anual completo ao Parlamento Europeu e ao Conselho sobre as 
avaliações efetuadas. A intenção é, portanto, que no futuro os relatórios se concentrem ainda 
mais nos resultados das avaliações de Schengen e, designadamente, utilizar um dos dois 
relatórios semestrais para cumprir os referidos requisitos de prestação de informações. 
3.6. Supressão dos controlos nas fronteiras internas  
O Conselho ainda não conseguiu tomar uma decisão quanto à supressão dos controlos nas 
fronteiras internas com a Bulgária e a Roménia. A Comissão continua a apoiar plenamente a 
adesão destes dois países ao espaço Schengen. 
Em março de 2015, a Croácia declarou oficialmente a sua disponibilidade para a avaliação no 
âmbito de Schengen (a partir de 1 de julho de 2015), com vista à supressão dos controlos nas 
fronteiras internas. 
4. MEDIDAS DE ACOMPANHAMENTO 
4.1. Utilização do Sistema de Informação Schengen (SIS) 
Um dos desenvolvimentos mais importantes durante o período em análise foi a integração 
provisória do Reino Unido no SIS
22
, que começou a introduzir dados e utilizar as suas 
informações a partir de 13 de abril de 2015
23
. A visita de avaliação do SIS/Sirene terá lugar 
em junho, posta após a qual, se os resultados forem positivos, o Conselho estará em condições 
                                                            
22  Com exceção dos alertas para efeitos de não admissão, os quais são parte do acervo de Schengen, em 
que o Reino Unido não participa. 
23  Decisão de Execução (UE) 2015/215 do Conselho (JO L 36 de 12.2.2015, p. 8). 
Formatada: Português (Portugal)
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para que tornar a participação do Reino Unido deixe de ser de provisória e passe para 
definitiva.  
Durante o período em análise, a Comissão tomou várias iniciativas para harmonizar a 
implementação e promover a utilização do Sistema de Informação Schengen. O Manual 
Sirene foi revisto em 29 de janeiro de 2015, com efeitos em 30 de janeiro de 2015
24
. 
As  alterações introduzidas e os aperfeiçoamentos técnicos do SIS permitem um intercâmbio 
de informações mais rápido e orientado seletivo entre as autoridades competentes dos Estados 
Schengen sobre os suspeitos de terrorismo. Além disso, reforçam os esforços dos 
Estados-Membros para invalidar os documentos de identificação de pessoas que possam 
juntar-se a grupos terroristas fora da UE e contribuem decisivamente  forma substancial para 
uma maior eficácia dos controlos nas fronteiras, dado que a realização de controlos dos 
documentos de viagem nas fronteiras externas leva à apreensão de tais documentos.  
O Manual Sirene revisto reforça também a segurança jurídica e os direitos fundamentais. 
As  alterações vieram  resolverm problemas herdados do sistema anterior (SIS1+) e refletem 
os novos desafios e exigências identificados durante o primeiro ano de funcionamento da 
segunda geração do SIS. Entre outros aspetos, são estabelecidos critérios pormenorizados para 
a eliminação de indicações e são definidas regras uniformes para o processo de consulta 
relativamente aos nacionais de países terceiros objeto de uma indicação para entrada ou estada 
no espaço Schengen, mas que detêm um título de residência. 
Durante o período em análise, a Comissão adotou uma decisão
25
 que estabelece condições 
uniformes de ensaio do SIS para os Estados-Membros que o passam a integrar e para os que 
alteram alterem substancialmente os seus respetivos sistemas nacionais. 
Embora o número de novas indicações de objetos e a utilização das funcionalidades tenha 
continuado a aumentar na grande maioria dos Estados-Membros, subsistem diferenças 
significativas entre elesestes, continuando a situação a ser acompanhada de perto pela 
Comissão. No que concerne às novas funcionalidades, alguns Estados-Membros ainda não 
conseguem inserir fotografias, impressões digitais ou ligações. Em fevereiro de 2015, a 
Comissão lançou um inquérito em relação sobre aà Estónia, solicitando o calendário da 
aplicação plena e utilização das novas categorias de objetos e funcionalidades do SIS. A 
Comissão também suscitou formalmente junto da Suíça a questão do atraso na aplicação das 
novas categorias de objetos e funcionalidades do SIS. 
A plena disponibilidade do SIS nas fronteiras externas é da maior importância para a 
segurança do espaço Schengen. O inquérito relativo à Polónia (ver o sexto 6.º relatório 
semestral) a este respeito levou a uma nova visita de avaliação de Schengen no âmbito do 
SIS/Sirene, em março de 2015, cujos resultados estão em fase de avaliação e serão espelhados 
no próximo relatório. Em março, A a Comissão deu igualmente início a um inquérito formal 
                                                            
24  Decisão de Execução (UE) 2015/219 da Comissão, notificada com o número C (2015) 326 (JO L 44 de 
18.2.2015, p. 75). 
25  Decisão de Execução (UE) 2015/450 da Comissão, notificada com o número C (2015) 1612 (JO L 74 
de 18.3.2015, p. 31). 
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contra a Itália, respeitante àem março, sobre a execução do artigo 24.º da Decisão SIS II
26
 em 
relação às indicações de não admissão ou de interdição de permanência no espaço Schengen 
e, mais especificamente, sobre a utilização do SIS nas fronteiras externas e sobre a qualidade 
das informações atinentes a este tipo de indicação. 
4.2. Utilização do Sistema de Informação sobre Vistos (VIS) 
Apesar de o plano original contemplar o alargamento do VIS às regiões 17 (Arménia, 
Azerbaijão, Bielorrússia, Geórgia, República da Moldávia e Ucrânia) e 18 (Rússia) durante o 
período em análise, a extensão do VIS a nível global foi suspensa temporariamente. Dado o 
grande impacto da emissão de vistos nestas regiões sobre a capacidade global do VIS (mais de 
55 %), era condição prévia para este alargamento concluir o processo de aumento da 
capacidade do sistema de correspondências biométricas (BMS) para apoiar operações 
baseadas em impressões digitais, tais como a sua identificação e autenticação. Em dezembro 
de 2014, a eu-LISA informou que o VIS/BMS estaria em condições de apoiar o alargamento 
do VIS à região 17 e para além deladesta região, uma vez que a sua capacidade global seria 
aumentada 6,5 vezes até ao final de março de 2015, em comparaçãotivamente com setembro 
de 2014. No entanto, foram suscitadas dúvidas de carácter político, económico e técnico por 
vários Estados-Membros no que concerne ao calendário de alargamento extensão às restantes 
regiões. Assim, foram acordados novos prazos para esse processo, que serão abordados no 
próximo relatório semestral.  
Tal como mencionado no sexto 6.º relatório semestral, a utilização de impressões digitais para 
o controlo dos titulares de vistos nos postos fronteiriços Schengen tornou-se obrigatória em 
11  de outubro de 2014 para os titulares de vistos cujos dados (incluindo eventuais impressões 
digitais) estejam armazenados no VIS. As estatísticas indicam que, até ao momento, apenas 
uma parte dos titulares de vistos que forneceram as suas impressões digitais quando da 
apresentação do respetivo pedido são é controlados controlada nessa base nas fronteiras. Na 
fase atual, é importante que os Estados-Membros cumpram integralmente os requisitos 
estabelecidos para as verificações no VIS nas fronteiras (incluindo as impressões digitais) e 
continuem a informar os viajantes de forma apropriada quanto a esta nova exigência nas 
fronteiras. 
4.3. Política de vistos e acordos de readmissão 
Mecanismo de suspensão e mecanismo de reciprocidade do Regulamento n.º 539/2001 revisto  
Até à data, ainda nenhum Estado-Membro solicitou a aplicação do novo mecanismo de 
suspensão que entrou em vigor em janeiro de 2014
27
. Tal como já fora referido no 6.ºsexto 
relatório semestral, a Comissão adotou o relatório de avaliação sobre a situação em matéria de 
não reciprocidade com certos países terceiros no domínio da política de vistos
28
. Com base na 
reiteração por parte destes países do objetivo comum de um regime de isenção recíproca de 
                                                            
26  Decisão 2007/533/JAI do Conselho (JO L 205 de 7.8.2007, p. 63). 
27  Regulamento (UE) n.º 1289/2013 (JO L 347 de 20.12.2013, p. 74).  
28  C(2014) 7218 final de 10.10.2014. 
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vistos, no envolvimento positivo na abordagem tripartida
29
 e no facto de nenhum dos 
Estados-Membros em causa ter solicitado à Comissão a suspensão da isenção da obrigação de 
visto em certas categorias para nacionais do país terceiro em causa, esse relatório considerou-
se que não seria adequado, naquela fase, adotar tais medidas de suspensão da isenção de visto. 
A segunda ronda de reuniões tripartidas com a Austrália, o Japão, os Estados Unidos e o 
Canadá teve lugar entre janeiro e fevereiro de 2015. 
Mecanismo de acompanhamento pós-liberalização dos vistos para os países dos Balcãs 
Ocidentais  
O número de requerentes de asilo nos países do Espaço Schengen e nos países candidatos a 
Schengen provenientes dos cinco países dos Balcãs Ocidentais que beneficiam de isenção de 
visto tem vindo a aumentar de forma constantemente desde a liberalização dos vistos em 
2009, tendo sido, em 2014, 34 % mais elevado do que em 2013 (para colocar este aumento 
em perspetiva, note-se que o número total de requerentes de asilo no espaço Schengen e nos 
países candidatos a Schengen aumentou 45 % no ano passado
30
). Esta situação continuou, por 
isso, a afetar o funcionamento do regime de isenção de vistos. A Alemanha continuou a ser, 
de longe, o Estado-Membro mais procurado, absorvendo 78 % dos requerentes de asilo 
provenientes dos Balcãs Ocidentais, seguindo-se-lhe a França, a Suécia e a Bélgica. 
Os  nacionais da Sérvia continuaram a representar o maior grupo de requerentes de asilo 
provenientes desta região (45 % em 2014), seguidos dos da Albânia (22 %). Os requerentes de 
asilo dos cinco países em questão representaram 11 % do número global de requerentes de 
asilo no espaço Schengen e nos países candidatos a Schengen em 2014, valor semelhante ao 
de 2013 (12 %). 
Em 25 de fevereiro de 2015, a Comissão apresentou o quinto relatório sobre o mecanismo de 
acompanhamento pós-liberalização dos vistos para os países dos Balcãs Ocidentais
31
. 
Este  documento avalia as medidas aplicadas, analisa o seu funcionamento e formula 
recomendações quanto à manutenção do regime de isenção de vistos, nas quais se incluem 
ações a desenvolvermedidas a adotar  por cada país desta região isento da obrigação de visto e 
pelos Estados-Membros da UE. 
Acordos de readmissão e de facilitação de vistos e liberalização do regime de vistos 
 
Na sequência da declaração dos Chefes de Estado ou de Governo sobre a Ucrânia de 6 de 
março de 2014
32
, as conversações bilaterais com a Federação da Rússia em matéria de vistos 
continuaram suspensas. 
                                                            
29  Tal como explicado na secção 4.3 do sexto 6.º relatório semestral. 
30  Eurostat, dados de 13.4.2015. 
31 COM(2015) 58 final. 
32  https://www.consilium.europa.eu/uedocs/cms_data/docs/pressdata/en/ec/141372.pdf  
Formatada: Português (Portugal)
Formatada: Português (Portugal)
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Durante o período em análise, a isenção de visto para os nacionais cidadãos da República da 
Moldávia titulares de passaportes biométricos, introduzida em 28 de abril de 2014, foi 
aplicada de forma satisfatória. No que concerne às negociações em matéria de readmissão e 
de facilitação de vistos com a Bielorrússia, a terceira ronda de conversações teve lugar em 11 
e 12 de março, em Minsk. Foi acordado entre os negociadores principais um «pacote global» 
que abrange ambos os pontos e que terá ainda de ser confirmado pelos Estados-Membros. No 
início de 2015, as diretrizes de negociação para do acordo de facilitação da emissão de vistos 
com a Bielorrússia foram alteradas pelo Conselho , passando a incluir a possibilidade de uma 
isenção de visto para os titulares de passaportes diplomáticos. Esta disposição é acompanhada 
de uma série de salvaguardas, em que se incluem um vasto catálogo de possibilidades de 
suspensão dessa referida isenção. 
Os acordos de readmissão e de facilitação de vistos com Cabo Verde entraram em vigor em 
1 de dezembro de 2014. Em 15 de dezembro de 2014, o Conselho aprovou as diretrizes de 
negociação para de acordos de readmissão e facilitação de vistos com a Tunísia. A primeira 
reunião de negociações sobre um acordo de facilitação de vistos com Marrocos e o 
reatamento das negociações sobre o acordo de readmissão tiveram lugar em 19 e 20 de 
janeiro.  
Em 30 de outubro de 2014, a Comissão apresentou relatórios de avaliação do cumprimento 
por parte do Peru e da Colômbia dos critérios relevantes para beneficiarem da isenção de visto 
de entrada no espaço Schengen
33
. Tendo ambas as avaliações globais sido positivas, em 11 de 
março de 2015 a Comissão recomendou ao Conselho o início de negociações sobre a isenção 
de visto com estes os dois países. Em novembro de 2014, após a obtenção de diretrizes de 
negociação por parte do Conselho, a Comissão encetou conversações na mesma matéria com 
16 pequenos países insulares das Caraíbas e do Pacífico e com os Emirados Árabes Unidos 
(EAU). Em 5 de março de 2015, a Comissão apresentou propôs ao Conselho projetos de 
decisões relativos à assinatura e aplicação provisória e à conclusão de acordos de isenção de 
visto com um primeiro grupo de países (Emirados Árabes UnidosEAU, Timor-Leste, 
Vanuatu, Samoa, Trindade e Tobago, São Vicente e Granadinas, Santa Lúcia, Granada e 
Domínica). 
A Parceria parceria para dea mobilidade entre a UE e a Jordânia foi assinada em 9 de outubro, 
e o anexo à declaração conjunta sobre uma parceria de mobilidade foi adotado em 8 de 
dezembro de 2014, abrindo o caminho às negociações de um acordo de facilitação de vistos e, 
em paralelo, de um acordo de readmissão. Uma missão exploratória teve lugar em Amã, em 
17 e 18 de fevereiro de 2015, para preparar o terreno para essas negociações. Os resultados da 
dessa missão serão utilizados para elaborar o projeto de diretrizes de negociação que a 
Comissão tenciona apresentar ao Conselho no segundo semestre de 2015, tendo em vista a 
abertura de negociações com a Jordânia. 
                                                            
33  COM(2014) 663 final relativo ao Peru e COM(2014) 665 final relativo à Colômbia. Formatada: Português (Portugal)
Relatório da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho 
Sétimo relatório semestral sobre o funcionamento do espaço Schengen 1 de maio — 31 de 
outubro de 2014 
 
1. Introdução 
Como anunciado na sua Comunicação de 16 de setembro de 2011 sobre o reforço da 
governação Schengen, que recebeu o apoio do Conselho em 8 de março de 2012, a Comissão 
deve apresentar ao Parlamento Europeu e ao Conselho relatórios semestrais sobre o 
funcionamento do espaço Schengen.1 O presente sétimo relatório abrange o período 
compreendido entre 1 de novembro de 2014 e 30 de abril de 2015. É apresentada 
imediatamente antes da data de aniversário do Acordo de Schengen, que foi assinada em 14 
de junho de 1985.  
2. Situação atual 
2.1. Fluxos migratórios nas fronteiras externas do espaço Schengen 
O período de referência foi caracterizado por a continuação da migração para a Europa através 
do Mediterrâneo, um importante número de tragédias e pela ameaça crescente colocada por 
pessoas radicalizadas, incluindo os combatentes terroristas estrangeiros, tendo voltado a 
Europa, que foi sublinhada pelos atentados terroristas em França e na Dinamarca e a prevenir 
ataques na Bélgica.  
O número anual de passagens irregulares das fronteiras detetadas aumentou 
significativamente em 2014 e foi o mais elevado desde que a rede de análise de riscos da 
FRONTEX (FRAN), a recolha dos dados foi iniciada em 2007.2 Se registaram cerca de 284 000 
casos detetados durante o último ano, o dobro do ano recorde de 2011 (o número de casos 
detetados em 2013 foi de cerca de 107, O 00). Igualmente importante, o número de casos 
detetados durante os primeiros cinco meses do período abrangido pelo relatório (novembro 
de 2014 — março de 2015, ou seja, meses em relação aos quais havia dados disponíveis 
consolidadas) foi mais de 3 vezes superior ao número verificado no período correspondente 
um ano antes, atingindo mais de 111 000 casos. 
                                                             
1 COM (2011) 561 final 
2 Salvo indicação em contrário, os dados constantes do ponto 2 provêm da Rede Frontex 
de análise de riscos (FRAN), do sistema de troca de informações, e abrangendo tanto o espaço 
Schengen como os países candidatos a nele participar. Os dados abrangem apenas os 
nacionais de países terceiros detetados nas fronteiras externas (com exceção das fronteiras 
externas temporárias) quando entravam ou tentavam entrar ilegalmente entre dois pontos de 
passagem da fronteira. Os dados relativos à Croácia foram incluídos a partir da data da sua 
adesão à UE. 
A Itália continuou a apresentar de longe o maior número de deteções ocorreu em 2014, 
seguida da Grécia e da Hungria. Tal como em 2013, a maior parte das pessoas detetadas eram 
originárias da Síria e da Eritreia de 2014. As principais rotas utilizadas em 2014 foram o 
Mediterrâneo central, quase quadruplicou desde 2013, representando 60 % de todos os casos 
detetados (Mediterrâneo Oriental), duplicar, comparativamente ao mesmo período em 2013, 
ainda que permanecendo abaixo do registo apesar de anos de 2010-2011), e nos Balcãs 
Ocidentais (mais do dobro de 2013).3 Tanto para a rota dos Balcãs Ocidentais e do 
Mediterrâneo central, o número de detenções em 2014 foi o mais elevado de sempre desde o 
início da recolha de dados FRAN em 2007. 
No que diz respeito aos cinco primeiros meses do período de reporte, rota dos Balcãs 
Ocidentais foi a principal rota utilizada (mais de 55 000 casos detetados), seguida de rotas do 
Mediterrâneo Central e Oriental (respetivamente, 26 000 e 21 000). As três rotas combinadas 
representavam quase 93 % de todos os casos detetados. 
Neste contexto, um aumento significativo de migrantes em situação irregular provenientes do 
Kosovo foi registada, atingindo o seu pico no período de janeiro a fevereiro de 2015, e que a 
rota dos Balcãs Ocidentais para a primeira posição do número de passagens irregulares das 
fronteiras relativa ao período de novembro de 2014 a fevereiro de 2015.4 Para resolver a 
situação na fronteira servo-húngara, a Frontex prestou apoio para a Hungria através do envio 
de equipamento e agentes convidados, no âmbito das suas operações conjuntas. A Alemanha 
destacou alguns agentes para apoiar os guardas de fronteira da Sérvia e, juntamente com a 
Áustria e a Hungria, empreenderam um certo número de iniciativas conjuntas, por exemplo, 
rondas nos comboios. A Comissão iniciou um intenso diálogo entre a Sérvia e o Kosovo, 
especialmente através do grupo de trabalho Sérvia-Kosovo sobre migração irregular. Esta abriu 
o caminho para a cooperação entre as duas partes e permitiu obter o seu compromisso de 
intensificar as medidas destinadas a prevenir e combater a migração irregular do Kosovo. As 
autoridades sérvias comprometeu-se a reforçar os controlos fronteiriços na fronteira servo-
húngara e reprimir o tráfico de seres humanos redes em Vojvodina, enquanto o Kosovo 
comprometeu-se a intensificar a cooperação policial com a Sérvia, bem como para o 
intercâmbio de informações com a Sérvia e a UE. Os dados disponíveis mostram que estas 
medidas contribuíram para inverter a tendência observada: O número de detenções de 
migrantes em situação irregular provenientes do Kosovo na fronteira servo-húngara diminuiu 
de cerca de 12 000 em fevereiro para menos de 400 durante os meses de março do mesmo 
modo, o número de detenções na rota dos Balcãs Ocidentais diminuíram de cerca de 15 000 
para mais de 5 000, em fevereiro, em março. No entanto, são necessários esforços sustentados 
para consolidar esta tendência. 
                                                             
3 Em contraste com o anterior relatório semestral, a rota da Apúlia e da Calábria foi 
integrada na rota do Mediterrâneo Central. 
4 Esta designação não prejudica as posições relativas ao estatuto e está conforme com a 
Resolução 1244/99 do Conselho de Segurança das Nações Unidas e o parecer do Tribunal 
Internacional de Justiça sobre a declaração de independência do Kosovo. 
A rota do Mediterrâneo central foi a segunda mais utilizada, entre novembro de 2014 e março 
de 2015. Durante o período de referência, um navio «fantasma» fenómenos (Carolyn Assens, 
M e o céu azul ezadeen casos, quando um navio com migrantes irregulares a bordo é 
abandonada por tripulantes e é deixada à deriva na sua própria) demonstraram uma vez mais 
que os traficantes mudar rapidamente os seus métodos de trabalho sem o respeito pela vida 
humana.5 Um desenvolvimento importante em relação a esta rota foi o lançamento da 
operação conjunta «Triton» da Frontex no Mediterrâneo Central, que teve início em 1 de 
novembro de 2014, no momento em que a Itália decidiu reduzir progressivamente a operação 
Mare Nostrum, que entrou em vigor com a Marinha. Durante a operação, registaram-se 392 
incidentes relacionados com a migração irregular, dos quais 334 eram de busca e salvamento 
(SAR).6 Havia 49 871 pessoas, das quais 43 057 foram casos da RAE.7 Cento e trinta e dois 
facilitadores foram presos. Embora a operação conjunta demonstrou a determinação de todos 
os parceiros envolvidos para pôr termo a uma tragédia em curso no Mediterrâneo, é evidente 
que a operação de vigilância de fronteiras «Triton» ou outras operações não podem, por si só, 
resolver a situação. Tais medidas são complementares de medidas que vão para além do 
âmbito de aplicação do acervo de Schengen (política de migração da UE enquanto tal, bem 
como da situação nos países de origem e de trânsito) e os esforços dos Estados-Membros na 
gestão das suas fronteiras. Para fazer face a estes desafios, no rescaldo da tragédia de 18 de 
abril no Mediterrâneo, uma política externa e Assuntos Internos chegou a acordo sobre um 
plano de ação de dez pontos sobre a migração.89 As medidas correspondentes foram 
desenvolvidos na declaração emitida pelo Conselho Europeu em 23 de abril, comprometendo-
se a avançar para uma presença reforçada da UE no mar, permitindo triplicar os recursos 
financeiros para as operações conjuntas «Triton» e «Poseidon», novos métodos de luz os 
traficantes, medidas a tomar em conjunto com os países terceiros, bem como um reforço da 
solidariedade e da responsabilidade na UE.10 Estas Orientações estão atualmente a ser 
executados, com base num roteiro elaborado para o efeito. O Conselho e a Comissão 
apresentarão ao Conselho Europeu de junho um relatório sobre a sua implementação. A 
                                                             
5 Nos três processos acima mencionados, o abandono da tripulação do navio na última 
etapa da viagem. 
6 Dados a partir de 18.05.2015) 
7 Cinco principais nacionalidades em 2015 foram as seguintes: Eritreia, Somália, Nigéria, 
Senegal, Gâmbia (Síria na 6.ª posição). 
8 Na noite de 18 a 19 de abril de 2015, um navio com migrantes irregulares a bordo de 
capotagem. De acordo com os dados disponíveis no momento da redação do presente 
documento apenas 28 migrantes socorridos foram mortos e 24 foram recuperados (alguns dos 
organismos dos migrantes resgatados declarou não ter sido de cerca de 700 migrantes a bordo 
da embarcação naufragada). 
9 http://europa.eu/rapid/press-release_IP-15-48 L 3_en.htm 
10 http://www.consilium.europa.eu/en/press/press-releases/2015/04/23-special-euco-
statement/ 
agenda europeia em matéria de migração, adotada pela Comissão em 13 de maio, reúne as 
diferentes etapas para responder aos desafios. 
Um aumento significativo do número de casos detetados na rota do Mediterrâneo Oriental 
interpôs para a primeira posição em termos de rotas mais frequentemente utilizado para o 
mês de março (mais de 2.5 vezes mais casos detetados em relação a fevereiro). Tal pode ser 
parcialmente atribuído às alterações sazonais, mas reflete também a pressão crescente nesta 
rota. 
A Comissão continuou a acompanhar de perto a situação nos Estados-Membros afetados por 
fluxos significativos na fronteira europeia, (nomeadamente em Itália, Hungria, Bulgária) 
também no que se refere à melhoria dos respetivos sistemas de asilo, bem como para 
combater os movimentos secundários e para assegurar a aplicação do Regulamento EURODAC, 
em particular no que diz respeito a recolha das impressões digitais. A ordem do dia em matéria 
de migração salientou a necessidade de respeitar plenamente as normas para as impressões 
digitais dos migrantes na fronteira. Os Estados -Membros particularmente sob pressão 
beneficiarão do sistema Pontos críticos para o fornecimento de apoio operacional no terreno.  
A Comissão continuará também a avaliar, em cooperação com o GEAA e os Estados-Membros 
em causa, a eventual necessidade de utilizar o alerta rápido, preparação e gestão de crises 
mecanismo com base no artigo 33.º do Regulamento de Dublim III.11 A Comissão tem 
igualmente continuado a trabalhar com Chipre, a fim de garantir que as capacidades de 
acolhimento de emergência para gerir eventuais fluxos significativos e a melhorar o seu 
sistema de asilo em geral. A Grécia tem vindo a aplicar o plano de ação nacional para o Asilo e 
a migração, a fim de resolver as suas deficiências sistémicas no domínio do asilo. O presente 
plano de ação, que expirou em dezembro de 2014.12 Note-se que embora estes Estados-
Membros tenham envidado esforços consideráveis para estabilizar e melhorar a situação, 
ainda são necessários progressos suplementares. 
A Comissão colaborou estreitamente com os Estados-Membros e o Gabinete Europeu de 
Apoio em matéria de Asilo (GEAA), tendo em vista facilitar a transposição da reformulação da 
diretiva relativa aos procedimentos de asilo que clarificadas e reforçadas as regras para 
garantir um acesso efetivo ao procedimento de asilo, incluindo os pedidos apresentados nas 
fronteiras externas. Uma série de formações sobre o procedimento de asilo foram organizadas 
pelo GEAA e um novo módulo de formação dirigidas também aos guardas de fronteira está a 
ser desenvolvida em cooperação com a Frontex e a Agência dos Direitos Fundamentais. 
Durante o período de referência, o GEAA continuou tomasse medidas para permitir a recolha 
de dados pormenorizados e fiáveis sobre os pedidos de asilo, incluindo os pedidos 
apresentados na fronteira externa. 
                                                             
11 Regulamento (UE) n.º 604/2013 (JO L 180 29.6.2013, p. 31) 
12 Em outubro, a Comissão adotou um documento de trabalho a fim de avaliar o estado 
de execução do plano [SWD (20L 316) 4 final). 
Em 2014, existiam cerca de 14 000 Ucrânia pelos requerentes de asilo no espaço Schengen e 
nos países candidatos a Schengen.13 Embora esta seja quase um fourteen-fold aumentar de 
cerca de 1 000 requerentes de asilo para todo o ano de 2013, o número total é ainda 
relativamente baixa. Os requerentes ucranianos de asilo no espaço Schengen e nos países 
candidatos a Schengen, representaram cerca de 2 % de todos os requerentes em 2014. 
Praticamente todos os requerentes ucranianos viajou legalmente com um visto de curta ou 
longa duração e são muito poucos pedidos de asilo foram apresentados nas fronteiras. A 
situação na Ucrânia e o seu impacto sobre os fluxos migratórios e de asilo deverá continuar a 
ser controlado de forma adequada, a fim de que a UE e o espaço Schengen está em condições 
de reagir à evolução futura da forma mais eficiente.  
Luta contra as ameaças à segurança que representam os combatentes terroristas estrangeiros 
No que se refere aos combatentes estrangeiros que regressam da Síria para a UE e a sua 
deteção nas fronteiras externas, um elemento que também foi abordado na agenda europeia 
em matéria de segurança, adotadas pela Comissão em 28 de abril de 2015, é possível no 
âmbito do atual quadro jurídico a efetuarem controlos sistemáticos das pessoas que gozam do 
direito de livre circulação ao abrigo do direito da União, com as bases de dados pertinentes 
com base na avaliação do risco.14 A Comissão prosseguiu o seu trabalho, em conjunto com os 
Estados-Membros, por um lado, a assegurar que os instrumentos existentes, em especial o 
Código das Fronteiras Schengen e o Sistema de Informação de Schengen (para mais 
pormenores, ver secção 4.1) possam ser plenamente exploradas para dar resposta à ameaça 
dos combatentes terroristas estrangeiros e, por outro lado, em indicadores de risco comuns 
que permitam orientar melhor os controlos sobre as pessoas. 
Na sua reunião informal de 12 de fevereiro de 2015, os membros do Conselho Europeu enviou 
uma mensagem clara sobre os próximos passos no desenvolvimento de ferramentas para 
detetar e neutralizar viagens relacionadas com o terrorismo, nomeadamente dos combatentes 
estrangeiros terroristas.15 A este respeito, a Comissão adaptou o manual prático para os 
guardas de fronteira (Manual Schengen) no que respeita ao mínimo e controlos minuciosos, 
regras gerais aplicáveis às pessoas que gozam do direito de livre circulação na União e regras 
pertinentes para os controlos nas fronteiras terrestres como aéreas. 
2.2. Situação no espaço Schengen 
Em 2014, o número de casos de permanência irregular detetados aumentou 28 % face ao ano 
anterior (até cerca de 426 000 casos detetados). A Alemanha, a Suécia, a França, a Espanha e a 
Áustria registaram o número mais elevado de casos detetados. No que diz respeito a esse 
período, o número de casos de permanência irregular detetados em novembro de 2014- 
                                                             
13 Dados do Eurostat. 
14 COM (2015) 185 final 
15 http://www.consilium.europa.eu/en/press/press-releases/20I5/02/1502l2-european-
council-statement-fight-against-terrorism/ 
março de 2015 (cerca de 184 000 casos detetados) foi 32 % superior ao registado no período 
homólogo de 2013-2014.  
Tal como mencionado no anterior relatórios bianuais, FRAN começou a recolher dados sobre 
os movimentos secundários em 2014. É de salientar que, apesar das insistências feitas em 
relatórios anteriores, um certo número de países (Áustria, Bulgária, Chipre, Grécia, Islândia, 
Malta, assim como a Irlanda, que não aderiram ao espaço Schengen) ainda não comunicaram 
os seus dados (situação em meados de abril de 2015). É essencial que todos os Estados-
Membros apresentam os dados completos, para permitir uma análise fiável, o que ajudaria a 
identificação das rotas de migração. O primeiro relatório periódico conjunto pela Frontex e 
Europol sobre os movimentos secundários com base nos dados supramencionados que deverá 
ser publicado em 2015.  
A Presidência a atividade «amberlights 2015», o mais recente exercício de recolha de 
informações sobre os fluxos migratórios na UE/espaço Schengen, realizou-se de 1 a 14 de abril 
de 2015, baseados em orientações definidas no Guia para operações policiais conjuntas.16 Foi 
organizada por iniciativa da Presidência letã do Conselho da União Europeia e se destinava a 
reforçar os controlos nas fronteiras e intensificar os nacionais de países terceiros de exceder o 
período autorizado de deteção (saída nas fronteiras aéreas), bem como a recolher e analisar as 
informações com ela relacionadas, incluindo em matéria de fraude documental. Vinte e oito 
países participaram na atividade. Principais resultados incluem os 825 relatórios de incidentes 
sobre as pessoas que excedem o período de 1409 e 3 impostores casos detetados.1718 
Entretanto, os resultados da mesma a Operação Mos Maiorum, realizada sob os auspícios da 
Presidência italiana, se tornaram conhecidos. Vinte e sete países participaram na operação. 
Principais resultados operacionais incluídas intercetados 19 234 migrantes em situação 
irregular, dos quais 11 046 apresentaram um pedido de asilo. Em 593, foram detidos 257 
passadores e documentos apreendidos. A operação permitiu recolher informações sobre as 
principais rotas seguidas pelos migrantes irregulares e o modus operandi das redes criminosas 
envolvidas no tráfico de seres humanos.  
 
3. Aplicação do acervo de Schengen 
3.1. Casos de reintrodução temporária dos controlos nas fronteiras internas 
                                                             
16 Documento do Conselho n.º 16825/10 de 23.11.2010 
17 Overstayer é um nacional de um país terceiro que não preenche ou deixou de 
preencher as condições aplicáveis à duração de uma estada de curta duração no território dos 
Estados-Membros. 
18 Uma pessoa que solicita e obtém um documento com base no pressuposto de um 
nome falso e de identidade, ou uma pessoa que altere a sua aparência física para representar 
a si próprio como outra pessoa para utilizar o seu documento. 
O artigo 23.º do Código das Fronteiras Schengen estabelece que, excecionalmente, em caso de 
ameaça grave para a ordem pública ou a segurança interna, um Estado-Membro pode 
reintroduzir os controlos nas suas fronteiras internas por um prazo que não devem exceder o 
estritamente necessário para responder à ameaça grave.19 Durante o período compreendido 
entre 1 de novembro de 2014 e 30 de abril de 2015, não se registaram casos os Estados-
Membros reintroduziram temporariamente controlos nas suas fronteiras internas. No que diz 
respeito ao período abrangido pelo relatório anterior, a Bélgica acabou por decidir não efetuar 
controlos nas fronteiras internas (embora tenham sido previamente notificado à Comissão 
com vista à Cimeira do G 7 de junho de 2014), na medida em que por último não havia 
informações recebidas sobre determinantes de riscos para a segurança.  
3.2. Manter a ausência de controlo nas fronteiras internas 
Dois domínios do acervo de Schengen são frequentemente quando as violações alegadas são 
(1) se a realização de controlos policiais perto das fronteiras internas têm um efeito 
equivalente ao dos controlos de fronteira (artigo 21.º, alínea a), do Código das Fronteiras 
Schengen) e (2) a obrigação de suprimir os obstáculos à fluidez do tráfego, como as limitações 
de velocidade, nos pontos de passagem rodoviários nas fronteiras internas (artigo 22.º do 
Código das Fronteiras Schengen). No período compreendido entre 1 de novembro de 2014 e 
30 de abril de 2015, a Comissão prosseguiu os inquéritos relativos a quatro casos de eventual 
violação das disposições relativas à supressão dos controlos nas fronteiras internas, 
designadamente a supressão dos obstáculos à fluidez do tráfego (Áustria, Bélgica, Itália e 
Eslovénia). A Comissão continuou a trocar pontos de vista com a Alemanha na sequência da 
notificação para cumprir dirigida em outubro de 2014 sobre a alegada incompatibilidade da Lei 
da Polícia Federal alemã com o artigo 20.º e o n.º 21, alínea a), do Código das Fronteiras 
Schengen. Por último, a Comissão solicitou esclarecimentos à Polónia sobre a obrigação de 
possuir documentos, nas zonas de fronteira interna da Polónia (artigo 21.º, n.º 0,o Código das 
Fronteiras Schengen).  
3.3. Desenvolvimento do Sistema Europeu de Vigilância das Fronteiras (EUROSUR) 
No decurso do período de referência foi alargada do sistema europeu de vigilância das 
fronteiras dos 19 países iniciais para os 30 países participantes. A Frontex ligou a centros de 
coordenação nacionais recentemente criados nos restantes 11 países participantes à rede de 
comunicações da Eurosur e prosseguiu o processo de acreditação da segurança desta rede, 
que será concluída no decurso de 2015. Em conformidade com as disposições do Regulamento 
EUROSUR, vários Estados-Membros racionalizadas as responsabilidades e os fluxos de trabalho 
para a vigilância das fronteiras a nível nacional e melhoraram significativamente o intercâmbio 
de informações e a cooperação entre as autoridades nacionais de controlo das fronteiras, bem 
como com a dos Estados-Membros vizinhos. Um pequeno número de Estados-Membros 
vizinhos começou também a fim de interligar os sistemas nacionais de vigilância das fronteiras 
a nível local.  
                                                             
19 Regulamento (CE) n.º 562/2006 (01 L 105, 13.4.2006, p. 1) 
A Comissão, a Frontex e os Estados-Membros concluíram a elaboração de um manual com 
orientações técnicas e operacionais para a implementação e gestão do EUROSUR. O manual 
deverá ser adotado pela Comissão ainda este ano. 
A Frontex continuou a desenvolver a sua capacidade para coordenar a aplicação comum de 
instrumentos de vigilância e serviços de fusão do EUROSUR, a fim de fornecer informações 
sobre a vigilância das fronteiras externas e da área além-fronteiras de forma regular, fiável e 
economicamente eficaz. Esta capacidade será aumentado consideravelmente no decurso de 
2015, quando o programa Copernicus será disponibilizado financiamento para este efeito.20 
Atualmente, uma gama de serviços disponíveis para os Estados-Membros, que vão desde os 
sistemas de localização e de deteção de navios por satélite, ferramentas de previsão em 
algoritmos complexos, posições dos navios até precisas previsões oceanográficas e 
meteorológicas. Serviços de fusão utilização ótica e por radar de tecnologia por satélite para 
localizar embarcações suspeitas de estarem envolvidas no tráfico de seres humanos, que 
frequentemente de colocar a vida dos migrantes em situação de risco. Localização particular 
navios de interesse podem ser solicitadas pelos Estados-Membros em qualquer momento. 
O serviço de deteção de navios «Triton» apoia o funcionamento numa base diária, e é também 
lançado para o «Poseidon» e «lndalo». Outros serviços, como um módulo de simulação 
marítimos ou as previsões meteorológicas em apoio das atividades operacionais estão 
permanentemente disponíveis. 
3.4. Alegadas violações de outras partes do acervo de Schengen 
Durante o período de referência, a Comissão prosseguiu o seu inquérito no caso relativo às 
fronteiras terrestres da Estónia (no que respeita às exigências impostas no momento da 
passagem da fronteira, no que se refere aos artigos 5.º e 7.º do Código das Fronteiras 
Schengen). Além disso, a Comissão prosseguiu o inquérito relativo à Grécia e à Bulgária quanto 
às alegações de práticas de expulsão na fronteira externa, tendo aberto um inquérito 
relativamente às alegações de expulsões sumárias do território de Espanha (Ceuta e Melilha). 
Neste contexto, a Comissão efetuou uma visita técnica à Bulgária e outra de Ceuta e Melilha. 
Além disso, continua a acompanhar a situação nos países em causa.  
No que se refere à continuação das queixas recebidas sobre os longos períodos de espera 
causados pelos controlos das autoridades espanholas na fronteira de Gibraltar, na sequência 
das recomendações adicionais dirigidas tanto às autoridades espanholas e Gibraltar, em 30 de 
julho de 2014, no sentido de melhorar a gestão dos fluxos de veículos e de passageiros e de 
combaterem mais eficazmente o contrabando de tabaco, a Comissão recebeu respostas 
provenientes de ambos os países sobre a forma como tenciona aplicar essas recomendações. 
No final de fevereiro, a Comissão recebeu informações solicitadas pelas autoridades 
espanholas em julho de 2014. A avaliação preliminar é que as autoridades de Gibraltar, 
realizaram progressos na introdução de medidas pertinentes para dar seguimento às 
recomendações da Comissão. Há indicações de que o nível de apreensões/tabaco para cigarros 
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feitos à La Linea de la Concepción BCP estão a diminuir, o que parece sugerir que as medidas 
introduzidas já estão a começar a ter um impacto positivo. A Comissão acompanhará a 
situação de perto até que todas as medidas que foram anunciadas pela Espanha, mas ainda 
não concretizada, nomeadamente as obras de reconstrução no ponto de passagem de La Linea 
de la Concepción, estejam concluídos. A Comissão tem vindo a incentivar as autoridades de 
Gibraltar e Espanha para reforçar a cooperação e o intercâmbio de informações de segurança 
e irá continuar o diálogo sobre estas questões.  
A Comissão solicitou às autoridades polacas que tomem as medidas necessárias à alteração do 
acordo bilateral de 2001 sobre a partilha de pontos de passagem das fronteiras (BCP) com a 
Ucrânia a fim de garantir a compatibilidade com as garantias introduzidas no que diz respeito a 
esses pontos de passagem de fronteira no Código das Fronteiras Schengen pelo Regulamento 
610/2013.  
Transposição da Diretiva Regresso (2008/115/CE) para o direito nacional 
Desde o relatório anterior, a Comissão continua a acompanhar sistematicamente todas as 
carências identificadas, iniciando inquéritos sempre que necessário. Esta especial atenção às 
carências existentes em vários Estados-Membros e, até à data, início a processos por infração 
contra quatro Estados-Membros por não ter corretamente transposto vários artigos da 
diretiva «regresso» para o direito nacional. 
Uma das razões mais importantes para infrações é a detenção de pessoas objeto de uma 
decisão de regresso. As condições de detenção e a sua utilização alargada (incluindo os centros 
de detenção) para além de 18 meses, bem como a ausência de revisão adequada de detenção 
foram suscita sérias preocupações. A ausência de sistemas eficazes de controlo dos regressos 
forçados, duração e validade territorial da proibição de entrada estavam entre as razões para 
processos por infração tal como foi a definição de regresso. Questões processuais (por 
exemplo, a tradução das decisões de regresso) também deu origem a processos de infração.  
Aplicação do regulamento relativo ao pequeno tráfego fronteiriço traflic (CE) n 0 1931/2006 
A Comissão tem acompanhado a aplicação do regime relativo ao pequeno tráfego fronteiriço 
desde a sua entrada em vigor em 2006. No que respeita aos acordos bilaterais celebrados 
pelos Estados-Membros com países terceiros vizinhos, a Comissão pôde encerrar o inquérito 
respeitante à Eslovénia e a Croácia, embora os dois processos por infração respeitantes à 
Letónia e à Polónia será encerrado após o alterado acordos serão notificados à Comissão. Além 
disso, inquéritos sobre a Roménia, a Eslováquia e a Croácia sobre a conformidade das 
autorizações de pequeno tráfego fronteiriço com as especificações técnicas e de medidas de 
segurança em conformidade com o disposto no Regulamento (CE) n.º 1030/2002 também 
foram encerrados. Intercâmbio de informações sobre a mesma matéria continua com a 
Polónia. 
3.5. Carências identificadas no âmbito do mecanismo de avaliação Schengen 
Em 27 de novembro de 2014, o novo mecanismo de avaliação de Schengen começaram a 
aplicar, após um período de preparação extensa.21 Nos últimos meses, foi atribuída prioridade 
ao aprofundamento da formação dos peritos de avaliação, incluindo a integração de questões 
relacionadas com os direitos fundamentais e o desenvolvimento de um pacote abrangente de 
formação para peritos de regresso com base num conceito fundamentais acordadas. A 
primeira formação integrada das fronteiras e do regresso de peritos teve lugar em março de 
2015 na Croácia.  
As primeiras experiências relacionadas com a execução das visitas de avaliação no âmbito do 
novo mecanismo era positiva. A fase preparatória foi utilizada para estabelecer novos 
processos e instrumentos para a preparação para as visitas no terreno a efetuar. Uma 
cooperação constante entre a Comissão e todos os Estados-Membros revelou-se muito 
construtivo. Em consequência, e graças à participação ativa dos Estados-Membros na 
designação dos seus peritos, foi possível ter uma boa mistura dos conhecimentos necessários, 
as equipas de avaliação. Parceria entre os chefes das equipas de peritos da Comissão e dos 
Estados-Membros e a divisão do trabalho entre eles é muito boa, permitindo um bom trabalho 
de equipa das equipas de avaliação.  
Note-se que a colaboração com os Estados-Membros sob avaliação foi intensa e construtiva. A 
experiência demonstra que a participação da FRONTEX e a outros observadores das visitas no 
local foram claramente trouxesse um verdadeiro valor acrescentado para o processo de 
avaliação.  
As primeiras avaliações tiveram lugar na Áustria (fevereiro- março de 2015) e na Bélgica (de 
abril a maio de 2015). As equipas de avaliação ter tido em conta todo o leque de questões, 
incluindo a execução das recomendações relativas à luta contra os combatentes terroristas 
estrangeiros. Uma das inovações do novo mecanismo de avaliação é que todos os aspetos do 
acervo de Schengen são avaliados durante dois meses (em vez do período mais longo ao 
abrigo das regras anteriormente em vigor), que permitam obter uma imagem integral da 
situação num Estado-Membro num prazo relativamente curto. Além disso, a rendibilidade foi 
aditado como um item separado à lista de domínios políticos avaliados, enquanto todas as 
fronteiras externas de um Estado-Membro avaliado serão abrangidas por um único relatório. O 
novo mecanismo prevê igualmente a possibilidade de efetuar visitas sem aviso prévio. A 
primeira visita realizou-se na Suécia no início de março. Uma nova visita à Polónia no domínio 
do SIS/SIRENE teve lugar em 25-27 de março de 2015 (ver secção 4.1 para mais pormenores). 
Os relatórios das referidas visitas estão em vias de conclusão.  
No âmbito do novo mecanismo de avaliação de Schengen, a Comissão tem a obrigação de 
publicar um relatório anual exaustivo ao Parlamento Europeu e ao Conselho sobre as 
avaliações efetuadas. A intenção é, por conseguinte, focalizar-se ainda mais sobre os 
resultados das avaliações de Schengen, nos relatórios futuros, nomeadamente através de um 
dos dois relatórios semestrais para cumprir os referidos requisitos de apresentação de 
relatórios.  
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3.6. Supressão dos controlos nas fronteiras internas 
O Conselho ainda não conseguiu tomar uma decisão sobre a supressão dos controlos nas 
fronteiras internas com a Bulgária e a Roménia. A Comissão continua a apoiar plenamente a 
adesão da Bulgária e da Roménia ao espaço Schengen.  
Em março de 2015, a Croácia foi oficialmente declarado a sua disponibilidade para a avaliação 
de Schengen (a partir de 1 de julho de 2015) tendo em vista a supressão dos controlos nas 
fronteiras internas.  
 
4. Medidas de acompanhamento 
4.1. Utilização do Sistema de Informação de Schengen (SIS) 
Um dos desenvolvimentos mais importantes durante o período de referência foi de que o 
Reino Unido foi provisoriamente integrado no SIS e começou a introduzir dados no SIS e a 
utilizar dados do SIS a partir de 13 de abril de 2015.2223 A avaliação do SIS/SIRENE visita terá 
lugar em junho, após o que (desde que os resultados da avaliação forem positivos, o Conselho 
estará em condições para transformar a participação do Reino Unido de provisório em 
definitivo.  
Durante o período de referência, a Comissão tomou diversas iniciativas para harmonizar a 
aplicação e promover a utilização do Sistema de Informação de Schengen. A Comissão reviu o 
Manual SIRENE, em 29 de janeiro de 2015, com efeitos em 30 de janeiro de 2015.24 Introduziu 
alterações e aperfeiçoamentos técnicos do SIS permitir um intercâmbio de informações 
rápidas e mais direcionadas sobre suspeitos de terrorismo entre as autoridades competentes 
dos Estados Schengen. Além disso, reforçar os esforços dos Estados-Membros para invalidar os 
documentos de identificação de pessoas que possam integrar-se em grupos terroristas fora da 
UE e contribuem de forma substancial para mais eficazes os controlos nas fronteiras, uma vez 
que quando os controlos dos documentos de viagem são executados nas fronteiras externas 
tais documentos têm de ser aproveitadas.  
O Manual SIRENE revisto reforça também a segurança jurídica e os direitos fundamentais. As 
alterações abordam problemas herdados da sua antecessora (s) sistema (SIS 1 +) e refletir os 
novos desafios e exigências identificadas durante o primeiro ano de funcionamento do SIS de 
segunda geração. Que estabelece, inter alia, critérios pormenorizados para a supressão de 
indicações e de definir regras uniformes sobre o procedimento de consulta, sobre os nacionais 
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de países terceiros que sejam objeto de uma indicação para entrada ou estada no espaço 
Schengen, mas que possuam um título de residência.  
Durante o período abrangido pelo relatório, a Comissão adotou uma decisão que estabelece as 
condições de ensaio do SIS uniforme para a integração dos novos Estados-Membros e para os 
Estados-Membros que alteram substancialmente as suas aplicações nacionais.25  
Embora o número de novos objetos a utilização de indicações e de funcionalidades 
continuaram a aumentar numa grande maioria de Estados-Membros, diferenças significativas 
entre eles e a Comissão continua a acompanhar de perto a situação. No que diz respeito às 
novas funcionalidades alguns Estados-Membros ainda não conseguem a inserção de 
fotografias, impressões digitais ou ligações. Em fevereiro de 2015, a Comissão lançou um 
inquérito sobre a Estónia, solicitando o calendário da aplicação plena e a utilização de novas 
categorias de objetos e de funcionalidades do SIS. A Comissão também suscitaram 
formalmente o atraso na aplicação de novas categorias de objetos e de funcionalidades do SIS 
com a Suíça.  
A plena disponibilidade do SIS nas fronteiras externas é de grande importância para a 
segurança do espaço Schengen. O inquérito da Polónia (ver o 6.º relatório semestral) a este 
respeito levou a uma nova visita de avaliação de Schengen, SIS/SIRENE, em março de 2015. Os 
resultados da visita se encontra em fase de avaliação e será tida em consideração no próximo 
relatório. A Comissão também deu início a um inquérito formal em março contra a Itália 
relativa à execução do artigo 24.º da Decisão SIS II sobre as indicações para efeitos de não 
admissão ou de interdição de permanência no espaço Schengen e, mais especificamente, 
sobre a utilização do SIS, as fronteiras externas e a qualidade dos dados relativos a este tipo de 
indicação.26  
4.2. Utilização do Sistema de Informação sobre Vistos (VIS) 
Apesar da fase inicial de planeamento até à implantação do VIS na região 17 (Arménia, 
Azerbaijão, Bielorrússia, Geórgia, República da Moldávia e Ucrânia) e 18 (Rússia), durante o 
período de referência, o VIS implantação foi temporariamente travada em todo o mundo. 
Dado o enorme impacto da emissão de vistos a estas regiões em matéria de capacidade global 
do VIS (mais de 55 %), uma condição prévia para a implantação desse tipo foi a conclusão com 
êxito do aumento da capacidade do sistema de correspondências biométricas (BMS) para 
apoiar as operações fingerprint-based, nomeadamente a sua identificação e autenticação. Em 
dezembro de 2014, a eu-LISA informou que o VIS/BMS seria capaz de apoiar a implantação do 
VIS para a região 17 e mesmo para além dela, tal como a sua capacidade global seria 
aumentado 6.5 vezes até ao final de março de 2015, em comparação com setembro de 2014. 
No entanto, político, económico e técnico dúvidas foram suscitadas por vários Estados-
Membros no que diz respeito ao calendário de implantação das restantes regiões. Por 
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conseguinte, foi acordado um novo calendário para essas regiões, que serão abordadas no 
próximo relatório semestral.  
Tal como referido no 6.º relatório semestral, a utilização de impressões digitais para efetuar o 
controlo dos titulares de vistos nos pontos de passagem das fronteiras Schengen tornou-se 
obrigatória, em 11 de outubro de 2014, para os titulares de vistos cujos dados (incluindo 
impressões digitais, se for caso disso) estejam armazenados no VIS. Estatísticas até agora 
indicam que apenas uma parte dos titulares de vistos que deu as suas impressões digitais 
quando apresentam o pedido de visto, são verificados com base nas impressões digitais nas 
fronteiras. Na fase atual, é importante que os Estados-Membros cumpram plenamente os 
requisitos estabelecidos para as verificações no VIS (incluindo as impressões digitais) nas 
fronteiras e continuar a informar adequadamente os viajantes quanto a esta nova exigência 
nas fronteiras.  
4.3. Política de vistos e acordos de readmissão 
Mecanismo de suspensão e mecanismo de reciprocidade revisto criados pelo Regulamento 
n.º 539/2001 
Até à data, ainda nenhum Estado-Membro solicitou a aplicação do novo mecanismo de 
suspensão que entrou em vigor em janeiro de 2014.27 Tal como já referido no 6.º relatório 
semestral, a Comissão adotou o relatório de avaliação sobre a situação em matéria de não 
reciprocidade com certos países terceiros no domínio da política de vistos, quando considerou 
que, com base na confirmação, pelos países terceiros em causa, do objetivo partilhado de 
isenção recíproca de visto, o envolvimento positivo na abordagem tripartida e o facto de 
nenhum dos Estados-Membros em causa solicitou à Comissão a suspensão da isenção da 
obrigação de visto para certas categorias de nacionais do país terceiro em causa, não seria, 
nesta fase, adequada para adotar tais medidas de suspensão da isenção de visto.2829 A segunda 
ronda de reuniões tripartidas com a Austrália, o Japão, os Estados Unidos e o Canadá, tiveram 
lugar entre janeiro e fevereiro de 2015.  
Mecanismo de acompanhamento pós-liberalização dos vistos para os países dos Balcãs 
Ocidentais 
O número de requerentes de asilo provenientes dos cinco Estados dos Balcãs Ocidentais 
isentos de visto no espaço Schengen e nos países candidatos a Schengen, tem vindo a 
aumentar constantemente desde a liberalização do regime de vistos em 2009. O seu número 
em 2014 foi 34 % mais elevado do que em 2013 (a inserir este aumento em perspetiva, note-
se que o número total de requerentes de asilo no espaço Schengen e nos países candidatos a 
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Schengen, aumentou 45 % no último ano).30 Consequentemente, a situação continuou a afetar 
o funcionamento do regime de isenção de visto. A Alemanha continuou a ser, de longe, o 
Estado-Membro mais procurado, com a sua quota-parte de 78 % que se aproximam de 
admissão dos Balcãs Ocidentais. Seguem-se-lhe a França, Suécia e Bélgica. Os sérvios 
continuaram a ser o maior grupo de requerentes de asilo provenientes dos Balcãs Ocidentais 
(45 % em 2014), seguidos dos albaneses (22 %). Os requerentes de asilo dos cinco países dos 
Balcãs Ocidentais representaram 11 % do número global de requerentes de asilo no espaço 
Schengen e nos países candidatos a Schengen, em 2014, que é comparável ao de 2013 (12 %).  
Em 25 de fevereiro de 2015, a Comissão apresentou o quinto relatório sobre o 
acompanhamento da pós-liberalização dos vistos para os países dos Balcãs Ocidentais em que 
avalia as medidas aplicadas, analisa o seu funcionamento e formula recomendações quanto à 
manutenção do regime de isenção de visto, incluindo ações a desenvolver por cada país dos 
Balcãs Ocidentais isento de visto, bem como Estados-Membros da UE.31  
Acordos de readmissão e de facilitação e de liberalização do regime de vistos 
Na sequência da declaração dos Chefes de Estado ou de Governo sobre a Ucrânia de 6 de 
março de 2014, conversações bilaterais com a Federação da Rússia em matéria de vistos 
continuaram suspensos.32  
Durante o período em apreço, a isenção de visto para os cidadãos da República da Moldávia 
titulares de passaportes biométricos, apresentado em 28 de abril de 2014, foi aplicada de 
forma satisfatória. No que respeita às negociações em matéria de facilitação de vistos e de 
readmissão com a Bielorrússia, a terceira ronda de negociações teve lugar em 11 e 12 de 
março, em Minsk. Um «pacote global» sobre os dois acordos, foi acordado entre os 
negociadores principais, mas têm de ser confirmados pelos Estados-Membros. No início de 
2015, as diretrizes de negociação para o acordo de facilitação de vistos com a Bielorrússia 
foram alteradas pelo Conselho. Que incluem agora a possibilidade de uma isenção de visto 
para os titulares de passaportes diplomáticos. Esta disposição é acompanhada de uma série de 
salvaguardas, incluindo um catálogo mais amplo de possibilidades de suspensão da isenção de 
visto.  
Os acordos de readmissão e de facilitação de vistos com Cabo Verde entrou em vigor em 1 de 
dezembro de 2014. Em 15 de dezembro de 2014, o Conselho aprovou as diretrizes de 
negociação para acordos de readmissão e facilitação de vistos com a Tunísia. A primeira 
reunião de negociação sobre um acordo de facilitação de vistos com Marrocos, e o reinício das 
negociações sobre o acordo de readmissão teve lugar em 19 e 20 de janeiro.  
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Em 30 de outubro de 2014, a Comissão apresentou relatórios de avaliação do cumprimento, 
por parte da Colômbia e do Peru dos critérios pertinentes, a fim de beneficiar da isenção de 
visto para viajar para o espaço Schengen.33 As avaliações globais foram positivas tanto para os 
países e, em 11 de março de 2015, a Comissão recomendou ao Conselho o início de 
negociações sobre a isenção de visto com ambos os países. Após obter diretrizes de 
negociação do Conselho, a Comissão iniciou negociações sobre a isenção de visto em 
novembro de 2014, com 16 pequenos países insulares das Caraíbas e do Pacífico, bem como 
dos Emirados Árabes Unidos (EAU). Em 5 de março de 2015, a Comissão propôs ao Conselho 
projetos de decisões relativas à assinatura e aplicação provisória, bem como à conclusão, dos 
acordos de isenção de visto com um primeiro grupo de países (EAU, Vanuatu, Samoa, Timor-
Leste, Trindade e Tobago, São Vicente e Granadinas, Granada, Santa Lúcia, Domínica, etc.).  
A Parceria para a mobilidade entre a UE e a Jordânia foi assinado em 9 de outubro, e o anexo à 
declaração conjunta sobre uma parceria de mobilidade foi adotada em 8 de dezembro de 
2014, abrindo o caminho para as negociações de um acordo de facilitação de vistos, em 
paralelo com a assinatura de um acordo de readmissão. Uma missão exploratória teve lugar 
em Amã, a 7-18 de fevereiro de 2015, a fim de preparar o terreno para as negociações. Os 
resultados da missão serão utilizados para elaborar o projeto de diretrizes de negociação que a 
Comissão tenciona apresentar ao Conselho, no segundo semestre de 2015, tendo em vista a 
abertura de negociações com a Jordânia. 
                                                             
33 COM(2014) 663 final COM(2014) 665 final para o Peru e para a Colômbia 






EN    EN 
 
 
 
 
EUROPEAN 
COMMISSION 
HIGH REPRESENTATIVE 
OF THE UNION FOR 
FOREIGN AFFAIRS AND 
SECURITY POLICY 
Brussels, XXX  
[…](2015) XXX draft 
Limited 
Joint Proposal for a 
COUNCIL REGULATION 
amending Regulation (EU) No 204/2011 concerning restrictive measures in view of the 
situation in Libya 
EN 2   EN 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
(1) Em 2 de março de 2011, o Conselho adotou o Regulamento (UE) n.º 204/2011, que 
impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia, a fim de dar execução 
às medidas previstas na Decisão 2011/137/PESC do Conselho, de 28 de fevereiro de 
2011, relativa a medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia
1
. 
(2) Em 27 de março de 2015, o Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU) 
aprovou a Resolução 2213 (2015) que prevê a introdução de determinadas alterações 
ao embargo de armas e aos critérios de inclusão na lista relativa às restrições de 
deslocação e às medidas de congelamento de bens. 
(3) O Comité do Conselho de Segurança criado nos termos da Resolução 1970 (2011) 
atualizou a lista das pessoas e entidades sujeitas a restrições de deslocação e a 
medidas de congelamento de ativos, especificando, entre outras, as informações 
relativas às entidades cujos fundos congelados em 16 de setembro de 2011 assim o 
permanecem. 
(4) Em X de abril de 2015, a Decisão 2015/...., de [...], alterou a Decisão 
2011/137/PESC relativa a medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia, a 
fim de prever a aplicação das restrições de deslocação e das medidas de 
congelamento de bens, tal como definidas na Resolução 2213 (2015) do CSNU, a 
outras pessoas e entidades não abrangidas pelos anexos I, III ou VI da Decisão 
2011/137/PESC.  
(5) O Conselho decidiu, igualmente, que é necessário alterar os critérios de aplicação das 
restrições de deslocação e das medidas de congelamento de ativos enumeradas nos 
anexos II, IV e VII da Decisão 2011/137/PESC.  
(6) A Alta Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de 
Segurança e a Comissão Europeia propõem alterar o Regulamento (UE) n.º 204/2011 
em conformidade.
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EN 3   EN 
Proposta conjunta de 
REGULAMENTO DO CONSELHO 
que altera o Regulamento (UE) n.º 204/2011 que impõe medidas restritivas tendo em 
conta a situação na Líbia 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o 
artigo 215.º, 
Tendo em conta a Decisão 2011/137/PESC do Conselho, de 28 de fevereiro de 2011, relativa 
às medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia
2
, 
Tendo em conta a proposta conjunta da Alta Representante da União para os Negócios 
Estrangeiros e a Política de Segurança e da Comissão Europeia, 
Considerando o seguinte: 
(1) O Regulamento (UE) n.º 204/20113 do Conselho dá execução às medidas previstas na 
Decisão 2011/137/PESC. 
(2) Em 27 de março de 2015, o Conselho de Segurança das Nações Unidas aprovou a 
Resolução 2213 (2015) que prevê, designadamente, a introdução de algumas 
alterações aos critérios de inclusão na lista relativa às restrições de deslocação e às 
medidas de congelamento de bens. 
(3) O Comité do Conselho de Segurança criado nos termos da Resolução 1970 (2011) 
atualizou a lista das pessoas e entidades sujeitas a restrições de deslocação e a medidas 
de congelamento de ativos, especificando, entre outras, as informações relativas às 
entidades cujos fundos congelados em 16 de setembro de 2011 assim o permanecem. 
(4) Em X de abril de 2015, a Decisão 2011/137/PESC do Conselho foi alterada pela 
Decisão 2015/X/PESC
4
, a fim de dar execução às medidas adotadas pela Resolução 
2213 (2015) do Conselho de Segurança das Nações Unidas (RCSNU).  
(5) A Decisão 2011/137/PESC foi alterada de modo a prever a aplicação de medidas de 
congelamento de bens, tal como definidas na RCSNU 2213 (2015), a outras pessoas e 
entidades não abrangidas pelos seus anexos I, III ou VII. Além disso, o Conselho 
alterou igualmente os critérios para a aplicação das restrições de deslocação e das 
medidas de congelamento de bens a pessoas, entidades e organismos enumerados nos 
anexos II, IV e VI da Decisão 2011/137/PESC, em conformidade com as explicações 
apresentadas nos considerandos 7 a 12 da decisão XXX do Conselho. 
(6) Esta medida recai no âmbito de aplicação do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, pelo que se torna necessário uma ação legislativa a nível da União para 
assegurar a sua execução, designadamente a fim de garantir a sua aplicação uniforme 
pelos operadores económicos de todos os Estados-Membros. 
                                               
2 JO L 58 de 3.3.2011, p. 1. 
3 Regulamento (UE) n.º 204/2011 do Conselho, de 2 de março de 2011, que impõe medidas restritivas 
tendo em conta a situação na Líbia (JO L 58 de 3.3.2011, p. 1). 
4 [Inserir referência completa do JO.] 
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(7) O Regulamento (UE) n.º 204/2011 deve, portanto, ser alterado em conformidade,  
 
ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 
Artigo 1.º 
O Regulamento (UE) n.º 204/2011 é alterado do seguinte modo: 
(1) O artigo 5.º, n.º 4, passa a ter a seguinte redação: 
«4. Todos os fundos e recursos económicos que estavam na posse, eram 
propriedade ou se encontravam à disposição ou sob controlo das entidades 
enumeradas no anexo VI em 16 de setembro de 2011 e que se encontravam 
localizados fora da Líbia a essa data permanecem congelados». 
(2) O artigo 6.º passa a ter a seguinte redação: 
«Artigo 6.º 
1. O anexo II enumera as pessoas singulares ou coletivas, entidades e organismos 
designados pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas ou pelo Comité de 
Sanções em conformidade com o ponto 22 da Resolução 1970 (2011) do 
CSNU, com os pontos 11, 22 ou 23 da Resolução 1973 (2011), com o ponto 4 
da Resolução 2174 (2014) do CSNU, ou com o ponto 11 da Resolução 2213 
(2015) do CSNU.  
2. O anexo III enumera as pessoas singulares ou coletivas, entidades e organismos 
não abrangidos pelo anexo II que: 
(a) enquanto participantes ou cúmplices, ordenam, controlam ou dirigem 
violações dos direitos humanos contra pessoas na Líbia, designadamente 
planeando, comandando, ordenando ou conduzindo ataques, incluindo 
bombardeamentos aéreos, em violação do direito internacional, contra 
populações e instalações civis;  
(b) violaram ou contribuíram para a violação das disposições da RCSNU 
1970 (2011), da RCSNU 1973 (2011) ou do presente regulamento;  
(c) foram identificados como tendo participado nas políticas repressivas do 
antigo regime de Muammar Qadhafi na Líbia ou como tendo estado de 
outro modo a ele associados, e que representam um risco continuado para 
a paz, estabilidade ou segurança da Líbia, ou para a conclusão do 
processo de transição política na Líbia; 
(d) praticam ou apoiam atos que ameaçam a paz, a estabilidade ou a 
segurança da Líbia, ou obstruem ou comprometem a conclusão do seu 
processo de transição política, incluindo: 
(i) o planeamento, direção ou prática, na Líbia, de atos que violem o 
direito internacional aplicável em matéria de direitos humanos ou o 
direito internacional humanitário ou que constituam violações dos 
direitos humanos; 
(ii) ataques contra qualquer aeroporto, estação ou porto marítimo na 
Líbia, contra uma instituição ou instalação pública líbia, ou contra 
qualquer missão estrangeira na Líbia; 
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(iii) o apoio prestado a grupos armados ou redes criminosas através da 
exploração ilícita de petróleo bruto ou de quaisquer outros recursos 
naturais na Líbia; 
(iv) ameaçar ou coagir as instituições financeiras do Estado líbio e a 
companhia petrolífera nacional líbia, ou participar em qualquer 
ação que possa dar origem ou resultar na apropriação indevida de 
fundos públicos líbios; 
(v) violar ou ajudar a contornar as disposições relativas ao embargo de 
armas na Líbia previstas pela Resolução 1970 (2011) e pelo artigo 
1.º do presente regulamento; ou 
(vi) ter atuado por conta, em nome ou sob ordens de qualquer das 
pessoas, entidades ou organismos anteriormente referidos, ou de 
entidades ou organismos que sejam propriedade ou controlados por 
estes ou por pessoas, entidades ou organismos enumerados nos 
anexos II ou III. 
(e) possuem ou controlam fundos públicos líbios que foram objeto de 
apropriação indevida durante o anterior regime de Muammar Qadhafi na 
Líbia, que possam ser utilizados para ameaçar a paz, a estabilidade ou a 
segurança da Líbia, ou para obstruir ou comprometer a conclusão do seu 
processo de transição política. 
3. Os anexos II e III indicam os motivos da inclusão na lista das pessoas, 
entidades e organismos apresentados pelo Conselho de Segurança ou pelo 
Comité de Sanções, no que respeita ao anexo II.  
4. Os anexos II e III indicam, sempre que estejam disponíveis, informações 
necessárias à identificação das pessoas singulares ou coletivas, entidades e 
organismos em causa que tenham sido fornecidas pelo Conselho de Segurança 
ou pelo Comité de Sanções, no que respeita ao anexo II. Relativamente às 
pessoas singulares, tais informações podem referir o nome, incluindo os 
pseudónimos, a data e o local de nascimento, a nacionalidade, os números de 
passaporte e bilhete de identidade, o sexo, o endereço, se for conhecido, bem 
como as funções ou profissão exercidas. Tratando-se de pessoas coletivas, 
entidades ou organismos, as informações poderão incluir o nome, o local, data 
e número de registo, bem como o local de atividade. O anexo II deve 
igualmente indicar a data da designação pelo Conselho de Segurança ou pelo 
Comité de Sanções.  
5. O anexo VI indica os motivos da inclusão na lista apresentados pelo Conselho 
de Segurança ou pelo Comité de Sanções, relativamente às pessoas, entidades e 
organismos referidos no artigo 5.º, n.º 4, do presente regulamento.»  
 
(3) No Artigo 16.º, n.º 1, a referência ao «anexo II» é substituída pela referência aos 
«anexos II ou VI».  
Artigo 2.º 
O anexo I do presente regulamento é aditado como anexo VI ao Regulamento (UE) 
n.º 204/2011. 
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Artigo 3.º 
O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial 
da União Europeia. 
O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 
Feito em Bruxelas, em 
 Pelo Conselho 
 O Presidente 
Alta Representante da União Europeia para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança 
da Comissão 
 
Proposta conjunta de regulamento do Conselho que altera o Regulamento (UE) n.º 204/2011 
que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia 
 
 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
Em 2 de março de 2011, o Conselho adotou o Regulamento (UE) n.º 204/2011, que impõe 
medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia, a fim de dar execução às medidas 
previstas na Decisão 2011/137/PESC que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação 
na Líbia, de 28 de fevereiro de 2011.1 
Em 27 de março de 2015, o Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU) aprovou a 
Resolução 2213 (2015) que prevê algumas alterações ao embargo de armas e os critérios para 
inclusão na lista no que se refere à proibição de viagens e das medidas de congelamento de 
ativos. 
O Comité do Conselho de Segurança, instituído nos termos da Resolução 1970 (2011), 
atualizou a lista das pessoas e entidades sujeitas a restrições de viagem e das medidas de 
congelamento de ativos, nomeadamente especificando as informações relativas às entidades 
cujos fundos congelados em 16 de setembro de 2011 permanecem congelados. 
Em X de abril de 2015, a Decisão 2015/... do Conselho, de..., alterou a Decisão 2011/137/PESC 
relativa a medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia, a fim de prever a aplicação da 
proibição de viagens e das medidas de congelamento de ativos, estabelecidas na Resolução 
2213 do Conselho de Segurança das Nações Unidas (2015) a outras pessoas e entidades não 
abrangidas pelo Anexo I, III e VI da Decisão 2011/137/PESC. 
O Conselho decidiu, além disso, que os critérios de aplicação da proibição de viagens e das 
medidas de congelamento de ativos enumerados nos anexos II, IV e VII da Decisão 
2011/137/PESC deve ser alterada. 
A Alta Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança e a 
Comissão Europeia propõem alterar o Regulamento (UE) n.º 204/2011 em conformidade. 
 
 
 
Proposta conjunta de regulamento do Conselho que altera o Regulamento (UE) n.º 204/2011 
que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia 
                                                             
1 JO L 58 de 3.3.2011, p. 1. 
 O Conselho da União Europeia, 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente 
O artigo 215.º, 
Tendo em conta a Decisão 2011/137/PESC do Conselho, de 28 de fevereiro de 2011, relativa a 
medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia,2 
Tendo em conta a proposta conjunta da Alta Representante da União para os Negócios 
Estrangeiros e a Política de Segurança e da Comissão Europeia, 
Considerando o seguinte: 
(1) O Regulamento (UE) n.º 204/2011 do Conselho dá execução às medidas previstas na 
Decisão 2011/137/PESC.3 
(2) Em 27 de março de 2015, o Conselho de Segurança das Nações Unidas adotou a Resolução 
2213 (2015), que prevê nomeadamente a certas alterações dos critérios para inclusão na lista 
no que se refere à proibição de viagens e das medidas de congelamento de ativos. 
(3) O Comité do Conselho de Segurança, instituído nos termos da Resolução 1970 (2011) 
relativa à atualização da lista de pessoas e entidades sujeitas a restrições de viagem e das 
medidas de congelamento de ativos, nomeadamente especificando as informações relativas às 
entidades cujos fundos congelados em 16 de setembro de 2011 permanecem congelados. 
(4) Em X de abril de 2015, a Decisão 2011/137/PESC do Conselho foi alterada pela Decisão 
2015/X/CFSP, a fim de dar execução às medidas adotadas pelo Conselho de Segurança das 
Nações Unidas («Resolução 2213 (2015) do CSNU»).4 
(5) A Decisão 2011/137/PESC foi alterada de modo a prever a aplicação de medidas de 
congelamento de ativos, previstas na Resolução 2213 (2015) do CSNU e outras pessoas e 
entidades não abrangidas pelo anexo I, doentes ou VII da Decisão 2011/137/PESC. Além disso, 
o Conselho alterou também os critérios de aplicação da proibição de viagens e das medidas de 
congelamento de ativos a pessoas, entidades e organismos enumerados nos anexos II, IV e VI 
da Decisão 2011/137/PESC, de acordo com as explicações apresentadas nos considerandos 7 a 
12 da decisão do Conselho xxx. 
(6) Esta medida é abrangida pelo âmbito de aplicação do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia, pelo que, nomeadamente a fim de garantir a sua aplicação uniforme pelos 
operadores económicos em todos os Estados-Membros, uma ação legislativa a nível da União 
é necessária para assegurar a sua aplicação. 
                                                             
2 JO L 58 de 3.3.2011, p. 1. 
3 Regulamento (UE) n.º 204/2011 do Conselho, de 2 de março de 2011, que impõe 
medidas restritivas tendo em conta a situação na Líbia (JO L 58 de 3.3.2011, p. 1). 
4 [inserir a referência do JO] Total 
(7) O Regulamento (UE) n.º 204/2011 deve, por conseguinte, ser alterado em conformidade, 
 
ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 
 
artigo 1.º 
O Regulamento (UE) n.º 204/2011 é alterado do seguinte modo: 
(1) O artigo 5.º, n.º 4,assa a ter a seguinte redação: 
«4. São congelados todos os fundos e recursos económicos pertencentes, detidos ou 
controlados em 16 de setembro de 2011 pelas entidades enumeradas no anexo VI e estejam 
localizados fora da Líbia em que data, permanecem congelados». 
(2) O artigo 6.º passa a ter a seguinte redação: 
«artigo 6.º 
1. O Anexo II enumera as pessoas singulares ou coletivas, entidades e organismos designados 
pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas ou pelo Comité de Sanções em conformidade 
com o ponto 22 da Resolução 1970 (2011), e nos n.os 11, 22 ou 23 da Resolução 1973 (2011), o 
ponto 4 da RCSNU 2174 (2014) ou do ponto 11 da RCSNU 2213 (2015). 
2. O Anexo III enumera as pessoas singulares ou coletivas, entidades e organismos não 
abrangidos pelo anexo II: 
(A) que, enquanto participantes ou cúmplices, ordenem, controlem ou de outra forma dirijam 
violações dos direitos humanos contra pessoas na Líbia, nomeadamente por estarem 
envolvidas ou cúmplices no planeamento, comandando, ordenando ou conduzindo ataques 
em violação do direito internacional, incluindo bombardeamentos aéreos, contra populações e 
instalações civis; 
(b) que violaram ou contribuíram para violar as disposições da Resolução 1970 (2011) do CSNU 
ou da Resolução 1973 (2011) do CSNU ou do presente regulamento; 
C) que foram identificados como tendo participado em as políticas repressivas do antigo 
regime de Muammar Kadhafi na Líbia, ou de outro modo ex-artigo associadas a esse regime, e 
que representam um risco permanente para a paz, a estabilidade ou a segurança da Líbia, ou 
que a conclusão bem-sucedida do processo de transição política da Líbia; 
(D) que praticam ou apoiam atos que ameaçam a paz, a estabilidade ou a segurança da Líbia, 
ou que obstruam ou comprometam a conclusão bem sucedida da sua transição política, 
nomeadamente através de: 
(i) planeamento, condução ou prática de atos que violam o direito internacional aplicável em 
matéria de direitos humanos ou o direito internacional humanitário ou atos que constituam 
violações dos direitos humanos na Líbia; 
(ii) ataques contra qualquer aeroporto, estação ou porto marítimo na Líbia, ou contra uma 
instituição ou instalação estatal líbia ou ainda contra qualquer missão estrangeira na Líbia; 
(iii) fornecer apoio a grupos armados ou redes criminosas através da exploração ilícita de 
petróleo bruto ou de quaisquer outros recursos naturais na Líbia; 
(iv), ameaça ou coação de instituições financeiras estatais da Líbia e o Libyan National Oil 
Company ou o exercício de qualquer ação que possa dar origem ou resultar em desvios de 
fundos estatais líbias; 
(V) violar, ou apoiar a evasão das disposições do embargo de armas na Líbia estabelecido na 
Resolução 1970 (2011) e o artigo 1.º do presente regulamento; Ou, 
(vi) a pessoas, entidades ou organismos que atuem por conta ou em nome ou sob a direção de 
qualquer das entidades atrás referidas, ou entidades ou organismos sua propriedade ou por 
eles controlados ou por pessoas, entidades ou organismos enumerados no Anexo II ou III. 
(e) que possuem ou controlam Estado líbio de fundos desviados durante o anterior regime de 
Muammar qadhafi na Líbia, que possa ser utilizado para comprometer a paz, a estabilidade ou 
a segurança da Líbia, ou que obstruam ou comprometam a conclusão bem sucedida da sua 
transição política. 
3. Os anexos II e III indicam os motivos que justificam a inclusão na lista das pessoas, entidades 
e organismos em causa apresentados pelo Conselho de Segurança ou pelo Comité de Sanções, 
no que respeita ao anexo II. 
4. Os anexos II e III deve incluir, sempre que estejam disponíveis, as informações necessárias 
para identificar as pessoas singulares ou coletivas, entidades e organismos em causa, 
transmitidas pelo Conselho de Segurança ou pelo Comité de Sanções, no Anexo II. 
Relativamente às pessoas singulares, tais informações podem referir o nome, incluindo os 
pseudónimos, a data e o local de nascimento, a nacionalidade, os números de passaporte e 
bilhete de identidade, o sexo, o endereço, se for conhecido, bem como as funções ou profissão 
exercidas. Relativamente às pessoas coletivas, entidades e organismos, essas informações 
podem referir o nome, o local e a data de registo, o número de registo e o local de atividade. O 
Anexo II deve igualmente indicar a data da designação pelo Conselho de Segurança ou pelo 
Comité de Sanções. 
5. O anexo VI inclui os motivos da inclusão na lista apresentados pelo Conselho de Segurança 
ou pelo Comité de Sanções, relativamente às pessoas, entidades e organismos referidos no 
artigo 5.º, n.º 4, do presente regulamento.» 
 
(3) No artigo 16.º, n.º 1, a remissão para o «Anexo II» é substituída pela remissão para o 
«Anexo II ou VI». 
 
artigo 2.º 
O anexo I do presente regulamento é aditado como anexo VI ao Regulamento n.º 205/2011. 
artigo 3.º 
O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial 
da União Europeia. 
O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 
 
Feito em Bruxelas, em 
Pelo Conselho 
O Presidente 
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INTRODUÇÃO 
A realização da União da Energia requer uma transformação profunda do sistema energético 
europeu. As energias renováveis são essenciais para essa mudança ao contribuir para todos os 
seus objetivos: segurança do aprovisionamento, transição para um sistema energético 
sustentável com reduzidas emissões de gases com efeito de estufa, desenvolvimento industrial 
conducente ao crescimento e ao emprego, e redução dos custos energéticos para a economia 
da UE.   
Desde 2009, está em vigor um abrangente quadro de políticas europeias de apoio ao 
desenvolvimento e à integração de energias renováveis com base em objetivos quantificados, 
na clareza normativa e em incentivos ao investimento a nível do mercado compatíveis com as 
regras em matéria de auxílios estatais. A Diretiva Energias Renováveis
1
, que estabelece o 
objetivo juridicamente vinculativo de 20 % para a UE, uma meta de 10 % para a utilização de 
energias renováveis no sector dos transportes e objetivos nacionais vinculativos para 2020, faz 
parte integrante da política energética da UE. Esta diretiva tornou-se a principal força motriz 
tanto do investimento europeu a nível mundial em tecnologias aplicáveis às energias 
renováveis como de políticas favoráveis a estas fontes energéticas muito para além das 
fronteiras da Europa, ajudando-as a tornarem-se competitivas em termos de custos na última 
década na Europa e à escala mundial. No presente, a indústria europeia de energias renováveis 
emprega 1,15 milhões de pessoas. Ao promover também os aspetos relacionados com o 
desenvolvimento e a inovação das tecnologias aplicáveis a estas fontes energéticas, a diretiva 
e os seus objetivos em matéria de energias renováveis constituem parte integrante de uma 
estratégia europeia para o crescimento, a inovação industrial, a liderança e a competitividade a 
nível tecnológico, e a redução das emissões. 
Em conformidade com os quesitos da Diretiva Energias Renováveis
2
, o presente relatório 
apresenta uma avaliação intercalar dos progressos da UE e dos seus Estados-Membros no 
cumprimento dos objetivos para 2020 em termos de energias renováveis. Também em 
conformidade com esses quesitos
3,4
, inclui uma avaliação da viabilidade do objetivo de 10 % 
de energias renováveis nos transportes, da sustentabilidade dos biocombustíveis e biolíquidos 
consumidos na UE e do impacto desse consumo. Além disso, com base numa avaliação 
REFIT completa da diretiva, lançada em 2014, este relatório apresenta ainda uma avaliação 
preliminar da sua eficiência e eficácia, de harmonia com o exigido pela Comunicação sobre a 
adequação e a eficácia da regulamentação
5,6
.  
                                                        
1 Diretiva 2009/28/CE relativa à promoção da utilização de energia proveniente de fontes renováveis 
2  As disposições em matéria de apresentação de relatórios estabelecidas nos artigos 17.º e 23.º da Diretiva 
2009/28/CE obrigam a Comissão a  
apresentar ao Parlamento Europeu e ao Conselho, de dois em dois anos, um relatório sobre os 
progressos realizados no desenvolvimento das energias renováveis na UE e nos Estados-Membros e 
sobre a sustentabilidade da UE em matéria de biocombustíveis. O presente relatório responde a essas 
disposições, bem como aos elementos de avaliação específicos previstos no artigo 23.º, n.º 8, da 
Diretiva 2009/28/CE. 
3 Mais concretamente, com o artigo 17.º, n.º 7, e com o artigo 23.º, n.ºs 1 a 6 e n.º 8, da Diretiva 
2009/28/CE. 
4  Os relatórios anteriores sobre os progressos em energias renováveis, aprovados em 2011 e 2013, estão 
disponíveis em:  
http://ec.europa.eu/energy/en/topics/renewable-energy/progress-reports 
5  Em conformidade com o programa REFIT, tal como explanado no anexo à Comunicação «Programa 
para a adequação e a eficácia da regulamentação (REFIT): resultados e próximas etapas», COM (2013) 
685. 
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Os progressos da UE e dos Estados-Membros e os desenvolvimentos recentes foram avaliados 
com base nos dados do Eurostat de 2013 sobre as energias renováveis, nos relatórios dos 
Estados-Membros sobre os progressos em termos de energias renováveis apresentados à 
Comissão em 2013
7
, e nos estudos realizados para e pela própria Comissão
8,9
. As projeções 
para 2014 e 2020 baseiam-se na modelização Green-X realizada para a Comissão em 2014
10
. 
Com a previsão para 2014 de uma quota no consumo final bruto de energia de 15,3 %
11
, a UE 
e a grande maioria dos Estados-Membros estão a avançar a bom ritmo em direção aos 
objetivos para 2020. Contudo, à medida que a trajetória se tornar mais acentuada nos 
próximos anos, alguns deles poderão ter necessidade de intensificar esforços para se 
manterem bem encaminhados, se necessário recorrendo aos mecanismos de cooperação com 
outros Estados-Membros. Alguns destes manifestaram já um interesse claro na utilização de 
tais mecanismos para alcançar os objetivos de 2020, estando a decorrer negociações para esse 
fim.   
46 % do consumo final de energia na UE é utilizado para aquecimento e refrigeração
12
, 
estando a quota de energias renováveis nesse sector estimada em 16,6 % em 2014
13
. As 
energias renováveis têm vindo a ser cada vez mais utilizadas, enquanto alternativa segura e 
eficiente em termos de custos aos combustíveis fósseis, nos Estados-Membros, em redes 
urbanas de aquecimento e a nível local.  
 
Presentemente, 26 % da eletricidade da UE é já produzida a partir de fontes de energia 
renováveis, sendo cerca de 10 % do aprovisionamento total de eletricidade da UE obtido a 
partir de fontes renováveis variáveis, como a eólica e a solar
14
.   
 
No sector dos transportes, o objetivo para 2020 é o de atingir uma quota de 10 % de energia a 
partir de fontes renováveis, esperando-se ainda que a maior parte provenha dos 
biocombustíveis. No entanto, os progressos realizados nos últimos cinco anos na direção deste 
objetivo têm sido lentos, com uma projeção de apenas 5,7 % de energia renovável no sector 
dos transportes em 2014. As principais razões para tal foram a incerteza ocasionada pela 
demora na formulação da política para limitar os riscos de alterações indiretas do uso do solo, 
e a falta de progressos na utilização de biocombustíveis alternativos de segunda geração. 
Entretanto, foi alcançado um acordo político sobre a limitação do impacto de alterações 
indiretas do uso do solo
15
.  
 
A avaliação intercalar da adequação da regulamentação da Diretiva Energias Renováveis 
realizada em 2014
16
 revela que todos os artigos são pertinentes para o seu objetivo (aumentar 
                                                                                                                                                                             
6 Mid-term Evaluation of the Renewable Energy Directive: a study in the context of REFIT programme, 
CE DELFT et al, 2015, disponível em: http://ec.europa.eu/energy/en/studies 
7 Relatórios bienais dos Estados-Membros sobre os progressos em termos de energias renováveis (2013), 
http://ec.europa.eu/energy/renewables/reports/2013_en.htm 
8 Renewable energy progress and biofuel sustainability, ECOFYS et al, 2014, disponível em: 
http://ec.europa.eu/energy/en/studies 
9 Relatório The State of Renewable Energies in Europe 2014 (Eurobserv'ER, 2015) 
10  No quadro do relatório Renewable energy progress and biofuel sustainability, ECOFYS et al, 2014 
11 Renewable energy progress and biofuel sustainability, ECOFYS et al, 2014 
12  Cálculo da Comissão Europeia baseado nos dados do Eurostat e em estimativas dos modelos para 2014. 
13  ECOFYS, 2014 
14 Energia eólica, fotovoltaica, solar de concentração sem armazenamento e ondas/correntes/marés, em % 
do total da procura de eletricidade final. 
15  2012/0288 (COD) 
16  REFIT evaluation of the Renewable Energy Directive, CE Delft (2014)  
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de forma sustentável a parte das energias renováveis no consumo final de energia da UE e dos 
seus Estados-Membros) e que tem sido bem sucedida na concretização de tal fim. Contudo, o 
nível de eficácia e de eficiência das medidas previstas na diretiva varia em função de uma 
série de fatores, nomeadamente a sua aplicação ao nível dos Estados-Membros. 
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Figura 1.  Consumo final de energia na Europa por sector, com a quota de energias renováveis em 2014 em 
comparação com a meta de 2020 
 
 
Fonte: Comissão Europeia, com base em cálculos do Eurostat. Os dados de 2014 são estimativas com base em 
modelos.  
1.  PROGRESSOS NA IMPLEMENTAÇÃO DAS ENERGIAS RENOVÁVEIS  
Em 2013, a quota combinada das energias renováveis na UE era de 15 %, sendo a estimativa 
para 2014 de 15,3 %
17
, acima da trajetória prevista para o conjunto da UE. 
26 Estados-Membros cumpriram o seu primeiro objetivo intercalar para 2011/2012, e 25 
deverão fazê-lo em relação ao objetivo para 2013/2014
18
, tendo alguns países já atingido as 
suas metas para 2020. A diminuição no consumo global de energia nos últimos anos tem 
contribuído para que vários Estados-Membros registem progressos na sua quota de fontes de 
energia renovável (FER). Estes bons resultados globais não são surpreendentes, dado que os 
objetivos intermédios são menos ambiciosos nos primeiros anos, tornando-se a trajetória 
muito mais acentuada nos anos posteriores. 
Apenas a França e os Países Baixos não conseguiram cumprir o seu objetivo intercalar para 
2011/2012 - embora apenas marginalmente, por menos de 1 ponto percentual - o que pode ser 
explicado pela presença de barreiras não económicas, pela morosidade dos procedimentos de 
concessão de licenças (em especial no sector eólico) e, em França, também por obstáculos 
técnicos atinentes à energia eólica e à biomassa. Nos Países Baixos, a incerteza sobre os 
incentivos ao investimento em resultado de alterações dos regimes de apoio foi a principal 
razão para os atrasos no desenvolvimento de energias renováveis.  
                                                        
17  Dados de 2013 do Eurostat; as estimativas para 2014 e 2020 baseiam-se na modelização Green-X (TU 
Wien) realizada para a Comissão no âmbito do relatório Renewable energy progress and biofuel 
sustainability (ECOFYS et al, 2014).  
18  Com base nos dados de 2013 do Eurostat. 
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Em muitos países, o forte desenvolvimento no sector das energias renováveis para 
aquecimento foi um fator essencial para alcançar e ultrapassar as metas intercalares. Foi este o 
caso, por exemplo, na Bulgária, na Finlândia e na Suécia, cujo desenvolvimento tem sido 
impulsionado sobretudo por alternativas de biomassa de baixo custo. Na Estónia, em Itália e 
em Portugal, o sector da eletricidade foi o que mais contribuiu para o facto de estes países 
terem ultrapassado as metas globais previstas nos seus planos de ação nacionais para as 
energias renováveis (PANER).  
A utilização de energias renováveis nos transportes tem conhecido atrasos na maioria dos 
países, sendo as exceções a Suécia, a Finlândia, a Áustria, França e a Alemanha.    
Alcançar as metas de energias renováveis para 2020 continua a ser perfeitamente possível 
para a UE no seu todo e para a maioria dos Estados-Membros da UE (figura 2). Contudo, uma 
vez que a trajetória prevista na Diretiva Energias Renováveis se torna mais acentuada à 
medida que 2020 se aproxima, em particular para os países que já estão a avançar lentamente, 
e que a insegurança normativa e as barreiras administrativas continuam a afetar os 
investimentos privados no sector, alguns deles poderão necessitar de medidas adicionais. Com 
base na avaliação das políticas atuais e futuras
19
, no entanto, a maioria dos países deverá 
cumprir ou exceder as suas metas para 2020 em matéria de energias renováveis.  
Figura 2. Utilização prevista das FER nos Estados-Membros e metas de FER para 2020
20
 
 
Fonte: Comissão Europeia, com base nas projeções Green-X da TU Wien (2014) 
Dezanove Estados-Membros, entre os quais a Áustria, a Dinamarca, a Estónia, a Alemanha, a 
Itália, a Lituânia, a Roménia e a Suécia, poderão ultrapassar - alguns mesmo 
consideravelmente - as suas metas de energias renováveis para 2020 com as políticas já 
implementadas ou em fase de planeamento.  
Outros, no entanto, como França, o Luxemburgo, Malta, os Países Baixos, o Reino Unido e, 
em menor medida, a Bélgica e Espanha devem avaliar se as suas políticas e instrumentos são 
                                                        
19 As políticas avaliadas incluem medidas descritas nos planos de ação nacionais para as energias 
renováveis e nos relatórios de progresso dos Estados-Membros de 2013.  
20 A previsão para 2020 inclui os projetos atuais e as políticas que se encontram planeadas (com base nos 
PANER e nos relatórios de progresso dos Estados-Membros de 2013), não tendo em conta as políticas 
postas em prática depois de 2013 ou os esforços adicionais necessários para que estes cumpram as 
metas juridicamente vinculativas. 
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suficientes e eficazes no cumprimento das respetivas metas de energias renováveis. A 
concretização das metas de energias renováveis para 2020 também não é certa nos casos da 
Hungria e da Polónia: tal desiderato parece realizável apenas sob pressupostos otimistas no 
que concerne à evolução futura da procura de energia e às condições de financiamento 
específicas aos países.  
De notar que esta avaliação assenta em modelizações, incluindo apenas medidas 
implementadas até ao final de 2013. Alguns Estados-Membros tomaram entretanto decisões 
importantes sobre o apoio público ou reformas das políticas que poderão, se implementadas 
em tempo útil, gerar o crescimento necessário na utilização das energias renováveis até 2020. 
Outros têm estado igualmente envolvidos em conversações sobre a possível assinatura de 
acordos de cooperação. A Comissão aguarda novas informações por parte dos 
Estados-Membros até ao final de 2015, data prevista para a próxima ronda de relatórios 
nacionais sobre energias renováveis.  
Como resulta evidente do quadro resumo do anexo I, há boas perspetivas de cooperação e de 
redistribuição da concretização das metas em matéria de energias renováveis entre os 
Estados-Membros. Por conseguinte, 2015 e 2016 serão anos cruciais para a assinatura de tais 
acordos de cooperação.  
Aquecimento e refrigeração  
No sector do aquecimento e refrigeração, 22 Estados-Membros estavam no bom caminho e 
apenas 6 (Dinamarca, Irlanda, França, Países Baixos, Portugal e Eslováquia) não cumpriram 
os valores previstos para o nível de utilização de energias renováveis em 2013
21
.  
A biomassa sólida continuou a ser a fonte que mais contribuiu para a produção de calor a 
partir de energias renováveis (73 Mtep)22. Este valor está muito acima da trajetória prevista 
nos PANER, posição em que se encontravam 21 Estados-Membros. Em 2014, a Comissão 
Europeia publicou um relatório sobre a sustentabilidade da biomassa sólida e gasosa para a 
geração de calor e de eletricidade, que inclui informações sobre as ações em curso e planeadas 
pela UE para maximizar os benefícios de utilização da biomassa, evitando ao mesmo tempo 
os impactos negativos sobre o ambiente
23
. 
Cerca de um sexto da produção de calor a partir da biomassa baseia-se em aplicações ligadas 
à rede, enquanto a maioria ainda tem por base unidades descentralizadas e, em termos 
absolutos, cresce também mais depressa do que a primeira. Os maiores consumidores de calor 
produzido a partir da biomassa foram França, com 10,2 Mtep e a Alemanha, com 8 Mtep24.  
As bombas de calor contribuíram em 2013 com 7,4 Mtep para a produção de aquecimento e 
refrigeração proveniente de fontes renováveis, um nível nitidamente superior à previsão 
extraída dos PANER. Em valores absolutos, a Itália destaca-se como líder na utilização de 
                                                        
21  Fontes: as avaliações do desempenho dos Estados-Membros e sectorial utilizam os dados de 2013 do 
Eurostat, enquanto as das tecnologias aplicáveis às energias renováveis se baseiam em dados 
provisórios de 2013 do Eurostat (se disponíveis) ou no EurObserv’ER 2014. 
22  Eurobserv'ER 2014 
23  Ponto da situação sobre a sustentabilidade da biomassa sólida e gasosa utilizada para eletricidade, 
aquecimento e refrigeração  
na UE (SWD (2014) 259 final. 
24  Eurobserv'ER 2014 
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bombas de calor, com 2,5 Mtep, seguida de França, com 1,6 Mtep, e da Suécia, com 
1,2 Mtep25. 
O biogás desempenha um papel consideravelmente menor entre as tecnologias de 
aquecimento e refrigeração. Em 2013, a produção de calor a partir de biogás foi de 2,6 Mtep, 
tendo a Alemanha sido o principal produtor, com 1,3 Mtep
26
. 
A produção de energia térmica solar, que foi de 1,9 Mtep em 2013
27
, ainda contribui 
relativamente pouco para a utilização de energias renováveis no sector do aquecimento e 
refrigeração, e permanece abaixo da trajetória dos PANER. Esta evolução tem de ser vista na 
perspetiva de um crescimento económico reduzido e de um mercado da construção em 
definhamento. A Alemanha, a Áustria e a Grécia são os três principais produtores de energia 
térmica solar na UE
28
. 
Eletricidade 
No sector da eletricidade, a implantação tecnológica e as taxas de produção em 2013 
estavam, de modo geral, em consonância com a trajetória prevista nos PANER
29
.  
15 dos Estados-Membros (a Bélgica, a Bulgária, a Alemanha, a Estónia, Espanha, a Croácia, 
Itália, Chipre, a Letónia, a Lituânia, os Países Baixos, a Roménia, a Finlândia, a Suécia e o 
Reino Unido) encontravam-se em 2013 acima da trajetória indicativa das quotas de 
eletricidade proveniente de fontes renováveis .  
Em 2013, a produção bruta de eletricidade a partir de fontes de energia renováveis atingiu 
823 TWh, representando quase 26 % da produção total bruta na UE
30
. Tal significou um 
aumento de 11 % em comparação com 2012, com a produção a partir da energia solar a ter o 
crescimento mais significativo em relação ao ano anterior (20 %).  
As centrais hidroelétricas geram, de longe, a maior parte da eletricidade produzida a partir de 
fontes de energia renováveis, embora essa quota tenha diminuído de 94 % para 43 % entre 
1990 e 2013, o que se deve à expansão mais rápida das energias eólica e fotovoltaica
31
.  
A produção de energia eólica aumentou para mais do triplo entre 2005 e 2014 e tornou-se no 
segundo maior contribuidor para a eletricidade produzida a partir de fontes renováveis, 
ultrapassando a biomassa
32
. Os dados provisórios relativos a 2014 indicam que a produção de 
eletricidade a partir da energia eólica atingiu 247 TWh, contra 234 TWh em 2013. A 
Alemanha, Espanha e o Reino Unido são os 3 maiores produtores de energia eólica na UE
33
.  
A produção de eletricidade a partir da energia solar também aumentou rapidamente, representando 
em 2013 10 % do total de eletricidade produzida a partir de fontes renováveis. Além disso, em 
2013 a eletricidade produzida a partir de energia fotovoltaica ultrapassou a biomassa sólida e 
                                                        
25  Eurostat 2013  
26  Eurobserv'ER 2014 
27  Eurostat 2013 
28  Eurobserv'ER 2014 
29 Fontes: as avaliações do desempenho dos Estados-Membros e sectorial utilizam os dados de 2013 do 
Eurostat, enquanto as das tecnologias aplicáveis às energias renováveis se baseiam em dados 
provisórios de 2013 do EurObserv’ER 2014. 
30  Eurostat statistics explained (março 2015)  
31  Eurostat statistics explained (março 2015) 
32  Eurostat statistics explained (março 2015) 
33  Barómetro da energia eólica 2014, Eurobserv'ER (2015) 
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passou a ser o terceiro maior contribuidor para a produção de eletricidade a partir de fontes 
renováveis
34
.  
As energias renováveis sólidas (madeira e outras biomassas sólidas, excluindo os resíduos 
renováveis) são também utilizadas em centrais térmicas convencionais: a sua quota na 
eletricidade proveniente de fontes renováveis aumentou de 3,5 % em 1990 para 9,5 % em 
2013. Os biolíquidos e o biogás, cuja utilização em 1990 era negligenciável, atingiram 6,7 % 
em 2013
35
 (figura 3).  
 
                                                        
34  Eurostat statistics explained (março 2015)  
35  Idem. 
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Figura 3. Produção de eletricidade a partir de fontes renováveis na UE, 1990-2013 
 
Fonte: Eurostat  
A capacidade total instalada de eletricidade produzida a partir de fontes renováveis aumentou 
significativamente nos últimos 20 anos, em particular pelo rápido crescimento das 
capacidades eólica e fotovoltaica instaladas. Colocando os dados em perspetiva, a capacidade 
de produção de eletricidade a partir de fontes de energia renováveis atingiu, em 2013, cerca de 
380 GW, ao passo que a capacidade de produção de eletricidade das centrais a combustíveis 
fósseis na UE era de cerca de 450 GW em 2013
36
. Os dados preliminares indicam que a UE 
estabeleceu em 2014 um novo recorde de instalação de capacidade eólica, com 12,4 GW de 
nova capacidade instalada. No final de 2014, a frota de energia eólica da UE tinha 
ultrapassado a marca dos 130 GW, e falta pouco para que a UE chegue aos 10 GW de 
capacidade marítima instalada (9,2 GW no final de 2014, em comparação com 7 GW no final 
de 2013)
37
. O desenvolvimento da energia eólica marítima permanece abaixo das trajetórias 
dos PANER.   
Transportes 
A utilização de energias renováveis no sector dos transportes tem registado menos progressos 
do que nos da eletricidade e do aquecimento e refrigeração, com uma quota de 5,4 % em 
2013
38
. A Suécia é o único Estado-Membro que já atingiu a sua meta neste âmbito, com uma 
quota em 2013 de 16,7 %, muito acima da meta vinculativa de 10 % em 2020
39
.  
                                                        
36  Idem. 
37  Barómetro da energia eólica, Eurobserv'ER (2015) 
38  Apenas se incluem os biocombustíveis que cumpram os critérios de sustentabilidade da UE previstos na 
Diretiva Energias Renováveis  
.  De acordo com o disposto no artigo 17.º, n.º 1, da mesma, os biocombustíveis não certificados não 
podem ser contabilizados para os objetivos nacionais e da UE em matéria de energias renováveis.  
39  Eurostat   
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O biodiesel continua a ser a forma de energia renovável mais utilizada nos transportes, com 
10,3 Mtep em 2013, seguido do bioetanol com 2,7 Mtep
40
.  
França, Alemanha e Itália são os três principais mercados do biodiesel na UE com 2,3 Mtep, 
1,9 Mtep e 1,2 Mtep em 2013
41
. Em relação ao bioetanol, o maior consumo foi registado pela 
Alemanha, com 758 ktep, seguida de França, com 392 ktep, e da Dinamarca, com 387 ktep. 
Em 2013, o sector dos transportes registou um consumo de 1484 ktep de eletricidade 
proveniente de fontes renováveis, a grande maioria do qual relativo a meios de transporte não 
rodoviário. Em termos absolutos, França foi o maior consumidor, com 239 ktep, seguida de 
Itália, com 218 ktep, e da Alemanha, com 215 ktep
42
. 
Desenvolvimentos futuros esperados 
Tendo em conta as iniciativas políticas em curso e previstas pelos Estados-Membros, o seu 
presente grau de implementação e as diversas barreiras ao desenvolvimento das energias 
renováveis, é possível observar uma tendência positiva em relação à utilização prevista de 
energias renováveis na UE em 2014 e 2020
43
. No entanto, tem-se tornado também patente a 
necessidade de melhorias em sectores e tecnologias específicos.  
O quadro seguinte apresenta uma comparação mais pormenorizada dos níveis de utilização 
estimados e planeados (com base nos PANER) de cada tecnologia aplicável às energias 
renováveis a nível da UE em 2014 e 2020. Agrega também, por sector e para as energias 
renováveis no total, os desvios modelizados em relação aos níveis-alvo dos PANER, 
comparando a utilização esperada e planeada.  
                                                        
40  Eurostat 
41  Eurostat 
42  Eurostat 
43 Renewable energy progress and biofuels sustainability, ECOFYS et al, 2014 
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Quadro 1. Utilização projetada e desvios em relação à utilização de tecnologias planeada na UE, 2014 e 2020 
 
Utilizaçã
o 
projetad
a 2014 
PANER 
meta 
2014 
Utilização projetada 
2020 2020 
meta 
Desvios 
Mín. Máx. 2012 2014 
2020 
Mín. 
2020 
Máx. 
Tipo de tecnologia Mtep Mtep Mtep Mtep Mtep % % % % 
FER para 
eletricidade 
72,5 73,3 91,9 94,9 103,7 2,1 -1,1 -13,0 -8,5 
Biomassa (sólida 
e líquida) 
9,1 10,3 12,2 12,6 14,7 -8,2 -11,2 -19,3 -14,3 
Biogás 4,3 3,5 5,1 5,1 5,4 35,2 22,1 -7,9 -6,2 
Energia 
geotérmica 
0,5 0,6 0,9 0,9 0,9 -9,5 -13,0 -21,8 -0,9 
Grandes 
hidroelétricas 
26,1 26,5 27,7 27,8 27,4 -1,0 -1,4 0,9 1,5 
Pequenas 
hidroelétricas 
4,2 4,0 4,8 4,9 4,5 -1,0 4,0 6,9 9,6 
Energia 
fotovoltaica 
7,7 3,9 10,1 10,4 7 94,2 96,8 38,8 47,6 
Energia solar 
concentrada 
0,3 0,7 0,3 0,4 1,6 -21,2 -52,6 -78,3 -76,5 
Energia eólica em 
terra 
18,9 20,3 28,2 30,1 30,3 -4,4 -7,0 -8,7 -0,7 
Energia eólica 
marítima 
1,3 3,4 2,4 2,6 11,5 -38,1 -62,7 -80,3 -77,0 
Marinha/Oceano
s 
0,1 0,1 0,2 0,2 0,5 -19,2 -38,9 -56,2 -54,3 
FER para 
aquecimento e 
refrigeração 
87,6 80,5 105,6 107,5 108,9 10,6 8,8 -4,2 -1,3 
Biomassa (sólida 
e líquida) 
73,7 68,1 84,9 86,5 85,3 9,6 8,3 -1,6 1,4 
Biogás 2,5 2,5 3 3 4,5 16,5 0,4 -33,7 -32,5 
Energia 
geotérmica 
0,7 1,2 1,3 1,3 2,6 -34,4 -41,6 -50,9 -50,4 
Bombas de calor 8,5 6,2 12,8 12,9 10 33,4 37,7 25,5 29,3 
Solar térmica 2,2 2,6 3,7 3,7 6,4 -1,7 -15,3 -45,6 -41,8 
FER nos 
transportes 
(apenas 
biocombustíveis) 
16,6 18,4 18,5 19,1 29,5 -2,5 -9,7 -37,2 -35,0 
Biocombustíveis 
de 1ª geração 
14,6 17,6 16,2 16,9 27,1 -11,2 -16,9 -40,0 -37,7 
Biocombustíveis 
de 2ª geração 
2,0 0,8 2,3 2,3 2,4 211,0 143,7 -5,5 -4,9 
Total FER 176,7 172,3 216,0 221,5 242,1 5,7 2,6 -12,0 -8,5 
Fonte: Modelização Green-X, TU Wien (2014) 
Apesar de o sector do aquecimento surgir como o mais avançado de entre todos os sectores 
das energias renováveis, com uma utilização atual (2013) de 88 Mtep, bastante acima do nível 
planeado (77 Mtep, de acordo com os dados indicados pelos Estados-Membros nos seus 
PANER), os cenários de utilização futura apontam para uma diminuição desta diferença, que 
se tornará ligeiramente negativa em 2020. O desenvolvimento da produção de calor a partir da 
biomassa e de bombas de calor, em particular, tem sido bastante forte em vários 
Estados-Membros, prevendo-se também que a sua contribuição seja superior ao planeado em 
2020. Em contrapartida, é possível identificar necessidades de melhorias no que concerne a 
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tecnologias como as do biogás, de coletores solares térmicos e de sistemas de aquecimento 
geotérmico de média e grande escala. Estas opções tecnológicas poderão vir a exigir, com 
urgência, iniciativas adicionais para que possam desempenhar o seu papel no cumprimento 
das obrigações em matéria de energias renováveis para 2020 e tendo em conta o seu potencial 
para acrescentar uma flexibilidade cada vez mais necessária aos sistemas de produção de 
eletricidade.  
O sector da eletricidade revela um défice comparativamente maior em 2020. Graças à forte 
implantação da energia fotovoltaica em vários Estados-Membros, em 2013 a eletricidade com 
base em fontes renováveis estava quase ao nível da trajetória dos PANER. Devido a um 
abrandamento do ritmo dos progressos realizados em alguns deles, em 2014, com base na 
modelização, é visível um pequeno défice, uma tendência cuja continuação é assumida nos 
próximos anos, até 2020. A nível tecnológico, a energia fotovoltaica alcançou, já em 2013, o 
nível de utilização inicialmente previsto para 2020, ao passo que a energia hidroelétrica e a 
energia eólica em terra deverão atingir os níveis previstos no PANER no decurso do próximos 
anos e a energia eólica marítima está em atraso.  
Como demonstra o quadro 1, a diferença entre as taxas de utilização planeada e efetivamente 
prevista é mais elevada para a energia solar concentrada e para as tecnologias marinhas. Tal 
sucede porque estas tecnologias continuam a ter dificuldade em penetrar no mercado e as suas 
taxas de utilização efetiva se encontram abaixo das intenções declaradas nos PANER. 
Globalmente, e considerando as contribuições previstas para a produção total de energia 
renovável até 2020, são necessários esforços consideráveis para continuar a implementar as 
tecnologias mais eficazes em termos de custos. Melhorias nas condições de enquadramento, 
em especial para a energia eólica marítima, são as medidas mais importantes para a realização 
das metas de energias renováveis.  
Nos transportes, a utilização de biocombustíveis convencionais e avançados está atrasada em 
relação à trajetória dos PANER.  
2. CRIAÇÃO DE UM CONTEXTO FAVORÁVEL ATRAVÉS DA REMOÇÃO DE BARREIRAS 
NÃO ECONÓMICAS  
Tal como indicado na análise da secção anterior, apesar dos constantes progressos registados 
até ao momento, a realização das metas de 2020 continua em grande medida dependente da 
continuidade das políticas atuais nos Estados-Membros e de medidas adicionais que permitam 
o desenvolvimento das energias renováveis. Tal exigirá, para alguns deles, cooperação com 
outros Estados-Membros, enquanto outros ainda terão de fazer face aos entraves não baseados 
nos custos de forma a impulsionar o desenvolvimento e a utilização de energias renováveis e 
permitir a sua total integração no mercado da energia.  
O ordenamento do território e os procedimentos administrativos e de autorização para os 
promotores de projetos são fatores importantes que afetam as decisões de investimento tanto 
de grandes projetos de infraestruturas energéticas como de projetos descentralizados de 
energias renováveis. A fim de facilitar o acesso de novos operadores ao mercado, em especial 
as PME, a Diretiva Energias Renováveis obriga os Estados-Membros a simplificar os 
procedimentos, a aumentar a transparência e a garantir a coordenação entre as autoridades em 
causa responsáveis pelos procedimentos de autorização de novos produtores de energia 
renovável. No passado, a Comissão já tinha identificado os lentos progressos na simplificação 
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dos procedimentos administrativos para estes produtores a nível nacional como um desafio 
importante ao crescimento das energias renováveis na Europa
44
.  
As avaliações mais recentes
45
, porém, apontam para alguns progressos neste domínio, tendo 
sido indicado nos relatórios de progresso dos Estados-Membros
46
 um grande número de 
medidas de simplificação.  
Alguns deles introduziram um sistema de balcão único para os produtores de energias 
renováveis que procuram ver os seus projetos aprovados. Este tipo de sistema foi posto em 
prática, por exemplo, nos Países Baixos, tendo levado a uma diminuição significativa nos 
prazos de realização dos projetos. Na Bélgica, as regiões da Flandres e da Valónia encontram-
se num processo de fusão das licenças ambientais e de construção, criando efetivamente um 
único processo de licenciamento, que continua a envolver diferentes autoridades mas pode ser 
pedido num único passo. Na Áustria, o balcão único apenas está implementado parcialmente, 
pois só algumas licenças (por exemplo, ambientais e de construção) podem ser obtidas em 
conjunto.  
Até agora, plataformas e aplicações de informação na Internet apenas são utilizados num 
número reduzido de Estados-Membros (por exemplo, Portugal, Hungria, Itália e Suécia). 
Outros têm no entanto introduzido procedimentos simplificados de notificação para pequenas 
instalações de produção de energia renovável como instalações fotovoltaicas domésticas. 
Neste tipo de processo, não é necessária a aprovação explícita das autoridades, considerando-
se a aprovação concedida no momento da notificação, desde que o projeto siga os critérios do 
procedimento. O Reino Unido introduziu um prazo de doze meses para as licenças de 
urbanismo, que inclui o tempo necessário para os recursos.  
A maioria dos Estados-Membros tem dado conta de melhorias na coordenação e cooperação 
entre as autoridades envolvidas. Muitos parecem estar a trabalhar em estreita cooperação com 
estas no que concerne à identificação de locais adequados para projetos de energias 
renováveis, enquanto outros têm tentado explicitamente coordenar procedimentos ou a fusão 
de diferentes licenças.  
No entanto, a maioria dos Estados-Membros reconhece a necessidade de melhorias adicionais 
nos seus procedimentos administrativos aplicáveis aos produtores de energias renováveis. 
Esta conclusão é também apoiada pelos promotores de projetos neste âmbito e pelos 
operadores económicos
47
, bem como pela análise aprofundada sobre a eficiência das 
disposições jurídicas atinentes a procedimentos administrativos e de licenciamento previstos 
na Diretiva Energias Renováveis, como explicitado na secção seguinte.  
3. A DIRETIVA ENERGIAS RENOVÁVEIS ESTÁ ADEQUADA AO SEU PROPÓSITO:  
CONCLUSÕES PRELIMINARES DA AVALIAÇÃO REFIT 
Na sequência da comunicação sobre «Adequação e eficácia da regulamentação: Resultados e 
próximas etapas» (REFIT), foi efetuada em 2014 uma avaliação REFIT da Diretiva Energias 
                                                        
44  COM (2013) 175 e COM(2011) 31 
45  Renewable energy progress and biofuels sustainability, ECOFYS et al (2014) e avaliação REFIT da 
Diretiva Energias Renováveis, CE Delft (2014)  
46  Relatórios nacionais sobre os progressos em termos de energias renováveis: 
http://ec.europa.eu/energy/renewables/reports/2013_en.htm  
47 Study on the competitiveness of the EU Renewable Energy Industry, ICF International (2014), 
Geothermal District Heating potential study, (2014) 
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Renováveis
48
. Os resultados indicam que o objetivo de um aumento sustentado da quota de 
energias renováveis no consumo final de energia da UE foi bem sucedido, tendo as metas 
nacionais vinculativas, os PANER e o acompanhamento bienal
49
 sido particularmente eficazes 
no que concerne à transparência para os investidores e outros operadores económicos e à 
qualidade da informação sobre os mercados das energias renováveis e as políticas dos 
Estados-Membros.  
Estas disposições jurídicas contribuíram para a realização global dos objetivos da política 
energética e climática da UE, a segurança do aprovisionamento energético, o emprego, a sua 
aceitação pelo público e o desenvolvimento regional. Demonstraram a sua relevância para o 
conjunto de objetivos da UE em matéria de energia e alterações climáticas ao determinar a 
utilização de FER de forma alargada, o que resultou em cerca de 388 Mt de emissões brutas 
de CO2 evitadas em 2013 e numa redução da procura de combustíveis fósseis na UE de 
116 Mtep. De forma mais relevante para a segurança do aprovisionamento da UE, a 
substituição do gás natural por FER representou 30 % da utilização de combustíveis fósseis 
evitada em 2013, tendo quase metade dos Estados-Membros reduzido o seu consumo interno 
bruto de gás natural em pelo menos 7 %
50
. Os custos evitados pela não importação de 
combustíveis fósseis devido à utilização crescente de energias renováveis ascendem a, pelo 
menos, 30 mil milhões de euros por ano
51
. Do ponto de vista dos custos de implantação de 
energias renováveis, ao avaliar o valor acrescentado da diretiva, a avaliação concluiu que as 
metas vinculativas incentivaram os Estados-Membros a melhorar a afetação dos recursos, em 
vez de simplesmente reduzirem os seus objetivos de desenvolvimento das energias 
renováveis. Além disso, na ausência da diretiva não teria sido posto em prática um critério de 
sustentabilidade dos biocombustíveis a nível da UE, abrangendo o terceiro maior mercado de 
biocombustíveis do mundo e um consumo de biocombustíveis de 0,7 mbpe/dia
52
. 
Os resultados preliminares da avaliação mostram que a capacidade de produção de energias 
renováveis teria provavelmente aumentado em alguns Estados-Membros ao mesmo ritmo na 
ausência de uma meta vinculativa fixada a nível da UE, enquanto noutros tal não seria 
necessariamente o caso. Assim, a existência de tal meta tem sido o principal motor para o 
desenvolvimento da capacidade de produção de energias renováveis naqueles que vinham a 
desenvolver menos esforços de desenvolvimento do seu potencial nesta matéria.  
Os Estados-Membros desenvolveram um leque de medidas de política a nível nacional com o 
fim de estimular a utilização das energias renováveis, cujo desenho e aplicação ficou à sua 
discrição. No entanto, o nível de eficácia e de eficiência das medidas estabelecidas pela 
diretiva varia em função de uma série de fatores, tais como a sua implementação a nível 
nacional, a clareza das tarefas a cumprir por estes, a incerteza quanto aos custos, benefícios ou 
obstáculos legais, ou a falta de incentivos.  
Ao apreciar a eficácia e a eficiência das disposições da diretiva, a avaliação apontou a 
importância da distinção entre objetivos a curto e a longo prazo. Normalmente, os benefícios 
                                                        
48  REFIT evaluation of the Renewable Energy Directive, CE Delft (2014)  
49 Os planos de ação nacionais para as energias renováveis e os relatórios nacionais bienais sobre os 
progressos em termos de energias renováveis são requisitos legais previstos nos artigos 4.º e 22.º da 
Diretiva Energias Renováveis.  
50 Renewable Energy in Europe – approximated recent growth and knock-on effects, Agência Europeia do 
Ambiente (2015) 
51  Estratégia europeia de segurança energética, COM (2014) 330 
52 PEM (2014) 
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aumentam ao longo do tempo
53
. Foram identificadas várias disposições em que os custos 
administrativos eram relativamente elevados no início, reduzindo-se significativamente ao 
longo do tempo. Tal sucede, por exemplo, se for necessário desenvolver processos e 
procedimentos com vista à plena implementação das disposições da diretiva (por exemplo, os 
artigos 17.º a 19.º, relativos à sustentabilidade dos biocombustíveis, e os diversos 
procedimentos exigidos para levar a cabo a implementação dos artigos 13.º e 14.º da diretiva).  
No que concerne ao impacto dos requisitos da diretiva sobre os encargos administrativos para 
as entidades públicas e as empresas nos Estados-Membros, concluiu-se que deviam ser 
tomadas medidas adicionais a nível nacional e local, mas que estas teriam um impacto 
limitado sobre os encargos globais, o que seria especialmente visível nos primeiros anos de 
aplicação da estratégia. Constatou-se que determinadas disposições da diretiva tinham 
contribuído para a redução dos encargos administrativos nos Estados-Membros, por exemplo 
a utilização de modelos para o planeamento e para as obrigações de prestação de informações 
nela previstas.  
A avaliação REFIT identificou vários exemplos positivos em relação às disposições da 
Diretiva Energias Renováveis no âmbito do quadro para 2020:  
 as disposições são mais eficientes e eficazes quando são simultaneamente obrigatórias e 
concretas, como é o caso das metas nacionais em matéria de energias renováveis e dos 
PANER; 
 as disposições dirigidas aos Estados-Membros que necessitem de objetivos e 
regulamentações a realizar a nível nacional têm uma maior probabilidade de serem 
eficazes e eficientes do que as que exijam ações específicas a nível local ou regional, 
como é patente no caso da simplificação dos procedimentos administrativos;  
 as disposições são mais eficazes e eficientes quando a regulamentação pertinente é 
estabelecida desde o início (ou pouco depois) e permanece estável durante o período da 
legislação (credibilidade e transparência);  
 a participação da UE na certificação da sustentabilidade de matérias-primas específicas 
(por exemplo, biocombustíveis) mostrou ser um meio eficaz para alcançar as metas de 
sustentabilidade dispostas na diretiva. 
 
A avaliação REFIT revelou também que a eficácia e eficiência de quase todas as disposições 
da diretiva poderiam ser reforçadas pela implementação de um quadro de políticas pós-2020 
estável. Uma perspetiva de longo prazo sólida aumentaria a segurança dos investidores e 
reforçaria os incentivos às partes interessadas e autoridades governamentais (incluindo a 
multiplicidade de governos locais e regionais envolvidos, por exemplo, nos artigos 13.º e 14.º) 
para que despendam os esforços necessários.  
Tendo em conta os resultados desta avaliação e o desempenho dos Estados-Membros na 
aplicação dos artigos 13.º e 14.º da Diretiva Energias Renováveis, bem como os reduzidos 
progressos registados no que concerne à simplificação administrativa e à eliminação de 
barreiras não económicas, a Comissão irá lançar um estudo exaustivo sobre a forma como 
estes põem em prática os procedimentos administrativos atinentes a projetos de energias 
renováveis.  
                                                        
53  Por vezes mesmo de forma muito abrupta, como poderá ser o caso, próximo de 2020, dos mecanismos 
de cooperação. 
 17 
 
Com base nesse estudo e nos resultados da avaliação REFIT
54
 da Diretiva Energias 
Renováveis e principais conclusões incluídas no presente relatório, a Comissão tenciona 
publicar um documento de trabalho específico para a referida avaliação até ao final de 2015.  
4.   VIABILIDADE DO OBJETIVO DE 10 % DE ENERGIAS RENOVÁVEIS NO SECTOR DOS 
TRANSPORTES E AVALIAÇÃO DA SUSTENTABILIDADE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS NA UE 
A Diretiva Energias Renováveis estabeleceu a meta de atingir em 2020 pelo menos 10 % de 
consumo de energias renováveis nos transportes, a maior parte dos quais seria proveniente de 
biocombustíveis. No entanto, os progressos realizados nos últimos cinco anos no sentido deste 
objetivo têm sido lentos, com uma quota de 5,4 % em 2013 e as projeções para 2014 a 
apontarem para 5,7 %. As principais razões para tal foram a incerteza política e a progressiva 
consciencialização de que alguns modos de produção de biocombustíveis podem aumentar as 
emissões totais de gases com efeito de estufa quando são tidas em conta as emissões 
provenientes de alterações indiretas do uso do solo, a que se juntam a indisponibilidade 
comercial de biocombustíveis alternativos de segunda geração.  
Em 2013, a utilização de energias renováveis resultou em 388 Mt de emissões brutas de CO2 
evitadas a nível da UE
55,56
. Os níveis mais elevados, de longe, foram obtidos no sector da 
eletricidade (75 %), ao passo que, devido à baixa taxa de utilização das energias renováveis, 
as menores reduções nas emissões foram alcançadas no sector dos transportes (9 %), 
equivalentes a cerca de 35 Mt CO2eq. A maior parte destas poupanças é originada pela 
utilização de biocombustíveis, enquanto apenas uma pequena parte advém da utilização de 
eletricidade proveniente de fontes renováveis no sector dos transportes, especialmente no 
sector ferroviário
57,58
. A atual metodologia constante do anexo V da Diretiva Energias 
Renováveis apresenta opções para a melhoria do desempenho em termos de gases com efeito 
de estufa (GEE) dos biocombustíveis de primeira geração, a que irão acrescer as alterações a 
introduzir tanto nesta como na Diretiva Qualidade dos Combustíveis no sentido da atenuação 
das alterações indiretas do uso do solo, que deverão aumentar a utilização de biocombustíveis 
avançados com um maior potencial de poupança de GEE59. 
Globalmente, cerca de 75 % de todos os biocombustíveis consumidos na UE foram 
produzidos na União. A produção de biodiesel no mercado interno representou 79 % do 
consumo total da UE, enquanto as importações provieram sobretudo da Argentina ou da 
Indonésia. Os Estados-Membros da UE produziram 71 % do etanol consumido, tendo a parte 
restante sido importada principalmente a partir dos Estados Unidos ou do Brasil. Embora a 
questão da segurança alimentar em África tenha sido suscitada no contexto do consumo de 
biocombustíveis, a UE praticamente não teve importações a partir deste continente até 2013, 
com exceção de importações residuais de bioetanol do Sudão, e não se prevê mais do que um 
moderado crescimento futuro para a exportação de biocombustíveis a partir de África
60
. 
                                                        
54  REFIT evaluation of the Renewable Energy Directive, CE Delft (2014)  
55 Renewable Energy in Europe – approximated recent growth and knock-on effects, Agência Europeia do 
Ambiente (2015) 
56  Redução das emissões diretas, não incluindo portanto as emissões provenientes de alterações indiretas 
do uso do solo. 
57 Agência Europeia do Ambiente, 2015. 
58 Renewable energy progress and sustainability of biofuels, ECOFYS, 2014 
59 Proposta da Comissão sobre as alterações indiretas do uso do solo — COM (2012) 595, 2012/0288 
(COD) 
60 ECOFYS, 2014 
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Para além da importação de biocombustíveis como produto final, parte da sua produção é 
efetuada com recurso a matérias-primas importadas. Mais de 60 % do biodiesel consumido na 
UE provém de matérias-primas produzidas no mercado interno, principalmente colza.  O óleo 
de palma da Indonésia e a soja da Argentina representam a maior parte das matérias-primas 
importadas para utilização na produção de biodiesel na Europa, constituindo cada um cerca de 
12 % do volume total de biodiesel da UE
61
. 
No que concerne ao bioetanol, cerca de 79 % do consumo no mercado da UE teve origem em 
matérias-primas produzidas internamente, principalmente trigo, milho e beterraba sacarina. 
De entre as matérias-primas importadas para a produção de etanol contam-se o milho 
proveniente dos Estados Unidos e da Ucrânia e a cana-de-açúcar da Guatemala
62
. 
A sustentabilidade dos biocombustíveis no seio da UE é assegurada através dos requisitos de 
sustentabilidade previstos na Diretiva Energias Renováveis. Os produtores de matérias-primas 
de países terceiros podem demonstrar o cumprimento desses critérios através do recurso a 
acordos bilaterais, a sistemas nacionais dos Estados-Membros ou a regimes voluntários 
reconhecidos pela Comissão Europeia. Das três opções, os regimes voluntários são, cada vez 
mais, o mecanismo de cumprimento mais importante, pois dão aos produtores de matérias-
primas a certeza de que as suas culturas cumprem os requisitos de todos os Estados-Membros, 
independentemente do local em que a matéria-prima foi produzida.  No final de 2014, o 
número de regimes voluntários reconhecidos pela Comissão aumentou para 19
63
.  
A análise completa da viabilidade do objetivo de 10 % de energias renováveis no sector dos 
transportes e a avaliação da sustentabilidade dos biocombustíveis na UE são apresentadas no 
anexo técnico do presente relatório (documento de trabalho dos serviços da Comissão em 
anexo).  
CONCLUSÕES 
As energias renováveis estão a tornar-se numa fonte de energia amplamente aceite e utilizada. 
A Diretiva Energias Renováveis, com as suas metas juridicamente vinculativas a nível 
europeu e nacional e o objetivo de 10 % de utilização de energias renováveis nos transportes, 
tornou-se na principal força motriz do investimento europeu a nível mundial em tecnologias 
aplicáveis às energias renováveis e de políticas de apoio às energias renováveis muito para 
além das fronteiras da Europa.  
Esta dinâmica deve ser mantida. A transição para um cabaz energético da UE descarbonizado 
não será possível sem quotas de energias renováveis significativamente maiores. Este 
aumento, especialmente nos sectores do aquecimento e dos transportes, irá também ajudar a 
UE a fazer face aos seus desafios de longa data em matéria de segurança energética, em 
particular pela redução da sua dependência da importação de combustíveis fósseis.  
A menos de seis anos do final de 2020, a maioria dos Estados-Membros está bem 
encaminhada para o cumprimento das metas de energias renováveis previstas na Diretiva 
Energias Renováveis. Para o conjunto da UE, há boas perspetivas de que a meta para 2020 
será alcançada. No entanto, a realização dos objetivos poderá surgir como difícil para alguns 
Estados-Membros, em particular devido ao declive mais acentuado da trajetória e à 
subsistência de barreiras ao comércio. Será necessário tirar todo o partido das oportunidades 
                                                        
61 ECOFYS, 2014 
62 ECOFYS, 2014 
63 ECOFYS, 2014 
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oferecidas pelos mecanismos de cooperação previstos na diretiva. Alcançar a meta de 10 % de 
energias renováveis no sector dos transportes até 2020 será um desafio; tal continua no 
entanto a ser possível, como o provam os progressos alcançados em alguns Estados-Membros. 
Continuarão a ser elementos fulcrais a realização de avanços em matéria de biocombustíveis 
avançados e uma abordagem global à descarbonização do sector dos transportes, incluindo 
medidas decisivas tendentes a aumentar a quota da eletricidade produzida a partir de fontes 
renováveis nos transportes. 
A avaliação da Diretiva Energias Renováveis realizada em 2014 no âmbito do programa 
REFIT indica que ela é eficaz e atinge os seus objetivos, mas que a sua aplicação a nível 
nacional poderia ser melhorada. 
A Comissão continuará a colaborar com os Estados-Membros e com todas as partes 
interessadas para garantir a implementação e integração de quotas cada vez mais elevadas de 
energias renováveis, em conformidade com as metas de energias renováveis da UE para 2020 
e com vista à concretização das metas de um futuro quadro em matéria de clima e de energia 
para 2030.  
 
 Relatório da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social 
Europeu e ao Comité das Regiões 
Relatório sobre os progressos no domínio das energias renováveis 
 
 
 
Introdução 
A realização da União da Energia exige uma transformação profunda do sistema energético 
europeu. As energias renováveis são essenciais para essa transformação como contribui para 
os objetivos da União da Energia: A entrega da segurança do aprovisionamento, a transição 
para um sistema energético sustentável, com reduzidas emissões de gases com efeito de 
estufa, desenvolvimento industrial conducentes ao crescimento e ao emprego e reduzir os 
custos da energia para a economia da UE. 
Um quadro político europeu abrangente para apoiar o desenvolvimento e a integração de 
energias renováveis com base em objetivos quantificados, clareza regulamentar e de mercado 
incentivos ao investimento compatível com as regras em matéria de auxílios estatais está em 
vigor desde 2009. A Diretiva energias renováveis com o objetivo juridicamente vinculativo da 
UE de 20 %, a meta de 10 % para a utilização de energias renováveis no setor dos transportes e 
os objetivos nacionais vinculativos para 2020 faz parte integrante da política energética da UE.1 
Tornou-se a principal força motriz da iniciativa europeia de investimento global em tecnologias 
renováveis e políticas favoráveis às energias renováveis muito para além das fronteiras da 
Europa, ajudando as energias renováveis tornarem-se competitivas em termos de fonte de 
energia na última década na Europa e à escala mundial. Hoje em dia, a indústria europeia de 
energias renováveis emprega 1,15 milhões de pessoas. Promovendo igualmente os aspetos de 
desenvolvimento e inovação de tecnologias de energias renováveis, a diretiva e os seus 
objetivos em matéria de energias renováveis representam um elemento integrado de uma 
estratégia europeia para o crescimento, a inovação industrial, a liderança e a competitividade 
tecnológica, bem como para a redução das emissões. 
Em conformidade com os requisitos estabelecidos na Diretiva energias renováveis, o presente 
relatório apresenta uma avaliação intercalar dos progressos da UE e dos seus Estados-
Membros no sentido do cumprimento dos objetivos para as energias renováveis em 2020, e 
inclui uma avaliação da viabilidade do objetivo de 10 % de energias renováveis nos 
transportes, a sustentabilidade dos biocombustíveis e biolíquidos consumidos na UE e os 
impactos desse consumo em conformidade com os requisitos da diretiva.234 Além disso, com 
                                                             
1 — Diretiva 2009/28/CE relativa à promoção da utilização de energia proveniente de 
fontes renováveis 
2 Obrigações em matéria de apresentação de relatórios estabelecidos nos artigos 17.º e 
23.º da d Diretiva 2009/28/CE obriga a Comissão a apresentar de dois em dois anos ao 
base numa ampla avaliação REFIT da Diretiva Energias Renováveis, lançada em 2014, este 
relatório fornece igualmente uma avaliação preliminar da eficiência e eficácia da Diretiva 
energias renováveis em consonância com os requisitos da Comunicação sobre a adequação e a 
eficácia da regulamentação.56 
Os progressos da UE e dos Estados-Membros e a evolução recente é avaliado com base nos 
dados do Eurostat de 2013 sobre as fontes de energia renováveis, os Estados-Membros 
relatórios sobre os progressos no domínio das energias renováveis apresentados à Comissão 
em 2013, e na própria investigação da Comissão de investigação realizado para a Comissão.789 
2014 e 2020 projeções baseiam-se Green-X modelização realizado para a Comissão em 2014.10 
Com uma quota de 15,3 % em 2014 no consumo final bruto de energia, a UE e a grande 
maioria dos Estados-Membros estão a avançar bem dos objetivos para 2020.11 Contudo, uma 
vez que a trajetória se torna mais acentuado nos próximos anos, alguns Estados-Membros 
                                                                                                                                                                                  
Parlamento Europeu e ao Conselho sobre os progressos realizados no desenvolvimento das 
energias renováveis na UE e nos Estados-Membros e de sustentabilidade da UE em matéria de 
biocombustíveis. O atual relatório sobre os progressos em energias renováveis abrange estes 
requisitos e igualmente o balanço de 2014 elementos exigidos nos termos do artigo 23.º, n.º 8, 
da diretiva, «Diretiva 2009/28/CE». 
3 Mais concretamente, os artigos 17.º (7) e 23 (1-6) e 23 (8) da d Diretiva 2009/28/CE 
4 Relatório sobre os progressos em energias renováveis anteriores, adotadas em 2013 e 
2011, estão disponíveis em: http://ec.europa.eu/energy/en/topics/renewable-
energy/progress-reports 
5 Em conformidade com programa REFIT enumerados no anexo à Comunicação «REFIT, 
Programa para a adequação e a eficácia da regulamentação: Resultados e próximas etapas» 
(REFIT), COM (2013) 685 
6 Avaliação intercalar da Diretiva Energias renováveis: Um estudo no contexto do 
programa REFIT, CE Delft et al, 2015, disponível em: http://ec.europa.eu/energy/en/studies 
7 Estado-Membro bienal, relatórios sobre os progressos no domínio das energias renováveis 
(2013), http://ec.curopa.eu/energy/renewables/reports/2013_en.htm 
 
8 Os progressos em matéria de energias renováveis e a sustentabilidade dos biocombustíveis, 
Ecofys et al, 2014, disponível on:http// ec.europa.eu/energy/en/studies 
 
9 O estado das energias renováveis na Europa 2014, relatório («EurObserver, 2015) 
10 No âmbito das energias renováveis, os progressos e a sustentabilidade dos 
biocombustíveis, Ecofys et al, 2014 
11 Os progressos em matéria de energias renováveis e a sustentabilidade dos 
biocombustíveis, Ecofys et al, 2014 
podem ter necessidade de intensificar os seus esforços para manter no bom caminho, e, se 
necessário, através da utilização dos mecanismos de cooperação com outros Estados-
Membros. Existe já um interesse claro por parte de vários Estados-Membros à utilização dos 
mecanismos de cooperação para alcançar os objetivos de 2020 e as negociações estão em 
curso. 
46 % do consumo final de energia na UE é utilizada para aquecimento e refrigeração.12 Quota 
de energias renováveis no setor do aquecimento e arrefecimento, estimada em 16,6 % em 
2014.13 Energias renováveis para aquecimento é cada vez mais utilizada como um eficiente em 
termos de custos e seguro, como alternativa aos combustíveis fósseis no aquecimento urbano 
nos Estados-Membros e a nível local. 
Atualmente, 26 % da eletricidade é produzida a partir de fontes de energia renováveis. Cerca 
de 10 % do total 
Aprovisionamento de eletricidade da UE de eletricidade a partir de fontes renováveis variáveis 
(eólica e solar).14 
No setor dos transportes, o objetivo para 2020 consiste em atingir uma quota de 10 % de 
energia a partir de fontes renováveis, a maior parte dos quais ainda se espera vir dos 
biocombustíveis. No entanto, os progressos realizados nos últimos cinco anos no sentido deste 
objetivo têm sido lentos, com uma projeção de apenas 5,7 % de energia renovável no setor 
dos transportes em 2014. A principal razão para tanto foi a incerteza ocasionada pela demora 
na formulação da política para limitar os riscos de alterações indiretas do uso do solo, e a falta 
de progressos na implantação das alternativas, os biocombustíveis de segunda geração. Um 
acordo político sobre a limitação do impacto de alterações indiretas do uso do solo foi 
entretanto alcançado.15 
A avaliação intercalar da adequação da regulamentação da Diretiva Energias Renováveis 
realizado em 2014 indica que todos os artigos da diretiva são pertinentes para o seu objetivo 
(aumentando de forma sustentável a parte das energias renováveis no consumo final de 
energia da UE e dos seus Estados-Membros) e da Diretiva tem sido bem sucedida na 
concretização desses objetivos.16 No entanto, o nível de eficácia e de eficiência das medidas 
estabelecidas pela diretiva varia em função de uma série de fatores, nomeadamente a sua 
aplicação a nível dos Estados-Membros. 
 
                                                             
12 Comissão Europeia cálculo com base no Eurostat e 2014 modelização estimativas. 
13 Ecofys, 2014 
14 Energia eólica, fotovoltaica, DEP sem armazenamento e das marés, das ondas, dos 
oceanos em% do total da procura de eletricidade final 
15 2012/0288 (COD) 
16 Avaliação REFIT da Diretiva Energias Renováveis, CE Delft (2014) 
Figura 1. Consumo de energia final na Europa: Por setor com quota de energias renováveis em 
2014 contra 2020 Objetivo 
Fonte: Comissão Europeia, com base nos dados do Eurostat calculatiom. Os dados de 2014 são 
estimativas com base no modelo. 
 
1. Progressos na implantação das energias renováveis 
Em 2013, a quota de energias renováveis da UE era de 15 % e a estimativa para 2014 indica 
uma quota de 15,3 %, que está acima da trajetória prevista para o conjunto da UE.17 26 
Estados-Membros cumpriram o seu primeiro objetivo intercalar para 2011/2012 e 25 Estados-
Membros deverão cumprir o seu objetivo «2013/2014».18 Alguns países já atingiram os seus 
objetivos para 2020. Diminuição no consumo global de energia nos últimos anos tem 
contribuído para que vários EstadosMembros avancem na sua quota de FER. O bom resultado 
global não é surpreendente, dado que os objetivos intermédios são menos ambiciosos nos 
primeiros anos, porém, a trajetória para os exercícios posteriores, torna-se muito mais 
acentuada. 
Apenas a França e os Países Baixos não conseguiram cumprir o seu objetivo intercalar para 
2011/2012, embora apenas ligeiramente — por uma margem inferior a 1 ponto percentual. Tal 
pode ser explicado pela presença de barreiras não económicas, morosidade dos 
procedimentos de concessão de licenças (especialmente no setor do vento), juntamente com 
os obstáculos técnicos para a energia eólica e a biomassa em França. A incerteza sobre os 
incentivos ao investimento em resultado das reformas dos regimes de apoio foi a principal 
razão pela qual o desenvolvimento de energias renováveis dos Países Baixos foi atrasada. 
Em muitos países, o forte desenvolvimento das energias renováveis no setor do aquecimento 
foi um fator essencial para alcançar e ultrapassar estas metas intercalares dos Estados-
Membros. É este o caso, por exemplo, na Bulgária, na Finlândia e na Suécia, cujo 
desenvolvimento tem sido impulsionado sobretudo por opções de biomassa de baixo custo. 
Na Estónia, a Itália e Portugal, o setor da eletricidade mais contribuiu para o facto de estes 
países ultrapassaram as suas metas globais previstos nos seus planos de ação nacionais para as 
Energias Renováveis (PANER). 
Utilização das energias renováveis nos transportes tem, em geral, sido lentos na maioria dos 
países, exceto na Suécia, Finlândia, Áustria, França e Alemanha. 
Alcançar os objetivos para as energias renováveis em 2020 continua a ser perfeitamente 
possível para a UE no seu todo e a maioria dos Estados-Membros da UE (figura 2). Contudo, 
uma vez que a trajetória na Diretiva energias renováveis se torna mais acentuado mais 
próximo de 2020, especialmente para os Estados-Membros que já estão a avançar lentamente 
                                                             
17 Dados de 2013 do Eurostat, estimativas para 2014 e 2020 baseiam-se na modelização 
Green-X (TU Wien), realizado para a Comissão, no âmbito do relatório sobre os progressos em 
energias renováveis e a sustentabilidade dos biocombustíveis (Ecofys et al, 2014). 
18 Com base nos dados do Eurostat relativos a 2013. 
e a insegurança regulamentar e as barreiras administrativas continuar a afetar os 
investimentos privados no setor, poderá ser necessário tomar medidas adicionais para alguns 
Estados-Membros. A maioria dos Estados-Membros são, no entanto, deverão cumprir ou 
mesmo exceder os seus objetivos para 2020 em matéria de energias renováveis, com base na 
avaliação das atuais e futuras políticas.19 
 
Figura 2. Utilização prevista das FER nos Estados-Membros e metas FER para 202020 
Fonte: Comissão Europeia, com base nas projeções Green-X Wien (TU) (2014) 
 
Dezanove Estados-Membros, incluindo, por exemplo, a Áustria, a Dinamarca, a Estónia, a 
Alemanha, a Itália, a Lituânia, a Roménia e a Suécia, pode ultrapassar, alguns mesmo 
consideravelmente, com os seus objetivos para 2020 em matéria de energias renováveis em 
fase de planeamento ou de execução de políticas em matéria de energias renováveis. 
No entanto, alguns Estados-Membros, incluindo a França, o Luxemburgo, Malta, os Países 
Baixos e o Reino Unido e, em menor medida, a Bélgica e a Espanha têm de avaliar se as suas 
políticas e instrumentos são suficientes e eficazes no cumprimento dos seus objetivos em 
matéria de energias renováveis. Realização dos objetivos para as energias renováveis em 2020, 
também não é certo no caso da Hungria e da Polónia: É só em pressupostos otimistas no que 
diz respeito à futura evolução da procura de energia e condições de financiamento específicos 
por país que 2020 dos objetivos para as energias renováveis parecem realizáveis. 
Note-se que esta avaliação assenta em modelizações e inclui apenas medidas políticas 
implementadas até ao final de 2013. Alguns Estados-Membros terem entretanto tomadas 
importantes decisões sobre o apoio público ou de reformas políticas, que poderiam, se 
implementadas em tempo útil, gerar o crescimento necessário para a implantação das 
energias renováveis até 2020. Os Estados-Membros foram igualmente envolvidos nos debates 
sobre a possível assinatura de acordos de cooperação. A Comissão espera que as novas 
informações dos Estados-Membros até ao final de 2015, a data prevista para a próxima ronda 
de relatórios nacionais de energias renováveis. 
Como resulta do quadro em Anexo 1, existem boas perspetivas de cooperação e de 
redistribuição de concretização das metas em matéria de energias renováveis entre os 
Estados-Membros. Por conseguinte, 2015 e 2016 serão anos cruciais para a assinatura de 
acordos de cooperação entre os Estados-Membros. 
 
                                                             
19 Avaliar políticas incluem medidas descritas nos planos de ação nacionais para as 
energias renováveis e nos relatórios de progresso dos 2013 Estados-Membros. 
20 A figura 2020 com projetos atuais e políticas planeadas (com base nas energias 
renováveis e nos relatórios de progresso dos 2013 Estados-Membros) em vigor, e não tem em 
conta as políticas postas em prática após 2013 ou os esforços adicionais necessários pelos 
Estados-Membros, a fim de cumprir as metas juridicamente vinculativas. 
Aquecimento e refrigeração 
No setor do aquecimento e arrefecimento, 22 Estados-Membros estavam no bom caminho e 
apenas 6 (Dinamarca, França, Irlanda, Países Baixos, Portugal e Eslováquia) não cumpriram os 
valores previstos 2013 nível de implantação de energias renováveis no setor do aquecimento e 
arrefecimento.21 
Biomassa sólida foi ainda o maior contribuinte, a produção de energia renovável proveniente 
do calor em 2013 com 73 Mtep de calor a partir de fontes renováveis produzidas, bem acima 
do PANER trajetória.22 Produção de calor a partir da biomassa sólida era superior à trajetória 
em 21 Estados-Membros. Em 2014, a Comissão Europeia publicou um relatório sobre a 
sustentabilidade da biomassa sólida e gasosa para geração de calor e de eletricidade. O 
relatório inclui informações sobre as ações da UE em curso e planeadas, a fim de maximizar os 
benefícios de utilização da biomassa, evitando, ao mesmo tempo, os impactos negativos sobre 
o ambiente.23 
Cerca de um sexto da produção de calor de biomassa baseia-se em aplicações ligadas à rede, 
embora a maioria ainda tem por base unidades descentralizadas. Em termos absolutos, a 
descentralização da produção de calor a partir da biomassa também crescer mais depressa do 
que a produção de calor a partir de biomassa, sistemas ligados em rede. A maior produção de 
calor a partir da biomassa dos consumidores foram a França, com 10.2 Mtep e a Alemanha, 
com 8 Mtep.24 
Bombas de calor contribuíram com 7.4 Mtep de energia proveniente de fontes renováveis na 
produção de calor e frio em 2013, o que é nitidamente superior à dos níveis previstos 
indicados no PANER. Em valores absolutos, a Itália destaca-se como um líder na utilização de 
bombas de calor, com 2,5 milhões de toneladas, seguida da França com a Suécia com 1.6 Mtep 
e 1.2 Mtep de produção.25 
Biogás desempenha um papel significativamente menor entre as tecnologias de aquecimento 
e refrigeração. Em 2013, 2.6 Mtep de calor foi produzida a partir de biogás. A Alemanha foi o 
principal produtor de calor de biogás, com 1.3 Mtep em 2013.26 
                                                             
21 Fontes de dados: Dados do Eurostat relativos a 2013 são utilizados para avaliar o desempenho 
dos Estados-Membros e setoriais, avaliações das tecnologias da energia whilerenewable têm por base 
os dados provisórios de 2013 do Eurostat (se disponível) ou EurObserv’ER 2014. 
 
22 Eurobserv 'ER 2014 
23 Ponto da situação sobre a sustentabilidade da biomassa sólida e gasosa utilizada para a 
eletricidade, o aquecimento e o arrefecimento na UE (SWD (2014) 259 final. 
24 EurObserv’ER 2014 
25 Eurostat 2013 
26 EurObserv’ER 2014 
Produção de calor a partir da energia térmica solar, que conta com 1.9 Mtep em 2013, ainda 
relativamente pouco contribui para a utilização de energias renováveis no setor do 
aquecimento e arrefecimento e a atual produção permanece abaixo do PANER trajetória.27 
Esta evolução tem de ser vista na perspetiva de um crescimento económico reduzido e 
moribundos mercado da construção. A Alemanha, a Áustria e a Grécia são, na UE, os três 
principais produtores de energia térmica solar28 
 
Do setor da eletricidade 
No setor da eletricidade, implantação de tecnologias e as taxas de produção em 2013 foram, 
de um modo geral, em consonância com a trajetória prevista nos planos de ação nacionais 
para as Energias Renováveis (PANER).29 
15 Estados-Membros (a Bélgica, a Bulgária, a Alemanha, a Estónia, a Espanha, a Croácia, a 
Itália, Chipre, a Letónia, a Lituânia, os Países Baixos, a Roménia, a Finlândia, a Suécia e o Reino 
Unido) foram superiores a sua trajetória indicativa quotas de eletricidade renovável em 2013. 
Em 2013, a produção bruta de eletricidade a partir de fontes de energia renováveis atingiu 823 
TWh em 2013 e aumentaram 11 % em comparação com 2012, com produção de eletricidade a 
partir da energia solar com o crescimento mais significativo em relação ao ano anterior (20 %). 
Em 2013, a produção de eletricidade a partir de fontes renováveis representavam quase 26 % 
do total bruto da produção de eletricidade.30 
As centrais hidroelétricas, de longe, a maior parte da eletricidade produzida a partir de fontes 
de energia renováveis, ao passo que a sua quota de produção de eletricidade renovável total 
diminuiu de 94 % para 43 % durante o período de 1990-2013. Tal deve-se à mais rápida 
expansão da energia eólica e fotovoltaica.31 
A produção de energia eólica aumentou para mais do triplo durante o período de 2005-2014 e 
de se ter tornado o segundo maior contribuinte para a eletricidade produzida a partir de 
fontes renováveis, tendo mais de biomassa.32 Os dados preliminares relativos a 2014 indicam 
que a produção de eletricidade a partir da energia eólica atingiu 247 TWh em relação a 234 
                                                             
27 Eurostat 2013 
28 EurObserv’ER 2014 
29 Fontes de dados: Dados do Eurostat relativos a 2013 são utilizados para avaliar o 
desempenho dos Estados-Membros e setoriais, embora as avaliações das tecnologias de 
energias renováveis têm por base os dados provisórios de 2013 de EurObserv’ER 2014. 
30 As estatísticas do Eurostat explicou (março, 2015) 
31 As estatísticas do Eurostat explicou (março, 2015) 
32 As estatísticas do Eurostat explicou (março, 2015) 
TWh em 2013. A Alemanha, a Espanha e o Reino Unido são, na UE, os 3 maiores produtores de 
energia eólica.33 
Produção de eletricidade solar também evoluiu rapidamente e, em 2013, representou 10 % do 
total de eletricidade produzida a partir de fontes renováveis. Além disso, em 2013, a 
eletricidade produzida a partir de energia fotovoltaica ultrapassou a biomassa sólida e 
constitui atualmente o terceiro mais importante para a produção de eletricidade a partir de 
fontes renováveis.34 
Energias renováveis (sólidos e madeira, outra biomassa sólida, excluindo os resíduos 
renováveis) são também utilizados na geração de centrais térmicas convencionais: A sua quota 
de eletricidade proveniente de fontes renováveis aumentou de 3,5 % em 1990 para 9,5 % em 
2013. Biolíquidos e biogás, que foram negligenciáveis em 1990, atingiu 6,7 % em 2013 (figura 
3).35 
 
Figura 3. Produção de eletricidade a partir de fontes renováveis da UE em 1990-2013 
Fonte: Eurostat 
 
Capacidade total instalada de eletricidade produzida a partir de fontes renováveis tem vindo a 
aumentar significativamente nos últimos 20 anos, em especial através de um rápido 
crescimento da capacidade eólica e fotovoltaica instalada. Para pôr em perspetiva, ao passo 
que a capacidade de produção de eletricidade a partir de fontes de energia renováveis atingiu, 
em 2013, cerca de 380 GW, a atual capacidade de produção de eletricidade das centrais 
elétricas alimentadas com combustíveis fósseis na UE foi de cerca de 450 GW em 2013.36 Os 
dados preliminares indicam que a UE conseguiu definir uma nova capacidade eólica instalação 
registados em 2014, com 12.4 GW de capacidade recentemente instalada. Até ao final de 
2014, a UE tinha transferido da frota de energia eólica de 130 GW marca e não é longo a 
percorrer até que a UE tem instalada de 10 GW offshore (a capacidade total instalada de 
energia eólica ao largo era de 9.2 GW no final de 2014, em comparação com 7 GW no final de 
2013).37 Desenvolvimento da energia eólica marítima permanece abaixo PANER trajetórias. 
 
Setor dos transportes 
                                                             
33 Eurobarómetro 2014, a energia eólica, EurObserv’ER (2015) 
34 As estatísticas do Eurostat explicou (março, 2015) 
35 Idem. 
36 Idem. 
37 Barómetro da energia eólica (2015), EurObserv’ER 
Para a utilização de energias renováveis no setor dos transportes tem registado menos 
progressos do que no setor da eletricidade e aquecimento e arrefecimento. A quota da UE de 
energias renováveis nos transportes chegou a 5,4 % em 2013.38 A Suécia é o único Estado-
Membro que já atingiu o seu objetivo de energias renováveis para os transportes com a quota 
em 2013, atingindo 16,7 %, bem acima do objetivo obrigatório de 10 % para 2020.39 
Biodiesel continua a ser a forma mais utilizada de energias renováveis nos transportes 10.3 
Mtep em 2013, seguido de bioetanol com 2.7 Mtep.40 
A França, a Alemanha e a Itália são os 3 principais mercados do biodiesel na UE com 2.3 Mtep 
e 1.9 Mtep e 1.2 Mtep em 2013.41 Também para o maior consumo de bioetanol foi 
comunicado pela Alemanha com 758 ktep, seguida da França, com 392 ktep e da Dinamarca, 
de 387 ktep. 
O consumo de 1484 ktep de eletricidade de fontes renováveis nos transportes foi reportado 
para 2013, a grande maioria do consumo nos modos de transporte não rodoviário. Em termos 
absolutos, a França foi o maior consumidor de 239 ktep, seguido da Itália com 218 ktep, e da 
Alemanha, com 215 ktep.42 
 
Panorâmica dos desenvolvimentos futuros esperados 
Considerando dos Estados-Membros iniciativas políticas em curso e previstas, as atuais taxas 
de execução e dos diversos obstáculos ao desenvolvimento das energias renováveis, se possa 
observar uma tendência positiva no que respeita à utilização prevista de energias renováveis 
na UE em 2014 e 2020.43 No entanto, a necessidade de melhorias nos vários setores e 
tecnologias também é por de mais evidente. 
O quadro seguinte apresenta uma comparação mais pormenorizada do estimados e 
planificados (com base nos níveis de projeção PANER) de cada tecnologia de energias 
renováveis a nível da UE em 2014 e 2020. Além disso, agregados (por setor e para as energias 
renováveis no total) Modelo previsto os desvios do PANER níveis-alvo — comparação 
esperados e implantação planeada. 
                                                             
38 Tal inclui apenas os biocombustíveis que cumpram os critérios de sustentabilidade da 
Diretiva Energias Renováveis. De acordo com o disposto no artigo 17.º (1) da Diretiva FER, os 
biocombustíveis não certificados não podem ser contabilizados para os objetivos nacionais e 
da UE em matéria de energias renováveis. 
39 Eurostat 
40 Eurostat 
41 Eurostat 
42 Eurostat 
43 Caso os progressos e a sustentabilidade dos biocombustíveis, Ecofys et al (2014) 
 Quadro 1. Previsão e desvios em relação à implantação de tecnologias da UE previsto para 
2014 e 2020 
Previsão 2014 
PANER TARGET 2014 
Implantação de 2020 previstos para 2020 
Desvios 
Mín. 
Máx. 
Objetivo para 2020 
Tipo de tecnologia 
Eletricidade renovável 
Biomassa (sólidos e líquidos) 
Biogás 
Geotérmica 
Centrais hidroelétricas de grande escala 
Centrais hidroelétricas de pequena escala 
Fotovoltaica 
Energia solar concentrada 
Energia eólica em terra 18.9 
Energia eólica offshore 1.3 
Marinha/oceano 0.1 
Aquecimento FER & arrefecimento 
Biomassa (sólidos e líquidos) 
Biogás 
Geotérmica 
Bombas de calor 
Solar térmica 
Caso transporte (unicamente biocombustíveis) 
Biocombustíveis de 1ª geração 
Biocombustíveis de 2ª geração 
Total FER 
Fonte: A TU Wien (Green-X) modelização (2014) 
 
No entanto, o aquecimento é mais avançados de entre todos os setores das energias 
renováveis com 88 Mtep (2013) atual implantação bem superiores às previsões (77 Mtep, tal 
como foram comunicados pelos Estados-Membros nos seus PANER), de cenários de futura 
implantação apontam para uma diminuição do excedente, que se transforme num ligeiro 
défice em 2020. Em particular, o desenvolvimento da produção de calor a partir da biomassa e 
bombas de calor tem sido bastante forte em vários Estados-Membros. Superior à da 
contribuição destas tecnologias são também previstos em 2020. Em contrapartida, é possível 
identificar uma necessidade de melhoria relativamente a tecnologias como o biogás, coletores 
solares térmicos, bem como sistemas de aquecimento geotérmico de médio a grande escala. 
Estas opções tecnológicas podem exigir mais urgentemente iniciativas adicionais, de forma a 
permitir-lhes desempenhar o seu papel no cumprimento das obrigações em matéria de 
energias renováveis para 2020 e tendo em conta o seu potencial para acrescentar cada vez 
mais necessária flexibilidade aos sistemas de produção de eletricidade. 
O setor da eletricidade renovável revela um défice comparativamente mais importante até 
2020. Graças à forte implantação da energia fotovoltaica em vários Estados-Membros, a 
eletricidade renovável em 2013 foi quase ao nível do PANER trajetória. Devido a um 
abrandamento do ritmo dos progressos realizados em vários Estados-Membros, um pequeno 
défice pode ser observada em 2014, com base em modelos, e esta tendência deverá continuar 
nos próximos anos, até 2020. A tecnologia fotovoltaica já alcançou o nível inicialmente 
previsto de 2020 os níveis de projeção já em 2013, ao passo que a energia hidroelétrica e a 
energia eólica terrestre deverão atingir os níveis previstos no PANER nos próximos anos, a 
energia eólica marítima está atrasada. 
Como demonstra o quadro 1, a diferença entre as taxas de implantação esperada e 
efetivamente prevista é a mais elevada de energia solar concentrada e tecnologias marinhas, 
tal como estas tecnologias continuam a ter dificuldade em obter no mercado e as taxas de 
implantação de tecnologias menos desenvolvidas do que as intenções declaradas no PANER. 
Globalmente, e tendo em consideração a contribuição prevista para a produção total de 
energia renovável até 2020, são necessários esforços consideráveis para continuar a 
implantação das tecnologias mais eficazes em termos de custos, e a melhoria das condições de 
enquadramento, em especial para a energia eólica marítima, as medidas mais importantes 
para a realização dos objetivos em matéria de energias renováveis. 
Nos transportes, a utilização de biocombustíveis convencionais e avançados está atrasada 
PANER implantação trajetória. 
 
2. A criação de um contexto propício através da remoção de barreiras não económicas 
Como a análise na secção anterior indica, apesar dos progressos substanciais registados até 
agora, a realização dos objetivos de 2020 está ainda, em grande medida, dependentes da 
continuidade das políticas atuais nos Estados-Membros e medidas adicionais que permitam a 
implantação das energias renováveis. Para alguns Estados-Membros isto exigirá cooperação 
com outros Estados-Membros. Outros Estados-Membros terão de enfrentar entraves não 
baseados nos custos, a fim de acelerar o desenvolvimento e a implantação de energias 
renováveis e permitir a sua plena integração no mercado da energia. 
O ordenamento do território, procedimentos administrativos e de autorização para os 
promotores de projetos são fatores importantes que afetam as decisões de investimento para 
grandes projetos de infraestruturas energéticas, bem como de projetos descentralizados de 
energias renováveis. A fim de facilitar o acesso ao mercado de novos operadores, em especial 
as PME, a Diretiva Energias Renováveis obriga os Estados-Membros a simplificar os 
procedimentos, de aumentar a transparência e de garantir a coordenação entre as autoridades 
envolvidas responsáveis, os procedimentos de autorização de novos produtores de energia 
renovável. A Comissão já identificados no passado, os lentos progressos na simplificação dos 
procedimentos administrativos para os produtores de energias renováveis nos Estados-
Membros como um desafio importante para o crescimento das energias renováveis na 
Europa.44 
As avaliações mais recentes, porém, apontam para alguns progressos neste domínio, com um 
grande número de medidas de simplificação no os relatórios intercalares dos Estados-
Membros.4546 
Alguns Estados-Membros introduziram um sistema de balcão único para os produtores de 
energias renováveis que requereu a aprovação dos seus projetos. Este sistema foi, por 
exemplo, posta em prática nos Países Baixos, e conduziu a uma diminuição significativa nos 
prazos de entrega de projetos. Na Bélgica, a Flandres e a Região da Valónia são agora objeto 
de fusão e licenças de construção, ambientais, pois, efetivamente, de criação de um único 
processo de licenciamento, que ainda envolve diferentes autoridades, mas pode ser pedida 
numa única fase. Na Áustria, o balcão único é apenas parcial, uma vez que apenas alguns (por 
exemplo, licenças ambientais e licenças de construção) podem ser obtidos em conjunto. 
Plataformas e aplicações de informação em linha até ao momento, apenas são utilizados 
apenas num número reduzido de Estados-Membros (por exemplo, Portugal, Hungria, Itália e 
Suécia). Vários Estados-Membros têm no entanto introduzidas facilitados os procedimentos de 
notificação de pequenas instalações de produção de energia renovável como as instalações 
fotovoltaicas roof-top. Neste tipo de processo, a aprovação explícita das autoridades não é 
estritamente necessário, mas a aprovação é concedida a partir da notificação, desde que o 
projeto segue os critérios para o procedimento. O Reino Unido introduziu um prazo de doze 
meses para as licenças de construção, que inclui o tempo necessário para os recursos. 
Melhorar a coordenação e a cooperação entre as autoridades envolvidas são comunicadas 
pela maioria dos Estados-Membros. Para a identificação de sítios adequados para projetos de 
energias renováveis, muitos Estados-Membros parecem estar a trabalhar em estreita 
cooperação com as diferentes autoridades envolvidas. Outros Estados-Membros têm tentado 
coordenar explicitamente ou fusão permite diferentes procedimentos. 
No entanto, a maioria dos Estados-Membros reconhecem a necessidade de melhorar ainda 
mais os seus procedimentos administrativos aplicáveis aos produtores de energias renováveis. 
Esta conclusão é também apoiada por energias renováveis, os promotores de projetos e os 
operadores económicos, bem como a análise aprofundada sobre a eficiência das disposições 
                                                             
44 COM (2013) 175 e COM (2011) 31. 
45 Os progressos em matéria de energias renováveis, a sustentabilidade dos biocombustíveis e 
Ecofys et al (2014) e avaliação REFIT da Diretiva Energias Renováveis, CE Delft (2014) 
 
46 2013 National Renewable energy progress 
reports:http://ec.europa.eu/energy/renewables/reports/2013_en.htm 
 
jurídicas relativas a processos de licenciamento e administrativos incluídos na Diretiva energias 
renováveis, como previsto na secção seguinte.47 
 
3. Diretiva energias renováveis se adequa aos seus objetivos: Os resultados preliminares da 
avaliação do programa REFIT 
 
Com base na comunicação sobre a adequação e a eficácia da regulamentação: Resultados e 
próximas etapas» (REFIT), uma avaliação do programa REFIT da Diretiva Energias Renováveis 
foi efetuada em 2014.48 Os resultados desta avaliação indicam que o objetivo de aumentar de 
forma sustentável a parte das energias renováveis no consumo final de energia da UE foi bem 
sucedida, com as metas nacionais obrigatórias, o PANER e bienais de acompanhamento 
particularmente eficaz para a transparência para os investidores e outros operadores 
económicos, e a qualidade da informação sobre os mercados das energias renováveis e 
políticas nos Estados-Membros.49 
Estas disposições jurídicas tenham contribuído para a realização global dos objetivos da 
política energética e climática, a segurança do aprovisionamento energético, o emprego, a sua 
aceitação pelo público e o desenvolvimento regional. Tenham demonstrado a sua relevância 
para o conjunto de objetivos da UE em matéria de energia e alterações climáticas, 
determinando uma vasta implantação de FER, que resultou em cerca de 388 Mt de emissões 
evitadas de CO 2 bruto em 2013 e de uma redução da procura da UE de combustíveis fósseis 
de 116 Mtep. O que é mais importante para a segurança do aprovisionamento da UE, o RES 
substituição do gás natural 30 % das evitada a utilização de combustíveis fósseis, em 2013; 
Quase metade dos Estados-Membros reduziram o seu consumo interno bruto de gás natural 
em, pelo menos, 7 %.50 Os custos evitados no que respeita a combustível importado devido à 
utilização crescente de energia renovável ascendem a, pelo menos, 30 mil milhões de euros 
por ano.51 
Do ponto de vista dos custos de implantação de energias renováveis, ao avaliar o valor 
acrescentado da diretiva, a avaliação concluiu que os objetivos vinculativos ter incentivado os 
                                                             
47 Estudo sobre a competitividade da indústria da UE em matéria de energias renováveis, 
a ICF International (2014), geotérmica, estudo sobre o potencial de aquecimento urbano 
(2014) 
48 Avaliação REFIT da Diretiva Energias Renováveis, CE Delft (2014) 
49 Os planos de ação nacionais para as energias renováveis e de dois relatórios de 
progresso nacionais de energias renováveis são requisitos legais previstos no Art. 4 e Art. 22 da 
Diretiva Energias renováveis 
50 Energias renováveis na Europa — aproximadamente o crescimento recente e 
repercussões, Agência Europeia do Ambiente (2015) 
51 Estratégia europeia de segurança energética, COM (2014) 
Estados-Membros a melhorar a afetação dos recursos, em vez de apenas reduzir as suas 
ambições de desenvolvimento das energias renováveis. Além disso, a nível da UE, critérios de 
sustentabilidade dos biocombustíveis, que abrange o 3.º maior mercado de biocombustíveis 
do mundo com o consumo de biocombustíveis de 0.7 mboe/D não teriam tido lugar na 
ausência da diretiva.52 
Os resultados preliminares da avaliação indicam que a energia renovável capacidade teria 
provavelmente aumentado em alguns Estados-Membros à mesma taxa aplicada sem um 
objetivo obrigatório fixado a nível da UE, ao passo que, em outros Estados-Membros, este não 
será necessariamente o caso. Por conseguinte, um objetivo vinculativo tem sido o principal 
motor para o desenvolvimento de capacidades no domínio das energias renováveis nos 
Estados-Membros que tenham sido menos esforços no sentido de desenvolver o seu potencial 
de energias renováveis. Os Estados-Membros conceberam um leque de medidas de política 
nacional que visem estimular a implantação das energias renováveis, a conceção e aplicação 
fica à discrição dos Estados-Membros. No entanto, o nível de eficácia e de eficiência das 
medidas estabelecidas pela diretiva varia em função de uma série de fatores, tais como a sua 
aplicação a nível dos Estados-Membros, clareza das tarefas que devem ser cumpridos pelos 
Estados-Membros, a incerteza quanto aos custos, prestações ou os obstáculos jurídicos ou a 
falta de incentivos. 
Ao avaliar a eficácia e a eficiência das disposições da diretiva, a avaliação indicou que é 
importante distinguir entre objetivos a curto e a longo prazo. Normalmente, os benefícios 
aumentam ao longo do tempo.53 Um certo número de disposições foram identificados casos 
em que os custos administrativos são relativamente elevadas no início, mas reduziu 
significativamente ao longo do tempo. Tal é o caso se os processos e procedimentos têm de 
ser desenvolvidos para aplicar plenamente as disposições da diretiva (por exemplo, 
artigos 17.º- 19.º sobre a sustentabilidade dos biocombustíveis e os diversos procedimentos 
que são exigidos para alcançar a aplicação dos artigos 13.º e 14.º da diretiva). 
No que respeita ao impacto dos requisitos da diretiva sobre os encargos administrativos para 
as administrações e as empresas a nível dos Estados-Membros, concluiu-se que deviam ser 
tomadas medidas adicionais a nível nacional e local, mas que estas medidas tiveram, no 
entanto, um impacto limitado sobre os encargos globais, visíveis, em especial nos primeiros 
anos de aplicação da estratégia. Determinadas disposições da Diretiva tinham contribuído para 
reduzir os encargos administrativos para os Estados-Membros, tais como a utilização de 
modelos para o planeamento e os requisitos de comunicação de informações previstos na 
diretiva. 
A avaliação REFIT identificou um certo número de exemplos positivos em relação às 
disposições da Diretiva energias renováveis no âmbito do quadro para 2020: 
                                                             
52 Perspetivas energéticas mundiais (2014) 
53 É mesmo muito abruptamente, intime inay, como é o caso no âmbito dos mecanismos 
de cooperação, mais próximo de 2020. 
— disposições são mais eficazes e eficientes quando ambas são obrigatórias e bem definido, 
tal como tem sido o caso com metas nacionais em matéria de energias renováveis e de ação 
nacionais para as energias renováveis; 
— disposições dirigidas aos Estados-Membros que exigem objetivos e regulamentares a 
realizar a nível nacional, são suscetíveis de ser mais eficaz e eficiente do que às disposições 
que exigem ações específicas a nível local ou regional. Tal é evidente no caso de simplificação e 
racionalização dos procedimentos administrativos; 
— disposições são mais eficazes e eficientes quando os regulamentos correspondentes desde 
o início (ou pouco tempo depois) e permanecem estáveis durante o período de legislação 
(credibilidade e transparência); 
A intervenção da UE em matéria de sustentabilidade — Certificação de produtos determinados 
(por exemplo, biocombustíveis) deu provas de ser um meio eficaz para alcançar os objetivos 
de sustentabilidade definidos na diretiva. 
A avaliação REFIT indicam igualmente que a eficácia e a eficiência de quase todas as 
disposições da diretiva podem ser reforçadas pela colocação a estabilidade do quadro político 
pós- 2020. Uma perspetiva estável e de mais longo prazo iria aumentar a certeza para os 
investidores, bem como reforçar os incentivos para as partes interessadas e autoridades 
governamentais (incluindo a muitos governos locais e regionais envolvidos, por exemplo, os 
artigos 13.º e 14.º) de investir o esforço necessário. 
Tendo em conta os resultados desta avaliação e o desempenho dos Estados-Membros na 
aplicação dos artigos 13.º e 14.º da Diretiva energias renováveis e os reduzidos progressos 
registados na simplificação administrativa e a remoção de barreiras não económicas, a 
Comissão irá lançar um estudo abrangente sobre a aplicação prática dos procedimentos 
administrativos para projetos no domínio das energias renováveis nos Estados-Membros. 
Com base nessa e os resultados do estudo de avaliação REFIT da Diretiva Energias Renováveis 
e principais conclusões incluídas no presente relatório, a Comissão tenciona publicar um 
documento de trabalho de avaliação REFIT até ao final de 2015.54 
 
4. Viabilidade do objetivo de 10 % de energias renováveis no setor dos transportes e avaliação 
da sustentabilidade dos biocombustíveis da UE 
 
A Diretiva Energias renováveis estabeleceu uma meta para 2020 de atingir pelo menos 10 % de 
consumo de energias renováveis nos transportes, a maior parte dos quais proveniente de 
biocombustíveis. No entanto, os progressos realizados nos últimos cinco anos no sentido deste 
objetivo têm sido lentos — uma quota de 5,4 % foi atingido em 2013 e projeções para 2014 
indica uma quota de 5,7 %. A principal razão para tanto foi a incerteza política e sensibilização 
que certos modos de produção de biocombustíveis pode aumentar as emissões globais de 
gases com efeito de estufa se as emissões provenientes de alterações indiretas do uso do solo 
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são tidas em conta, bem como a falta de alternativas, disponibilidade comercial de 
biocombustíveis de segunda geração. 
A utilização de energia renovável em 2013 resultou em 388 Mt de emissões evitadas de CO 2 
bruto a nível da UE.5556 de longe, os níveis mais elevados foram obtidos no setor da 
eletricidade (75 %), embora, devido à baixa taxa de implantação das energias renováveis, a 
poupança de emissões mais baixas foram alcançados no setor dos transportes (9 %), ou seja, 
cerca de 35 MTC 02. A maior parte destas poupanças provêm da utilização de biocombustíveis, 
embora apenas uma porção decorria da utilização de eletricidade produzida a partir de fontes 
renováveis no setor dos transportes, especialmente no setor ferroviário.5758 A atual 
metodologia constantes do anexo V da Diretiva Energias Renováveis estabelece opções para 
melhorar o desempenho de gases com efeito de estufa (GEE) dos biocombustíveis de primeira 
geração, embora as alterações a introduzir na Diretiva energias renováveis e na Diretiva 
Qualidade dos combustíveis para a atenuação das alterações indirect-land deverá aumentar a 
utilização de biocombustíveis avançados com um maior potencial de poupança de gases com 
efeito de estufa.59 
Globalmente, cerca de 75 % de todos os biocombustíveis consumidos na UE eram produzidos 
na União. Produção de biodiesel no mercado interno representavam 79 % do consumo total na 
UE, ao passo que as importações eram principalmente da Argentina ou da Indonésia. Os 
Estados-Membros da UE produziram 71 % do etanol consumidos, sendo o restante importado, 
principalmente dos Estados Unidos ou o Brasil. Embora a questão da segurança alimentar em 
África tem sido uma preocupação no contexto do consumo de biocombustíveis, com exceção 
das importações de bioetanol marginal do Sudão, praticamente todos os biocombustíveis 
consumidos na UE foram importados de África até 2013 e a exportação de biocombustíveis 
provenientes de África são apenas prevê apresentem um crescimento moderado no futuro.60 
Além disso à importação de biocombustíveis como um produto final, algumas produções de 
biocombustíveis também é efetuada utilizando matérias-primas importadas. Mais de 60 % do 
biodiesel consumido na UE é produzido a partir de matérias-primas no mercado interno, 
sobretudo a colza. Óleo de palma e soja argentinas Indonésia representam a maioria das 
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repercussões, Agência Europeia do Ambiente, 2015 
56 Reduções das emissões diretas e, como tal, não incluindo as emissões provenientes de 
alterações indiretas do uso do solo. Agência Europeia do Ambiente, 2015 
57 Agência Europeia do Ambiente, 2015 
58 Os progressos em matéria de energias renováveis e na sustentabilidade dos 
biocombustíveis, ECOFYS, 2014 
59 Proposta da Comissão sobre as alterações indiretas do uso do solo — COM (2012) 595, 
2012/0288 (COD) 
60 Ecofys, 2014 
matérias-primas importadas utilizadas na produção de biodiesel na Europa, representando 
cada um cerca de 12 % do total do volume de biodiesel da UE.61 
Tal como no caso do bioetanol, cerca de 79 % do bioetanol consumido no mercado da UE 
provieram da UE- produzido como matéria-prima, principalmente de trigo, milho e beterraba 
sacarina. Matérias-primas importadas para a produção de etanol incluído milho provenientes 
dos Estados Unidos e Ucrânia, bem como ao açúcar de cana originário da Guatemala.62 
Na UE, a sustentabilidade dos biocombustíveis é executado através dos requisitos de 
sustentabilidade previstos na Diretiva energias renováveis. Os produtores de matérias-primas 
de países terceiros podem provar o cumprimento dos critérios de sustentabilidade da Diretiva 
relativa às energias renováveis através da utilização de acordos bilaterais, os sistemas 
nacionais dos Estados-Membros, ou os regimes voluntários reconhecidos pela Comissão 
Europeia. Of the three options, voluntary schemes are increasingly the most important 
compliance mechanism as they give feedstock producers certainty their crops will comply with 
all Member States' requirements regardless of where the feedstock was produced. Até ao final 
de 2014, o número de regimes voluntários reconhecidos aumentou para 19.63 
Plenamente em conta a análise da viabilidade do objetivo de 10 % de energias renováveis nos 
transportes e avaliação de sustentabilidade da UE em matéria de biocombustíveis está incluída 
no anexo técnico do presente relatório (documento de trabalho dos serviços da Comissão). 
 
Conclusões 
As energias renováveis estão a tornar-se uma amplamente aceites, principal fonte de energia. 
A Diretiva energias renováveis com os objetivos europeus e nacionais juridicamente 
vinculativas e a meta de 10 % para as energias renováveis nos transportes se tornou a principal 
força motriz da iniciativa europeia de investimento global em tecnologias renováveis e 
políticas favoráveis às energias renováveis muito para além das fronteiras da Europa. 
Esta dinâmica deve ser mantida. A transição para a descarbonização do cabaz energético da UE 
não será possível sem uma quota significativamente maior de energias renováveis. Uma quota 
mais elevada de energia renováveis, especialmente nos setores dos transportes e do 
aquecimento, irá também ajudar a UE a fazer face aos desafios da segurança energética de 
longa data, reduzindo, nomeadamente, a sua dependência da importação de combustíveis 
fósseis. 
Com menos de seis anos, a passar para o fim de 2020, a maioria dos Estados-Membros estão 
no bom caminho para cumprir os objetivos em matéria de energias renováveis previstos na 
Diretiva energias renováveis. Para o conjunto da UE, existem boas perspetivas de que a meta 
para 2020 seja alcançado. No entanto, para alguns Estados-Membros, a consecução dos 
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objetivos, pode parecer difícil, nomeadamente devido à declive mais acentuado da trajetória e 
a subsistência de entraves ao comércio. Tirar o melhor partido das oportunidades oferecidas 
pelos mecanismos de cooperação previstos na Diretiva energias renováveis, são necessárias. 
Alcançar a meta de 10 % de energias renováveis no setor dos transportes até 2020 é um 
desafio, mas continua a ser possível, e os progressos alcançados em alguns Estados-Membros 
prova disso. Progressos em biocombustíveis avançados, e uma abordagem global para a 
descarbonização do setor dos transportes, incluindo medidas decisivas no sentido de 
aumentar a quota-parte da eletricidade produzida a partir de fontes renováveis nos 
transportes, continua a ser essencial. 
A avaliação da Diretiva Energias Renováveis realizada em 2014, no âmbito do programa REFIT, 
indica que a diretiva é eficaz e atinge os seus objetivos, mas a sua aplicação poderia ser 
melhorada a nível dos Estados-Membros. 
A Comissão continuará a colaborar com os Estados-Membros e todas as partes interessadas a 
garantir a implantação e integração das quotas crescentes de energias renováveis, em 
conformidade com as metas da UE para 2020 em matéria de energias renováveis, e a fim de 
futuro quadro em matéria de clima e de energia para 2030 o grau de concretização das metas. 
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 1 
RESPOSTAS DA COMISSÃO AO RELATÓRIO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE CONTAS 
EUROPEU 
«DEVEM INTENSIFICAR-SE OS ESFORÇOS PARA RESOLVER OS PROBLEMAS 
RELACIONADOS COM A CONTRATAÇÃO PÚBLICA NAS DESPESAS DA COESÃO 
DA UE» 
V. Há muito que a Comissão lida com o problema dos erros relacionados com a contratação pública 
no domínio da política de coesão, mas aborda agora a questão de uma forma mais coordenada, sob a 
égide do plano de ação para a contratação pública (ver ponto 56 das observações do Tribunal).  
Estes erros têm sido tratados desde os anteriores períodos de programação, tendo as constatações de 
auditoria contribuído para a elaboração das primeiras orientações sobre as correções financeiras, 
emitidas em 2007. A Comissão está já também a analisar, de forma exaustiva, os erros na 
contratação pública no domínio da política de coesão. Este exercício é realizado todos os anos, 
através de uma avaliação completa dos relatórios de controlo anuais apresentados pelas autoridades 
nacionais de auditoria e das suas próprias constatações de auditoria (no contexto do inquérito de 
auditoria Bridging the assurance gap, metade das constatações estão relacionadas com a 
contratação pública), sendo incluída nos relatórios anuais de atividades das direções-gerais em 
causa. 
Resposta comum da Comissão aos pontos VI e VII: 
 A Comissão tem vindo a tomar medidas para a resolução de questões relativas à contratação 
pública desde antes de 2010. Em vários Estados-Membros, o estabelecimento de planos de ação 
para o seguimento dos problemas de contratação pública detetados durante as auditorias da 
Comissão teve início já em 2006. Para além da análise horizontal que incidiu sobre os erros na 
contratação pública e que foi apresentada em maio de 2011 ao Comité Consultivo dos Contratos 
Públicos
1
, foi publicado, em outubro de 2011, o documento de trabalho dos serviços da Comissão 
sobre a análise de erros no quadro da política de coesão para o período 2006-2009 e as ações 
tomadas pela Comissão e perspetivas futuras
2
.  
A análise efetuada pela Comissão aos erros na contratação pública encontra também reflexo na 
Decisão da Comissão de 19 de dezembro de 2013 (C(2013) 9527 final), que estabelece as 
orientações para a determinação das correções financeiras a aplicar em caso de incumprimento das 
regras em matéria de contratação pública, e que constituem uma atualização das orientações 
existentes desde novembro de 2007
3
. 
Para o período de programação 2014-2020, a Comissão está a adotar uma atitude proativa para 
apoiar os Estados-Membros, através de orientações, acompanhamento e assistência (por exemplo a 
nível técnico) à implementação dos seus planos de ação nacionais para as condicionalidades ex ante 
                                                        
1  Documento de trabalho elaborado pela DG Política Regional sobre as principais constatações de auditoria relativas à aplicação 
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2009 e as ações tomadas pela Comissão e perspetivas futuras, SEC (2011) 1179, de 5 de outubro de 2011 
3  Ref. COCOF 07/0037/03-EN de 29.11.2007, aplicável ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo de 
Coesão e ao Fundo Social Europeu; Ref. EFFC/24/2008 de 1.4.2008, aplicável ao Fundo Europeu das Pescas; e SOLID/2011/31 
REV, de 11.1.2012, ou seja, as orientações para a determinação das correções financeiras relacionadas com irregularidades na 
aplicação da regulamentação da União em matéria de contratação pública a contratos cofinanciados pelos quatro fundos do programa 
geral «Solidariedade e gestão dos fluxos migratórios», durante o período de programação 2007-2013. 
 2 
não cumpridas até ao final de 2016. Com esta abordagem preventiva, a Comissão pretende reduzir o 
risco de uma possível suspensão dos pagamentos a favor dos programas operacionais (PO) após 
2016, mas não se absterá de utilizar este mecanismo de suspensão se as metas do plano de ação não 
forem manifestamente cumpridas.    
VIII. 
a) (i) A Comissão aceita esta recomendação. 
A Comissão analisará a possibilidade de melhorar as funcionalidades do sistema de gestão de 
irregularidades (SGI), por forma a acolher os pedidos funcionais do Tribunal, estando atualmente a 
ser explorada a possibilidade da interoperabilidade entre o SGI, o CED/ABAC e outras bases de 
dados da Comissão.  
Além disso, no que concerne aos erros detetados pelas suas próprias auditorias, os serviços da 
Comissão estão a começar a utilizar um instrumento informático de auditoria comum para o Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), o Fundo de Coesão (FC) e o Fundo Social 
Europeu (FSE), denominado MAPAR (gestão de processos, atividades e recursos de auditoria).  
Por último, a Comissão tem previstas medidas adicionais destinadas a melhorar a análise da 
informação atinente à contratação pública, em especial a promoção da recolha de tal informação e o 
desenvolvimento de uma ferramenta de análise de dados para a deteção precoce de anomalias 
efetivas e potenciais nesta matéria e para uma melhor compreensão das suas causas (para além do 
domínio da coesão).  
(ii) A Comissão aceita a recomendação, notando que se dirige aos Estados-Membros. 
O SGI já disponibiliza uma base de dados que os Estados-Membros podem utilizar não só para dar 
cumprimento às obrigações em matéria de comunicação de irregularidades, tal como definidas nos 
diferentes regulamentos sectoriais, mas também para a realização de análises para fins nacionais.  
b) A Comissão aceita esta recomendação. Os diretores-gerais das quatro direções-gerais 
responsáveis pelos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (DG dos FEEI) já se reúnem 
regularmente, no âmbito do chamado comité sobre a suspensão de pagamentos relativos à 
condicionalidade ex ante, ao qual está associada a Direção-Geral do Mercado Interno, da Indústria, 
do Empreendedorismo e das PME (DG GROW)
4
. Continuará a ser aplicada, de forma rigorosa e 
coerente, uma abordagem simultaneamente preventiva (implicando a implementação de planos de 
ação nacionais para o incumprimento das condicionalidades ex ante) e corretiva (implicando a 
suspensão de pagamentos). 
c) A Comissão aceita esta recomendação e já está a aplicá-la, com melhorias na coordenação entre 
os seus serviços ao nível dos diretores, desde o verão de 2014.  
A Comissão pretende que o plano de ação para a contratação pública seja apoiado de forma mais 
abrangente, tanto no seio dos seus serviços como a um nível mais elevado. 
d) A Comissão aceita esta recomendação, que se encontra parcialmente implementada, e apoia 
iniciativas conducentes a melhorias na contratação pública. 
                                                        
4  Este comité coordena e prepara recomendações com vista a decisões de suspensão, incluindo a preparação de projetos de 
decisões de suspensão, em execução do artigo 19.º, n.º 5, e do artigo 142.º, n.º 1, alínea e), do Regulamento (UE) n.º 1303/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, que estabelece disposições comuns relativas ao FEDER, ao FSE, ao Fundo de Coesão, ao 
FEADER e ao FEAMP e disposições gerais sobre o FEDER, o FSE, o FC e o FEAMP, e do artigo 41.º do Regulamento (UE) 
n.º 1306/2013 (o denominado «regulamento horizontal da PAC»), aconselhando também os diretores-gerais das quatro direções-
gerais responsáveis pelos FEEI sobre questões neste domínio. 
 3 
Está previsto que os diferentes comissários europeus responsáveis pelos FEEI e pelo mercado 
interno mantenham contactos regulares num formato a decidir, no âmbito do qual, quando for 
considerado útil, poderiam ser convidadas partes interessadas externas com experiência neste 
domínio. A Comissão apoia igualmente a ideia de proporcionar liderança de alto nível e observa 
que os diretores da Direção-Geral da Política Regional e Urbana (DG REGIO) e da DG GROW se 
reúnem regularmente desde julho de 2014, tendo já sido convidadas partes interessadas externas 
com experiência na área em apreço. 
e) A Comissão aceita a recomendação e considera que está já a adotar a ação recomendada. Ver 
também a resposta da Comissão ao ponto VIII, alínea b).  
A Comissão continuará a impor correções financeiras sempre que considere que os controlos de 
primeiro nível dos Estados-Membros não são suficientemente eficazes. Quando são detetadas 
deficiências graves, são aplicadas medidas preventivas e corretivas, como planos de ação, 
interrupções e correções financeiras, de forma a assegurar a legalidade e regularidade das despesas 
declaradas, no passado e no futuro, à Comissão. Os pagamentos não são retomados até que os 
sistemas sejam melhorados e que, após a implementação das medidas corretivas, seja realizada de 
perto a sua supervisão, por forma a garantir que os sistemas de gestão e controlo dos programas não 
se voltam a degradar. 
No caso de violações jurídicas persistentes às diretivas relativas à contratação pública, a Comissão 
continuará, sempre que necessário, a instaurar processos por infração.  
f) A Comissão aceita esta recomendação.  
Dado que a contratação pública eletrónica, em especial, aumenta a transparência, facilita a 
apresentação de propostas transfronteiras e o acesso das PME aos concursos, e simplifica os 
procedimentos administrativos, as diretivas de 2014 estabelecem uma série de obrigações nesta 
matéria, sendo a correta e rápida transposição das suas disposições uma prioridade para a Comissão.    
No que concerne aos instrumentos de exploração de dados, a Comissão está a tomar as medidas 
recomendadas, estando a promover ativamente a utilização pelas autoridades nacionais competentes 
do Arachne, um instrumento de avaliação preventiva de riscos que desenvolveu. Este instrumento 
pode trazer melhorias significativas na prevenção e deteção de vários riscos relacionados, por 
exemplo, com procedimentos de contratação pública, conflitos de interesses ou a concentração de 
subvenções em benefício de determinados operadores, podendo também ajudar a identificar sinais 
de alerta de suspeitas de fraude. A Comissão está ciente e apoia a utilização de instrumentos de 
exploração de dados comparáveis. 
g) A Comissão aceita a recomendação, notando que se dirige aos Estados-Membros. 
10. A Comissão sublinha que, no âmbito da gestão partilhada, a implementação do quadro 
regulamentar atinente à contratação pública é da competência dos Estados-Membros, que são 
igualmente responsáveis pela forma como as diretivas conexas são transpostas para as ordens 
jurídicas nacionais. 
24. A Comissão remete para as suas respostas ao relatório especial mencionado pelo Tribunal.  
25. É necessário um certo nível de complexidade em qualquer sistema de contratação pública, de 
forma a minimizar comportamentos arbitrários por parte das autoridades adjudicantes e a fazer 
respeitar os princípios da igualdade de tratamento, da não discriminação e da transparência. 
A Comissão observa ainda que, em certos casos, a legislação nacional vai além das obrigações 
estabelecidas nas diretivas. 
Resposta comum da Comissão aos pontos 26 e 27 
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A Comissão desenvolveu uma série de ações destinadas a dar resposta à falta de capacidade 
administrativa. O plano de ação para a contratação pública (mencionado no ponto 56 do relatório) 
inclui dois exemplos que visam concretamente este problema. Em 2015, a Comissão finalizou um 
guia sobre a prevenção dos erros mais comuns em matéria de contratação pública que sublinha a 
necessidade de um bom planeamento. A Comissão realizou igualmente, em 2015, um balanço da 
situação sobre as capacidades administrativas, sistemas e práticas em toda a UE, a fim de garantir a 
conformidade e a qualidade da contratação pública que implique os FEEI, e que apresenta 
recomendações específicas para melhorar as capacidades administrativas em cada Estado-Membro. 
29.  
a) A Comissão observa que existe um grupo de trabalho a nível nacional na República Checa que 
inclui o serviço responsável pela contratação pública, o Ministério do Desenvolvimento Regional 
(na sua capacidade de coordenação) e outros organismos relevantes, com o objetivo de harmonizar 
a interpretação das regras neste domínio.  
32. As irregularidades comunicadas pelos Estados-Membros à Comissão através do SGI não são 
utilizadas exclusivamente para a preparação do relatório anual sobre a proteção dos interesses 
financeiros da UE e a luta contra a fraude, sendo também analisadas no âmbito do encerramento do 
período de programação 2000-2006 e das reuniões de coordenação anuais com autoridades de 
auditoria. 
Os dados comunicados são igualmente utilizados para efeitos de análise de riscos, designadamente 
pelos auditores da Comissão na preparação de missões e pelo Organismo Europeu de Luta 
Antifraude (OLAF), sendo também facultados, a seu pedido, aos auditores do Tribunal. 
33. O OLAF recebe as irregularidades comunicadas pelos Estados-Membros, em nome da 
Comissão, através do SGI. A Comissão salienta que a sua classificação não é um passo estático nem 
definitivo. O momento em que cada Estado-Membro classifica os processos varia consoante a 
legislação, práticas e política nacionais, tendo sido identificada, em certos casos, alguma relutância 
em classificar demasiado cedo um processo como «fraude», devido a possíveis consequências em 
termos de responsabilidade previstas pela legislação nacional. 
Pode, portanto, suceder que uma determinada irregularidade inicialmente não classificada como 
«suspeita de fraude» mude de estatuto devido a desenvolvimentos subsequentes do processo e à 
evolução dos procedimentos em causa. Do mesmo modo, um processo inicialmente classificado 
como «suspeita de fraude» pode ser atualizado para uma simples «irregularidade» na sequência, por 
exemplo, de uma decisão dos tribunais ou de organismos e autoridades de investigação. 
35. Ver a resposta comum da Comissão aos pontos 26 e 27. 
38.  
b) As questões relativas à contratação pública têm de facto destaque em Itália, dado tratar-se da 
principal fonte de correções financeiras no âmbito do FEDER. 
O necessário ponto de partida para abordar as deficiências conexas é a inventariação e análise dos 
erros na contratação pública. 
39. Com base na análise que realizou em 2011
5
, a Comissão tomou medidas específicas no sentido 
de reduzir esses riscos e ajudar os Estados-Membros. Em particular, foram fornecidas às 
                                                        
5 Documento de trabalho dos serviços da Comissão sobre a análise de erros no quadro da política de coesão para o período 2006-
2009 (SEC(2011) 1179, de 5 de outubro de 2011) e o documento de trabalho preparado pela DG REGIO sobre as principais 
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autoridades de gestão orientações e formação adicionais sobre os riscos identificados, tendo 
também sido prosseguidas medidas relativas à execução atempada das correções financeiras, a 
procedimentos de interrupção e suspensão, bem como auditorias às áreas de maior risco. Estas 
ações foram reunidas num plano de ação para a contratação pública instituído em 2013 entre as DG 
dos FEEI, a DG GROW e o Banco Europeu de Investimento (BEI), no sentido de melhorar a 
aplicação das regras neste domínio. 
44.  
a) A informação fornecida nos relatórios anuais de controlo destina-se a ser utilizada no processo de 
avaliação da fiabilidade de cada PO e não à realização de uma análise dos erros na contratação 
pública.  
Ver igualmente a resposta da Comissão ao ponto 39. 
c) As questões relativas à contratação pública são debatidas no quadro das reuniões bilaterais com 
as autoridades de auditoria caso tenham relevância para o Estado-Membro ou programas em causa. 
46. Os serviços da Comissão desenvolveram um instrumento informático denominado MAPAR 
(gestão de processos, atividades e recursos de auditoria), que está atualmente em utilização. Uma 
das funcionalidades deste instrumento comum para o FEDER, o FC e o FSE é a introdução e a 
classificação das constatações por tipologia de erro e, dentro de uma categoria (p. ex.: contratação 
pública), por subcategoria de constatações (ausência de efeito de incentivo, não notificação do 
regime, etc.).  
A DG REGIO e a DG EMPL utilizarão o MAPAR para acompanhar todas as constatações de 
auditoria de forma horizontal e atualizar regularmente um quadro de classificação de riscos, com 
vista a garantir uma boa gestão dos fundos. O mesmo se aplica a quaisquer questões detetadas pela 
Comissão em auditorias à contratação pública. 
Além disso, a base de dados SGI, já em uso, constitui um instrumento para os Estados-Membros 
comunicarem as irregularidades constatadas, incluindo as relacionadas com a contratação pública, e 
que é acessível a todos os serviços competentes da Comissão.  
47. Em 2012, no contexto de uma auditoria temática sobre verificações de gestão, a DG EMPL 
identificou casos específicos de violação das regras de contratação pública que não foram detetados 
pelas autoridades de controlo nacionais. O relatório e as suas conclusões foram discutidos com as 
autoridades nacionais em diversas ocasiões. 
Ver igualmente a resposta da Comissão ao ponto 46. 
48. O SGI foi concebido para a comunicação de irregularidades (tanto fraudulentas como não 
fraudulentas, incluindo as relacionadas com a contratação pública) pelos Estados-Membros à 
Comissão.  
No que concerne às irregularidades identificadas no âmbito da contratação pública, este sistema 
permite, além de campos estruturados, disponibilizar dados adicionais mediante campos de texto 
livre. No entanto, o potencial de aproveitamento das informações depende da sua qualidade e do 
nível de detalhe comunicado pelas autoridades nacionais.  
O sistema não foi concebido para fornecer, através de campos inteiramente estruturados, as 
informações referidas pelo Tribunal. 
                                                                                                                                                                                        
constatações de auditoria relativas à aplicação das regras em matéria de contratação pública nos Estados-Membros em projetos 
cofinanciados pelo FEDER e pelo Fundo de Coesão ao abrigo da política de coesão (CC/2011/08 EN). 
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Ver a resposta da Comissão aos pontos 32 e 46. 
49. Há muito que a Comissão lida com esta questão, mas aborda-a agora de forma mais coordenada, 
sob a égide do plano de ação para a contratação pública. 
A Comissão recorda os documentos referidos supra (guia para a prevenção de erros e balanço da 
situação quanto à capacidade administrativa). 
51. A análise efetuada pela Comissão aos erros na contratação pública encontra reflexo na Decisão 
da Comissão de 19 de dezembro de 2013 (C(2013) 9527 final), sobre o estabelecimento e aprovação 
das orientações para a determinação das correções financeiras a aplicar pela Comissão às despesas 
financiadas pela União no quadro da gestão partilhada, em caso de incumprimento das regras em 
matéria de contratação pública, as quais constituem uma atualização das orientações existentes 
desde 2007. 
57. No final de junho de 2015, a execução do plano de ação para a contratação pública já estava 
mais adiantada. Das doze ações, três estão concluídas (tal como indicado pelo Tribunal nas alíneas 
a) a c)), sete estão em fase de implementação e duas foram planeadas numa lógica de longo prazo e 
ainda não foram iniciadas  
(ações de longo prazo 11 - sistemas de gestão da qualidade da contratação pública - e 12 - guia para 
as orientações - indicadas no Quadro 2). 
58.  
a) A Comissão pretende que o plano de ação para a contratação pública seja apoiado a uma escala 
mais vasta do que antes e possivelmente a um nível mais elevado no que concerne às partes 
interessadas. 
b) O grupo de trabalho foi criado como subdivisão do grupo interserviços para o reforço da 
capacidade dos fundos nos Estados-Membros mais vulneráveis, criado ao nível dos diretores-gerais 
e que reporta ao Secretariado-Geral. 
A Comissão considera que uma questão técnica necessita de um acompanhamento técnico sob a 
supervisão da gestão, a qual participa ativamente no grupo de trabalho sobre a contratação pública 
sempre que apropriado.  
Os diretores da DG REGIO e da DG GROW reúnem-se regularmente desde julho de 2014, tendo já 
debatido a possibilidade de reuniões regulares a um nível mais elevado (diretores-gerais e 
comissários). 
60. Nos últimos anos, todos os comissários abordam as questões de contratação pública e apelam 
aos Estados-Membros para que melhorem os seus sistemas, posição que tem sido reproduzida 
durante as audições para a quitação, nos últimos seis anos, pelos comissários responsáveis pela 
política regional. Para além disso, cada direção-geral comunica, nos respetivos relatórios anuais de 
atividades, as medidas tomadas para fazer face aos problemas na área da contratação pública e, de 
igual modo, insta os Estados-Membros a melhorar os seus sistemas. 
A Comissão considera que todas as atividades em matéria de contratação pública são iniciadas e 
supervisionadas de perto pela gestão de topo dos seus serviços (DG dos FEEI e DG GROW). 
 7 
61. No contexto das condicionalidades ex ante e dos acordos de parceria celebrados em 2014, foram 
adotados 12 planos de ação para o período de programação 2014-2020
6
, cuja avaliação ocorrerá em 
2016.  
A Comissão está a adotar uma atitude proativa para apoiar os Estados-Membros, através de 
orientações, acompanhamento e assistência (por exemplo a nível técnico) à implementação dos seus 
planos de ação nacionais para as condicionalidades ex ante não cumpridas até ao final de 2016. 
Com esta abordagem preventiva, a Comissão pretende reduzir o risco de uma possível suspensão 
dos pagamentos aos PO após 2016, mas não se absterá de utilizar este mecanismo de suspensão se 
as metas do plano de ação não forem manifestamente cumpridas.    
63. A Comissão remete para a resposta aos pontos 60 e 61, salientando que a boa implementação 
dos quadros jurídico e de programação comuns e/ou específicos aplicáveis tem prioridade sobre a 
absorção. 
71. A DG GROW respondeu também a questões específicas colocadas pelas autoridades nacionais, 
tendo criado uma ferramenta informática denominada WIKI para a qual são carregadas perguntas e 
respostas, que são tornadas acessíveis a todas as autoridades nacionais. 
74. A Comissão tenciona fornecer aos Estados-Membros, de acordo com as suas necessidades de 
informação, orientações para a elaboração do relatório de acompanhamento. 
76. A insuficiente eficácia das verificações de gestão em matéria de controlos de primeiro nível é 
motivo de grande preocupação para a Comissão (ver RAA de 2014 da DG REGIO, pág. 50). 
Em 2014 e 2015, foi discutido com os Estados-Membros um documento intitulado «Orientações 
sobre verificações de gestão», que será publicado em julho de 2015 e inclui uma secção dedicada às 
verificações no domínio da contratação pública. Este documento não faz parte do plano de ação 
para a contratação pública, uma vez que abrange verificações de gestão de todos os tipos. 
80. De acordo com as disposições jurídicas aplicáveis ao período de programação 2007-2013, é 
possível a substituição de despesas irregulares por outras elegíveis caso estas últimas tenham sido 
sujeitas a verificações por parte das autoridades de gestão e de auditoria. No entanto, tais correções 
financeiras podem resultar em perdas de fundos para o Estado-Membro no momento do 
encerramento, quando a substituição das despesas deixa de ser possível por não haver pedidos de 
pagamento posteriores. 
Para o período 2014-2020, em conformidade com o artigo 145.º do Regulamento (UE) 
n.º 1303/2013, as correções financeiras implicarão uma redução líquida da assistência também nos 
casos em que exista uma deficiência grave no funcionamento dos sistemas que não tenha sido 
identificada e comunicada pela autoridade de auditoria antes da data da deteção pela Comissão ou 
pelo Tribunal de Contas. 
87. No seguimento da sua Comunicação sobre a contratação pública eletrónica do princípio ao fim 
para modernizar a administração pública (COM(2013) 453), a Comissão iniciou uma série de ações 
de apoio à utilização da contratação eletrónica: 
- A nível político, o pacote global de políticas destinadas à plena realização do mercado único 
digital (COM (2015) 192) apresenta metas para a utilização da contratação pública eletrónica. 
                                                        
6 Relativos à Bulgária, República Checa, Grécia, Itália, Malta, Letónia, Polónia, Hungria, Croácia, Eslovénia, Eslováquia e Roménia. 
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- A Comissão começou os trabalhos do fórum multilateral sobre a contratação eletrónica 
(EXEP), que se dedica às questões da partilha, divulgação e clarificação das melhores práticas nos 
domínios da governação, regulamentação e interoperabilidade. 
- A Comissão apoia o projeto-piloto de concursos públicos por via eletrónica dos e-SENS, que 
permite a interoperabilidade transfronteiras e que fará com que um operador económico possa 
utilizar um único programa informático para comunicar com várias plataformas de concursos 
públicos por via eletrónica à escala europeia. Além disso, a Comissão começou a utilizar o 
Mecanismo Interligar a Europa (MIE) para cobrir outros aspetos da digitalização da contratação 
pública, como a faturação eletrónica e a simplificação. 
- Estão a ser mobilizados fundos da UE, através do FEDER/FC ou do FSE, com vista a ajudar 
os Estados-Membros a desenvolver as capacidades administrativas e as infraestruturas (incluindo o 
desenvolvimento de plataformas informáticas) necessárias à plena transição para a contratação 
pública eletrónica. 
89. Ver as respostas da Comissão aos pontos 26, 27 e 46. 
91. O Arachne foi concebido para ajudar os Estados-Membros nas verificações de gestão e como 
um instrumento de alerta de fraude. Inclui vários indicadores de riscos relacionados com a 
contratação pública, tais como: tempo transcorrido entre a publicação do aviso do concurso e a data 
de assinatura do contrato; número de propostas excluídas / número de propostas recebidas; número 
de proponentes válidos; montante dos contratos adjudicados através de negociação, concurso 
limitado ou ajuste direto / custo total do projeto; número de adendas ao contrato em comparação 
com a média por sector; correções financeiras aplicadas no passado aos procedimentos de 
adjudicação associados ao beneficiário. 
Para além disso, o Arachne identifica não só a participação de beneficiários, contratantes e 
subcontratantes em diferentes projetos e programas, mas também as relações entre entidades 
envolvidas na execução de um projeto. 
94. É de notar que o Regulamento para 2007-2013 não incluía qualquer obrigação por parte dos 
Estados-Membros quanto à implementação, por exemplo, de estratégias antifraude. Em relação a 
esse período de programação, os utilizadores concordaram em utilizar o Arachne essencialmente 
para testar o sistema. Assim, muitos Estados-Membros decidiram enviar dados apenas para parte 
dos programas operacionais sob a sua responsabilidade. Até meados de 2015, quatro outros 
enviaram dados relativos a pelo menos um PO.  
A Comissão prevê um novo aumento do número de utilizadores para 2014-2020, período em que o 
Arachne poderá ser um elemento eficaz na redução dos riscos de fraude.  
97. Ver a resposta comum da Comissão aos pontos 26 e 27. 
98. A Comissão tem lidado com os erros atinentes à contratação pública desde os períodos de 
programação anteriores. Em 2007, foram emitidas as primeiras orientações sobre as correções 
financeiras, com a contribuição das constatações de auditoria. 
A Comissão aborda agora a questão de uma forma mais coordenada e abrangente, sob a égide do 
plano de ação para a contratação pública. 
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99. Nos casos em que as auditorias detetaram problemas, a Comissão tomou as medidas apropriadas 
e encetou planos de ação corretivos individuais nos Estados-Membros em causa. A análise realizada 
contribuiu para a atualização, em 2013, das orientações para a determinação das correções 
financeiras a aplicar em caso de incumprimento das regras em matéria de contratação pública. 
No que concerne ao desenvolvimento de uma base de dados sólida e exaustiva de todas as 
irregularidades, a Comissão remete para as respostas aos pontos 32, 46 e 48, bem como para os 
documentos preparados para a resposta comum aos pontos 26 e 27. 
Recomendação 1 
a) A Comissão aceita esta recomendação. 
A Comissão analisará a possibilidade de melhorar as funcionalidades do SGI, por forma a acolher 
os pedidos funcionais do Tribunal, estando atualmente a ser explorada a possibilidade da 
interoperabilidade entre este sistema, o CED/ABAC e outras bases de dados da Comissão.  
Além disso, no que concerne aos erros detetados pelas suas próprias auditorias, os serviços da 
Comissão estão a começar a utilizar um instrumento informático de auditoria comum para o Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), o Fundo de Coesão (FC) e o Fundo Social 
Europeu (FSE), denominado MAPAR (gestão de processos, atividades e recursos de auditoria).  
Por último, a Comissão tem previstas medidas adicionais destinadas a melhorar a análise da 
informação atinente à contratação pública, em especial a promoção da recolha de tal informação e o 
desenvolvimento de uma ferramenta de análise de dados para a deteção precoce de anomalias 
efetivas e potenciais nesta matéria e para uma melhor compreensão das suas causas (para além do 
domínio da coesão).  
b) A Comissão aceita a recomendação, notando que se dirige aos Estados-Membros. 
O SGI já disponibiliza uma base de dados que os Estados-Membros podem utilizar não só para dar 
cumprimento às obrigações em matéria de comunicação de irregularidades, tal como definidas nos 
diferentes regulamentos sectoriais, mas também para a realização de análises para fins nacionais.  
100. A Comissão tem vindo a tomar medidas para a resolução de questões relativas à contratação 
pública desde antes de 2010. Em vários Estados-Membros, o estabelecimento de planos de ação 
para seguimento dos problemas de contratação pública teve início já em 2006. Para além da análise 
horizontal que incidiu sobre os erros na contratação pública e que foi apresentada em maio de 2011 
ao Comité Consultivo dos Contratos Públicos, foi publicado, em outubro de 2011, o documento de 
trabalho dos serviços da Comissão sobre a análise de erros no quadro da política de coesão para o 
período 2006-2009 e as ações tomadas pela Comissão e perspetivas futuras.  
A análise efetuada pela Comissão aos erros na contratação pública encontra também reflexo na 
Decisão da Comissão de 19 de dezembro de 2013 (C(2013) 9527 final), que estabelece as 
orientações para a determinação das correções financeiras a aplicar em caso de incumprimento das 
regras em matéria de contratação pública, e que constituem uma atualização das orientações 
existentes desde novembro de 2007. 
Para o período de programação 2014-2020, a Comissão está a adotar uma atitude proativa para 
apoiar os Estados-Membros, através de orientações, acompanhamento e assistência (por exemplo a 
nível técnico) à implementação dos seus planos de ação nacionais para as condicionalidades ex ante 
não cumpridas até ao final de 2016. Com esta abordagem preventiva, a Comissão pretende reduzir o 
risco de uma possível suspensão dos pagamentos aos PO após 2016, mas não se absterá de utilizar 
este mecanismo de suspensão se as metas do plano de ação não forem manifestamente cumpridas.    
Recomendação 2 
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A Comissão aceita esta recomendação. Os diretores-gerais das quatro direções-gerais responsáveis 
pelos FEEI já se reúnem regularmente, no âmbito do comité sobre a suspensão de pagamentos 
relativos à condicionalidade ex ante, ao qual está associada a DG GROW
7
. Continuará a ser 
aplicada, de forma rigorosa e coerente, uma abordagem simultaneamente preventiva (implicando a 
implementação de planos de ação nacionais para o incumprimento da condicionalidade ex ante) e 
corretiva (implicando a suspensão de pagamentos). 
101. As ações do plano de ação para a contratação pública foram amplamente discutidas, alteradas e 
acordadas pelos representantes de todas as DG dos FEEI, da DG GROW e do BEI, e o seu 
desenvolvimento resulta da cooperação no âmbito do grupo de trabalho sobre a melhoria dos 
procedimentos de contratação pública. Este grupo de trabalho foi criado como subdivisão do grupo 
interserviços para o reforço da capacidade dos fundos nos Estados-Membros, criado ao nível dos 
diretores-gerais e que reporta ao Secretariado-Geral. 
A execução do plano de ação para a contratação pública tem registado progressos (ver resposta ao 
ponto 57). A Comissão pretende também que este plano seja apoiado a uma escala mais vasta do 
que antes, e possivelmente a um nível mais elevado.  
Recomendação 3 
A Comissão aceita esta recomendação e já está a aplicá-la, com melhorias na coordenação entre os 
seus serviços ao nível dos diretores, desde o verão de 2014.  
A Comissão pretende que o plano de ação para a contratação pública seja apoiado de forma mais 
abrangente, tanto no seio dos seus serviços como ao nível mais elevado aludido na resposta à 
recomendação 2.  
102. Ver as respostas da Comissão aos pontos 100 e 101. 
Recomendação 4 
A Comissão aceita esta recomendação, que se encontra parcialmente implementada, e apoia 
iniciativas conducentes a melhorias na contratação pública.  
Está previsto que os diferentes comissários europeus responsáveis pelos FEEI e pelo mercado 
interno mantenham contactos regulares num formato a decidir, no âmbito do qual, quando for 
considerado útil, poderiam ser convidadas partes interessadas externas. A Comissão apoia 
igualmente a ideia de proporcionar liderança de alto nível e observa que os diretores da DG REGIO 
e da DG GROW se reúnem regularmente desde julho de 2014, tendo já sido convidadas partes 
interessadas externas com experiência neste domínio. 
103. A insuficiente eficácia das verificações de gestão em matéria de controlos de primeiro nível é 
motivo de grande preocupação para a Comissão. No quadro da sua função de supervisão, a 
Comissão está a realizar, desde 2010, auditorias orientadas a verificações de gestão em programas 
de alto risco em que um nível significativo de erros resultantes de tais riscos possa ter passado 
despercebido ou não ter sido detetado atempadamente pela autoridade de auditoria do programa. 
Estas auditorias levam, sempre que necessário, à elaboração de planos de ação para corrigir as 
                                                        
7 Este comité coordena e prepara recomendações com vista a decisões de suspensão, incluindo a preparação de projetos de decisões 
de suspensão, em execução do artigo 19.º, n.º 5, e do artigo 142.º, n.º 1, alínea e), do Regulamento (UE) n.º 1303/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, que estabelece disposições comuns relativas ao FEDER, ao FSE, ao Fundo de Coesão, ao FEADER e ao 
FEAMP e disposições gerais sobre o FEDER, o FSE, o FC e o FEAMP, e do artigo 41.º do Regulamento (UE) n.º 1306/2013 (o 
denominado «regulamento horizontal da PAC»), aconselhando também os diretores-gerais das quatro direções-gerais responsáveis 
pelos FEEI sobre questões neste domínio. 
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deficiências detetadas, contribuindo para a melhoria dos sistemas de gestão e controlo dos 
programas objeto de reservas, garantindo que as despesas passadas e futuras declaradas à Comissão 
são legais e regulares.  
Em 2014 e 2015, foi discutido com os Estados-Membros um documento intitulado «Orientações 
sobre verificações de gestão», que será publicado em julho de 2015 e inclui uma secção dedicada às 
verificações no domínio da contratação pública. Este documento não faz parte do plano de ação 
para a contratação pública, uma vez que abrange verificações de gestão de todos os tipos. 
104. De acordo com as disposições jurídicas aplicáveis ao período de programação 2007-2013, é 
possível a substituição de despesas irregulares por outras elegíveis caso estas últimas tenham sido 
sujeitas a verificações por parte das autoridades de gestão e de auditoria. No entanto, tais correções 
financeiras podem resultar em perdas de fundos para o Estado-Membro no momento do 
encerramento, quando a substituição das despesas deixa de ser possível por não haver pedidos de 
pagamento posteriores. 
Para o período 2014-2020, em conformidade com o artigo 145.º do Regulamento (UE) 
n.º 1303/2013, a correção financeira implicará uma redução líquida da assistência também nos casos 
em que exista uma deficiência grave no funcionamento dos sistemas que não tenha sido identificada 
e comunicada pela autoridade de auditoria antes da data da deteção pela Comissão ou pelo Tribunal 
de Contas. 
Recomendação 5 
A Comissão aceita a recomendação e considera que está já a adotar a ação recomendada. Ver 
também a resposta da Comissão à recomendação 2.  
A Comissão continuará a impor correções financeiras sempre que considere que os controlos de 
primeiro nível dos Estados-Membros não são suficientemente eficazes. Quando são detetadas 
deficiências graves, são aplicadas medidas preventivas e corretivas, como planos de ação, 
interrupções e correções financeiras, de forma a assegurar a legalidade e regularidade das despesas 
declaradas, no passado e no futuro, à Comissão. Os pagamentos não são retomados até que os 
sistemas sejam melhorados e que, após a implementação das medidas corretivas, seja realizada de 
perto a sua supervisão, por forma a garantir que os sistemas de gestão e controlo dos programas não 
se voltam a degradar.  
No caso de violações jurídicas persistentes às diretivas relativas à contratação pública, a Comissão 
continuará, sempre que necessário, a instaurar processos por infração.  
105. A Comissão apoia a contratação pública eletrónica, por exemplo através do projeto-piloto de 
concursos públicos por via eletrónica dos e-SENS para a interoperabilidade transfronteiras.  
No período de programação 2007-2013 não existia qualquer obrigação por parte dos 
Estados-Membros quanto à implementação de estratégias antifraude através de instrumentos de 
exploração de dados como o Arachne (ver resposta da Comissão ao ponto 94). A Comissão prevê 
um novo aumento do número de utilizadores para 2014-2020, período em que o Arachne poderá ser 
um elemento eficaz na redução dos riscos de fraude.  
Recomendação 6 
a) A Comissão aceita esta recomendação. Dado que a contratação pública eletrónica, em especial, 
aumenta a transparência, facilita a apresentação de propostas transfronteiras e o acesso das PME aos 
concursos, e simplifica os procedimentos administrativos, as diretivas de 2014 estabelecem uma 
série de obrigações nesta matéria, sendo a sua correta e rápida transposição uma prioridade para a 
Comissão.    
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No que concerne aos instrumentos de exploração de dados, a Comissão está a tomar as medidas 
recomendadas, estando a promover ativamente a utilização pelas autoridades nacionais competentes 
do Arachne, um instrumento de avaliação preventiva dos riscos que desenvolveu. Este instrumento 
pode trazer melhorias significativas tanto nas verificações de gestão como na prevenção e deteção 
de vários riscos relacionados, por exemplo, com procedimentos de contratação pública, conflitos de 
interesses ou a concentração de subvenções em benefício de determinados operadores, podendo 
também ajudar a identificar sinais de alerta de suspeitas de fraude. A Comissão está ciente e apoia a 
utilização de instrumentos de exploração de dados comparáveis. 
b) A Comissão aceita a recomendação, notando que se dirige aos Estados-Membros. 
 Respostas da Comissão ao relatório especial do Tribunal de Contas Europeu 
«Os esforços para resolver os problemas relacionados com a adjudicação de contratos 
públicos, as despesas em matéria de coesão da UE deveria ser intensificado» 
 
V. A Comissão tenha abordado o problema dos erros de adjudicação pública no domínio da 
política de coesão desde há muito tempo, mas tem em conta, de uma forma mais coordenada, 
sob a égide do plano de ação dos contratos públicos (ver observação do Tribunal no ponto 56). 
Erros em contratos públicos foram tratados como períodos de programação anteriores. 
Constatações de auditoria contribuiu para a elaboração das primeiras orientações sobre as 
correções financeiras emitidas em 2007. A Comissão também está já a analisar, de forma 
abrangente, os erros de adjudicação pública no domínio da política de coesão. A análise é 
efetuada em cada ano até a avaliação exaustiva dos relatórios de controlo anuais 
apresentados pelas autoridades de auditoria nacionais e através dos seus próprios resultados 
de auditoria (no contexto do inquérito de auditoria «Bridging the assurance gap», metade das 
constatações de auditoria estão relacionados com contratos públicos). Esta avaliação é 
comunicada nos relatórios anuais de atividade das direções-gerais em causa. 
Resposta comum da Comissão aos VI & VII: 
Ações para abordar questões relativas aos contratos públicos foram realizadas pela Comissão 
antes de 2010. Planos de ação para seguimento dos contratos públicos constatações detetadas 
durante as auditorias da Comissão teve início em 2006 em vários Estados-Membros. Para além 
das horizontais análise efetuada sobre os erros de contratos públicos e apresentada em maio 
de 2011 ao Comité Consultivo para os contratos de direito público1, a Comissão também 
publicou, em outubro de 2011, um documento de trabalho dos serviços da Comissão «Análise 
dos erros no domínio da política de coesão para o período 2006-2009, ações tomadas pela 
Comissão e perspetivas futuras»2. 
A análise efetuada pela Comissão dos erros de adjudicação pública reflete-se também na 
decisão da Comissão de 19 de dezembro de 2013 (C (2013) 9527 final) que estabelece as 
orientações para a determinação das correções financeiras a aplicar em caso de 
incumprimento das regras em matéria de contratos públicos. Estas orientações constituem 
uma atualização das orientações que existia desde novembro de 20073. 
Para o período de programação de 2014-2020, a Comissão está a adotar uma abordagem 
proativa para apoiar os Estados-Membros, através de orientações, acompanhamento e apoio 
(por exemplo, através de assistência técnica) para implementar os seus planos de ação 
                                                             
1
 Documento de trabalho elaborado pela DG Política Regional sobre as principais constatações de 
auditoria relativas à aplicação das regras de adjudicação de contratos públicos nos Estados-Membros 
em projetos cofinanciados pelo FEDER e pelo Fundo de Coesão ao abrigo da política de coesão 
(CC/2011/08) 
2
 Documento de trabalho dos serviços da Comissão «Análise dos erros no domínio da política de coesão 
para o período 2006-2009 (SEC(2011) 1179, de 5 de outubro de 2011) 
3 Ref. COCOF 07/0037/03-EN de 29/11/2007 aplicáveis ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, 
o Fundo de Coesão e o Fundo Social Europeu; E «SOLID/2011/31», de 11/01/2012, ou seja, as 
orientações para a determinação das correções financeiras a aplicar a irregularidades na aplicação da 
regulamentação da União em matéria de contratos públicos para adjudicação de contratos 
cofinanciados pelos quatro fundos do programa geral «Solidariedade e gestão dos fluxos migratórios», 
durante o período de programação de 2007-2013. 
nacionais para as condicionalidades ex ante não executado até ao final de 2016. Com esta 
abordagem preventiva, a Comissão pretende reduzir o risco de uma possível suspensão dos 
pagamentos aos programas operacionais (PO) após 2016, mas não se abstêm de utilizar este 
instrumento de suspensão se os objetivos e metas do plano de ação não estão 
manifestamente reunidas de momento. 
VIII. 
A Comissão aceita esta recomendação. 
A Comissão analisará a possibilidade de melhorar as funcionalidades do sistema de gestão de 
irregularidades (SGI), por forma a acolher os pedidos funcional do Tribunal. A possibilidade da 
interoperabilidade entre os GI e DCE/ABAC e outras bases de dados da Comissão está 
atualmente a ser explorada. 
Além disso, no que diz respeito aos erros detetados pelas suas próprias auditorias, os serviços 
da Comissão estão a começar a utilizar um instrumento de auditoria informática comum para 
o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), o Fundo de Coesão (FC) e o Fundo 
Social Europeu (FSE) denominado «mapar «(gestão de processos de auditoria, atividades e 
recursos). 
Por último, a Comissão prevê novas medidas destinadas a melhorar a análise de dados 
relativos a contratos, em especial promovendo a recolha desses dados e o desenvolvimento de 
uma ferramenta de análise de dados para a deteção precoce de efetivos e potenciais 
anomalias em matéria de contratos públicos e uma melhor compreensão das suas causas (para 
além do domínio da coesão). 
A Comissão aceita a recomendação e refere que é dirigida aos Estados-Membros. 
IMS já dota os Estados-Membros de uma base de dados que podem não só ser utilizados para 
dar cumprimento às obrigações em matéria de comunicação de irregularidades, tal como 
definidos nos diferentes regulamentos setoriais, mas também à realização de análises seja 
utilizado para fins nacionais. 
(b) A Comissão aceita esta recomendação. Os diretores-gerais das quatro Europeu 
Direções-Gerais dos Fundos Estruturais e de investimento europeus (ESIF DG) já reúnem-se 
regularmente no âmbito do chamado «comité de suspensão «condicionalidade ex ante que a 
Direção-Geral do Mercado Interno, da indústria, do empreendedorismo e das PME (DG GROW) 
está associada4. Uma abordagem preventiva, com a aplicação de planos de ação nacionais em 
caso de incumprimento da condicionalidade ex ante) e (de Correção com suspensão de 
pagamentos), continuarão a ser aplicadas de forma estrita e coerente. 
A Comissão aceita esta recomendação e já está a aplicá-la com uma melhor coordenação entre 
os seus serviços, a nível de diretores, desde o verão de 2014. 
A Comissão pretende ter a aprovação do plano de ação dos contratos públicos, de um modo 
                                                             
4 O comité deve coordenar e preparar recomendações de decisões de suspensão, incluindo a 
preparação de projetos de decisões de suspensão, em execução dos artigos 19.º5.º e 142.º1.º, alínea e), 
do Regulamento (CE) n.º 1303/2013 do Conselho e do Parlamento Europeu, que estabelece disposições 
comuns relativas ao FEDER, ao FSE, ao Fundo de Coesão, ao FEADER e ao FEAMP e disposições gerais 
sobre o FEDER, o FSE, o FC e o FEAMP, e o artigo 41.º do Regulamento n.º 1306/2013 («o 
regulamento»)’horizontal da PAC e fornecem os diretores-gerais nos quatro Direções-Gerais dos FEEI 
em causa aconselhamento sobre questões relacionadas com este tema. 
mais geral, no âmbito dos serviços da Comissão. Prevê-se igualmente que aprovou a um nível 
mais elevado. 
A Comissão aceita esta recomendação, que é parcialmente implementado e apoia as iniciativas 
conducentes a melhorias dos contratos públicos. 
Prevê-se a ter contactos regulares entre os diferentes comissários europeus responsáveis 
pelos fundos europeus estruturais e de Investimento (FEEI) e do mercado interno de uma 
forma a decidir. Este grupo poderia convidar as partes interessadas externas, sempre que se 
considere útil. A Comissão apoia igualmente a ideia de proporcionar a liderança de alto nível e 
observa que a administração da Direção-Geral da Política Regional e Urbana (DG REGIO) e da 
DG GROW reunir-se regularmente desde julho de 2014. As partes interessadas externas com 
experiência já foram convidados a este nível. 
A Comissão aceita a recomendação e já está a adotar a ação recomendada. Ver também a 
resposta da Comissão ao anexo VIII b) supra. 
A Comissão continuará a impor correções financeiras sempre que se considere que os 
controlos de primeiro nível dos Estados-Membros não são suficientemente eficazes. Quando 
forem detetadas deficiências graves, medidas preventivas e corretivas, como os planos de 
ação, as interrupções e as correções financeiras são aplicadas para assegurar a legalidade e a 
regularidade das despesas passadas e futuras declaradas à Comissão. Os pagamentos não são 
retomados até os sistemas sejam melhorados e uma estreita supervisão é realizada após a 
aplicação das medidas corretivas para garantir que os sistemas de gestão e controlo dos 
programas não vir a deteriorar-se de novo. 
Para jurídicas persistentes violações das diretivas relativas aos concursos públicos, a Comissão 
continuará a instaurar processos por infração sempre que necessário. 
A Comissão aceita esta recomendação. 
Como a contratação pública eletrónica, em especial, facilita, melhora a transparência das 
propostas transfronteiras e o acesso das PME e simplifica os procedimentos administrativos, as 
2014 diretivas estabelecem uma série de obrigações em matéria de contratação pública 
eletrónica. A correta e rápida transposição destas disposições constitui uma prioridade para a 
Comissão. 
No que diz respeito aos instrumentos de prospeção de dados, a Comissão está a tomar as 
medidas recomendadas. Está a promover ativamente a sua utilização pelas autoridades 
nacionais de prevenção do ARACHNE, um instrumento de pontuação de risco que 
desenvolveu. Esta ferramenta pode trazer melhorias significativas na prevenção e deteção de 
vários riscos relacionados, por exemplo, com os procedimentos de adjudicação de contratos 
públicos, conflitos de interesses, concentração de subvenções no âmbito de determinados 
operadores. Também pode ajudar a identificar os sinais de alerta de suspeitas de fraude. A 
Comissão está ciente e apoio à utilização de instrumentos de prospeção de dados 
comparáveis. 
A Comissão aceita a recomendação e refere que é dirigida aos Estados-Membros. 
10. A Comissão sublinha que, no âmbito da gestão partilhada, a execução do quadro 
regulamentar relacionados com a adjudicação de contratos públicos é da competência dos 
Estados-Membros. São igualmente responsáveis pela forma como as diretivas relativas aos 
contratos públicos foram transpostas para a ordem jurídica nacional. 
24. A Comissão remete para as suas respostas no relatório especial mencionado pelo Tribunal. 
25. Um certo nível de complexidade é necessário em qualquer sistema de contratação pública 
para minimizar comportamento arbitrário pelas autoridades adjudicantes e respeitar os 
princípios da igualdade de tratamento, da não discriminação e da transparência. 
Além disso, a Comissão observa que, em certos casos, a legislação nacional vai além das 
obrigações estabelecidas nas diretivas. 
Resposta comum da Comissão aos pontos 26 & 27 
A Comissão desenvolveu uma série de ações destinadas a dar resposta à falta de capacidade 
administrativa. Dois exemplos de ações do plano de ação dos contratos públicos (mencionadas 
no ponto 56 do relatório) em consideração, concretamente, este problema. Em 2015, a 
Comissão finalizou uma orientação sobre a prevenção dos erros mais comuns em matéria de 
contratos públicos que sublinha a necessidade de um bom planeamento. A Comissão efetuou 
igualmente um balanço estudo em 2015 sobre as capacidades administrativas, sistemas e 
práticas em toda a UE, a fim de garantir a conformidade e a qualidade dos contratos públicos 
que envolvam fundos EIE. Este estudo apresenta recomendações específicas para melhorar as 
capacidades administrativas em cada Estado-Membro. 
29. 
A Comissão observa que existe um grupo de trabalho a nível nacional na República Checa, 
incluindo o Gabinete para os contratos públicos, o Ministério do Desenvolvimento Regional (na 
sua capacidade de coordenação) e de outros organismos relevantes com o objetivo de 
harmonizar a interpretação das regras de adjudicação de contratos públicos. 
32. Irregularidades comunicadas pelos Estados-Membros à Comissão através do sistema de 
gestão de irregularidades (SGI) não são utilizados exclusivamente para a preparação do 
relatório anual sobre a proteção dos interesses financeiros da UE e a luta contra a fraude, mas 
são também analisadas para o encerramento do período de programação de 2000-2006 e no 
âmbito das reuniões de coordenação anuais com autoridades de auditoria. 
Os dados comunicados são igualmente utilizados, para efeitos de análise de risco, e 
nomeadamente: Pelos auditores da Comissão para preparar as missões e pelo Organismo 
Europeu de Luta Antifraude (OLAF). São também prestados ao Tribunal de Contas, a seu 
pedido. 
33. O OLAF recebe as irregularidades comunicadas pelos Estados-Membros em nome da 
Comissão através do SGI. A Comissão salienta que a classificação de uma irregularidade 
comunicada não é estático e um caso definitivo. O momento em que os Estados-Membros 
classificam esses casos variar devido a legislações e práticas nacionais e da política nacional. 
Em certos casos, determinados relutância foi identificado de classificação demasiado cedo um 
caso como «fraude», devido à eventual responsabilidade consequências previstas pela 
legislação nacional. 
Por conseguinte, pode acontecer que uma determinada irregularidade inicialmente não 
classificadas como «suspeita de fraude», mude o seu estatuto graças às seguintes atualizações 
sobre o caso e a evolução da ação em causa. Do mesmo modo, uma facilidade que foi 
inicialmente classificada como «suspeita de fraude» pode ser atualizado a simples 
«irregularidade», na sequência, por exemplo, de uma decisão dos tribunais ou de organismos 
de investigação e das autoridades. 
35. Resposta comum da Comissão aos pontos 26 e 27. 
38. 
Questões relativas aos contratos públicos são, de facto, um lugar de destaque na agenda para 
a Itália, porque é a principal fonte de correções financeiras para o FEDER. 
O ponto de partida essencial para resolver as insuficiências é o inventário e a análise dos erros 
de adjudicação pública. 
39. Com base na sua análise de 20115, a Comissão tomou medidas específicas no seu 
compromisso para mitigar esses riscos e ajudar os Estados-Membros; Em particular, 
orientações adicionais e formação para as autoridades de gestão no âmbito dos riscos 
identificados, e medidas relativas à implementação atempada das correções financeiras, 
procedimentos de interrupções e suspensões, e auditorias orientadas para as áreas de maior 
risco foram prosseguidas. Estas ações foram reunidas num plano de ação dos contratos 
públicos, instituído em 2013 entre as DG, DG GROW todos os FEEI e o Banco Europeu de 
Investimento (BEI) no sentido de melhorar a aplicação das regras de adjudicação de contratos 
públicos. 
44. 
A informação fornecida nos relatórios anuais de controlo é utilizado para o processo de 
fiabilidade para cada PO, não realizar uma análise dos erros de adjudicação pública. 
Ver também a resposta da Comissão ao n.º 39. 
Questões relativas aos contratos públicos são debatidos no âmbito das reuniões bilaterais com 
as autoridades de auditoria, quando forem de importância para o Estado-Membro/os 
programas em causa. 
46. Os serviços da Comissão desenvolveram uma ferramenta de TI denominada «mapar» 
(gestão de processos de auditoria, atividades e recursos), que está atualmente em utilização. 
Uma das funcionalidades do presente instrumento comum para o FEDER, o FC e o FSE é a 
introdução e a classificação das constatações por tipologia dos erros e dentro de uma 
categoria (ex: Contratos públicos), oferecendo subcategoria (ausência de efeito de incentivo, o 
regime não notificado, etc.). 
Ambas as DG REGIO e EMPL utilizará mapar para controlar todas as constatações de auditoria, 
de forma horizontal, classificação de risco e atualizar regularmente um quadro para uma 
melhor gestão dos fundos. O mesmo se aplica a qualquer contrato público questões de 
auditoria detetadas pela Comissão. 
Além disso, a base de dados IMS é um instrumento para os Estados-Membros comunicarem as 
irregularidades detetadas, incluindo as relacionadas com os contratos públicos. Esta base de 
dados é acessível a todos os serviços competentes da Comissão. 
47. Em 2012, no contexto de uma auditoria temática sobre as verificações de gestão, EMPL 
identificados casos específicos de violação das regras de adjudicação de contratos públicos, 
que não foram detetados pelos controlos nacionais. O relatório e as suas conclusões foram 
debatidas com as autoridades nacionais em diversas ocasiões. 
                                                             
5 Documento de trabalho dos serviços da Comissão «Análise dos erros no domínio da política de coesão 
para o período 2006-2009 (SEC(2011) 1179, conclusões relativas à aplicação das regras de adjudicação 
de contratos públicos nos Estados-Membros em projetos cofinanciados pelo FEDER e pelo Fundo de 
Coesão ao abrigo da política de coesão» (CC/2011/08). 
Ver também a resposta da Comissão ao n.º 46. 
48. IMS foi concebido para a comunicação de irregularidades (fraudulentas e não fraudulentas, 
incluindo irregularidades relacionadas com a contratação pública) pelos Estados-Membros à 
Comissão. 
Em relação a irregularidades em contratos públicos, além de campos estruturados, mais 
informações disponíveis através de campos de texto livre no sistema SGI. No entanto, os dados 
da explorabilidade depende da qualidade das informações e o nível de detalhe apresentado 
pelas autoridades nacionais. 
O sistema não foi concebido para fornecer, através inteiramente campos estruturados, as 
informações referidas pelo Tribunal. 
Ver a resposta da Comissão aos pontos 32 e 46. 
49. A Comissão abordou essa questão, desde há muito tempo, mas tem em conta, de uma 
forma mais coordenada, sob a égide do plano de ação dos contratos públicos. 
A Comissão recorda os documentos referidos no âmbito do n.º 39 (Orientações sobre a 
prevenção de erros e estudo de balanço sobre a capacidade administrativa). 
51. Da análise feita pela Comissão dos erros de adjudicação pública está refletida na decisão da 
Comissão de 19 de dezembro de 2013 (C (20L 9527) 3 final) relativa à definição e à aprovação 
das orientações para a determinação das correções financeiras a introduzir nas despesas 
financiadas pela União no âmbito da gestão partilhada, em caso de incumprimento das regras 
em matéria de contratos públicos. Estas orientações constituem uma atualização das 
orientações que existia desde 2007. 
57. No final de junho de 2015, a execução do plano de ação dos contratos públicos, tinha a 
progredir. Das 12 ações, três estão concluídas (tal como indicado pelo Tribunal nos pontos a) a 
c) infra), sete ações estão em fase de execução e de duas ações previstas para a longo prazo e 
ainda não foram iniciadas. 
Os que ainda não foram iniciadas as ações a longo prazo, número 11 (contratos públicos 
sistemas de gestão da qualidade) e 12 (guide-to-guidance) no quadro 2. 
58. 
A Comissão tenciona aprovar o plano de ação dos contratos públicos, a uma escala mais vasta 
ao nível das partes interessadas e possivelmente mais elevado do que antes. 
O grupo de trabalho foi criado como subgrupo do grupo interserviços para reforçar a 
capacidade dos fundos nas regiões mais desfavorecidas dos Estados-Membros criados a nível 
de Diretores-Gerais. O grupo interserviços relatórios ao Secretariado-Geral. 
A Comissão considera que uma questão técnica necessita de um acompanhamento técnico sob 
a supervisão do Conselho de Administração, que participa ativamente no grupo de trabalho 
sobre contratos públicos, se for caso disso. 
Os Diretores da DG REGIO e da DG GROW reunir-se regularmente desde julho de 2014 e 
debateram a possibilidade de reuniões regulares a nível muito elevado (diretores-gerais e os 
comissários). 
60. Nos últimos anos, cada Comissário refere-se a questões dos contratos públicos e apela 
para que os Estados-Membros melhorem os seus sistemas. Esta posição foi retomada nos 
últimos seis anos, pelos Comissários responsáveis pela política regional, durante as audições 
para a quitação. Além disso, cada direção geral nos seus respetivos relatórios de atividade 
anuais comunicadas as medidas tomadas para abordar os problemas ligados aos contratos 
públicos e, de igual modo, insta os Estados-Membros a melhorar os respetivos sistemas. 
A Comissão considera que todas as atividades de contratos públicos sejam iniciados e 
supervisionadas de perto pela Direção dos Serviços da Comissão em causa (FEEI DG e DG 
GROW). 
61. No contexto das condicionalidades ex ante e os acordos de parceria adotados em 2014, 12 
planos de ação foram adotados para o período de programação de 2014-20206, a ser avaliado 
em 2016. 
A Comissão está a adotar uma abordagem proativa para apoiar os Estados-Membros, através 
de orientações, acompanhamento e apoio (por exemplo, através de assistência técnica) para 
implementar os seus planos de ação nacionais para as condicionalidades ex ante não 
executado até ao final de 2016. Com esta abordagem preventiva, a Comissão pretende reduzir 
o risco de uma eventual suspensão de pagamentos aos PO após 2016, mas não se abstêm de 
utilizar este instrumento de suspensão se os objetivos e metas do plano de ação não estão 
manifestamente reunidas de momento. 
63. A Comissão remete para a resposta aos n.os 60 e 61), e salienta que a boa aplicação de 
e/ou comuns aplicáveis e o quadro de programação legislativa específica tem prioridade sobre 
a absorção. 
71. DG GROW respondeu também a questões específicas colocadas pelas autoridades 
nacionais e criou uma ferramenta de TI, wikis, em que as perguntas e respostas são 
transmitidas e tornadas acessíveis a todas as autoridades nacionais. 
74. A Comissão tenciona fornecer orientações para a elaboração do relatório de 
acompanhamento dos Estados-Membros de acordo com as necessidades de informação da 
Comissão. 
76. Insuficiente eficácia das verificações de gestão em matéria de controlos de primeiro nível é 
um motivo de grande preocupação para a Comissão (ver RAA de 2014 da DG REGIO, página 
50). 
Um documento intitulado «orientação sobre verificações de gestão» foi debatida com os 
Estados-Membros em 2014 e 2015, e será publicado em julho de 2015. Inclui uma secção 
sobre verificações em matéria de contratos públicos. Esta não faz parte do plano de ação dos 
contratos públicos, uma vez que abrange os controlos de gestão de todos os tipos. 
80. Seguintes disposições jurídicas do período de programação de 2007-2013, o regulamento 
permite a substituição de despesas irregulares por despesas elegíveis se este novo despesas 
foram sujeitas a verificações por autoridades de gestão e de auditoria. No entanto, as 
correções financeiras podem resultar em perdas de fundos ao Estado-Membro aquando do 
encerramento, quando a substituição das despesas deixa de ser possível na ausência de um 
pedido de pagamento posterior. 
Para o período 2014-2020, em conformidade com o artigo 145.º do Regulamento (UE) 
n.º 1303/2013, a correção financeira implicará uma redução líquida da assistência, mesmo 
quando existe uma deficiência grave no bom funcionamento dos sistemas não detetadas e 
                                                             
6 Para BG, CZ. EL, IT, MT, LV. PL, HU, HR, SI, SK e RO 
comunicadas pela autoridade de auditoria, antes da data da deteção pela Comissão ou pelo 
Tribunal de Contas. 
87. No seguimento da sua comunicação sobre a contratação pública eletrónica do princípio ao 
fim para modernizar a administração pública (COM(2013)453), a Comissão iniciou uma série de 
ações a fim de apoiar a utilização da contratação eletrónica: 
— a nível político, metas para a utilização da contratação pública eletrónica são apresentadas 
no pacote global de políticas destinadas a realizar o mercado único digital (COM(2015)192); 
— a Comissão começou os trabalhos do Fórum Multilateral sobre a contratação eletrónica 
(exep) que funcione em matéria de partilha, divulgação e clarificar as melhores práticas nos 
domínios da governação, de regulamentação e de interoperabilidade; 
— a Comissão apoia os concursos por via eletrónica que permite o e-SENS piloto de 
interoperabilidade transfronteiras. Um operador económico poderá utilizar um único software 
para comunicar a vários concursos por via eletrónica, soluções à escala europeia. Além disso, a 
Comissão começou a utilizar o Mecanismo Interligar a Europa (CEF) para cobrir outros aspetos 
da digitalização dos contratos públicos, incluindo a faturação eletrónica e a simplificação. 
— os fundos da UE estão a ser mobilizadas quer através do FEDER/FC ou FSE para ajudar os 
Estados-Membros a desenvolver as capacidades administrativas e infraestruturas (incluindo o 
desenvolvimento da plataforma de contratação pública eletrónica) necessários para a plena 
transição para a contratação pública eletrónica. 
89. Ver as respostas da Comissão aos n.os 26, 27 e 46. 
91. O ARACHNE foi concebida para ajudar os Estados-Membros em matéria de verificações de 
gestão e como um instrumento de alerta à fraude. Inclui um determinado número de 
indicadores de risco relacionadas com os contratos públicos, tais como: O prazo entre a 
publicação do aviso de concurso e a data de assinatura do contrato; Número de excluídos 
propostas/número de propostas recebidas; Número de proponentes; Montante dos contratos 
adjudicados através de negociação, concurso limitado ou através de atribuição direta/custo 
total do projeto; Número de adendas em comparação com a média por setor; Correção 
financeira para procedimento de concurso aplicado no passado em relação ao beneficiário. 
Em segundo lugar, o ARACHNE identifica a participação dos beneficiários, contratantes e 
subcontratantes em diferentes projetos e programas mas também identificar as relações entre 
entidades envolvidas na execução de um projeto. 
94. É de notar que o regulamento para 2007-2013 não inclui qualquer obrigação para os 
Estados-Membros a implementar estratégias antifraude, por exemplo. Para o período de 
programação 2007-2013, os utilizadores acordaram essencialmente a utilização do ARACHNE 
para testar o sistema. Por conseguinte, muitos Estados-Membros decidiram enviar dados para 
apenas uma parte dos programas operacionais sob a sua responsabilidade. Até meados de 
2015, quatro outros Estados-Membros comunicaram dados por, pelo menos, uma OP. 
A Comissão prevê um novo aumento do número de utilizadores para o período de 2014-2020. 
Para este período, o ARACHNE pode ser um elemento eficaz para atenuar os riscos de fraude. 
97. Ver resposta da Comissão comum aos pontos 26 e 27. 
98. Uma vez que os períodos de programação anteriores (erros em contratos públicos foram 
abordadas pela Comissão. Constatações de auditoria contribuiu para a elaboração das 
primeiras orientações sobre as correções financeiras emitidas em 2007. 
Atualmente, a Comissão aborda esta questão de uma forma mais coordenada e exaustiva 
realizada no âmbito do plano de ação dos contratos públicos. 
99. A Comissão tomou medidas adequadas e de planos de ação com medidas corretivas em 
cada um dos Estados-Membros em que os problemas foram detetados através de auditorias. A 
sua análise contribuiu para a atualização, em 2013, das orientações para a determinação das 
correções financeiras a aplicar em caso de incumprimento das regras em matéria de contratos 
públicos. 
No que diz respeito ao desenvolvimento de uma base de dados sólida e exaustiva de todas as 
irregularidades, a Comissão remete para a resposta dada ao abrigo dos n.os 32, 46 e 48, bem 
como, nos documentos preparados, à resposta da Comissão comum aos pontos 26 e 27. 
Recomendação 1 
A Comissão aceita esta recomendação. 
A Comissão analisará a possibilidade de melhorar as funcionalidades do sistema de gestão de 
irregularidades (SGI), por forma a acolher os pedidos funcional do Tribunal. A possibilidade da 
interoperabilidade entre os GI e DCE/ABAC e outras bases de dados da Comissão está 
atualmente a ser explorada. 
Além disso, no que diz respeito aos erros detetados pelas suas próprias auditorias, os serviços 
da Comissão estão a começar a utilizar um instrumento de auditoria informática comum para 
o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), o Fundo de Coesão (FC) e o Fundo 
Social Europeu (FSE) denominada «mapar» (gestão de processos de auditoria, atividades e 
recursos). 
Por último, a Comissão prevê novas medidas destinadas a melhorar a análise de dados 
relativos a contratos, em especial promovendo a recolha desses dados e o desenvolvimento de 
uma ferramenta de análise de dados para a deteção precoce de efetivos e potenciais 
anomalias em matéria de contratos públicos e uma melhor compreensão das suas causas (para 
além do domínio da coesão). 
A Comissão aceita a recomendação e refere que é dirigida aos Estados-Membros. 
IMS já dota os Estados-Membros de uma base de dados que podem não só ser utilizados para 
dar cumprimento às obrigações em matéria de comunicação de irregularidades, tal como 
definidos nos diferentes regulamentos setoriais, mas também à realização de análises seja 
utilizado para fins nacionais. 
100. Ações para abordar questões relativas aos contratos públicos foram realizadas pela 
Comissão antes de 2010. Planos de ação para acompanhar as conclusões de contratos públicos 
começou já no ano de 2006 em vários Estados-Membros. Para além das horizontais análise 
efetuada sobre os erros de contratos públicos e apresentada em maio de 2011 ao Comité 
Consultivo para os contratos de direito público, a Comissão também publicou, em outubro de 
2011, um documento de trabalho dos serviços da Comissão «Análise dos erros no domínio da 
política de coesão para o período 2006-2009, ações tomadas pela Comissão e perspetivas 
futuras». 
A análise efetuada pela Comissão dos erros de adjudicação pública reflete-se também na 
decisão da Comissão de 19 de dezembro de 2013 (C (2013) 9527 final) que estabelece as 
orientações para a determinação das correções financeiras a aplicar em caso de 
incumprimento das regras em matéria de contratos públicos. Estas orientações foram uma 
atualização de orientações que existia desde novembro de 2007. 
Para o período de programação de 2014-2020, a Comissão está a adotar uma abordagem 
proativa para apoiar os Estados-Membros, através de orientações, acompanhamento e apoio 
(por exemplo, através de assistência técnica) para implementar os seus planos de ação 
nacionais para as condicionalidades ex ante não executado até ao final de 2016. Com esta 
abordagem preventiva, a Comissão pretende reduzir o risco de uma eventual suspensão de 
pagamentos aos PO após 2016, mas não sua reconversão de utilizar esta ferramenta de 
suspensão, os objetivos e metas do plano de ação não estão manifestamente reunidas de 
momento. 
Recomendação 2 
A Comissão aceita esta recomendação. Os diretores-gerais das quatro direções dos fundos 
europeus estruturais e de investimento já regularmente em geral, cumprir a condicionalidade 
ex ante da DG GROW comité de suspensão a que está associada7. Uma abordagem preventiva, 
com a aplicação de planos de ação nacionais por não cumprimento da condicionalidade ex 
ante) e (de Correção com suspensão de pagamentos), continuarão a ser aplicadas de forma 
estrita e coerente. 
101. As ações do plano de ação dos contratos públicos, foram amplamente debatidas, 
alteradas e aprovadas pelos representantes de todas as DG, DG dos FEEI e o BEI. Foram 
desenvolvidos em cooperação no âmbito do grupo de trabalho sobre a melhoria dos 
procedimentos de contratação pública. Este grupo de trabalho foi criado como subgrupo do 
grupo interserviços para reforçar os fundos «capacidade nos Estados-Membros criados a nível 
de Diretores-Gerais. O grupo interserviços relatórios ao Secretariado-Geral. 
A execução do plano de ação dos contratos públicos tem registado progressos (ver resposta da 
Comissão ao ponto 57). A Comissão tem também a intenção de aprovar o plano de ação dos 
contratos públicos, a uma escala mais vasta e, eventualmente, um nível mais elevado do que 
anteriormente. 
Recomendação 3 
A Comissão aceita esta recomendação e já está a aplicá-la com uma melhor coordenação entre 
os seus serviços, a nível de diretores, desde o verão de 2014. 
A Comissão tem também a intenção de ter a aprovação do plano de ação dos contratos 
públicos, de um modo mais geral, no âmbito dos serviços da Comissão. Prevê-se igualmente 
que aprovou a um nível superior descritas na resposta da Comissão à recomendação 2. 
102. Ver respostas da Comissão aos n.os 100 e 101. 
Recomendação 4 
                                                             
7 O comité deve coordenar e preparar recomendações de decisões de suspensão, incluindo a 
preparação de projetos de decisões de suspensão, em execução dos artigos 19.º5.º e 142.º1.º, alínea e), 
do Regulamento (CE) n.º 1303/2013 do Conselho e do Parlamento Europeu, que estabelece disposições 
comuns relativas ao FEDER, ao FSE, ao Fundo de Coesão, ao FEADER e ao FEAMP e disposições gerais 
sobre o FEDER, o FSE, o FC e o FEAMP e o artigo 41.º do Regulamento I306/2013 (o «regulamento 
horizontal») e fornecer os diretores-gerais nos quatro Direções-Gerais dos FEEI em causa 
aconselhamento sobre questões relacionadas com este tema. 
A Comissão aceita esta recomendação, que é parcialmente implementado e apoia as iniciativas 
conducentes a melhorias dos contratos públicos. 
Prevê-se a ter contactos regulares entre os diferentes comissários europeus responsáveis 
pelos fundos europeus estruturais e de Investimento (FEEI) e do mercado interno de uma 
forma a decidir. Este grupo poderia convidar as partes interessadas externas, sempre que se 
considere útil. A Comissão apoia igualmente a ideia de proporcionar a liderança de alto nível e 
observa que os Diretores da DG REGIO e crescer reunir-se regularmente desde julho de 2014. 
As partes interessadas externas com experiência já foram convidados a este nível. 
103. Insuficiente eficácia das verificações de gestão em matéria de controlos de primeiro nível 
é um motivo de grande preocupação para a Comissão. No quadro da sua função de supervisão, 
a Comissão está a realizar, desde 2010, auditorias específicas em verificações ao nível da 
gestão em programas de alto risco, onde se identificou que importante nível de erros 
resultantes de tais riscos poderiam passar despercebidas ou não serem detetadas 
atempadamente pela autoridade de auditoria do programa. Estas auditorias conduzir, se 
necessário, planos de ação para corrigir as deficiências detetadas. Estas auditorias contribuem 
para a melhoria dos sistemas de gestão e de controlo para os programas postos sob reserva 
passados e futuros, assegurando que as despesas declaradas à Comissão são legais e regulares. 
Um documento intitulado «orientação sobre verificações de gestão» foi debatida com os 
Estados-Membros em 2014 e 2015, e será publicado em julho de 2015. Inclui uma secção 
sobre verificações em matéria de contratos públicos. Esta não faz parte do plano de ação dos 
contratos públicos, uma vez que abrange os controlos de gestão de todos os tipos. 
104. Seguintes disposições jurídicas do período de programação de 2007-2013, o regulamento 
permite a substituição de despesas irregulares por despesas elegíveis se este novo despesas 
foram sujeitas a verificações por autoridades de gestão e de auditoria. No entanto, as 
correções financeiras podem resultar em perdas de fundos ao Estado-Membro aquando do 
encerramento, quando a substituição das despesas deixa de ser possível na ausência de um 
pedido de pagamento posterior. 
Para o período 2014-2020, em conformidade com o artigo 145.º do Regulamento (UE) 
n.º l303/2013, a correção financeira implicará uma redução líquida da assistência, mesmo 
quando existe uma deficiência grave no bom funcionamento dos sistemas que não são 
detetadas e comunicadas pela autoridade de auditoria, antes da data da deteção pela 
Comissão ou o Tribunal de Contas Europeu. 
Recomendação 5 
A Comissão aceita a recomendação e já está a adotar a ação recomendada. Ver igualmente a 
resposta da Comissão à recomendação 2. 
A Comissão continuará a impor correções financeiras sempre que se considere que os 
controlos de primeiro nível dos Estados-Membros não são suficientemente eficazes. Quando 
forem detetadas deficiências graves, medidas preventivas e corretivas, como os planos de 
ação, as interrupções e as correções financeiras são aplicadas para assegurar a legalidade e a 
regularidade das despesas passadas e futuras declaradas à Comissão. Os pagamentos não são 
retomados até os sistemas sejam melhorados e uma estreita supervisão é realizada após a 
aplicação das medidas corretivas para garantir que os sistemas de gestão e controlo dos 
programas não vir a deteriorar-se de novo. 
Para jurídicas persistentes violações das diretivas relativas aos concursos públicos, a Comissão 
continuará a instaurar processos por infração sempre que necessário. 
105. A Comissão apoia os projetos-piloto de contratação pública eletrónica, por exemplo, 
eTendering eSENS sobre interoperabilidade transfronteiras. 
Para o período de programação de 2007-2013, não havia qualquer obrigação de os Estados-
Membros implementarem estratégias antifraude através de instrumentos de prospeção de 
dados, tais como o ARACHNE (ver resposta da Comissão ao ponto 94). A Comissão prevê um 
novo crescimento do número de utilizadores para o período de 2014-2020. Para este período, 
o ARACHNE pode ser um elemento eficaz para atenuar os riscos de fraude. 
Recomendação 6 
A Comissão aceita esta recomendação. Como a contratação pública eletrónica, em especial, 
facilita, melhora a transparência das propostas transfronteiras e o acesso das PME e simplifica 
os procedimentos administrativos, as 2014 diretivas estabelecem uma série de obrigações em 
matéria de contratação pública eletrónica e a sua correta e rápida transposição constitui uma 
prioridade para a Comissão. 
No que diz respeito aos instrumentos de prospeção de dados, a Comissão está a tomar as 
medidas recomendadas. Está a promover ativamente a utilização pelas autoridades nacionais 
de prevenção do ARACHNE, um instrumento de pontuação de risco que desenvolveu. Esta 
ferramenta pode trazer melhorias significativas em matéria de verificações de gestão, mas 
também na prevenção e deteção de vários riscos relacionados, por exemplo, com os 
procedimentos de adjudicação de contratos públicos, conflitos de interesses, concentração de 
subvenções no âmbito de determinados operadores. Também pode ajudar a identificar os 
sinais de alerta de suspeitas de fraude. A Comissão está ciente e apoio à utilização de 
instrumentos de prospeção de dados comparáveis. 
A Comissão aceita a recomendação e refere que é dirigida aos Estados-Membros. 
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Comunicação do Governo da República da Polónia no âmbito da Diretiva 94/22/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho relativa às condições de concessão e de utilização das autorizações de prospeção, pesquisa e produção de 
hidrocarbonetos, 
respeitante à zona de Czerwionka-Leszczyny 
 
Este processo diz respeito à atribuição de direitos de prospeção ou exploração de metano em jazidas de carvão na zona de 
Czerwionka-Leszczyny, no voivodato da Silésia: 
 
  
Nome Bloco n.º 
Sistema de coordenadas de 1992 
X Y 
 Czerwionka-
Leszczyny 
sub-bloco da 
concessão n.º 390 
258032,74 478214,46 
257600,22 477475,88 
257236,65 476855,03 
255820,02 474279,88 
255054,37 472888,08 
252191,11 472884,02 
250591,73 473198,17 
250559,59 474517.17 
252167,24 475553,57 
253255,23 477826,23 
255299,03 479521,25 
254975,11 482628,61 
256425,31 480535,09 
 
Os pedidos devem abranger a zona acima referida. 
 
Os pedidos de concessão devem dar entrada na sede do Ministério do Ambiente até às 12h00 (hora da Europa Central) do 
último dia do período de 91 dias que tem início no dia seguinte à data da publicação do presente anúncio no Jornal Oficial da 
União Europeia. 
  
As candidaturas recebidas serão apreciadas com base nos seguintes critérios: 
a) tecnologia proposta para o trabalho (50 %), 
b) capacidades técnicas e financeiras do candidato (40 %), 
c) montante da remuneração proposta para o estabelecimento de direitos de usufruto dos recursos mineiros (10%).  
 
O montante mínimo da retribuição pelos direitos de usufruto dos recursos mineiros na zona de Czerwionka-Leszczyny é: 
 
1. para a prospeção de metano em jazidas de carvão: 
 por um período de base de 3 anos: 3 628,17 PLN anualmente, 
 durante o 4.º e o 5.º anos de validade de um contrato de usufruto dos recursos mineiros: 4 353,80 PLN 
anualmente, 
 durante o 6.º e seguintes anos de validade de um contrato de usufruto dos recursos mineiros: 5 079,44 PLN 
anualmente,    
 
2.  para a exploração de metano em jazidas de carvão: 
 por um período de base de 3 anos: 7 256,34 PLN anualmente, 
 durante o 4.º e o 5.º anos de validade de um contrato de usufruto dos recursos mineiros: 8 707,61 PLN 
anualmente, 
 durante o 6.º e seguintes anos de validade de um contrato de usufruto dos recursos mineiros: 10 158,88 PLN 
anualmente.   
 
2 
 
3. para a prospeção e exploração de metano em jazidas de carvão: 
 por um período de base de 5 anos: 7 256,34 PLN anualmente, 
 durante os 6.º, 7.º e 8.º anos de validade de um contrato de usufruto dos recursos mineiros: 8 707,61 PLN 
anualmente, 
 durante o 9.º e seguintes anos de validade de um contrato de usufruto dos recursos mineiros: 10 158,88 PLN 
anualmente.   
O processo de avaliação dos pedidos estará concluído no prazo máximo de seis meses após a conclusão da fase de apresentação 
dos mesmos. Os candidatos serão notificados por escrito dos resultados das respetivas candidaturas. 
 
Os pedidos devem ser apresentados em língua polaca. 
 
Depois de ouvido o parecer das autoridades relevantes, a autoridade competente em matéria de concessões atribui ao candidato 
selecionado uma autorização de prospeção ou exploração de metano em jazidas de carvão e celebra com ele um contrato de 
usufruto dos recursos mineiros. 
 
Para poder levar a efeito qualquer atividade de prospeção ou exploração de jazidas de hidrocarbonetos em território polaco, o 
operador selecionado deve ser titular tanto de direitos sobre os recursos mineiros como de uma concessão. 
 
Os pedidos devem ser enviados para o seguinte endereço: 
 
 Ministerstwo Środowiska 
 Departament Geologii i Koncesji Geologicznych ul.  
 Wawelska 52/54 
 00-922 Warszawa 
Polónia 
 
Para mais informações, consultar: 
 
 Ministério do Ambiente da Polónia (Ministerstwo Środowiska): www.mos.gov.pl  
Departamento de Geologia e Concessões Geológicas (w Departamencie Geologii i Koncesji Geologicznych) 
Ministerstwo Środowiska 
Wawelska 52/54 
00-922 Warszawa 
Polónia 
tel. (+48 22) 57 92 449, fax (+48 22) 57 92 460 
correio eletrónico: dgikg@mos.gov.pl 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Aprovado por: 
 
 
 
 
Geólogo Principal Nacional   
Sławomir M. Brodziński 
Ministério do Ambiente 
Departamento de Geologia e Concessões Geológicas 
Comunicação do Governo da República da Polónia relativa à * * * * * Diretiva 94/22/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, relativa às condições de concessão e de utilização das 
autorizações de prospeção, pesquisa e produção de hidrocarbonetos na «czerwionka-
leszczyny» 
O processo diz respeito à concessão de uma autorização de prospeção ou exploração de 
metano de hulha pokłladów czerwionka-leszczyny» na área, situada na Silésia. 
Nome 
Hazel czerwionka — 
Parte do bloco de concessão n. o 390 
Bloco n.º 
Acordo de 1992 
X, y 
 
Os pedidos devem dizer respeito à mesma zona. 
Os pedidos de concessão devem dar entrada na sede do Ministério do Ambiente até às 12h 00 
(hora da Europa Central) do último dia do período de 91 dias que tem início no dia seguinte à 
data da publicação do presente anúncio no Jornal Oficial da União Europeia. 
Os pedidos serão apreciados com base nos seguintes critérios: 
A) a tecnologia proposta para o trabalho geológico (50 %), 
B) as capacidades técnicas e financeiras do candidato (40 %), 
C) Montante da retribuição proposta pelo estabelecimento do usufruto mineiro (10 %). 
O montante mínimo da retribuição pelo estabelecimento do usufruto mineiro na zona 
«czerwionka-leszczyny» é: 
1. no caso de exploração de jazidas de metano de hulha: 
Durante o período de base de três anos: 3 628,17 PLN anualmente, 
— para o 4.º e o 5.º anos do contrato de usufruto dos recursos mineiros: 4 353,80 PLN 
anualmente, 
— para 6 e anos seguintes do contrato de usufruto dos recursos mineiros: 5 079,44 PLN 
anualmente, 
2 No caso da exploração de jazidas de metano de hulha: 
Durante o período de base de três anos: 7 256,34 PLN anualmente, 
— para o 4.º e o 5.º anos do contrato de usufruto dos recursos mineiros: 8 707,61 PLN 
anualmente, 
— para 6 e anos seguintes do contrato de usufruto dos recursos mineiros: 10 158,88 PLN 
anualmente, 
3 No caso de prospeção e exploração de jazidas de metano de hulha: 
Durante o período de base de cinco anos: 7 256,34 PLN anualmente, 
— para o 6.,7.º e o 8.º anos do contrato de usufruto dos recursos mineiros: 8 707,61 PLN 
anualmente, 
— para 9 e anos seguintes do contrato de usufruto dos recursos mineiros: 10 158,88 PLN 
anualmente, 
 
O processo de comparação das candidaturas será concluída no prazo de 6 meses depois de 
terminado o prazo de apresentação das candidaturas. Os participantes no processo serão 
informados por escrito dos resultados. 
Os pedidos devem ser apresentados em língua polaca. 
A autoridade de licenciamento deve conceder uma autorização de prospeção ou exploração de 
metano de hulha pokladów procedimento tendo em conta a posição das autoridades 
competentes e celebra um contrato de concessão mineira com a recorrente. 
Para poder realizar as atividades de prospeção ou exploração de jazidas de hidrocarbonetos no 
território da Polónia, a empresa selecionada deve ser titular de direitos de usufruto mineiro e 
de uma concessão. 
As candidaturas devem ser enviadas para o seguinte endereço: 
Ministério do Ambiente 
Departamento de Geologia e Concessões geologieznych 
Wawelska 52/54 
00-922 Varsóvia 
Polónia 
Lnformacje podem ser obtidos a partir de: 
No sítio Web do Ministério do Ambiente: www.mos.gov.pl 
Departamento de Geologia e Concessões Geológicas 
Ministério do Ambiente 
Wawelska 52/54 
00-922 Varsóvia 
Polónia 
Tel. (+48 22) 57 92 449, Fax: (+48 22) 57 92 460 
Correio eletrónico: dgikg@mos.gov.pl 
Akeeptował: 
Geólogo principal nacional 
Slawomir M. Brodzioski 
 
 
 
 
Ministry of the environment 
Geology and Geological Concessions Department 
Communication from the Government of the Republic of Poland concerning Directive 
94/22/EC of the European Parliament and of the Council on the conditions for granting and 
using authorisations for the prospection, exploration and production of hydrocarbons in the 
‘Czerwionka-Leszczyny” 
The procedure concerns the granting of concessions for the prospection or exploration of 
methane from hard coal pokłladów Czerwionka-Leszczyny’ in the area, Śląskie province: 
Name 
Hazel czerwionka— 
Part of concession block No 390 
Block No 
1992 coordinate system 
X Y 
 
Applications must cover the same area. 
Concession applications must be submitted to the Ministry of the Environment no later than 
12: 00 noon (CET/CEST) on the last day of the 91-day period commencing on the day following 
the date of publication of this notice in the Official Journal of the European Union. 
Applications received will be assessed on the basis of the following criteria: 
A) the technology proposed for the work (50 %); 
(b) the technical and financial capacities of the applicant (40 %); 
C) the fee proposed for the establishment of mining usufruct rights (10 %). 
The minimum fee for the establishment of mining usufruct rights for the ‘Czerwionka-
Leszczyny” is: 
1. in the case of exploration of methane from coal seams: 
— during a three-year base period: PLN 3 628,17 per year; 
— for the 4th and 5th years of validity of a mining usufruct contract: PLN 4 353,80 per year; 
— for 6 and subsequent years of validity of a mining usufruct contract: PLN 5 079,44 per year; 
2 In the case of the exploration of methane from coal seams: 
— during a three-year base period: PLN 7 256,34 per year; 
— for the 4th and 5th years of validity of a mining usufruct contract: PLN 8 707,61 per year; 
— for 6 and subsequent years of validity of a mining usufruct contract: PLN 10 158,88 per year. 
3 In the case of the prospection and exploration of methane from coal seams: 
— during a five-year base period: PLN 7 256,34 per year; 
— for the 6.,7th and 8th years of validity of a mining usufruct contract: PLN 8 707,61 per year; 
— for 9 and subsequent years of validity of a mining usufruct contract: PLN 10 158,88 per year. 
 
The application evaluation procedure will be completed within a period of 6 months after the 
deadline for submitting applications expires. Applicants will receive written notification of the 
outcome of the procedure. 
Applications must be drawn up in Polish. 
The licensing authority will grant concessions for the prospection or exploration of methane 
from coal pokladów procedure after taking account of the opinion of the relevant authorities, 
and will conclude a mining usufruct contract with that applicant. 
In order to be able to carry out activity involving the prospection or exploration of 
hydrocarbon deposits in Poland, an operator must hold both mining usufruct rights and a 
concession. 
Applications should be sent to the Ministry of the environment at the following address: 
Ministry of the environment 
Department of Geology and geologieznych concessions 
Wawelska 52/54 
00-922 Warsaw 
POLAND 
Lnformacje may be obtained from: 
On the website of the Ministry of the environment: www.mos.gov.pl 
Geology and Geological Concessions Department 
Ministry of the environment 
Wawelska 52/54 
00-922 Warsaw 
POLAND 
Tel. (+ 48 22) 57 92 449, fax (+ 57 92 460) 48 22 
Email: dgikg@mos.gov.pl 
Akeeptował: 
Chief State Geologist 
Sławomir M. Brodzioski 
 
 
 
 
Ministério do Ambiente 
Departamento de Geologia e Concessões Geológicas 
Comunicação do Governo da República da Polónia relativa à * * * * * Diretiva 94/22/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, relativa às condições de concessão e de utilização das 
autorizações de prospeção, pesquisa e produção de hidrocarbonetos na «czerwionka-
leszczyny» 
O processo diz respeito à concessão de uma autorização de prospeção ou exploração de 
metano de hulha pokłladów czerwionka-leszczyny» na área, situada na Silésia. 
Nome 
Hazel czerwionka — 
Parte do bloco de concessão n. o 390 
Bloco n.º 
Acordo de 1992 
X, y 
 
Os pedidos devem dizer respeito à mesma zona. 
Os pedidos de concessão de autorização devem dar entrada no Ministério do Ambiente até às 
12: Às 00 horas (hora da Europa Central) do último dia do período de 91 dias que tem início no 
dia seguinte à data da publicação do presente anúncio no Jornal Oficial da União Europeia. 
Os pedidos serão apreciados com base nos seguintes critérios: 
A) a tecnologia proposta para o trabalho geológico (50 %), 
B) as capacidades técnicas e financeiras do candidato (40 %), 
C) Montante da retribuição proposta pelo estabelecimento do usufruto mineiro (10 %). 
O montante mínimo da retribuição pelo estabelecimento do usufruto mineiro na zona 
«czerwionka-leszczyny» é: 
1. no caso de exploração de jazidas de metano de hulha: 
Durante o período de base de três anos: 3 628,17 PLN anualmente, 
— para o 4.º e o 5.º anos do contrato de usufruto dos recursos mineiros: 4 353,80 PLN 
anualmente, 
— para 6 e anos seguintes do contrato de usufruto dos recursos mineiros: 5 079,44 PLN 
anualmente, 
2 No caso da exploração de jazidas de metano de hulha: 
Durante o período de base de três anos: 7 256,34 PLN anualmente, 
— para o 4.º e o 5.º anos do contrato de usufruto dos recursos mineiros: 8 707,61 PLN 
anualmente, 
— para 6 e anos seguintes do contrato de usufruto dos recursos mineiros: 10 158,88 PLN 
anualmente, 
3 No caso de prospeção e exploração de jazidas de metano de hulha: 
Durante o período de base de cinco anos: 7 256,34 PLN anualmente, 
— para o 6.,7.º e o 8.º anos do contrato de usufruto dos recursos mineiros: 8 707,61 PLN 
anualmente, 
— para 9 e anos seguintes do contrato de usufruto dos recursos mineiros: 10 158,88 PLN 
anualmente, 
 
O processo de comparação das candidaturas será concluída no prazo de 6 meses depois de 
terminado o prazo de apresentação das candidaturas. Os participantes no processo serão 
informados por escrito dos resultados. 
Os pedidos devem ser apresentados em língua polaca. 
A autoridade de licenciamento deve conceder uma autorização de prospeção ou exploração de 
metano de hulha pokladów procedimento tendo em conta a posição das autoridades 
competentes e celebra um contrato de concessão mineira com a recorrente. 
Para poder realizar as atividades de prospeção ou exploração de jazidas de hidrocarbonetos no 
território da Polónia, a empresa selecionada deve ser titular de direitos de usufruto mineiro e 
de uma concessão. 
As candidaturas devem ser enviadas para o seguinte endereço: 
Ministério do Ambiente 
Departamento de Geologia e Concessões geologieznych 
Wawelska 52/54 
00-922 Varsóvia 
Polónia 
Lnformacje podem ser obtidos a partir de: 
No sítio Web do Ministério do Ambiente: www.mos.gov.pl 
Departamento de Geologia e Concessões Geológicas 
Ministério do Ambiente 
Wawelska 52/54 
00-922 Varsóvia 
Polónia 
Tel. (+48 22) 57 92 449, Fax: (+48 22) 57 92 460 
Correio eletrónico: dgikg@mos.gov.pl 
Akeeptował: 
Geólogo principal nacional 
Slawomir M. Brodzioski 
 
 
 
 

Eng.º Luís Souto Barreiros 
Presidente do Conselho Diretivo 
IFAP, I.P. 
Rua Fernando Curado Ribeiro, n.° 4 G 4 
P – 1649-034 Lisboa 
Portugal 
 
Cópia: Cristina Malta (cristina.malta@ifap.pt) 
 
Commission européenne/Europese Commissie, 1049 Bruxelles/Brussel, BELGIQUE/BELGIË - Tel. +32 22991111 
Bruxelas, 24.7.2015 
DDG1.B.5/PV/cl D(2015)3341927 
 
Assunto: Pedido de autorização para a passagem à segunda fase do programa 
CVRVV- FEAGA 05 02 10 01 3801 465 (2013-TC-465-PV_CVRVV) 
Ref.ª: Fax com ref.ª SDA-01489/2015 enviado em 9 de julho de 2015 
 
Exm.º Sr., 
Através de fax datado de 9 de julho de 2015, recebemos um pedido por parte do IFAP relativo 
à passagem à segunda fase do programa CVRVV- FEAGA 05 02 10 01 3801 465 (2013-TC-
465-PV_CVRVV), em conformidade com o disposto no artigo 2.º, n.º 2, do contrato modelo. 
A Comissão confirma a disponibilidade das dotações necessárias no orçamento da União 
Europeia para esta segunda fase do programa. 
Com os meus melhores cumprimentos, 
[assinatura eletrónica] 
Hans-Erwin Barth 
Chefe de Unidade 
 
COMISSÃO EUROPEIA 
DIREÇÃO-GERAL DA AGRICULTURA E DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
 
Direção B. Relações Multilaterais, Política de Qualidade 
B.5. Promoção 
 
Comissão Europeia 
Direção-Geral da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 
Direção B. Relações multilaterais, política de qualidade 
B. 5. Promoção 
 
Bruxelas 24.07.2015 
DDG1.B.5/PV/cl D (2015) 3341927 
 
Assunto: Pedido de autorização para a passagem à segunda fase do programa cvrw- FEAGA 
05 02 10 01 3801 465 (2013-tc- 465-pv_cvrw) 
 
Ref.: Fax SD A-01489/2015 enviado em 9 de julho de 2015 
 
Excelentíssimo Senhor, 
 
Por fax de 9 de julho de 2015, recebemos um pedido do IFAP para a passagem à segunda fase 
do programa cvrw- FEAGA 05 02 10 01 3801 465 (2013-tc- 465-pv_cvrw), em conformidade 
com o disposto no artigo 2.º n.º 2 do modelo de contrato. 
A Comissão manter-vos-á confirme a disponibilidade das dotações necessárias no orçamento 
da Comunidade Europeia para esta segunda fase do programa. 
Queira aceitar, Excelentíssimo Senhor, a expressão dos meus cordiais saudações. 
 
Hans-Erwin BARTH 
Chefe de Unidade 
 
 
European Commission 
Directorate-General for Agriculture and Rural Development 
Directorate B. Multilateral relations, quality policy 
B. 5. Promotion 
 
Brussels 24.07.2015 
DDG1.B.5/PV/cl D (2015) 3341927 
 
Subject: Request for authorisation for the transition to the second phase of the programme 
(05 02 10 01 3801 465 EAGF cvrw- 2013-TC- 465-pv_cvrw) 
 
Ref.: Fax SD A-01489/2015 sent on 9 July 2015 
 
Sir, 
 
By fax of 9 July 2015, we have received a request from the IFAP for the transition to the second 
phase of the programme (05 02 10 01 3801 465 EAGF cvrw- 2013-TC- 465-pv_cvrw), in 
accordance with the provisions of Article 2 paragraph 2 of the model contract. 
The Commission you confirme the availability of the necessary appropriations in the European 
Community budget for this second phase of the programme. 
Please accept, Sir, the assurance of my kind regards. 
 
Mr. Hans-Erwin BARTH 
Head of Unit 
 
 
Comissão Europeia 
Direção-Geral da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 
Direção B. Relações multilaterais, política de qualidade 
B. 5. Promoção 
 
Bruxelas, 24.07.2015 
DDG1.B.5/PV/cl D (2015) 3341927 
 
Assunto: Pedido de autorização para a passagem à segunda fase do programa 
(05 02 10 01 3801 465 FEAGA cvrw- 2013-tc- 465-pv_cvrw) 
 
Ref.: Fax SD A-01489/2015, enviada em 9 de julho de 2015 
 
Excelentíssimo Senhor, 
 
Por fax de 9 de julho de 2015, recebemos um pedido do IFAP para a passagem à segunda fase 
do programa (05 02 10 01 3801 465 FEAGA cvrw- 2013-tc- 465-pv_cvrw), em conformidade 
com o disposto no artigo 2.º n.º 2, do modelo de contrato. 
A Comissão é confirme a disponibilidade das dotações necessárias no orçamento da 
Comunidade Europeia para esta segunda fase do programa. 
Queira aceitar, Senhor Presidente, a expressão dos meus melhores cumprimentos. 
 
O Sr. Hans-Erwin BARTH 
Chefe de Unidade 
 
 
